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1. INTRODUÇÃO E ENQUADR

1.1 ÂMBITO 

Decorridos 15 anos desde a entrada em vigor do Plano Director Municipal 

do Conselho de Ministros n.º 79/95, publicada no Diário da República n.º 193, I Série

1995), a Câmara Municipal de Oleiros deliberou, em 24 de Setembro de 2004, dar início ao processo de revisão 

do actual PDM. 

A Câmara Municipal de Oleiros pretende

adequação do Plano à realidade concelhia, que foi ao l

transformações, a identificação e definição de elementos estruturantes do território, a supressão de deficiências 

e omissões detectadas e o agilizar da gestão do Plano, de modo a garantir um ordenamento do te

adequado à realidade actual do concelho

com a actual necessidade de digitalização dos Planos Municipais de Ordenamento do Território por forma a 

tornar a gestão do território mais eficiente e menos discricionária.

O presente relatório é elaborado no âmbito da 1ª Revisão do Plano Director Municipal (PDM) de 

respeito aos Estudos de Caracterização 

e direccionada possível, por forma a assegurar uma compreensão aprofundada da realidade actual do território 

no que se refere às características físicas 

relações com a envolvente. 

Refira-se ainda que, para acompanhamento da presente revisão do PDM de 

que integra diferentes entidades institucionais com responsabilidades específicas sobre o ordenamento do 

território. A Comissão Mista de Coordenação (CMC) foi const

de Novembro, e é presidida pelo representante da Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do 

Centro, integrando as seguintes entidades:

• Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Centr

• Direcção Regional de Agricultura da Beira Interior;

• Direcção Geral dos Recursos Florestais;

• Direcção Regional do Ministério

• Direcção Geral do Turismo;

• EP - Estradas de Portugal

• Empresa Distribuidora Local 

 

 
INTRODUÇÃO E ENQUADRAMENTO 

anos desde a entrada em vigor do Plano Director Municipal de Oleiros (ratificado pela Resolução 

/95, publicada no Diário da República n.º 193, I Série-B, de 22 de Agosto de 

l de Oleiros deliberou, em 24 de Setembro de 2004, dar início ao processo de revisão 

A Câmara Municipal de Oleiros pretende desencadear o processo de revisão por considerar necessária, 

adequação do Plano à realidade concelhia, que foi ao longo dos últimos anos objecto de significativas 

transformações, a identificação e definição de elementos estruturantes do território, a supressão de deficiências 

e omissões detectadas e o agilizar da gestão do Plano, de modo a garantir um ordenamento do te

concelho. Um outro factor preponderante na decisão de rever o PDM prende

com a actual necessidade de digitalização dos Planos Municipais de Ordenamento do Território por forma a 

mais eficiente e menos discricionária. 

O presente relatório é elaborado no âmbito da 1ª Revisão do Plano Director Municipal (PDM) de 

respeito aos Estudos de Caracterização , fase em que é efectuada uma recolha de informação, o mais completa 

direccionada possível, por forma a assegurar uma compreensão aprofundada da realidade actual do território 

no que se refere às características físicas – ambientais e urbanísticas –, sociais e económicas e, ainda, às 

nda que, para acompanhamento da presente revisão do PDM de Oleiros, foi criada uma comissão 

que integra diferentes entidades institucionais com responsabilidades específicas sobre o ordenamento do 

território. A Comissão Mista de Coordenação (CMC) foi constituída por Despacho n.º 23074

, e é presidida pelo representante da Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do 

Centro, integrando as seguintes entidades: 

Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Centro; 

Regional de Agricultura da Beira Interior; 

Geral dos Recursos Florestais; 

Direcção Regional do Ministério da Economia do Centro; 

Geral do Turismo; 

Estradas de Portugal, E.P.E.; 

Local de Energia; 

 
 
 

13 

(ratificado pela Resolução 

B, de 22 de Agosto de 

l de Oleiros deliberou, em 24 de Setembro de 2004, dar início ao processo de revisão 

desencadear o processo de revisão por considerar necessária, a 

ongo dos últimos anos objecto de significativas 

transformações, a identificação e definição de elementos estruturantes do território, a supressão de deficiências 

e omissões detectadas e o agilizar da gestão do Plano, de modo a garantir um ordenamento do território mais 

. Um outro factor preponderante na decisão de rever o PDM prende-se 

com a actual necessidade de digitalização dos Planos Municipais de Ordenamento do Território por forma a 

O presente relatório é elaborado no âmbito da 1ª Revisão do Plano Director Municipal (PDM) de Oleiros e diz 

é efectuada uma recolha de informação, o mais completa 

direccionada possível, por forma a assegurar uma compreensão aprofundada da realidade actual do território 

, sociais e económicas e, ainda, às 

, foi criada uma comissão 

que integra diferentes entidades institucionais com responsabilidades específicas sobre o ordenamento do 

3074/2006, publicado a 13 

, e é presidida pelo representante da Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do 
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• ICP - ANACOM; 

• Instituto Português do Património Arquitectónico;

• Instituto Português de Arqueologia;

• Direcção Geral dos Edifícios e Monumentos Nacionais;

• Instituto do Desporto de Portugal;

• Direcção Regional de Educação do Centro;

• Administração Regional de Saúde

• Centro Regional de Segurança Social de Castelo Branco;

• Guarda Nacional Republicana;

• Serviço Nacional dos Bombeiros e Protecção Civil;

• Polícia de Segurança Pública.

Refira-se que um número significativo destas entidades e organismos foram entret

institucional, tendo mesmo algumas sido extintas.

1.2 ENQUADRAMENTO LEGAL 

O procedimento de Revisão do PDM é enquadrado pelo disposto no Regime Jurídico dos Instrumentos de 

Gestão do Território (RJIGT) estabelecido no Decreto

pelo Decreto-Lei n.º 46/2009, de 20 de Fevereiro, alterado pelo Decreto

Assim, e de acordo com a legislação referida que actualmente regulamenta os Planos Municipais de 

Ordenamento do Território (PMOT), o Plano Director Municipal “

territorial, a política municipal de ordenamento do território e de urbanismo e as demais políticas urbanas, integra 

e articula as orientações estabelecid

estabelece o modelo de organização espacial do território municipal.

Refira-se contudo que o referido Regime Jurídico foi objecto de quatro

sistematizando-se em seguida as principais matérias sobre as quais incidiram:

• O Decreto-Lei n.º 310/2003

aprovação dos PMOT “

aos procedimentos, no reforço dos princípios enunciados pela mencionada lei de bases e com vista 

a assegurar o efectivo cumprimento do dever de ordenar o território”;

• O Decreto-Lei n.º 316/2007

do RJIGT, procurando alcançar de forma mais eficaz “
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Instituto Português do Património Arquitectónico; 

Instituto Português de Arqueologia; 

difícios e Monumentos Nacionais; 

Instituto do Desporto de Portugal; 

Regional de Educação do Centro; 

Administração Regional de Saúde do Centro; 

Centro Regional de Segurança Social de Castelo Branco; 

Guarda Nacional Republicana; 

Serviço Nacional dos Bombeiros e Protecção Civil; 

Polícia de Segurança Pública. 

se que um número significativo destas entidades e organismos foram entretanto objecto de reformulação 

institucional, tendo mesmo algumas sido extintas. 

 

O procedimento de Revisão do PDM é enquadrado pelo disposto no Regime Jurídico dos Instrumentos de 

Gestão do Território (RJIGT) estabelecido no Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, com a redacção dada 

Lei n.º 46/2009, de 20 de Fevereiro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 181/2009, de 7 de Agosto.

Assim, e de acordo com a legislação referida que actualmente regulamenta os Planos Municipais de 

enamento do Território (PMOT), o Plano Director Municipal “estabelece a estratégia de desenvolvimento 

territorial, a política municipal de ordenamento do território e de urbanismo e as demais políticas urbanas, integra 

e articula as orientações estabelecidas pelos instrumentos de gestão territorial de âmbito nacional e regional e 

estabelece o modelo de organização espacial do território municipal.” Este Plano é de elaboração obrigatória.

se contudo que o referido Regime Jurídico foi objecto de quatro alterações ao longo dos últimos 11 anos, 

se em seguida as principais matérias sobre as quais incidiram: 

Lei n.º 310/2003, de 10 de Dezembro, veio introduzir no domínio da elaboração e 

aprovação dos PMOT “alguns ajustamentos pontuais com o objectivo de conferir maior celeridade 

aos procedimentos, no reforço dos princípios enunciados pela mencionada lei de bases e com vista 

a assegurar o efectivo cumprimento do dever de ordenar o território”; 

Lei n.º 316/2007, de 19 de Setembro, introduz alterações mais profundas no articulado 

do RJIGT, procurando alcançar de forma mais eficaz “a simplificação e a eficiência dos 
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anto objecto de reformulação 

O procedimento de Revisão do PDM é enquadrado pelo disposto no Regime Jurídico dos Instrumentos de 

.º 380/99, de 22 de Setembro, com a redacção dada 

Lei n.º 181/2009, de 7 de Agosto. 

Assim, e de acordo com a legislação referida que actualmente regulamenta os Planos Municipais de 

estabelece a estratégia de desenvolvimento 

territorial, a política municipal de ordenamento do território e de urbanismo e as demais políticas urbanas, integra 

as pelos instrumentos de gestão territorial de âmbito nacional e regional e 

” Este Plano é de elaboração obrigatória. 

alterações ao longo dos últimos 11 anos, 

, de 10 de Dezembro, veio introduzir no domínio da elaboração e 

is com o objectivo de conferir maior celeridade 

aos procedimentos, no reforço dos princípios enunciados pela mencionada lei de bases e com vista 

mbro, introduz alterações mais profundas no articulado 

a simplificação e a eficiência dos 
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procedimentos de elaboração, alteração e revisão dos instrumentos de gestão territorial de âmbito 

municipal que se afiguram necessárias em função da dinâmica dos processos económicos, sociais 

e ambientais de desenvolvimento territorial e da operatividade que se pretende conferir ao sistema 

de gestão territorial.” Note

dos municípios em matéria de ordenamento do território e urbanismo, passando a ratificação dos 

PDM pelo Governo a possuir carácter excepcional;

• O Decreto-Lei n.º 46/2009

governamental em matéria de suspensão de PMOT e de estabelecimentos de medidas preventivas, 

introduzindo ainda a figura de correcções materiais dos IGT;

• O Decreto-Lei n.º 181/2009

interpretativas que persistiam nos anteriores diplomas “

dúvida jurídica quanto à redacção dos preceitos efectivamente em vigor

Em 2005, na sequência da publicação do Decreto

2 de Fevereiro, que fixa os elementos que acompanham os PMOT, para além dos expressamente previstos no 

RJIGT, atendendo ao respectivo objecto e conteúdo material.

Em Maio de 2009 foram publicados três diplomas essenciais que visam regulamentar e opera

conforme previsto no Decreto-Lei n.º 380/99:

• Decreto Regulamentar n.º 9/2009

instrumentos de gestão territorial nos domínios do ordenamento do território e do urbanismo;

• Decreto Regulamentar n.º 10/2009

utilizar nos instrumentos de gestão territorial, bem como na representação de condicionantes;

• Decreto Regulamentar n.º 11/2009

requalificação do solo, bem como os critérios e as categorias de qualificação do solo rural e urbano.

A par da Revisão do PDM, e conforme referido acima, deverá decorrer o procedimento de 

Com a publicação do Decreto-Lei n.º 232/2007, de 15 de Junho, foram transpostas para a ordem jurídica 

nacional as directivas europeias referentes à avaliação ambiental de planos e programas. Assim, e de acordo 

com o disposto no RJIGT constitui elemento de acompanhamento do

identificam, descrevem e avaliam os eventuais efeitos significativos no ambiente resultantes das aplicação do 

plano e as suas alternativas razoáveis que tenham em conta os objectivos e o âmbito de aplicação territori

respectivos”.  

Importa também frisar a necessidade de integrar a temática do 

Regulamento Geral do Ruído (RGR, Decreto

 

 
procedimentos de elaboração, alteração e revisão dos instrumentos de gestão territorial de âmbito 

afiguram necessárias em função da dinâmica dos processos económicos, sociais 

e ambientais de desenvolvimento territorial e da operatividade que se pretende conferir ao sistema 

” Note-se que com este diploma se procura um incremento d

dos municípios em matéria de ordenamento do território e urbanismo, passando a ratificação dos 

PDM pelo Governo a possuir carácter excepcional; 

Lei n.º 46/2009, de 20 de Fevereiro, altera a necessidade de prever intervenção 

vernamental em matéria de suspensão de PMOT e de estabelecimentos de medidas preventivas, 

introduzindo ainda a figura de correcções materiais dos IGT; 

Lei n.º 181/2009, de 7 de Agosto, visou essencialmente, suprimir algumas dúvidas 

s que persistiam nos anteriores diplomas “procurando eliminar quaisquer focos de 

dúvida jurídica quanto à redacção dos preceitos efectivamente em vigor”. 

Em 2005, na sequência da publicação do Decreto-Lei n.º 310/2003, foi publicada a Portaria n.º 138/2005

de Fevereiro, que fixa os elementos que acompanham os PMOT, para além dos expressamente previstos no 

RJIGT, atendendo ao respectivo objecto e conteúdo material. 

Em Maio de 2009 foram publicados três diplomas essenciais que visam regulamentar e opera

Lei n.º 380/99: 

Decreto Regulamentar n.º 9/2009, de 29 de Maio, que define os conceitos técnicos a utilizar pelos 

instrumentos de gestão territorial nos domínios do ordenamento do território e do urbanismo;

Decreto Regulamentar n.º 10/2009, de 29 de Maio, que define as características da cartografia a 

utilizar nos instrumentos de gestão territorial, bem como na representação de condicionantes;

Decreto Regulamentar n.º 11/2009, de 29 de Maio, que estabelece os critérios de classificação e 

requalificação do solo, bem como os critérios e as categorias de qualificação do solo rural e urbano.

A par da Revisão do PDM, e conforme referido acima, deverá decorrer o procedimento de 

Lei n.º 232/2007, de 15 de Junho, foram transpostas para a ordem jurídica 

nacional as directivas europeias referentes à avaliação ambiental de planos e programas. Assim, e de acordo 

com o disposto no RJIGT constitui elemento de acompanhamento do PDM o “Relatório Ambiental, no qual se 

identificam, descrevem e avaliam os eventuais efeitos significativos no ambiente resultantes das aplicação do 

plano e as suas alternativas razoáveis que tenham em conta os objectivos e o âmbito de aplicação territori

Importa também frisar a necessidade de integrar a temática do Ruído, em conformidade com o disposto no 

Regulamento Geral do Ruído (RGR, Decreto-Lei n.º 9/2007, de 17 de Janeiro) que atribui às câmaras municipais 
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procedimentos de elaboração, alteração e revisão dos instrumentos de gestão territorial de âmbito 

afiguram necessárias em função da dinâmica dos processos económicos, sociais 

e ambientais de desenvolvimento territorial e da operatividade que se pretende conferir ao sistema 

se que com este diploma se procura um incremento da responsabilização 

dos municípios em matéria de ordenamento do território e urbanismo, passando a ratificação dos 

, de 20 de Fevereiro, altera a necessidade de prever intervenção 

vernamental em matéria de suspensão de PMOT e de estabelecimentos de medidas preventivas, 

, de 7 de Agosto, visou essencialmente, suprimir algumas dúvidas 

procurando eliminar quaisquer focos de 

Portaria n.º 138/2005, de 

de Fevereiro, que fixa os elementos que acompanham os PMOT, para além dos expressamente previstos no 

Em Maio de 2009 foram publicados três diplomas essenciais que visam regulamentar e operacionalizar o RJIGT, 

, de 29 de Maio, que define os conceitos técnicos a utilizar pelos 

instrumentos de gestão territorial nos domínios do ordenamento do território e do urbanismo; 

, de 29 de Maio, que define as características da cartografia a 

utilizar nos instrumentos de gestão territorial, bem como na representação de condicionantes; 

critérios de classificação e 

requalificação do solo, bem como os critérios e as categorias de qualificação do solo rural e urbano. 

A par da Revisão do PDM, e conforme referido acima, deverá decorrer o procedimento de Avaliação Ambiental. 

Lei n.º 232/2007, de 15 de Junho, foram transpostas para a ordem jurídica 

nacional as directivas europeias referentes à avaliação ambiental de planos e programas. Assim, e de acordo 

Relatório Ambiental, no qual se 

identificam, descrevem e avaliam os eventuais efeitos significativos no ambiente resultantes das aplicação do 

plano e as suas alternativas razoáveis que tenham em conta os objectivos e o âmbito de aplicação territorial 

, em conformidade com o disposto no 

Lei n.º 9/2007, de 17 de Janeiro) que atribui às câmaras municipais 
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a responsabilidade de elaborarem “

directores municipais”, competindo

disciplina das zonas sensíveis e das zonas mistas

acompanha o PDM, nos termos da Portaria n.º 138/2005, de 2 de Fevereiro, alterada com a publicação do RGR.

Os conteúdos material e documental do PDM vêm expressos no RJIGT, bem como na Portaria n.º 138/2005.

1.3 OBJECTIVOS GERAIS 

A 1ª revisão do PDM de Oleiros tem por objectivos gerais:

• Proceder à articulação do PDM com os Instrumentos de Gestão Territorial (IGT) hierarquicamente 

superiores que abrangem o 

Território do Centro, o Plano Regional de Ordenamento Florestal do Pinhal Interior Sul, o Plano de 

Bacia Hidrográfica do Tejo

Luzia; 

• Agilizar a gestão do Plano Director Municipal e proceder à sua articulação

Municipais em vigor ou em elaboração, nomeadamente o Plano Municipal de Defesa da Floresta 

Contra Incêndios e o Plano Municipal de Emergência;

• Ajustar o Plano à realidade do 

da correcção de situações desadequadas e do enquadramento de novos investimentos 

programados; 

• Especificar um modelo estratégico de actuação que estabeleça acções distintas para a promoção 

de um desenvolvimento sustentado do 

mudanças operadas nos últimos anos;

• Ajustar os perímetros urbanos em função do crescimento verificado e previsto, numa óptica de 

contenção, e promover a requalificação de alguns aglomerados, propondo, sempre que se 

justifique, a criação de espaços verdes e de novas áreas de equipamentos de utilização colectiva;

• Rever os princípios e regras de preservação do património cultural, e promover a protecção e 

valorização dos núcleos históricos, procurando assegurar a defesa do patrim

concelho; 

• Apostar no sistema multifuncional rural visando a articulação entre a produção florestal, a produção 

agrícola e o elevado potencial cinegético 
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orarem “mapas de ruído para apoiar a elaboração, alteração e revisão dos planos 

”, competindo-lhes ainda “estabelecer nos PMOT a classificação, a delimitação e a 

disciplina das zonas sensíveis e das zonas mistas”. Os Mapas de Ruído constituem um dos elementos que 

acompanha o PDM, nos termos da Portaria n.º 138/2005, de 2 de Fevereiro, alterada com a publicação do RGR.

Os conteúdos material e documental do PDM vêm expressos no RJIGT, bem como na Portaria n.º 138/2005.

tem por objectivos gerais: 

Proceder à articulação do PDM com os Instrumentos de Gestão Territorial (IGT) hierarquicamente 

superiores que abrangem o concelho, nomeadamente com o Plano Regional de Ordenamento do 

ntro, o Plano Regional de Ordenamento Florestal do Pinhal Interior Sul, o Plano de 

Bacia Hidrográfica do Tejo e o Plano de Ordenamento das Albufeiras de Cabril, Bouçã e Santa 

Agilizar a gestão do Plano Director Municipal e proceder à sua articulação

Municipais em vigor ou em elaboração, nomeadamente o Plano Municipal de Defesa da Floresta 

Contra Incêndios e o Plano Municipal de Emergência; 

Ajustar o Plano à realidade do concelho, nomeadamente através da actualizaç

da correcção de situações desadequadas e do enquadramento de novos investimentos 

Especificar um modelo estratégico de actuação que estabeleça acções distintas para a promoção 

de um desenvolvimento sustentado do concelho, tendo em atenção a sua diversidade territorial e as 

mudanças operadas nos últimos anos; 

Ajustar os perímetros urbanos em função do crescimento verificado e previsto, numa óptica de 

contenção, e promover a requalificação de alguns aglomerados, propondo, sempre que se 

, a criação de espaços verdes e de novas áreas de equipamentos de utilização colectiva;

Rever os princípios e regras de preservação do património cultural, e promover a protecção e 

valorização dos núcleos históricos, procurando assegurar a defesa do patrim

Apostar no sistema multifuncional rural visando a articulação entre a produção florestal, a produção 

agrícola e o elevado potencial cinegético e pecuário da região; 
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mapas de ruído para apoiar a elaboração, alteração e revisão dos planos 

estabelecer nos PMOT a classificação, a delimitação e a 

stituem um dos elementos que 

acompanha o PDM, nos termos da Portaria n.º 138/2005, de 2 de Fevereiro, alterada com a publicação do RGR. 

Os conteúdos material e documental do PDM vêm expressos no RJIGT, bem como na Portaria n.º 138/2005. 

Proceder à articulação do PDM com os Instrumentos de Gestão Territorial (IGT) hierarquicamente 

, nomeadamente com o Plano Regional de Ordenamento do 

ntro, o Plano Regional de Ordenamento Florestal do Pinhal Interior Sul, o Plano de 

o Plano de Ordenamento das Albufeiras de Cabril, Bouçã e Santa 

Agilizar a gestão do Plano Director Municipal e proceder à sua articulação com outros Planos 

Municipais em vigor ou em elaboração, nomeadamente o Plano Municipal de Defesa da Floresta 

da actualização do seu conteúdo, 

da correcção de situações desadequadas e do enquadramento de novos investimentos 

Especificar um modelo estratégico de actuação que estabeleça acções distintas para a promoção 

a diversidade territorial e as 

Ajustar os perímetros urbanos em função do crescimento verificado e previsto, numa óptica de 

contenção, e promover a requalificação de alguns aglomerados, propondo, sempre que se 

, a criação de espaços verdes e de novas áreas de equipamentos de utilização colectiva; 

Rever os princípios e regras de preservação do património cultural, e promover a protecção e 

valorização dos núcleos históricos, procurando assegurar a defesa do património edificado do 

Apostar no sistema multifuncional rural visando a articulação entre a produção florestal, a produção 
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• Repensar a estratégia de ordenamento florestal do concelho, apo

que assente na produção lenhosa, condicionando a ocupação urbana em áreas rurais e isoladas e 

regulamentando de forma conveniente as ocupações e utilizações possíveis em espaço florestal;

• Preservar a albufeira de Cabril c

compatíveis nomeadamente o turístico;

• Rever os princípios e regras de conservação da natureza, através da adequação das restrições e 

permissões de ocupações e utilizações nas áreas rurais, por form

património natural e paisagístico do concelho;

• Apostar no sistema multifuncional rural visando a articulação entre a produção florestal, a produção 

agrícola e o elevado potencial cinegético e pecuário da região;

• Repensar a estratégia de ordenamento florestal do concelho, apostando na sua diversificação ainda 

que assente na produção lenhosa, condicionando a ocupação urbana em áreas rurais e isoladas e 

regulamentando de forma conveniente as ocupações e utilizações possíveis em esp

• Preservar a albufeira de Cabril como reserva estratégica de água mas apostando noutros usos 

compatíveis nomeadamente o turístico;

• Promover a diversificação das actividades base da estrutura económica, através do fomento da 

autonomia funcional do concelho, apostando em áreas como o turismo, a produção florestal 

(actividade já implantada no concelho), assim como a dinamização de actividades tradicionais;

• Definir e disponibilizar um quadro normativo e um programa de investimentos públicos munici

estatais, adequados ao desenvolvimento do concelho;

• Proceder à reestruturação da Rede Viária tendo em consideração o traçado de novas 

infraestruturas viárias na definição da proposta de ordenamento;

• Estabelecer um ordenamento adequado e equilibrado 

vizinhos evitando descontinuidades territoriais;

• Adequar o PDM à nova legislação em vigor.

Um outro factor preponderante na decisão de rever o PDM prende

dos Planos Municipais de Ordenamento do Território por forma a tornar a gestão do território mais eficiente e 

menos discricionária. 

A 1ª Revisão do PDM de Oleiros deverá constituir, acima de tudo, uma oportunidade para pensar o 

médio/longo prazo, de uma forma integ

pautado por uma atitude participativa por parte dos intervenientes no processo de planeamento, permitindo que 

 

 
Repensar a estratégia de ordenamento florestal do concelho, apostando na sua diversificação ainda 

que assente na produção lenhosa, condicionando a ocupação urbana em áreas rurais e isoladas e 

regulamentando de forma conveniente as ocupações e utilizações possíveis em espaço florestal;

Preservar a albufeira de Cabril como reserva estratégica de água mas apostando noutros usos 

compatíveis nomeadamente o turístico; 

Rever os princípios e regras de conservação da natureza, através da adequação das restrições e 

permissões de ocupações e utilizações nas áreas rurais, por forma a preservar o ambiente e o 

património natural e paisagístico do concelho; 

Apostar no sistema multifuncional rural visando a articulação entre a produção florestal, a produção 

agrícola e o elevado potencial cinegético e pecuário da região; 

atégia de ordenamento florestal do concelho, apostando na sua diversificação ainda 

que assente na produção lenhosa, condicionando a ocupação urbana em áreas rurais e isoladas e 

regulamentando de forma conveniente as ocupações e utilizações possíveis em esp

Preservar a albufeira de Cabril como reserva estratégica de água mas apostando noutros usos 

compatíveis nomeadamente o turístico; 

Promover a diversificação das actividades base da estrutura económica, através do fomento da 

l do concelho, apostando em áreas como o turismo, a produção florestal 

(actividade já implantada no concelho), assim como a dinamização de actividades tradicionais;

Definir e disponibilizar um quadro normativo e um programa de investimentos públicos munici

estatais, adequados ao desenvolvimento do concelho; 

Proceder à reestruturação da Rede Viária tendo em consideração o traçado de novas 

infraestruturas viárias na definição da proposta de ordenamento; 

Estabelecer um ordenamento adequado e equilibrado que seja articulado com os concelhos 

vizinhos evitando descontinuidades territoriais; 

Adequar o PDM à nova legislação em vigor. 

Um outro factor preponderante na decisão de rever o PDM prende-se com a actual necessidade de digitalização 

s de Ordenamento do Território por forma a tornar a gestão do território mais eficiente e 

deverá constituir, acima de tudo, uma oportunidade para pensar o 

médio/longo prazo, de uma forma integrada e global face ao contexto regional. O processo de revisão deverá ser 

pautado por uma atitude participativa por parte dos intervenientes no processo de planeamento, permitindo que 
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stando na sua diversificação ainda 

que assente na produção lenhosa, condicionando a ocupação urbana em áreas rurais e isoladas e 

regulamentando de forma conveniente as ocupações e utilizações possíveis em espaço florestal; 

omo reserva estratégica de água mas apostando noutros usos 

Rever os princípios e regras de conservação da natureza, através da adequação das restrições e 

a a preservar o ambiente e o 

Apostar no sistema multifuncional rural visando a articulação entre a produção florestal, a produção 

atégia de ordenamento florestal do concelho, apostando na sua diversificação ainda 

que assente na produção lenhosa, condicionando a ocupação urbana em áreas rurais e isoladas e 

regulamentando de forma conveniente as ocupações e utilizações possíveis em espaço florestal; 

Preservar a albufeira de Cabril como reserva estratégica de água mas apostando noutros usos 

Promover a diversificação das actividades base da estrutura económica, através do fomento da 

l do concelho, apostando em áreas como o turismo, a produção florestal 

(actividade já implantada no concelho), assim como a dinamização de actividades tradicionais; 

Definir e disponibilizar um quadro normativo e um programa de investimentos públicos municipais e 

Proceder à reestruturação da Rede Viária tendo em consideração o traçado de novas 

que seja articulado com os concelhos 

se com a actual necessidade de digitalização 

s de Ordenamento do Território por forma a tornar a gestão do território mais eficiente e 

deverá constituir, acima de tudo, uma oportunidade para pensar o concelho a 

rada e global face ao contexto regional. O processo de revisão deverá ser 

pautado por uma atitude participativa por parte dos intervenientes no processo de planeamento, permitindo que 
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a procura de soluções, alicerçada em estudos de caracterização, seja, an

compromisso entre as diversas visões sobre as 

1.4 FASEAMENTO 

A elaboração da 1ª revisão do Plano Director Municipal de 

• 1ª Fase – Relatório de Progress

necessidade de revisão do PDM em vigor

a caracterização da evolução das condições económicas, sociais, culturais e ambientais.

• 2ª Fase – Estudos de Caracterização

necessária à compreensão da situação actual do concelho, no que se refere às condições físicas, 

urbanísticas, sociais e económicas. Com base na informação recolhida é, então, ef

diagnóstico da situação actual, identificando os principais constrangimentos e potencialidades do 

concelho.  

• 3ª Fase – Proposta de Plano

ordenamento, sendo elaboradas a Planta de Ordenamen

o regulamento do Plano. É também elaborado o Relatório de Proposta que acompanha o Plano

assim como o Programa de Execução

• 4ª Fase - Versão Final do Plano Director

relativos à 3ª Fase e, posteriormente, dos resultados da ponderação da discussão pública

introduzidas as alterações e correcçõ

publicação em Diário da República, após a aprovação pela Assemb

Assinala-se ainda a existência de períodos intercalares, em que são apreciados, pela CMC, Câmara Municipal e 

por outras entidades, os elementos do Plano entregues na respectiva fase.

O faseamento é esquematizado na figura seguinte:
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a procura de soluções, alicerçada em estudos de caracterização, seja, antes de mais, o estabelecimento de um 

compromisso entre as diversas visões sobre as realidades-problema do concelho. 

A elaboração da 1ª revisão do Plano Director Municipal de Oleiros obedece ao seguinte faseamento:

Relatório de Progresso – esta fase consiste na elaboração do relatório justificativo da 

necessidade de revisão do PDM em vigor, tendo-se efectuado a avaliação da execução do Plano e 

caracterização da evolução das condições económicas, sociais, culturais e ambientais.

Estudos de Caracterização - corresponde ao período de recolha da informação 

necessária à compreensão da situação actual do concelho, no que se refere às condições físicas, 

urbanísticas, sociais e económicas. Com base na informação recolhida é, então, ef

diagnóstico da situação actual, identificando os principais constrangimentos e potencialidades do 

Proposta de Plano – esta fase corresponde ao desenvolvimento 

, sendo elaboradas a Planta de Ordenamento, a Planta de Condicionantes 

o regulamento do Plano. É também elaborado o Relatório de Proposta que acompanha o Plano

assim como o Programa de Execução. 

Versão Final do Plano Director – a ser preparada após a recepção dos pareceres 

e, posteriormente, dos resultados da ponderação da discussão pública

introduzidas as alterações e correcções necessárias, e será preparado o processo para efeitos de 

publicação em Diário da República, após a aprovação pela Assembleia Municipal

se ainda a existência de períodos intercalares, em que são apreciados, pela CMC, Câmara Municipal e 

por outras entidades, os elementos do Plano entregues na respectiva fase. 

O faseamento é esquematizado na figura seguinte: 
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tes de mais, o estabelecimento de um 

obedece ao seguinte faseamento: 

na elaboração do relatório justificativo da 

avaliação da execução do Plano e 

caracterização da evolução das condições económicas, sociais, culturais e ambientais. 

corresponde ao período de recolha da informação 

necessária à compreensão da situação actual do concelho, no que se refere às condições físicas, 

urbanísticas, sociais e económicas. Com base na informação recolhida é, então, efectuado o 

diagnóstico da situação actual, identificando os principais constrangimentos e potencialidades do 

desenvolvimento da proposta de 

to, a Planta de Condicionantes assim como 

o regulamento do Plano. É também elaborado o Relatório de Proposta que acompanha o Plano, 

a recepção dos pareceres 

e, posteriormente, dos resultados da ponderação da discussão pública. Serão 

o processo para efeitos de 

leia Municipal. 

se ainda a existência de períodos intercalares, em que são apreciados, pela CMC, Câmara Municipal e 
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Figura 1: Esquema do faseamento do processo de elaboração da 1ª Revisão do PDM de Oleiros
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Plano Di
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Entrega da Versão Final do
Plano Director Municipal de 

 

 
: Esquema do faseamento do processo de elaboração da 1ª Revisão do PDM de Oleiros
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os Estudos de Caracterização do 
Plano Director Municipal de Oleiros 

 

Entrega da Versão Final do  
Plano Director Municipal de Oleiros 
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: Esquema do faseamento do processo de elaboração da 1ª Revisão do PDM de Oleiros 

 

Recepção dos pareceres 
da CM e da CMC 

Recepção dos pareceres 
da CM e da CMC e dos 

resultados da discussão 
pública 

Recepção do parecer da 
CM 
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2. OLEIROS E O CONTEXTO 

2.1 CONTEXTO TERRITORIAL 

A avaliação do grau de integração de determinada parcela do território no contexto naciona

exercício essencial para a avaliação das reais possibilidades de desenvolvimento, bem como para a 

identificação das condicionantes externas. Com efeito, o conhecimento destes dois factores é indispensável à 

aplicação de estratégias de gestão e de intervenção no território regional que permitam o aproveitamento 

integrado das especificidades de cada território concelhio. 

O concelho de Oleiros está integrado na 

também parte os concelhos de Proença

conjunto de concelhos distribuíam-

populacional muito baixo, 23,5 hab/km

à mesma data, era de aproximadamente 83,3 hab/

Figura 2: Oleiros no contexto da região do Centro e sub

O município pertence ao distrito de Castelo Branco

Fundão, Penamacor, Castelo Branco, Idanha

N

Pinhal In
Pinhal Li
Baixo Mo
Baixo Vo
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 REGIONAL 

A avaliação do grau de integração de determinada parcela do território no contexto naciona

exercício essencial para a avaliação das reais possibilidades de desenvolvimento, bem como para a 

identificação das condicionantes externas. Com efeito, o conhecimento destes dois factores é indispensável à 

tão e de intervenção no território regional que permitam o aproveitamento 

integrado das especificidades de cada território concelhio.  

O concelho de Oleiros está integrado na Região Centro e na sub-região do Pinhal Interior Sul

os concelhos de Proença-a-Nova, Sertã, Vila do Rei e Mação. Os 44 803 habitantes deste 

-se, em 2001, pelos 1 904,7 km2, conduzindo a um valor de densidade 

km2, quando comparado com densidade populacional da Região Centro, que, 

à mesma data, era de aproximadamente 83,3 hab/km2. 

: Oleiros no contexto da região do Centro e sub-região do Pinhal Interior Sul

  
Fonte: Atlas do Ambiente 

distrito de Castelo Branco, juntamente com os concelhos de Belmonte, Covilhã, 

Fundão, Penamacor, Castelo Branco, Idanha-a-Nova, Sertã, Proença-a-Nova, Vila Velha de Rodão e Vila de 

nterior Norte
itoral
ondego
ouga

Oeste
Médio Tejo
Cova da Beira
Beira Interior Sul

Beira Interior Norte
Serra da Estrela
Pinhal Interior Sul
Dão-Lafões
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A avaliação do grau de integração de determinada parcela do território no contexto nacional e regional é um 

exercício essencial para a avaliação das reais possibilidades de desenvolvimento, bem como para a 

identificação das condicionantes externas. Com efeito, o conhecimento destes dois factores é indispensável à 

tão e de intervenção no território regional que permitam o aproveitamento 

região do Pinhal Interior Sul, da qual fazem 

Nova, Sertã, Vila do Rei e Mação. Os 44 803 habitantes deste 

, conduzindo a um valor de densidade 

de populacional da Região Centro, que, 

região do Pinhal Interior Sul 

 

 

s de Belmonte, Covilhã, 

Nova, Vila Velha de Rodão e Vila de 
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Rei, fazendo fronteira com os concelho

Proença-a-Nova. 

Acresce referir que Oleiros pertence à 

conjunto com os concelhos de Castelo Branco, Idanha

AMRP tem por objectivos a execução de projectos conjuntos relacionados com: (i) protecção do ambiente e a 

qualidade de vida das populações, designadamente no que se refere ao tratamento e aproveitamento final de 

resíduos sólidos, (ii) planeamento do território, (iii) obras de melhoramento, (iv) tratamento e processamento de 

dados e (v) prossecução de outros interesses dos municípios associados.

O concelho de Oleiros pertence ainda ao 

de Raia, Zêzere e Nabão, que tem como objectivos centrais proceder à execução e ou exploração de 

infraestruturas de abastecimento de água e drenagem e tratamento de águas residuais dos 

Alvaiázere, Castanheira de Pêra, Castelo Branco, Fer

Oleiros, Pampilhosa da Serra, Pedrógão Grande, Proença

2.2 O CONCELHO DE OLEIROS 

O concelho de Oleiros ocupa uma área de, 

aproximadamente, 471 km2, equivalente, a 

cerca de 25 % da área total da sub-

Pinhal Interior Sul e a 1,7 % da Região 

Centro, sendo constituído por 12 freguesias: 

Álvaro, Amieira, Cambas, Estreito, Isna, 

Madeirã, Mosteiro, Sarnadas de São Simão, 

Orvalho, Oleiros, Sobral e Vilar Barroco.

Destas freguesias, apenas a freguesia de 

Oleiros é considerada Área Mediamente 

Urbana (em virtude da presença da vila sede de 

Áreas Predominantemente Rurais1. Além da vila de Oleiros, que é indubitavelmente o maior centro urbano do 

concelho, na rede urbana destacam

Madeirã. No quadro seguinte, apresentam

concelho de Oleiros.  

                                                      
1 De acordo com a classificação de áreas urbanas da DGOTDU (www.dgotdu.pt).

 

 
concelhos de Pampilhosa da Serra, do Fundão, de Castelo Branco, da Sertã e de 

Acresce referir que Oleiros pertence à Associação de Municípios Raia-Pinhal (AMRP), criada em 1993, em 

s de Castelo Branco, Idanha-a-Nova, Proença-a-Nova, Sertã e Vila Velh

AMRP tem por objectivos a execução de projectos conjuntos relacionados com: (i) protecção do ambiente e a 

qualidade de vida das populações, designadamente no que se refere ao tratamento e aproveitamento final de 

ento do território, (iii) obras de melhoramento, (iv) tratamento e processamento de 

dados e (v) prossecução de outros interesses dos municípios associados. 

de Oleiros pertence ainda ao Sistema Multimunicipal de Água e de Saneamento de Águas Resi

, que tem como objectivos centrais proceder à execução e ou exploração de 

infraestruturas de abastecimento de água e drenagem e tratamento de águas residuais dos 

Alvaiázere, Castanheira de Pêra, Castelo Branco, Ferreira do Zêzere, Figueiró dos Vinhos, Idanha

, Pampilhosa da Serra, Pedrógão Grande, Proença-a-Nova, Sertã, Tomar e Vila Velha de Ródão.

 

de Oleiros ocupa uma área de, 

, equivalente, a 

-região do 

Pinhal Interior Sul e a 1,7 % da Região 

Centro, sendo constituído por 12 freguesias: 

Álvaro, Amieira, Cambas, Estreito, Isna, 

eiro, Sarnadas de São Simão, 

Orvalho, Oleiros, Sobral e Vilar Barroco. 

Destas freguesias, apenas a freguesia de 

Área Mediamente 

(em virtude da presença da vila sede de concelho), sendo as restantes freguesias classificadas como

. Além da vila de Oleiros, que é indubitavelmente o maior centro urbano do 

, na rede urbana destacam-se, principalmente, as sedes de freguesia de Orvalho, de Estreito e de 

Madeirã. No quadro seguinte, apresentam-se os valores da área e população residente das freguesias do 

 

              
banas da DGOTDU (www.dgotdu.pt). 

Figura 3: Freguesias do concelho de Oleiros
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do Fundão, de Castelo Branco, da Sertã e de 

(AMRP), criada em 1993, em 

Nova, Sertã e Vila Velha de Ródão. A 

AMRP tem por objectivos a execução de projectos conjuntos relacionados com: (i) protecção do ambiente e a 

qualidade de vida das populações, designadamente no que se refere ao tratamento e aproveitamento final de 

ento do território, (iii) obras de melhoramento, (iv) tratamento e processamento de 

Sistema Multimunicipal de Água e de Saneamento de Águas Residuais 

, que tem como objectivos centrais proceder à execução e ou exploração de 

infraestruturas de abastecimento de água e drenagem e tratamento de águas residuais dos concelhos de 

reira do Zêzere, Figueiró dos Vinhos, Idanha-a-Nova, 

Nova, Sertã, Tomar e Vila Velha de Ródão. 

), sendo as restantes freguesias classificadas como 

. Além da vila de Oleiros, que é indubitavelmente o maior centro urbano do 

se, principalmente, as sedes de freguesia de Orvalho, de Estreito e de 

s valores da área e população residente das freguesias do 

: Freguesias do concelho de Oleiros 
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Freguesias

Álvaro 

Amieira 

Cambas 

Estreito 

Isna 

Madeirã 

Mosteiro 

Oleiros 

Orvalho 

Sarnadas de S. Simão

Sobral 

Vilar Barroco

A análise do quadro anterior permite distinguir, fundamentalmente, três freguesias de entre as doze, e que são 

precisamente as freguesias onde se inserem os principais 

população residente em 2001), Oleiros (37,0% da população residente em 2001) e Orvalho (10,3% da população 

residente em 2001). Em conjunto, estas três freguesias representam cerca de 62% da população resident

concelho. A vila de Oleiros concentra os serviços e equipamentos de maior importância e constitui, em termos 

percentuais, o maior pólo aglutinador de população residente.

Quadro 2: Evolução da População Residente do 

Freguesias 

Álvaro 

Amieira 

Cambas 

Estreito 

Isna 

Madeirã 

Mosteiro 

Oleiros 

Orvalho 

Sarnadas de São Simão 

Sobral 

Vilar Barroco 

Total
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Quadro 1: Freguesias do concelho de Oleiros 

Freguesias 
Área 
(km2) 

%  População 
Residente % 

29,4 6,2  315 4,7 

28,2 6,0  207 3,1 

48,5 10,3  349 5,2 

70,0 14,9  969 14,5 

27,9 5,9  304 4,6 

26,9 5,7  225 3,4 

17,7 3,8  422 6,3 

115,5 24,5  2470 37,0 

33,3 7,1  689 10,3 

Sarnadas de S. Simão 31,0 6,6  317 4,7 

19,2 4,1  251 3,8 

Vilar Barroco 23,5 5,0  159 2,4 

Total 471,1 100,1  6677 100 

Fonte: INE, Censos 2001 

A análise do quadro anterior permite distinguir, fundamentalmente, três freguesias de entre as doze, e que são 

precisamente as freguesias onde se inserem os principais centros urbanos do concelho

população residente em 2001), Oleiros (37,0% da população residente em 2001) e Orvalho (10,3% da população 

residente em 2001). Em conjunto, estas três freguesias representam cerca de 62% da população resident

. A vila de Oleiros concentra os serviços e equipamentos de maior importância e constitui, em termos 

percentuais, o maior pólo aglutinador de população residente. 

: Evolução da População Residente do concelho de Oleiros, entre 1981 e 2001

População Residente 

 

Crescimento Pop. (%)

1981 1991 2001 81/91 91/01 

754 468 315 -37,9 -32,7 

355 217 207 -38,9 -4,6 

657 513 349 -21,9 -32,0 

1625 1204 969 -25,9 -19,5 

470 379 304 -19,4 -19,8 

388 311 225 -19,8 -27,7 

553 494 422 -10,7 -14,6 

3041 2460 2470 -19,1 0,4 

999 725 689 -27,4 -5,0 

543 429 317 -21,0 -26,1 

458 343 251 -25,1 -26,8 

340 224 159 -34,1 -29,0 

Total 10183 7767 6677 -23,7 -14,0 

Fonte: INE, Censos 2001 
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A análise do quadro anterior permite distinguir, fundamentalmente, três freguesias de entre as doze, e que são 

concelho: Estreito (14,5% da 

população residente em 2001), Oleiros (37,0% da população residente em 2001) e Orvalho (10,3% da população 

residente em 2001). Em conjunto, estas três freguesias representam cerca de 62% da população residente no 

. A vila de Oleiros concentra os serviços e equipamentos de maior importância e constitui, em termos 

e Oleiros, entre 1981 e 2001 

Crescimento Pop. (%) 

 81/01 

 -58,2 

-41,7 

 -46,9 

 -40,4 

 -35,3 

 -42,0 

 -23,7 

-18,8 

-31,0 

 -41,6 

 -45,2 

 -53,2 

 -34,4 
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Numa primeira abordagem, a análise do Quadro 2 permite concluir que o 

acentuado decréscimo demográfico, tendo perdido, entre 1981 e 2001, cerca de 34% da sua população (3506 

habitantes).  

Entre 1981 e 1991, todas as freguesias sofreram decréscimos populacionais, que variam entre os 10,7% e os 

38,6%, tendo sido as freguesias de Álvaro, Amieira e Vilar Barroco aquelas que mais sentiram este decréscimo 

populacional (decréscimo superior a 30%).

Analisando a variação da população residente entre 1991 e 2001, verifica

não sofreu um decréscimo populacional, no entanto o crescimento que se verificou é praticamente nulo, 

correspondendo a 10 habitantes. As restantes freguesias sofreram decréscimos populacionais que variam entre 

4,6% e 32,7%. Na década de 90 observou

da tendência da estabilização da população. Podem destacar

Barroco, de Madeirã, de Sarnadas de S. Simão e de Sobral 

mais acentuadas - como aquelas que, neste período, mais sofreram com o êxodo rural. Nesta década, o 

concelho perdeu cerca de 14% da sua população (1090 habitantes).

Finalmente, fazendo o cômputo dos últimos 20 anos (1981

Cambas, Sobral e Vilar Barroco apresentaram decréscimos de população superiores a 45%, correspondendo, no 

total, a 1135 habitantes, isto é, a cerca de um terço da população total que o 

habitantes). É de destacar que entre 1981 e 2001 o 

significativa, tendo reduzido para quase metade o número de habitantes, facto que influencia bastante a 

estrutura urbana concelhia, bem como as estratégias de intervenção

2.2.1 Enquadramento Demográfico e Sócio

Esta análise será efectuada a dois níveis: sub

Centro). Poderão, assim, ser estabelecidas comparações e identificados din

domínio demográfico, mas também no plano sócio

De acordo com os resultados definitivos do XIV Recenseamento Geral da População e da Habitação, a sub

região de Pinhal Interior Sul representava, em 2001, aproximada

No mesmo ano, Oleiros possuía, como foi visto anteriormente, um total de 6677 habitantes, representativos de 

14,9% da população desta sub-região e de cerca de 0,3% do total da região.

Os concelhos que mais contribuem para o quantitativo populacional de Pinhal Interior Sul são a Sertã (com 

37,3% da população total da sub-

populacional no contexto da sub-região é Mação (7,5%).

 

 
Numa primeira abordagem, a análise do Quadro 2 permite concluir que o concelho tem vin

acentuado decréscimo demográfico, tendo perdido, entre 1981 e 2001, cerca de 34% da sua população (3506 

Entre 1981 e 1991, todas as freguesias sofreram decréscimos populacionais, que variam entre os 10,7% e os 

as freguesias de Álvaro, Amieira e Vilar Barroco aquelas que mais sentiram este decréscimo 

populacional (decréscimo superior a 30%). 

Analisando a variação da população residente entre 1991 e 2001, verifica-se que apenas a freguesia de Oleiros 

m decréscimo populacional, no entanto o crescimento que se verificou é praticamente nulo, 

correspondendo a 10 habitantes. As restantes freguesias sofreram decréscimos populacionais que variam entre 

4,6% e 32,7%. Na década de 90 observou-se um abrandamento no ritmo de decréscimo populacional, indicativo 

da tendência da estabilização da população. Podem destacar-se as freguesias de Amieira, de Cambas, de Vilar 

Barroco, de Madeirã, de Sarnadas de S. Simão e de Sobral - onde se verificaram as reduções populacio

como aquelas que, neste período, mais sofreram com o êxodo rural. Nesta década, o 

perdeu cerca de 14% da sua população (1090 habitantes). 

Finalmente, fazendo o cômputo dos últimos 20 anos (1981-2001), conclui-se que as fregu

Cambas, Sobral e Vilar Barroco apresentaram decréscimos de população superiores a 45%, correspondendo, no 

total, a 1135 habitantes, isto é, a cerca de um terço da população total que o concelho de Oleiros perdeu (3506 

tacar que entre 1981 e 2001 o concelho de Oleiros perdeu população de uma forma muito 

significativa, tendo reduzido para quase metade o número de habitantes, facto que influencia bastante a 

estrutura urbana concelhia, bem como as estratégias de intervenção que é necessário adoptar.

Enquadramento Demográfico e Sócio-Económico 

Esta análise será efectuada a dois níveis: sub-regional (sub-região de Pinhal Interior Sul) e regional (região 

Centro). Poderão, assim, ser estabelecidas comparações e identificados dinamismos e bloqueios, não só no 

domínio demográfico, mas também no plano sócio-económico.   

De acordo com os resultados definitivos do XIV Recenseamento Geral da População e da Habitação, a sub

região de Pinhal Interior Sul representava, em 2001, aproximadamente, 1,9% da população da região do Centro. 

No mesmo ano, Oleiros possuía, como foi visto anteriormente, um total de 6677 habitantes, representativos de 

região e de cerca de 0,3% do total da região. 

ribuem para o quantitativo populacional de Pinhal Interior Sul são a Sertã (com 

-região) e Proença-a-Nova (21,4%). O concelho que assume menor peso 

região é Mação (7,5%). 
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tem vindo a sofrer um 

acentuado decréscimo demográfico, tendo perdido, entre 1981 e 2001, cerca de 34% da sua população (3506 

Entre 1981 e 1991, todas as freguesias sofreram decréscimos populacionais, que variam entre os 10,7% e os 

as freguesias de Álvaro, Amieira e Vilar Barroco aquelas que mais sentiram este decréscimo 

se que apenas a freguesia de Oleiros 

m decréscimo populacional, no entanto o crescimento que se verificou é praticamente nulo, 

correspondendo a 10 habitantes. As restantes freguesias sofreram decréscimos populacionais que variam entre 

no ritmo de decréscimo populacional, indicativo 

se as freguesias de Amieira, de Cambas, de Vilar 

onde se verificaram as reduções populacionais 

como aquelas que, neste período, mais sofreram com o êxodo rural. Nesta década, o 

se que as freguesias de Álvaro, 

Cambas, Sobral e Vilar Barroco apresentaram decréscimos de população superiores a 45%, correspondendo, no 

de Oleiros perdeu (3506 

de Oleiros perdeu população de uma forma muito 

significativa, tendo reduzido para quase metade o número de habitantes, facto que influencia bastante a 

que é necessário adoptar. 

região de Pinhal Interior Sul) e regional (região 

amismos e bloqueios, não só no 

De acordo com os resultados definitivos do XIV Recenseamento Geral da População e da Habitação, a sub-

mente, 1,9% da população da região do Centro. 

No mesmo ano, Oleiros possuía, como foi visto anteriormente, um total de 6677 habitantes, representativos de 

ribuem para o quantitativo populacional de Pinhal Interior Sul são a Sertã (com 

que assume menor peso 
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O quadro que se segue é representativo da pressão demográfica na região Centro do país e na sub

Pinhal Interior Sul. 

Quadro 3: População Residente e Densidade Populacional em 1991 e 2001, nos 

Unidade Geográfica 

CENTRO 

PINHAL INTERIOR SUL 

Oleiros 

Álvaro 

Amieira 

Cambas 

Estreito 

Isna 

Madeirã 

Mosteiro 

Oleiros 

Orvalho 

Sarnadas de São Simão 

Sobral 

Vilar Barroco 

Proença-a-Nova 

Sertã 

Vila de Rei 

Mação 

De acordo com os dados dos Censos 2001, a população residente na região Centro aumentou na última década 

censitária, essencialmente em resultado do acréscimo generalizado de população nos núcleos urbanos de maior 

importância, situação particularmente sentida na faixa litoral da região. No que respeita à evolução da população 

da sub-região de Pinhal Interior Sul, e com base nas informações disponíveis, é importante salientar que, na 

globalidade, e à semelhança do que vem ac

demográfica entre 1991 e 2001. 

Em 2001, os valores mais altos do indicador densidade populacional na sub

concelhos da Sertã (37,4hab/km2) e de Proença

regional. 

No concelho de Oleiros a densidade populacional de 2001 varia entre os 6,8 hab/

Barroco, e os 23,8 hab/km2, na freguesia de Mosteiro. Verifica

um valor de densidade populacional superior à média da sub
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é representativo da pressão demográfica na região Centro do país e na sub

: População Residente e Densidade Populacional em 1991 e 2001, nos concelhos da sub-região de Pinhal Interior Sul

População Residente Área  
(km2) 

Densidade Pop. (hab/

1991 2001 1991 

2258768 2348397 28180,6 80,2 

50801 44803 1904,7 26,7 

7767 6677 471,1 16,5 

468 315 29,4 15,9 

217 207 28,2 7,7 

513 349 48,5 10,6 

1204 969 70,0 17,2 

379 304 27,9 13,6 

311 225 26,9 11,6 

494 422 17,7 27,9 

2460 2470 115,5 21,3 

725 689 33,3 21,8 

 429 317 31,0 13,8 

343 251 19,2 17,9 

224 159 23,5 9,5 

11088 9610 395,3 28,0 

18199 16720 446,7 40,7 

3687 3354 191,5 19,2 

10060 8442 400,0 25,2 

Fonte: INE, Censos 1991 e 2001 

De acordo com os dados dos Censos 2001, a população residente na região Centro aumentou na última década 

censitária, essencialmente em resultado do acréscimo generalizado de população nos núcleos urbanos de maior 

cia, situação particularmente sentida na faixa litoral da região. No que respeita à evolução da população 

região de Pinhal Interior Sul, e com base nas informações disponíveis, é importante salientar que, na 

globalidade, e à semelhança do que vem acontecendo nas últimas décadas, esta perdeu importância 

Em 2001, os valores mais altos do indicador densidade populacional na sub-região em análise, verificam

) e de Proença-a-Nova (24,3 hab/km2), com valores semelhantes à média 

de Oleiros a densidade populacional de 2001 varia entre os 6,8 hab/km2

, na freguesia de Mosteiro. Verifica-se que, apenas a freguesia de Mostei

um valor de densidade populacional superior à média da sub-região. 
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é representativo da pressão demográfica na região Centro do país e na sub-região de 

região de Pinhal Interior Sul 

Densidade Pop. (hab/km2) 

2001 

83,3 

23,5 

14,2 

10,7 

7,4 

7,2 

13,8 

10,9 

8,4 

23,8 

21,4 

20,7 

10,2 

13,1 

6,8 

24,3 

37,4 

17,5 

21,1 

De acordo com os dados dos Censos 2001, a população residente na região Centro aumentou na última década 

censitária, essencialmente em resultado do acréscimo generalizado de população nos núcleos urbanos de maior 

cia, situação particularmente sentida na faixa litoral da região. No que respeita à evolução da população 

região de Pinhal Interior Sul, e com base nas informações disponíveis, é importante salientar que, na 

ontecendo nas últimas décadas, esta perdeu importância 

região em análise, verificam-se nos 

), com valores semelhantes à média 

2, na freguesia de Vilar 

se que, apenas a freguesia de Mosteiro possui 
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Outro fenómeno que ajuda a enquadrar a 

perda de população substancial verificada 

quer na sub-região de Pinhal Interior Sul, quer 

no próprio concelho de Oleiros, prende

a tendência para a concentração da população 

nas áreas urbanas de todo o espaço regional. 

Com efeito, nos últimos dez anos, a proporção 

de população residente em áreas 

predominantemente urbanas sobe, sustentada 

também pelas perdas verificadas nas ár

predominantemente rurais. Assim, não é de 

estranhar que as situações mais favoráveis 

em termos de crescimento populacional se 

verifiquem nos concelhos onde se situam os 

centros urbanos mais importantes da região 

Centro, como se pode verificar na Figura 

Os valores de densidade populacional da 

região Centro vão reflectindo as tendências 

enunciadas, com os concelhos de Leiria, Viseu 

e Coimbra, a concentrar grande parte da 

população desta região. 

Analisando a informação relativa à distribuição 

da população por dimensão do lugar no 

concelho de Oleiros, constata-se que toda a 

população do concelho vive em lugares com até 1999 habitantes, pelo que se pode concluir que a distribuição 

espacial da população assenta na p

preocupações legítimas na construção de respostas sociais, económicas e urbanas com vista ao 

desenvolvimento territorial. 

Como já se teve oportunidade de referir, o município de Oleiros re

e 2001, situação reveladora da existência de algumas debilidades ao nível da capacidade de atracção e de 

fixação populacional. A perda de população verificada na totalidade das freguesias, com excepção da fregu

de Oleiros, é perfeitamente justificável e enquadrável no contexto sócio

territorial em que o concelho de insere. 

 

 
Outro fenómeno que ajuda a enquadrar a 

perda de população substancial verificada 

região de Pinhal Interior Sul, quer 

de Oleiros, prende-se com 

a tendência para a concentração da população 

nas áreas urbanas de todo o espaço regional. 

Com efeito, nos últimos dez anos, a proporção 

de população residente em áreas 

predominantemente urbanas sobe, sustentada 

também pelas perdas verificadas nas áreas 

predominantemente rurais. Assim, não é de 

estranhar que as situações mais favoráveis 

em termos de crescimento populacional se 

s onde se situam os 

centros urbanos mais importantes da região 

Figura 4. 

Os valores de densidade populacional da 

região Centro vão reflectindo as tendências 

s de Leiria, Viseu 

e Coimbra, a concentrar grande parte da 

ormação relativa à distribuição 

da população por dimensão do lugar no 

se que toda a 

vive em lugares com até 1999 habitantes, pelo que se pode concluir que a distribuição 

espacial da população assenta na polarização de pequenos lugares, relativamente dispersos, levantando 

preocupações legítimas na construção de respostas sociais, económicas e urbanas com vista ao 

Como já se teve oportunidade de referir, o município de Oleiros registou um decréscimo populacional, entre 1991 

e 2001, situação reveladora da existência de algumas debilidades ao nível da capacidade de atracção e de 

fixação populacional. A perda de população verificada na totalidade das freguesias, com excepção da fregu

de Oleiros, é perfeitamente justificável e enquadrável no contexto sócio-económico da época e da parcela 

de insere.  

Figura 4: Variação da População Residente (%) entre 1991 e 2001, nos 
concelhos da região Centro

Figura 5: Densidade Populacional por concelho
2001 

Fonte: INE – Portugal, Censos 1991 e 2001.
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vive em lugares com até 1999 habitantes, pelo que se pode concluir que a distribuição 

olarização de pequenos lugares, relativamente dispersos, levantando 

preocupações legítimas na construção de respostas sociais, económicas e urbanas com vista ao 

gistou um decréscimo populacional, entre 1991 

e 2001, situação reveladora da existência de algumas debilidades ao nível da capacidade de atracção e de 

fixação populacional. A perda de população verificada na totalidade das freguesias, com excepção da freguesia 

económico da época e da parcela 

: Variação da População Residente (%) entre 1991 e 2001, nos 
s da região Centro 

 

concelho da Região Centro, em 

 
Portugal, Censos 1991 e 2001. 
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Em termos de Movimento da População

Censos 20012, o Saldo Natural - que relaciona a diferença entre o número de nascimentos e o número de óbitos 

com o total da população -, era, para o 

mas também na medida em que é o valor

média de –8,5%). No que respeita ao 

e o número de saídas – de acordo com os dados disponíveis dos Censos 2001, est

média sub-regional de –3,2%. Desta forma, é a componente natural do crescimento o principal factor que 

contribui para a perda populacional. 

O quadro seguinte permite constatar que, em 2002, a 

mais baixas da sub-região, sendo que a média dos 

Centro de 9,7 ‰. 

Já no que diz respeito à taxa de mortalidade

mais alto da sub-região, com 22,0‰, face aos 17,8‰ registados pela totalidade dos 

Sul, representando praticamente o dobro dos 11.8‰ registados pela região Centro. 

Quadro 

NUTS

CENTRO 

PINHAL INTERIOR SUL

Analisando a distribuição da população activa do 

constata-se uma afectação maioritária ao sector terciário (40%), logo seguida do sector primário (32%), que, 

apesar de ter vindo a sofrer uma redução prog

discrepante da que se verifica na NUTIII 

primário tem ainda um peso superior ao sector secundário.

Apesar do sector primário ocupar mais activos do que o secundário, este deixou de ser o principal sector 

empregador quer em Oleiros, quer na sub

                                                      
2 À data de elaboração do presente documento ainda não tinham sido divulgados os dados definitivos relativos a estes indicadore

entre os valores apresentados nos resultados preliminares e 
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Movimento da População (demograficamente falando), de acordo com os dados disponíveis dos 

que relaciona a diferença entre o número de nascimentos e o número de óbitos 

, era, para o concelho do Oleiros, de –13,1%, o que constitui uma preocupação em si, 

mas também na medida em que é o valor mais baixo da sub-região de Pinhal Interior Sul (que apresentava uma 

8,5%). No que respeita ao Saldo Migratório – que relaciona a diferença entre o número de entradas 

de acordo com os dados disponíveis dos Censos 2001, este era de 

3,2%. Desta forma, é a componente natural do crescimento o principal factor que 

 

O quadro seguinte permite constatar que, em 2002, a taxa de natalidade do concelho de Oleir

região, sendo que a média dos concelhos de Pinhal Interior Sul era de 7,0‰ e da Região 

taxa de mortalidade, em 2002, o concelho do Oleiros apresentava o segundo valor 

região, com 22,0‰, face aos 17,8‰ registados pela totalidade dos concelho

Sul, representando praticamente o dobro dos 11.8‰ registados pela região Centro.  

Quadro 4: Taxas de natalidade e mortalidade (2002) 

NUTS 
Taxa de Natalidade 

(����) 

Taxa de 

Mortalidade (�������� 

9,7 11,8 

PINHAL INTERIOR SUL 7,0 17,8 

Mação 7,2 21,5 

Oleiros 4,3 22,0 

Proença-a-Nova 5,7 13,9 

Sertã 8,8 15,3 

Vila de Rei 6,4 23,8 

Fonte: INE, Anuário estatístico da Região Norte, 2002. 

nalisando a distribuição da população activa do concelho de Oleiros pelos três sectores de actividade

se uma afectação maioritária ao sector terciário (40%), logo seguida do sector primário (32%), que, 

apesar de ter vindo a sofrer uma redução progressiva, ultrapassa o sector  secundário (28%). Esta distribuição é 

discrepante da que se verifica na NUTIII – Pinhal Interior Sul, uma vez que, no concelho

primário tem ainda um peso superior ao sector secundário. 

ário ocupar mais activos do que o secundário, este deixou de ser o principal sector 

empregador quer em Oleiros, quer na sub-região. De facto, entre 1991 e 2001, o total de população activa afecta 

              
À data de elaboração do presente documento ainda não tinham sido divulgados os dados definitivos relativos a estes indicadores, todavia julga

entre os valores apresentados nos resultados preliminares e os resultados definitivos não terá repercussões substanciais na dimensão dos indicadores.
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(demograficamente falando), de acordo com os dados disponíveis dos 

que relaciona a diferença entre o número de nascimentos e o número de óbitos 

13,1%, o que constitui uma preocupação em si, 

região de Pinhal Interior Sul (que apresentava uma 

que relaciona a diferença entre o número de entradas 

e era de –-1,0%, sendo a 

3,2%. Desta forma, é a componente natural do crescimento o principal factor que 

de Oleiros (4,3‰) era das 

s de Pinhal Interior Sul era de 7,0‰ e da Região 

do Oleiros apresentava o segundo valor 

concelhos de Pinhal Interior 

sectores de actividade 

se uma afectação maioritária ao sector terciário (40%), logo seguida do sector primário (32%), que, 

ressiva, ultrapassa o sector  secundário (28%). Esta distribuição é 

concelho de Oleiros o sector 

ário ocupar mais activos do que o secundário, este deixou de ser o principal sector 

região. De facto, entre 1991 e 2001, o total de população activa afecta 

s, todavia julga-se que a diferença 

os resultados definitivos não terá repercussões substanciais na dimensão dos indicadores. 
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a este sector passou de 42% para 32% no 

um nível de instrução baixo, a formação profissional da população afecta a este sector, resulta quase 

exclusivamente da prática. 

Já as actividades afectas ao sector secundário empregavam, em 2001, cerca de 28% da população activa de 

Oleiros e 34% da população da sub

1991, 21% da população activa estava empregada neste 

de acordo com o Instituto Nacional de Estatística (Ficheiro Central de Empresas e Estabelecimentos), em 2001 

os sectores da “Construção” e das “Indústrias Transformadoras” (nomeadamente serração, aplain

impregnação da madeira) eram os que 

empregaram mais população.  

As actividades terciárias ocupam a maior 

percentagem da população activa do 

40%, em 2001, face aos 37% que 

representavam em 1991. As actividades 

relacionadas com a “Administração Pública” e o 

“Comércio” eram bastante representativas na 

estrutura económica do concelho. A estrutura 

económica é baseada em estabelecimentos de 

pequena dimensão e de cariz familiar.

2.2.2 Povoamento e Estrutura Urbana

A forma como se processa a evolução 

ocupação humana no território depende da 

influência das alterações que se vão operando 

aos níveis demográfico e sócio-económico. 

 

  

 

 
a este sector passou de 42% para 32% no concelho e de 34% para 18%, na sub-região Pinhal Interior Sul. Com 

um nível de instrução baixo, a formação profissional da população afecta a este sector, resulta quase 

s actividades afectas ao sector secundário empregavam, em 2001, cerca de 28% da população activa de 

Oleiros e 34% da população da sub-região, tendo-se registado um acréscimo nos últimos 10 anos, 

1991, 21% da população activa estava empregada neste sector, já em 2001 eram contabilizados mais 7%. Ainda 

de acordo com o Instituto Nacional de Estatística (Ficheiro Central de Empresas e Estabelecimentos), em 2001 

os sectores da “Construção” e das “Indústrias Transformadoras” (nomeadamente serração, aplain

impregnação da madeira) eram os que 

As actividades terciárias ocupam a maior 

percentagem da população activa do concelho – 

40%, em 2001, face aos 37% que 

representavam em 1991. As actividades 

tração Pública” e o 

“Comércio” eram bastante representativas na 

. A estrutura 

económica é baseada em estabelecimentos de 

pequena dimensão e de cariz familiar. 

Povoamento e Estrutura Urbana 

A forma como se processa a evolução da 

ocupação humana no território depende da 

influência das alterações que se vão operando 

económico.  

 

Figura 6: Distribuição da população por dimensão de lug
em 2001, no Pinhal Interior Sul e no concelho de Oleiros

Figura 7: Distribuição da população por dimensão de lugar (em n.º de hab.), 
em 2001, no concelho de Oleiros

Fonte: INE – Portugal, Censos 2001
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região Pinhal Interior Sul. Com 

um nível de instrução baixo, a formação profissional da população afecta a este sector, resulta quase 

s actividades afectas ao sector secundário empregavam, em 2001, cerca de 28% da população activa de 

se registado um acréscimo nos últimos 10 anos, – se em 

sector, já em 2001 eram contabilizados mais 7%. Ainda 

de acordo com o Instituto Nacional de Estatística (Ficheiro Central de Empresas e Estabelecimentos), em 2001 

os sectores da “Construção” e das “Indústrias Transformadoras” (nomeadamente serração, aplainamento e 

: Distribuição da população por dimensão de lugar (em n.º de hab.), 
em 2001, no Pinhal Interior Sul e no concelho de Oleiros 

 

: Distribuição da população por dimensão de lugar (em n.º de hab.), 
em 2001, no concelho de Oleiros 
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Analisando a informação relativa à distribuição da população por dimensão do lugar, verifica

população do Pinhal Interior Sul reside em pequenos lugares com uma dimensão demográfica inferior a 1999 

habitantes, situação que engloba todos os aglomerados urbanos do 

região os núcleos de Proença-a-

(encontrando-se no intervalo de 2000 a 4999 habitantes).

Já no que se refere ao concelho de Oleiros, a estrutura de povoamento é baseada em lugares de pequena 

dimensão e dispersos, em que, inclusivamente, algumas das

populacionais bastante baixos.  

Efectivamente, apesar dos Censos de 2001 contabilizarem 96 lugares, apenas 11, possuíam mais de 100 

habitantes, correspondendo, no entanto, a cerca de 42% da população total residente.

facto de 11 dos lugares apresentarem um efectivo populacional inferior a 10 habitantes, enquanto a ocupação 

residual (população dispersa) assume uma importância significativa, uma vez que corresponde a 16% da 

população residente. É ainda possível aferir, no quadro seguinte, que a grande maioria dos aglomerados (56) 

corresponde a lugares com menos de 50 habitantes.

Quadro 5: Número de lugares e população por dimensão dos lugares (2001)

 

 Menos 
de 10

Número de lugares 11

População  76

População (%) 1,1

2.2.3 Quadro de Acessibilidades

A questão das acessibilidades é fundamental para a integração do concelho ao nível supra local, já que constitui 

um factor que, tantas vezes, condiciona ou fomenta afinidades e complementaridades entre re

sua afirmação regional. Esta só pode ser concretizada através do estabelecimento de uma rede de transportes e 

acessibilidades realmente eficaz, em que se proceda à articulação dos níveis regional e nacional.

Situado na sub-região do Pinhal Interior Sul, o concelho de Oleiros é servido por três eixos viários integrados na 

Rede Nacional Complementar no âmbito do PRN2000 em vigor

existente e à sua inserção territorial, asseguram as suas prin

                                                      
3  Dec. Lei n.º 222/98, de 17 de Julho, alterado pela Lei n.º 98/99 e pelo Dec. Lei n.º 182/2003.
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Analisando a informação relativa à distribuição da população por dimensão do lugar, verifica

o do Pinhal Interior Sul reside em pequenos lugares com uma dimensão demográfica inferior a 1999 

habitantes, situação que engloba todos os aglomerados urbanos do concelho de Oleiros. De facto, nesta sub

-Nova e Sertã assumem-se como os aglomerados de maior dimensão 

se no intervalo de 2000 a 4999 habitantes). 

de Oleiros, a estrutura de povoamento é baseada em lugares de pequena 

dimensão e dispersos, em que, inclusivamente, algumas das sedes de freguesia possuem efectivos 

Efectivamente, apesar dos Censos de 2001 contabilizarem 96 lugares, apenas 11, possuíam mais de 100 

habitantes, correspondendo, no entanto, a cerca de 42% da população total residente. Será ainda de destacar o 

facto de 11 dos lugares apresentarem um efectivo populacional inferior a 10 habitantes, enquanto a ocupação 

residual (população dispersa) assume uma importância significativa, uma vez que corresponde a 16% da 

ainda possível aferir, no quadro seguinte, que a grande maioria dos aglomerados (56) 

corresponde a lugares com menos de 50 habitantes. 

: Número de lugares e população por dimensão dos lugares (2001)

Dimensão dos Lugares (habitantes) 

Menos 
de 10 

De 10 a 
49 

De 50 a 
99 

De 100 
a 199 

De 200 
a 499 

Mais de 
500 

Pop. 
Isolada

11 56 18 8 2 1 - 

76 1423 1300 1111 787 924 1056

1,1 21,3 19,5 16,6 11,8 13,8 15,8

Fonte: INE – Portugal, Censos 2001 

Quadro de Acessibilidades 

A questão das acessibilidades é fundamental para a integração do concelho ao nível supra local, já que constitui 

um factor que, tantas vezes, condiciona ou fomenta afinidades e complementaridades entre re

sua afirmação regional. Esta só pode ser concretizada através do estabelecimento de uma rede de transportes e 

acessibilidades realmente eficaz, em que se proceda à articulação dos níveis regional e nacional.

nhal Interior Sul, o concelho de Oleiros é servido por três eixos viários integrados na 

Rede Nacional Complementar no âmbito do PRN2000 em vigor3, os quais, atendendo à estrutura da rede viária 

existente e à sua inserção territorial, asseguram as suas principais acessibilidades externas:

              
Dec. Lei n.º 222/98, de 17 de Julho, alterado pela Lei n.º 98/99 e pelo Dec. Lei n.º 182/2003. 
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Analisando a informação relativa à distribuição da população por dimensão do lugar, verifica-se que o grosso da 

o do Pinhal Interior Sul reside em pequenos lugares com uma dimensão demográfica inferior a 1999 

de Oleiros. De facto, nesta sub-

e como os aglomerados de maior dimensão 

de Oleiros, a estrutura de povoamento é baseada em lugares de pequena 

sedes de freguesia possuem efectivos 

Efectivamente, apesar dos Censos de 2001 contabilizarem 96 lugares, apenas 11, possuíam mais de 100 

erá ainda de destacar o 

facto de 11 dos lugares apresentarem um efectivo populacional inferior a 10 habitantes, enquanto a ocupação 

residual (população dispersa) assume uma importância significativa, uma vez que corresponde a 16% da 

ainda possível aferir, no quadro seguinte, que a grande maioria dos aglomerados (56) 

: Número de lugares e população por dimensão dos lugares (2001) 

Pop. 
Isolada 

Total 

 96 

1056 6677 

15,8 100,0 

A questão das acessibilidades é fundamental para a integração do concelho ao nível supra local, já que constitui 

um factor que, tantas vezes, condiciona ou fomenta afinidades e complementaridades entre regiões, facilitando a 

sua afirmação regional. Esta só pode ser concretizada através do estabelecimento de uma rede de transportes e 

acessibilidades realmente eficaz, em que se proceda à articulação dos níveis regional e nacional. 

nhal Interior Sul, o concelho de Oleiros é servido por três eixos viários integrados na 

, os quais, atendendo à estrutura da rede viária 

cipais acessibilidades externas: 
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• A EN238 (troço Sertã/IC8 

em conjunto, formam um eixo diagonal que atravessa toda a sua região central, servindo 

directamente a Sede de concelho;

• A EN351 (V. Pereiras/ER344 

perpendicular ao do eixo EN238/ER238;

• A ER112 (Pampilhosa da Serra 

Norte do território. 

Atendendo à inserção concelhia na rede exterior e ao conjunto de acessibilidades externas asseguradas, o eixo 

EN238/ER238, que atravessa diagonalmente a totalidade do território, assume

mais relevantes, servindo, entre outras, ligações à Região de Lisboa e Vale do Tejo e ao litoral Centro (via IC8), 

na direcção sudoeste, a Castelo Branco (via ER112) 

polo de nível regional –, à Sub-região da Cova da Beira e, ainda, ao interior Norte e a Espanha, beneficiando a 

este nível da melhoria das acessibilidades proporcionada pela implementação do IP2/A23.

 

 
(troço Sertã/IC8 - Oleiros) e a ER238 (Oleiros - Estreito - ER112 - Orvalho 

em conjunto, formam um eixo diagonal que atravessa toda a sua região central, servindo 

directamente a Sede de concelho; 

(V. Pereiras/ER344 - Álvaro - Oleiros - Sobreira Formosa/IC8), com um traçado 

perpendicular ao do eixo EN238/ER238; 

(Pampilhosa da Serra - Orvalho - Castelo Branco) – atravessa tangencialmente a zona 

Figura 8: Oleiros no contexto PRN2000 

Fonte: Estradas de Portugal 

Atendendo à inserção concelhia na rede exterior e ao conjunto de acessibilidades externas asseguradas, o eixo 

R238, que atravessa diagonalmente a totalidade do território, assume hierarquicamente as funções 

mais relevantes, servindo, entre outras, ligações à Região de Lisboa e Vale do Tejo e ao litoral Centro (via IC8), 

na direcção sudoeste, a Castelo Branco (via ER112) – Sede de Distrito e, destacadamente, o mais importante 

região da Cova da Beira e, ainda, ao interior Norte e a Espanha, beneficiando a 

este nível da melhoria das acessibilidades proporcionada pela implementação do IP2/A23.
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Orvalho - Fundão) que, 

em conjunto, formam um eixo diagonal que atravessa toda a sua região central, servindo 

Sobreira Formosa/IC8), com um traçado 

atravessa tangencialmente a zona 

 

Atendendo à inserção concelhia na rede exterior e ao conjunto de acessibilidades externas asseguradas, o eixo 

hierarquicamente as funções 

mais relevantes, servindo, entre outras, ligações à Região de Lisboa e Vale do Tejo e ao litoral Centro (via IC8), 

Sede de Distrito e, destacadamente, o mais importante 

região da Cova da Beira e, ainda, ao interior Norte e a Espanha, beneficiando a 

este nível da melhoria das acessibilidades proporcionada pela implementação do IP2/A23. 
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3. INSTRUMENTOS DE GEST

Neste capítulo pretende-se fazer um enquadramento do concelho de Oleiros nos Instrumentos de Gestão 

Territorial de âmbito supra-municipal, com incidência no seu território. Assim, será efectuada uma síntese dos 

planos que se encontram eficazes, focando os seu

referência àqueles que se encontram em elaboração, com o intuito de agilizar a articulação do PDM, na sua 1ª 

revisão, com os restantes Instrumentos de Gestão Territorial.

No território concelhio existem quatro

• Programa Nacional da Política de Ordenamento do Território (PNPOT);

• Plano de Bacia Hidrográfica do Tejo;

• Plano de Ordenamento das Albufeiras de Cabril, Bouçã e Santa Luzia;

• Plano Regional do Ordenamento Florestal do Pinhal Interior Sul

O PNPOT é um importante documento de índole estratégica e por isso merece uma breve análise no presente 

documento, uma vez que constitui o quadro de referência para os planos directores municipais. 

No que se refere a planos que ainda não se encontram eficazes há a referir o 

do Território do Centro, que se reveste de uma fulcral importância no actual panorama de planeamento e 

desenvolvimento regional, e que por isso, apesar d

sistematizado. 

No final do presente capítulo, e apesar de não constituir um plano vinculativo, é feita uma análise sintética do 

Plano Estratégico Nacional do Turismo

3.1 PROGRAMA NACIONAL DA POLÍTICA DE ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO

No quadro vigente do regime jurídico dos instrumentos de gestão territorial, o “

Ordenamento do Território”, aprovado pela Lei nº 58/

Rectificação nº 80-A/2007, constitui um instrumento de desenvolvimento territorial, de natureza estratégica e de 

âmbito nacional. 

De acordo com o disposto no RJIGT, o PNPOT “ 

organização do território nacional, consubstancia o quadro de referência a considerar na elaboração dos demais 

instrumentos de gestão territorial (PROT e PDM) e constitui um instrumento de cooperação com os demais 

estados-membros para a organização do território da União Europeia

relativas à conformação do sistema urbano, das redes, das infra
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INSTRUMENTOS DE GESTÃO TERRITORIAL DE HIERARQUIA SUPERIOR

se fazer um enquadramento do concelho de Oleiros nos Instrumentos de Gestão 

municipal, com incidência no seu território. Assim, será efectuada uma síntese dos 

planos que se encontram eficazes, focando os seus principais objectivos e opções, bem como uma breve 

referência àqueles que se encontram em elaboração, com o intuito de agilizar a articulação do PDM, na sua 1ª 

revisão, com os restantes Instrumentos de Gestão Territorial. 

quatro instrumentos de planeamento, de âmbito supra-muncipal, 

Programa Nacional da Política de Ordenamento do Território (PNPOT); 

Plano de Bacia Hidrográfica do Tejo; 

Plano de Ordenamento das Albufeiras de Cabril, Bouçã e Santa Luzia; 

nal do Ordenamento Florestal do Pinhal Interior Sul. 

O PNPOT é um importante documento de índole estratégica e por isso merece uma breve análise no presente 

documento, uma vez que constitui o quadro de referência para os planos directores municipais. 

ue se refere a planos que ainda não se encontram eficazes há a referir o Plano Regional de Ordenamento 

, que se reveste de uma fulcral importância no actual panorama de planeamento e 

desenvolvimento regional, e que por isso, apesar de não ter sido ainda publicado, se encontra igualmente 

No final do presente capítulo, e apesar de não constituir um plano vinculativo, é feita uma análise sintética do 

Plano Estratégico Nacional do Turismo no que diz respeito às orientações definidas para a região Centro.

PROGRAMA NACIONAL DA POLÍTICA DE ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO 

No quadro vigente do regime jurídico dos instrumentos de gestão territorial, o “Programa Nacional da Política de 

”, aprovado pela Lei nº 58/2007 de 4 de Setembro e rectificado pela Declaração de 

A/2007, constitui um instrumento de desenvolvimento territorial, de natureza estratégica e de 

De acordo com o disposto no RJIGT, o PNPOT “ estabelece as grandes opções com relevância para a 

organização do território nacional, consubstancia o quadro de referência a considerar na elaboração dos demais 

instrumentos de gestão territorial (PROT e PDM) e constitui um instrumento de cooperação com os demais 

ara a organização do território da União Europeia” e “ estabelece as opções e directrizes 

relativas à conformação do sistema urbano, das redes, das infra-estruturas e equipamentos de interesse 
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ERARQUIA SUPERIOR 

se fazer um enquadramento do concelho de Oleiros nos Instrumentos de Gestão 

municipal, com incidência no seu território. Assim, será efectuada uma síntese dos 

s principais objectivos e opções, bem como uma breve 

referência àqueles que se encontram em elaboração, com o intuito de agilizar a articulação do PDM, na sua 1ª 

muncipal, eficazes: 

O PNPOT é um importante documento de índole estratégica e por isso merece uma breve análise no presente 

documento, uma vez que constitui o quadro de referência para os planos directores municipais.  

Plano Regional de Ordenamento 

, que se reveste de uma fulcral importância no actual panorama de planeamento e 

e não ter sido ainda publicado, se encontra igualmente 

No final do presente capítulo, e apesar de não constituir um plano vinculativo, é feita uma análise sintética do 

definidas para a região Centro. 

 

Programa Nacional da Política de 

2007 de 4 de Setembro e rectificado pela Declaração de 

A/2007, constitui um instrumento de desenvolvimento territorial, de natureza estratégica e de 

es com relevância para a 

organização do território nacional, consubstancia o quadro de referência a considerar na elaboração dos demais 

instrumentos de gestão territorial (PROT e PDM) e constitui um instrumento de cooperação com os demais 

estabelece as opções e directrizes 

estruturas e equipamentos de interesse 
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nacional, bem como a salvaguarda e valorização das áreas de int

patrimoniais e de desenvolvimento rural

A linha de rumo que o Programa Nacional da Política de Ordenamento do Território pretende imprimir ao País, 

para o Portugal 2025, sistematiza-

reciprocamente: 

1. Conservar e valorizar a biodiversidade e o património natural, paisagístico e cultural, utilizar de modo 

sustentável os recursos energéticos e geológicos e prevenir e minimizar os riscos;

2. Reforçar a competitividade territorial de Portugal e a sua integração nos espaços ibérico, europeu e 

global; 

3. Promover o desenvolvimento policêntrico dos territórios e reforçar as infra

integração e à coesão territoriais;

4. Assegurar a equidade territori

universalidade no acesso aos serviços de interesse geral, promovendo a coesão social;

5. Expandir as redes e infra

crescente utilização pelos cidadãos, empresas e administração pública;

6. Reforçar a qualidade e a eficiência da gestão territorial, promovendo a participação informada, activa e 

responsável dos cidadãos e das instituições.

Para cada objectivo estratégico, enunciar

Objectivos Específicos, sendo que cada um destes objectivos se corporiza num conjunto de Medidas.

O PNPOT, no capítulo das orientações estratégicas para as Regiões consubstancia, para as 

Centro um vasto conjunto de opções para o desenvolvimento do território

da definição do modelo de desenvolvimento para o concelho de Oleiros.

3.2 PLANO DE BACIA HIDROGRÁFICA DO TEJO

O Plano de Bacia Hidrográfica do Tejo (PBH do Tejo) foi aprovado pelo Decreto Regulamentar n.º 18/2001, de 7 

de Dezembro. O Plano tem um prazo de vigência de oito anos e deverá ser revisto após seis anos.

O PBH do Tejo apresenta um diagnóstico da situação existente nesta bacia hidro

ambientais de curto, médio e longo prazo, delineia propostas de medidas e acções e estabelece a programação 

física, financeira e institucional das medidas e acções seleccionadas, tendo em vista a prossecução de uma 

política coerente, eficaz e consequente de recursos hídricos. Finalmente, define normas de orientação com vista 

ao cumprimento dos objectivos enunciados.

 

 
nacional, bem como a salvaguarda e valorização das áreas de interesse nacional em termos ambientais, 

patrimoniais e de desenvolvimento rural”. 

A linha de rumo que o Programa Nacional da Política de Ordenamento do Território pretende imprimir ao País, 

-se em seis Objectivos Estratégicos, que se complementam e reforçam 

Conservar e valorizar a biodiversidade e o património natural, paisagístico e cultural, utilizar de modo 

sustentável os recursos energéticos e geológicos e prevenir e minimizar os riscos;

ividade territorial de Portugal e a sua integração nos espaços ibérico, europeu e 

Promover o desenvolvimento policêntrico dos territórios e reforçar as infra-estruturas de suporte à 

integração e à coesão territoriais; 

Assegurar a equidade territorial no provimento de infra-estruturas e de equipamentos colectivos e a 

universalidade no acesso aos serviços de interesse geral, promovendo a coesão social;

Expandir as redes e infra-estruturas avançadas de informação e comunicação e incentivar a sua 

nte utilização pelos cidadãos, empresas e administração pública; 

Reforçar a qualidade e a eficiência da gestão territorial, promovendo a participação informada, activa e 

responsável dos cidadãos e das instituições. 

Para cada objectivo estratégico, enunciaram-se diferentes linhas de intervenção polarizadas pelos respectivos 

Objectivos Específicos, sendo que cada um destes objectivos se corporiza num conjunto de Medidas.

O PNPOT, no capítulo das orientações estratégicas para as Regiões consubstancia, para as 

opções para o desenvolvimento do território que deverão estar presentes aquando 

da definição do modelo de desenvolvimento para o concelho de Oleiros. 

GRÁFICA DO TEJO 

ca do Tejo (PBH do Tejo) foi aprovado pelo Decreto Regulamentar n.º 18/2001, de 7 

de Dezembro. O Plano tem um prazo de vigência de oito anos e deverá ser revisto após seis anos.

O PBH do Tejo apresenta um diagnóstico da situação existente nesta bacia hidrográfica, define os objectivos 

ambientais de curto, médio e longo prazo, delineia propostas de medidas e acções e estabelece a programação 

física, financeira e institucional das medidas e acções seleccionadas, tendo em vista a prossecução de uma 

erente, eficaz e consequente de recursos hídricos. Finalmente, define normas de orientação com vista 

ao cumprimento dos objectivos enunciados. 
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eresse nacional em termos ambientais, 

A linha de rumo que o Programa Nacional da Política de Ordenamento do Território pretende imprimir ao País, 

, que se complementam e reforçam 

Conservar e valorizar a biodiversidade e o património natural, paisagístico e cultural, utilizar de modo 

sustentável os recursos energéticos e geológicos e prevenir e minimizar os riscos; 

ividade territorial de Portugal e a sua integração nos espaços ibérico, europeu e 

estruturas de suporte à 

estruturas e de equipamentos colectivos e a 

universalidade no acesso aos serviços de interesse geral, promovendo a coesão social; 

estruturas avançadas de informação e comunicação e incentivar a sua 

Reforçar a qualidade e a eficiência da gestão territorial, promovendo a participação informada, activa e 

se diferentes linhas de intervenção polarizadas pelos respectivos 

Objectivos Específicos, sendo que cada um destes objectivos se corporiza num conjunto de Medidas. 

O PNPOT, no capítulo das orientações estratégicas para as Regiões consubstancia, para as sub-regiões do 

que deverão estar presentes aquando 

ca do Tejo (PBH do Tejo) foi aprovado pelo Decreto Regulamentar n.º 18/2001, de 7 

de Dezembro. O Plano tem um prazo de vigência de oito anos e deverá ser revisto após seis anos. 

gráfica, define os objectivos 

ambientais de curto, médio e longo prazo, delineia propostas de medidas e acções e estabelece a programação 

física, financeira e institucional das medidas e acções seleccionadas, tendo em vista a prossecução de uma 

erente, eficaz e consequente de recursos hídricos. Finalmente, define normas de orientação com vista 
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A Bacia Hidrográfica do Rio Tejo cobre um total de mais de 80 500 

do estuário) são em Portugal, o que representa cerca de 28% da superfície do continente português. Por ela são 

totalmente abrangidos os distritos de Santarém e 

Lisboa, Leiria, Portalegre, Guarda, Évora

O PBH do Tejo caracteriza os principais problemas identificados relativamente à articulação do Ordenamento do 

Território com o Ordenamento do Domínio Hídrico, que são os seguintes:

Na área abrangida pelo PBH do Tejo verificam

designadamente entre as actividades existentes e previstas, e a preservação e valorização dos 

recursos hídricos; 

Existem planos municipais e especiais de ordenamento do territ

prevenção e valorização dos recursos hídricos se encontram desajustadas;

Constata-se a ausência de definição de perímetros de protecção das captações da águas 

subterrâneas para abastecimento público.

De acordo com os principais problemas identificados relativamente à articulação do Ordenamento do Território 

com o Ordenamento do Domínio Hídrico, e de forma a agir para solucionar esses problemas, foram delineados, 

no PBH do Tejo, Objectivos Estratégicos, que se apresentam d

Definir as condições de ocupação e utilização do domínio hídrico e elaborar recomendações a serem 

integradas nos planos municipais e especiais de Ordenamento do Território e nos planos 

sectoriais com incidência nos r

Delimitar os perímetros de protecção de todas as captações de água subterrâneas destinadas a 

abastecimento público;

Uniformizar a tipologia e critérios de delimitação das áreas de protecção dos recursos hídricos.

3.3 PLANO DE ORDENAMENTO 

O Plano de Ordenamento das Albufeiras de Cabril, Bouçã e Santa Luzia (POAC) foi ratificado pela Resolução de 

Conselhos de Ministros n.º 45/2002, publicada no D.R., 1ª Série 

A área de intervenção do POAC abrange os territórios dos municípios de Figueiró dos Vinhos, Góis, 

Pampilhosa da Serra, Pedrógão Grande e Sertã. Para além dos objectivos gerais de qualquer Plano Especial de 

Ordenamento do Território, são objectivos específico
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A Bacia Hidrográfica do Rio Tejo cobre um total de mais de 80 500 km2, dos quais 24 650 

stuário) são em Portugal, o que representa cerca de 28% da superfície do continente português. Por ela são 

totalmente abrangidos os distritos de Santarém e Castelo Branco, e uma parte significativa dos distritos de 

Lisboa, Leiria, Portalegre, Guarda, Évora, Setúbal e Coimbra. 

O PBH do Tejo caracteriza os principais problemas identificados relativamente à articulação do Ordenamento do 

Território com o Ordenamento do Domínio Hídrico, que são os seguintes: 

Principais Problemas Identificados 

pelo PBH do Tejo verificam-se diversas situações de conflito entre usos do solo, 

designadamente entre as actividades existentes e previstas, e a preservação e valorização dos 

Existem planos municipais e especiais de ordenamento do território em que as medidas relativas à 

prevenção e valorização dos recursos hídricos se encontram desajustadas; 

se a ausência de definição de perímetros de protecção das captações da águas 

subterrâneas para abastecimento público. 

ncipais problemas identificados relativamente à articulação do Ordenamento do Território 

com o Ordenamento do Domínio Hídrico, e de forma a agir para solucionar esses problemas, foram delineados, 

no PBH do Tejo, Objectivos Estratégicos, que se apresentam de seguida: 

Objectivos Estratégicos 

Definir as condições de ocupação e utilização do domínio hídrico e elaborar recomendações a serem 

integradas nos planos municipais e especiais de Ordenamento do Território e nos planos 

sectoriais com incidência nos recursos hídricos; 

Delimitar os perímetros de protecção de todas as captações de água subterrâneas destinadas a 

abastecimento público; 

Uniformizar a tipologia e critérios de delimitação das áreas de protecção dos recursos hídricos.

 DAS ALBUFEIRAS DE CABRIL, BOUÇÃ E SANTA LUZI

O Plano de Ordenamento das Albufeiras de Cabril, Bouçã e Santa Luzia (POAC) foi ratificado pela Resolução de 

Conselhos de Ministros n.º 45/2002, publicada no D.R., 1ª Série – B, n.º 61, de 13 de Março.

ntervenção do POAC abrange os territórios dos municípios de Figueiró dos Vinhos, Góis, 

Pampilhosa da Serra, Pedrógão Grande e Sertã. Para além dos objectivos gerais de qualquer Plano Especial de 

objectivos específicos do POAC: 
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, dos quais 24 650 km2 (excluída a área 

stuário) são em Portugal, o que representa cerca de 28% da superfície do continente português. Por ela são 

, e uma parte significativa dos distritos de 

O PBH do Tejo caracteriza os principais problemas identificados relativamente à articulação do Ordenamento do 

se diversas situações de conflito entre usos do solo, 

designadamente entre as actividades existentes e previstas, e a preservação e valorização dos 

ório em que as medidas relativas à 

se a ausência de definição de perímetros de protecção das captações da águas 

ncipais problemas identificados relativamente à articulação do Ordenamento do Território 

com o Ordenamento do Domínio Hídrico, e de forma a agir para solucionar esses problemas, foram delineados, 

Definir as condições de ocupação e utilização do domínio hídrico e elaborar recomendações a serem 

integradas nos planos municipais e especiais de Ordenamento do Território e nos planos 

Delimitar os perímetros de protecção de todas as captações de água subterrâneas destinadas a 

Uniformizar a tipologia e critérios de delimitação das áreas de protecção dos recursos hídricos. 

, BOUÇÃ E SANTA LUZIA 

O Plano de Ordenamento das Albufeiras de Cabril, Bouçã e Santa Luzia (POAC) foi ratificado pela Resolução de 

B, n.º 61, de 13 de Março. 

ntervenção do POAC abrange os territórios dos municípios de Figueiró dos Vinhos, Góis, Oleiros, 

Pampilhosa da Serra, Pedrógão Grande e Sertã. Para além dos objectivos gerais de qualquer Plano Especial de 
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• Definir regras para a utilização do plano de água e zona envolvente das albufeiras, por forma a 

salvaguardar a defesa e qualidade dos recursos naturais, em especial a água;

• Aplicar as disposições legais e regulamentares vigentes, quer do ponto d

recursos hídricos quer do ponto de vista do ordenamento do território;

• Garantir a articulação com planos e programas de interesse local, regional e nacional;

• Compatibilizar os diferentes usos e actividades, existentes ou futuros, com 

valorização ambiental e finalidades primárias das albufeiras, designadamente com vista à produção 

de energia; 

• Identificar, no plano de água, as áreas mais adequadas para a prática de actividades recreativas, 

prevendo as suas compatibilidades 

O POAC institui, na sua área de intervenção, as seguintes 

de síntese, à escala 1:25 000 e que deverão ser tidas em conta na proposta de ordenamento a elaborar no 

âmbito da 1ª revisão do PDM: 

a) Plano de água da albufeira: 

• Espaço de utilização livre
vocação específica, permitem, pelas suas dimensões e características, a respectiva utilização para fins 
recreativos; 

• Espaço de utilização restrita
dimensões, não aconselham a respectiva utilização para fins recreativos, embora não determine a 
interdição total da mesma;

• Espaço de protecção
plano de água não permitem a utilização de embarcações, salvo as necessárias para fins de 
segurança ou manutenção, definidos pelas entidades públicas responsáveis pela exploração ou 
manutenção da barragem ou do plano de água.

b) Plano de água e zona terrestre adjacente:

• Espaço de recreio balnear

• Área de respeito da barragem e dos órgão de segurança e utilização da albufeira

c) Zona de protecção: 

• Espaço urbano e urbanizável

- Espaço urbano;

- Espaço urbanizável;

- Espaço urbanizável de vocação turística;

- Espaço verde urbano.

  

 

 
Definir regras para a utilização do plano de água e zona envolvente das albufeiras, por forma a 

salvaguardar a defesa e qualidade dos recursos naturais, em especial a água;

Aplicar as disposições legais e regulamentares vigentes, quer do ponto d

recursos hídricos quer do ponto de vista do ordenamento do território; 

Garantir a articulação com planos e programas de interesse local, regional e nacional;

Compatibilizar os diferentes usos e actividades, existentes ou futuros, com 

valorização ambiental e finalidades primárias das albufeiras, designadamente com vista à produção 

Identificar, no plano de água, as áreas mais adequadas para a prática de actividades recreativas, 

prevendo as suas compatibilidades e complementaridades. 

O POAC institui, na sua área de intervenção, as seguintes classes e categorias de espaço

de síntese, à escala 1:25 000 e que deverão ser tidas em conta na proposta de ordenamento a elaborar no 

Plano de água da albufeira:  

Espaço de utilização livre: corresponde às zonas do plano de água da albufeira que, não possuindo 
vocação específica, permitem, pelas suas dimensões e características, a respectiva utilização para fins 

paço de utilização restrita: inclui as zonas do plano de água que, pelas suas características e 
dimensões, não aconselham a respectiva utilização para fins recreativos, embora não determine a 
interdição total da mesma; 

Espaço de protecção: corresponde a zonas nas quais as características ecológicas e as dimensões do 
plano de água não permitem a utilização de embarcações, salvo as necessárias para fins de 
segurança ou manutenção, definidos pelas entidades públicas responsáveis pela exploração ou 

a barragem ou do plano de água. 

Plano de água e zona terrestre adjacente: 

Espaço de recreio balnear; 

Área de respeito da barragem e dos órgão de segurança e utilização da albufeira

Espaço urbano e urbanizável 

Espaço urbano; 

rbanizável; 

Espaço urbanizável de vocação turística; 

Espaço verde urbano. 
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Definir regras para a utilização do plano de água e zona envolvente das albufeiras, por forma a 

salvaguardar a defesa e qualidade dos recursos naturais, em especial a água; 

Aplicar as disposições legais e regulamentares vigentes, quer do ponto de vista da gestão dos 

Garantir a articulação com planos e programas de interesse local, regional e nacional; 

Compatibilizar os diferentes usos e actividades, existentes ou futuros, com a protecção e 

valorização ambiental e finalidades primárias das albufeiras, designadamente com vista à produção 

Identificar, no plano de água, as áreas mais adequadas para a prática de actividades recreativas, 

classes e categorias de espaço, constantes da planta 

de síntese, à escala 1:25 000 e que deverão ser tidas em conta na proposta de ordenamento a elaborar no 

: corresponde às zonas do plano de água da albufeira que, não possuindo 
vocação específica, permitem, pelas suas dimensões e características, a respectiva utilização para fins 

: inclui as zonas do plano de água que, pelas suas características e 
dimensões, não aconselham a respectiva utilização para fins recreativos, embora não determine a 

nas nas quais as características ecológicas e as dimensões do 
plano de água não permitem a utilização de embarcações, salvo as necessárias para fins de 
segurança ou manutenção, definidos pelas entidades públicas responsáveis pela exploração ou 

Área de respeito da barragem e dos órgão de segurança e utilização da albufeira. 
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• Espaço não urbano

- Espaço florestal;

- Espaço agrícola;

- Espaço natural.

3.4 PLANO REGIONAL DE ORDENAMENTO FLORESTAL 

Atendendo às orientações da Lei de Bas

através dos planos regionais de ordenamento florestal, que deverão explicitar as práticas de gestão a aplicar aos 

espaços florestais. A adopção destes instrumentos constitui o contribu

de gestão territorial, em geral, e para os planos municipais de ordenamento do território, em particular, no que 

concerne à ocupação, uso e transformação do solo nos espaços florestais, uma vez que, de acordo com

hierarquia destes instrumentos, as acções e medidas propostas nos PROF são integradas naqueles planos.

Constituem objectivos gerais dos PROF:

• a avaliação das potencialidades dos espaços florestais, do ponto de vista dos seus usos 

dominantes; 

• a definição do elenco de espécies a privilegiar nas acções de expansão e reconversão do património 

florestal; 

• a identificação dos modelos gerais de silvicultura e de gestão dos recursos mais adequados;

• a definição das áreas críticas do ponto de vista do risco de incê

importância ecológica, social e cultural, bem como das normas específicas de silvicultura e de 

utilização sustentada dos recursos a aplicar nestes espaços.

O Plano Regional de Ordenamento Florestal do Pinhal Interior Su

Regulamentar n.º 8/2006, de 19 de Julho, é um plano sectorial de ordenamento do território que vigora por um 

período máximo de vinte anos, podendo ser sujeito a alterações periódicas, a efectuar de cinco em cinco anos, 

ou a alterações intermédias, sempre que a ocorrência de um facto relevante o justifique.

O PROF-PIS apresenta um diagnóstico da situação existente na sub

que permite definir objectivos gerais e específicos, delinear 

normas de intervenção para os espaços florestais e modelos de silvicultura aplicáveis a povoamentos tipo.
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Espaço não urbano 

Espaço florestal; 

Espaço agrícola; 

Espaço natural. 

DENAMENTO FLORESTAL DO PINHAL INTERIOR SUL

Atendendo às orientações da Lei de Bases da Política Florestal, o ordenamento e gestão florestal serão feitos 

através dos planos regionais de ordenamento florestal, que deverão explicitar as práticas de gestão a aplicar aos 

espaços florestais. A adopção destes instrumentos constitui o contributo do sector florestal para os instrumentos 

de gestão territorial, em geral, e para os planos municipais de ordenamento do território, em particular, no que 

concerne à ocupação, uso e transformação do solo nos espaços florestais, uma vez que, de acordo com

hierarquia destes instrumentos, as acções e medidas propostas nos PROF são integradas naqueles planos.

Constituem objectivos gerais dos PROF: 

a avaliação das potencialidades dos espaços florestais, do ponto de vista dos seus usos 

do elenco de espécies a privilegiar nas acções de expansão e reconversão do património 

a identificação dos modelos gerais de silvicultura e de gestão dos recursos mais adequados;

a definição das áreas críticas do ponto de vista do risco de incêndio, da sensibilidade à erosão e da 

importância ecológica, social e cultural, bem como das normas específicas de silvicultura e de 

utilização sustentada dos recursos a aplicar nestes espaços. 

O Plano Regional de Ordenamento Florestal do Pinhal Interior Sul (PROF-PIS), aprovado pelo Decreto 

Regulamentar n.º 8/2006, de 19 de Julho, é um plano sectorial de ordenamento do território que vigora por um 

período máximo de vinte anos, podendo ser sujeito a alterações periódicas, a efectuar de cinco em cinco anos, 

u a alterações intermédias, sempre que a ocorrência de um facto relevante o justifique. 

PIS apresenta um diagnóstico da situação existente na sub-região e efectua uma análise estratégica 

que permite definir objectivos gerais e específicos, delinear propostas de medidas e acções, assim como definir 

normas de intervenção para os espaços florestais e modelos de silvicultura aplicáveis a povoamentos tipo.
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INTERIOR SUL 

es da Política Florestal, o ordenamento e gestão florestal serão feitos 

através dos planos regionais de ordenamento florestal, que deverão explicitar as práticas de gestão a aplicar aos 

to do sector florestal para os instrumentos 

de gestão territorial, em geral, e para os planos municipais de ordenamento do território, em particular, no que 

concerne à ocupação, uso e transformação do solo nos espaços florestais, uma vez que, de acordo com a 

hierarquia destes instrumentos, as acções e medidas propostas nos PROF são integradas naqueles planos. 

a avaliação das potencialidades dos espaços florestais, do ponto de vista dos seus usos 

do elenco de espécies a privilegiar nas acções de expansão e reconversão do património 

a identificação dos modelos gerais de silvicultura e de gestão dos recursos mais adequados; 

ndio, da sensibilidade à erosão e da 

importância ecológica, social e cultural, bem como das normas específicas de silvicultura e de 

PIS), aprovado pelo Decreto 

Regulamentar n.º 8/2006, de 19 de Julho, é um plano sectorial de ordenamento do território que vigora por um 

período máximo de vinte anos, podendo ser sujeito a alterações periódicas, a efectuar de cinco em cinco anos, 

região e efectua uma análise estratégica 

propostas de medidas e acções, assim como definir 

normas de intervenção para os espaços florestais e modelos de silvicultura aplicáveis a povoamentos tipo. 
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Promover e garantir um desenvolvimento sustentável dos espaços flore

Promover e garantir o acesso à utilização social da floresta, promovendo a harmonização das múltiplas funções que ela 

desempenha e salvaguardando os seus aspectos paisagísticos, recreativos, científicos e culturais;

Constituir um diagnóstico integra

Estabelecer a aplicação regional das directrizes estratégicas nacionais de política florestal nas diversas utilizações dos 

espaços florestais, tendo em vista o desenvolvimento sustentável;

Estabelecer a interligação com outros instrumentos de gestão territorial, bem como com planos e programas de 

relevante interesse, nomeadamente os relativos à manutenção da paisagem rural, à luta contra a desertificação, à 

conservação dos recursos hídricos 

Definir normas florestais ao nível regional e a classificação dos espaços florestais de acordo com as suas 

potencialidades e restrições;

Potenciar a contribuição dos recursos florestai

A concretização dos princípios orientadores expostos acima estabelece como objectivos gerais do PROF

• Optimização funcional dos espaços florestais assente no aproveitamento das suas potencialidades;

• Prevenção de potenciais constrangimentos e problemas;

• Eliminar as vulnerabilidades dos espaços florestais;

Figura 

O Plano divide a sua área de intervenção em quatro sub

com elevado grau de homogeneidade no que respeita ao perfil de funções dos espaços florestais e às suas 

características. O concelho de Oleiros abrange parcialmente as sub

do Meio. 

 

 

 Princípios Orientadores 

Promover e garantir um desenvolvimento sustentável dos espaços florestais; 

Promover e garantir o acesso à utilização social da floresta, promovendo a harmonização das múltiplas funções que ela 

desempenha e salvaguardando os seus aspectos paisagísticos, recreativos, científicos e culturais;

Constituir um diagnóstico integrado e permanentemente actualizado da realidade florestal da região;

Estabelecer a aplicação regional das directrizes estratégicas nacionais de política florestal nas diversas utilizações dos 

espaços florestais, tendo em vista o desenvolvimento sustentável; 

Estabelecer a interligação com outros instrumentos de gestão territorial, bem como com planos e programas de 

relevante interesse, nomeadamente os relativos à manutenção da paisagem rural, à luta contra a desertificação, à 

conservação dos recursos hídricos e à estratégia nacional de conservação da natureza e da biodiversidade;

Definir normas florestais ao nível regional e a classificação dos espaços florestais de acordo com as suas 

potencialidades e restrições; 

Potenciar a contribuição dos recursos florestais na fixação das populações ao meio rural. 

A concretização dos princípios orientadores expostos acima estabelece como objectivos gerais do PROF

Optimização funcional dos espaços florestais assente no aproveitamento das suas potencialidades;

de potenciais constrangimentos e problemas; 

Eliminar as vulnerabilidades dos espaços florestais; 

Figura 9:Sub-Regiões do PROF-PIS e o concelho de Oleiros 

Fonte: PROF-BIS 

O Plano divide a sua área de intervenção em quatro sub-regiões homogéneas que correspondem a territórios 

com elevado grau de homogeneidade no que respeita ao perfil de funções dos espaços florestais e às suas 

características. O concelho de Oleiros abrange parcialmente as sub-regiões de Pampilhosa e Alvelos e Fl

Oleiros 
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Promover e garantir o acesso à utilização social da floresta, promovendo a harmonização das múltiplas funções que ela 

desempenha e salvaguardando os seus aspectos paisagísticos, recreativos, científicos e culturais; 

do e permanentemente actualizado da realidade florestal da região; 

Estabelecer a aplicação regional das directrizes estratégicas nacionais de política florestal nas diversas utilizações dos 

Estabelecer a interligação com outros instrumentos de gestão territorial, bem como com planos e programas de 

relevante interesse, nomeadamente os relativos à manutenção da paisagem rural, à luta contra a desertificação, à 

e à estratégia nacional de conservação da natureza e da biodiversidade; 

Definir normas florestais ao nível regional e a classificação dos espaços florestais de acordo com as suas 

A concretização dos princípios orientadores expostos acima estabelece como objectivos gerais do PROF-PIS: 

Optimização funcional dos espaços florestais assente no aproveitamento das suas potencialidades; 

 

egiões homogéneas que correspondem a territórios 

com elevado grau de homogeneidade no que respeita ao perfil de funções dos espaços florestais e às suas 

regiões de Pampilhosa e Alvelos e Floresta 
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O PROF-PIS estabelece um conjunto de Objectivos Específicos Comuns a todas as sub

particularizando depois para cada uma delas Objectivos Específicos de acordo com as particularidades inerentes 

a cada território. 

Diminuir o número de ocorrências de incêndios florestais;

Diminuir a área queimada; 

Promover o redimensionamento das explorações florestais de forma a optimizar a sua gestão;

Aumentar o conhecimento sobre a silvicultura das espécies florest

Monitorizar o desenvolvimento dos espaços florestais e o cumprimento do Plano.

Quadro 6: Sub-regiões homogénea do PROF PIS presentes no concelho de Oleiros e respectivos objectivos específicos

Sub-região 
Homogénea Funções

Pampilhosa e 
Alvelos 

Implementação e o incremento 
das funções de desenvolvimento 
da actividade silvo
caça e da pesca nas águas 
interiores, de protecção e 
produção 

Floresta do Meio 

Implementação e incremento das 
funções de produção, e de 
desenvolvimento da silvo
pastorícia, caça e pesca nas 
águas interiores e de protecção
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PIS estabelece um conjunto de Objectivos Específicos Comuns a todas as sub

particularizando depois para cada uma delas Objectivos Específicos de acordo com as particularidades inerentes 

Objectivos Específicos comuns 

Diminuir o número de ocorrências de incêndios florestais; 

Promover o redimensionamento das explorações florestais de forma a optimizar a sua gestão; 

Aumentar o conhecimento sobre a silvicultura das espécies florestais; 

Monitorizar o desenvolvimento dos espaços florestais e o cumprimento do Plano. 

regiões homogénea do PROF PIS presentes no concelho de Oleiros e respectivos objectivos específicos

Funções Objectivos Específicos

Implementação e o incremento 
das funções de desenvolvimento 
da actividade silvo-pastoril, da 
caça e da pesca nas águas 
interiores, de protecção e 

a) Aumentar a actividade associada à pesca nas águas interi
nomeadamente: 

 i) Identificar as zonas com bom potencial para o desenvolvimento da 
actividade da pesca e desenvolver o ordenamento dos recursos 
piscícolas; 

 ii) Dotar todas as zonas prioritárias para a pesca identificadas no 
inventário com infra-estruturas de apoio (ex.: acessos e pontos de 
pesca) e criar zonas concessionadas para a pesca;

b) Desenvolver a actividade silvo-pastoril, nomeadamente:

 i) Aumentar o nível de gestão dos recursos silvo
conhecimento sobre a actividade silvo-pastoril

 ii) Integrar totalmente a actividade silvo
produção de produtos certificados; 

c) Aumentar a actividade associada à caça, nomeadamente:

 i) Aumentar o conhecimento do potencial cinegético da região;

 ii) Aumentar o número de áreas com 
rendibilidade da actividade cinegética e manter a integridade 
genética das espécies cinegéticas; 

 iii) Aumentar o nível de formação dos responsáveis pela gestão de 
zonas de caça; 

d) Dinamizar a actividade apícola aproveitando as dinâmica
existentes na área desta sub-região a norte do rio Zêzere, 
nomeadamente: 

 i) Aumentar o nível de gestão dos recursos apícolas e o 
conhecimento sobre a actividade apícola e integrar a actividade na 
cadeia de produção de produtos certificados;

e) Recuperar as áreas em situação de maior risco de erosão;

f) Recuperar os espaços florestais, sobretudo os queimados,

através da arborização com espécies de elevado potencial produtivo.

Implementação e incremento das 
funções de produção, e de 

olvimento da silvo-
pastorícia, caça e pesca nas 
águas interiores e de protecção 

a) Recuperar os espaços florestais, sobretudo os queimados, através 
da arborização com espécies de elevado potencial produtivo;

b) Aumentar a actividade associada à pesca nas 
nomeadamente: 

 i) Identificar as zonas com bom potencial para o desenvolvimento da 
actividade da pesca e desenvolver o ordenamento dos recursos 
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PIS estabelece um conjunto de Objectivos Específicos Comuns a todas as sub-regiões, 

particularizando depois para cada uma delas Objectivos Específicos de acordo com as particularidades inerentes 

regiões homogénea do PROF PIS presentes no concelho de Oleiros e respectivos objectivos específicos 

ectivos Específicos 

a) Aumentar a actividade associada à pesca nas águas interiores, 

i) Identificar as zonas com bom potencial para o desenvolvimento da 
actividade da pesca e desenvolver o ordenamento dos recursos 

ii) Dotar todas as zonas prioritárias para a pesca identificadas no 
uras de apoio (ex.: acessos e pontos de 

pesca) e criar zonas concessionadas para a pesca; 

pastoril, nomeadamente: 

i) Aumentar o nível de gestão dos recursos silvo-pastoris e o 
pastoril; 

ii) Integrar totalmente a actividade silvo-pastoril na cadeia de 

c) Aumentar a actividade associada à caça, nomeadamente: 

i) Aumentar o conhecimento do potencial cinegético da região; 

ii) Aumentar o número de áreas com gestão efectiva e a 
rendibilidade da actividade cinegética e manter a integridade 

iii) Aumentar o nível de formação dos responsáveis pela gestão de 

d) Dinamizar a actividade apícola aproveitando as dinâmicas 
região a norte do rio Zêzere, 

i) Aumentar o nível de gestão dos recursos apícolas e o 
conhecimento sobre a actividade apícola e integrar a actividade na 
cadeia de produção de produtos certificados; 

as áreas em situação de maior risco de erosão; 

f) Recuperar os espaços florestais, sobretudo os queimados, 

através da arborização com espécies de elevado potencial produtivo. 

a) Recuperar os espaços florestais, sobretudo os queimados, através 
da arborização com espécies de elevado potencial produtivo; 

b) Aumentar a actividade associada à pesca nas águas interiores, 

i) Identificar as zonas com bom potencial para o desenvolvimento da 
actividade da pesca e desenvolver o ordenamento dos recursos 
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Sub-região 
Homogénea Funções

A concretização destes objectivos é alcançad

intervenção comuns ao Pinhal Interior Sul e de medidas de intervenção específicas para cada uma das sub

regiões homogéneas, expressas no relatório do PROF

No domínio da defesa da floresta contra

das zonas críticas. É na sequência das orientações do PROF

Plano Municipal de Defesa da Floresta elaborado pela Câmara Municipal de Oleiro

3.5 PLANO REGIONAL DE ORDENAMENTO DO TERRITÓ

A elaboração do Plano Regional de Ordenamento do Território do Centro 

Resolução de Conselho de Ministros 

tendo-se assumido a versão do documento que data de 

Apesar de constituir um instrumento de hierarquia superior, que pretende enquadrar a política de 

desenvolvimento territorial da região, o suce

condicionados pela forma como se venham a desenvolver os PMOT, e em particular os PDM (e a gestão 

urbanística decorrente da sua aplicação). Do ponto de vista do PROT é fundamental que os planos municipa

“quantifiquem o uso e ocupação do território em termos de limites mínimos e máximos 

viabilizam infra-estruturas, equipamentos, funções centrais de pólos urbanos e os máximos que não 

 

 

Funções Objectivos Específicos

piscícolas; 

 ii) Dotar todas as zonas prioritárias para a pesca identificadas no 
inventário com infra-estruturas de apoio (ex.: acessos e pontos de 
pesca) e criar zonas concessionadas para a pesca;

c) Desenvolver a actividade silvo-pastoril, nomeadamente: 

 i) Aumentar o nível de gestão dos recursos silvo
conhecimento sobre a actividade silvo-pastoril;

 ii) Integrar totalmente a actividade silvo
produção de produtos certificados; 

d) Aumentar a actividade associada à caça, nomeadamente:

 i) Aumentar o conhecimento do potencial cinegético da região;

 ii) Aumentar o número de áreas com gestão efectiva e a 
rendibilidade da actividade cinegética e manter a integridade 
genética das espécies cinegéticas; 

 iii) Aumentar o nível de formação dos responsáveis pela gestão de 
zonas de caça; 

e) Aumentar o nível de gestão dos recursos ap
sobre a actividade apícola e integrar a actividade na cadeia de 
produção de produtos certificados; 

f) Recuperar as áreas em situação de maior risco de erosão.

Fonte:PROF PIS, MADRP, 2006 

A concretização destes objectivos é alcançada através da implementação de um conjunto de medidas de 

intervenção comuns ao Pinhal Interior Sul e de medidas de intervenção específicas para cada uma das sub

regiões homogéneas, expressas no relatório do PROF-PIS.  

No domínio da defesa da floresta contra incêndios o Plano identifica, demarca e procede ao planeamento próprio 

das zonas críticas. É na sequência das orientações do PROF-PIS relativamente a esta temática que surge o 

Plano Municipal de Defesa da Floresta elaborado pela Câmara Municipal de Oleiros.  

DENAMENTO DO TERRITÓRIO DO CENTRO 

Plano Regional de Ordenamento do Território do Centro (PROT Centro) foi determinada pela 

esolução de Conselho de Ministros n.º 31/2006, de 23 de Março. Aguarda-se ainda a publicação

se assumido a versão do documento que data de Setembro de 2010 (submetida a Discussão Pública

Apesar de constituir um instrumento de hierarquia superior, que pretende enquadrar a política de 

desenvolvimento territorial da região, o sucesso e a implementação do PROT encontram

condicionados pela forma como se venham a desenvolver os PMOT, e em particular os PDM (e a gestão 

urbanística decorrente da sua aplicação). Do ponto de vista do PROT é fundamental que os planos municipa

quantifiquem o uso e ocupação do território em termos de limites mínimos e máximos -

estruturas, equipamentos, funções centrais de pólos urbanos e os máximos que não 
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ectivos Específicos 

ii) Dotar todas as zonas prioritárias para a pesca identificadas no 
estruturas de apoio (ex.: acessos e pontos de 

pesca) e criar zonas concessionadas para a pesca; 

pastoril, nomeadamente:  

i) Aumentar o nível de gestão dos recursos silvo-pastoris e o 
pastoril; 

ii) Integrar totalmente a actividade silvo-pastoril na cadeia de 

d) Aumentar a actividade associada à caça, nomeadamente: 

i) Aumentar o conhecimento do potencial cinegético da região; 

de áreas com gestão efectiva e a 
rendibilidade da actividade cinegética e manter a integridade 

iii) Aumentar o nível de formação dos responsáveis pela gestão de 

e) Aumentar o nível de gestão dos recursos apícolas e o conhecimento 
sobre a actividade apícola e integrar a actividade na cadeia de 

f) Recuperar as áreas em situação de maior risco de erosão. 

a através da implementação de um conjunto de medidas de 

intervenção comuns ao Pinhal Interior Sul e de medidas de intervenção específicas para cada uma das sub-

incêndios o Plano identifica, demarca e procede ao planeamento próprio 

PIS relativamente a esta temática que surge o 

(PROT Centro) foi determinada pela 

se ainda a publicação do Plano, 

a Discussão Pública).  

Apesar de constituir um instrumento de hierarquia superior, que pretende enquadrar a política de 

sso e a implementação do PROT encontram-se fortemente 

condicionados pela forma como se venham a desenvolver os PMOT, e em particular os PDM (e a gestão 

urbanística decorrente da sua aplicação). Do ponto de vista do PROT é fundamental que os planos municipais 

- entre os mínimos que 

estruturas, equipamentos, funções centrais de pólos urbanos e os máximos que não 
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comprometem os recursos naturais disponíveis e m

metropolitano), nem sejam desajustados à procura real de espaços adaptados aos diversos usos e actividades.

Sendo o PROT um plano bastante exaustivo e detalhado, do qual se faz em seguida apenas uma muito b

súmula, frisa-se que as suas orientações estarão sempre subjacentes ao desenvolvimento dos princípios e 

propostas de intervenção a apresentar no âmbito do processo de Revisão do PDM de 

independentemente do facto de a elas se fazer referência 

Uma vez que o PROT Centro encontra

Territorial, a seguir sistematizada, pode vir a ser alvo de alterações.

A proposta do PROT Centro teve por base uma 

problemáticas: 

• Enquadramento estratégico do QRE

• Proposta de geo-estratégia territorial;

• Valorizar estrategicamente os activos específicos de internacionalização da Região;

• Viabilizar a transição sustentada n

• Visão estratégica territorialmente diferenciada para o mundo rural;

• Valorizar complementaridades e sinergias entre recursos turísticos susceptíveis de reconhecimento de 

procura; 

• Valorizar os recursos culturais e patrimoniais como activos específicos de afirmação;

• Valorizar o potencial de energias renováveis da Região como factor de diferenciação competitiva;

• Organizar e valorizar o potencial para o policentrismo;

• Potenciar a biodiversidade e as suas mais 

• Implementar políticas de prevenção e mitigação de riscos;

• Uma estratégia para os territórios de baixa densidade.

A concretização desta visão para a Região é explicitada na Proposta de Modelo Territorial, através da 

territorialização das principais orientações estratégicas. 

A construção do Modelo Territorial 

A. Texturas e estruturas do modelo territorial 

texturas e estruturas territoriais, sendo que:
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comprometem os recursos naturais disponíveis e mobilizáveis (designadamente o sistema ecológico 

metropolitano), nem sejam desajustados à procura real de espaços adaptados aos diversos usos e actividades.

Sendo o PROT um plano bastante exaustivo e detalhado, do qual se faz em seguida apenas uma muito b

se que as suas orientações estarão sempre subjacentes ao desenvolvimento dos princípios e 

propostas de intervenção a apresentar no âmbito do processo de Revisão do PDM de 

independentemente do facto de a elas se fazer referência ou não no presente documento.

Uma vez que o PROT Centro encontra-se ainda em elaboração, é de realçar que a Proposta de Modelo 

Territorial, a seguir sistematizada, pode vir a ser alvo de alterações. 

A proposta do PROT Centro teve por base uma visão estratégica desenvolvida com base nas seguintes 

Enquadramento estratégico do QRE-Centro; 

estratégia territorial; 

Valorizar estrategicamente os activos específicos de internacionalização da Região;

Viabilizar a transição sustentada na região para a Sociedade Inclusiva do Conhecimento;

Visão estratégica territorialmente diferenciada para o mundo rural; 

Valorizar complementaridades e sinergias entre recursos turísticos susceptíveis de reconhecimento de 

turais e patrimoniais como activos específicos de afirmação;

Valorizar o potencial de energias renováveis da Região como factor de diferenciação competitiva;

Organizar e valorizar o potencial para o policentrismo; 

Potenciar a biodiversidade e as suas mais valias ambientais; 

Implementar políticas de prevenção e mitigação de riscos; 

Uma estratégia para os territórios de baixa densidade. 

A concretização desta visão para a Região é explicitada na Proposta de Modelo Territorial, através da 

principais orientações estratégicas.  

 para a região Centro foi desenvolvida com a seguinte abordagem:

Texturas e estruturas do modelo territorial - análise do território com base numa reflexão em torno das 

uturas territoriais, sendo que: 
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obilizáveis (designadamente o sistema ecológico 

metropolitano), nem sejam desajustados à procura real de espaços adaptados aos diversos usos e actividades.”. 

Sendo o PROT um plano bastante exaustivo e detalhado, do qual se faz em seguida apenas uma muito breve 

se que as suas orientações estarão sempre subjacentes ao desenvolvimento dos princípios e 

propostas de intervenção a apresentar no âmbito do processo de Revisão do PDM de Oleiros, 

ou não no presente documento. 

se ainda em elaboração, é de realçar que a Proposta de Modelo 

desenvolvida com base nas seguintes 

Valorizar estrategicamente os activos específicos de internacionalização da Região; 

a região para a Sociedade Inclusiva do Conhecimento; 

Valorizar complementaridades e sinergias entre recursos turísticos susceptíveis de reconhecimento de 

turais e patrimoniais como activos específicos de afirmação; 

Valorizar o potencial de energias renováveis da Região como factor de diferenciação competitiva; 

A concretização desta visão para a Região é explicitada na Proposta de Modelo Territorial, através da 

para a região Centro foi desenvolvida com a seguinte abordagem: 

análise do território com base numa reflexão em torno das 
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•  a “textura” enfatiza os indicadores físicos associados às caraterísticas naturais (relevo, rede 

hidrográfica, climas), de paisagem, dos principais usos agrícolas e florestais, e das áreas sujeitas a 

regimes de protecção amb

análise as variáveis demográficas. Esta divide

povoamento; 

• a “estrutura” aborda aspectos relacionados com as variáveis económica

urbanas, infraestruturas arteriais de mobilidade e parâmetros de vulnerabilidade social e de exposição 

ao risco. Esta divide-se em: Concentrações residenciais e de emprego e rede viária, Nucleações 

urbanas, relações funcionais e re

A este nível Oleiros surge num território caracterizado pela rarefacção do povoamento e pelo processo de 

“desruralização”, onde os aglomerados apresentam relativa fragilidade regional de especialização funcional 

e base económica. Destaque para, no eix

cooperação inter-institucional, Castelo Branco se encontrar numa situação estável com Vila Velha de 

Ródão, a par de Proença-a-Nova, Oleiros e Idanha

B. Sistemas estruturantes do modelo territoria

consideradas necessárias para a formulação das representações síntese do modelo, que assentam em

1. Sistemas produtivos 

- Prospectiva económica e inovação

3 grupos territoriais distintos mas complementares:

• Territórios com forte capacidade de produção e vocação para disseminação de conhecimento e de novas 

tecnologias (Baixo Vouga, Baixo Mondego e Cova da Beira);

• Territórios com vocação para apropriação de conhecimento e de novas tecnologias (Pinhal Litoral, Dão

o Eixo Interior); 

• Territórios de baixa densidade cujas características requerem políticas públicas que reforcem a articulação com 

os principais núcleos de desenvolvim

O desenvolvimento da região Centro deverá basear

territórios partindo das suas especificidades.

- Desenvolvimento rural e actividades agro

áreas de produção agrícola (e florestal) orientadas para o mercado e as restantes áreas. Desta forma, e 

numa perspectiva global, o espaço agrícola ou florestal deve ser classificado em três grandes grupos: 

produção agrícola, produção florestal e outras ár

direccionadas para o mercado, sendo que estas últimas devem classificar

 

 
a “textura” enfatiza os indicadores físicos associados às caraterísticas naturais (relevo, rede 

hidrográfica, climas), de paisagem, dos principais usos agrícolas e florestais, e das áreas sujeitas a 

regimes de protecção ambiental e/ ou de perigosidade natural ou tecnológica, integrando ainda a 

análise as variáveis demográficas. Esta divide-se em: “textura” biofísica e “textura” demográfica e de 

a “estrutura” aborda aspectos relacionados com as variáveis económicas (emprego), polaridades 

urbanas, infraestruturas arteriais de mobilidade e parâmetros de vulnerabilidade social e de exposição 

se em: Concentrações residenciais e de emprego e rede viária, Nucleações 

urbanas, relações funcionais e redes. 

surge num território caracterizado pela rarefacção do povoamento e pelo processo de 

“desruralização”, onde os aglomerados apresentam relativa fragilidade regional de especialização funcional 

e base económica. Destaque para, no eixo urbano da Beira Interior, e em termos de interacção e 

institucional, Castelo Branco se encontrar numa situação estável com Vila Velha de 

Nova, Oleiros e Idanha-a-Nova. 

Sistemas estruturantes do modelo territorial - constituem plataformas de integração de conhecimento 

consideradas necessárias para a formulação das representações síntese do modelo, que assentam em

Prospectiva económica e inovação – a estratégia de desenvolvimento territorial preconizada alicerça

3 grupos territoriais distintos mas complementares: 

Territórios com forte capacidade de produção e vocação para disseminação de conhecimento e de novas 

tecnologias (Baixo Vouga, Baixo Mondego e Cova da Beira); 

ção para apropriação de conhecimento e de novas tecnologias (Pinhal Litoral, Dão

Territórios de baixa densidade cujas características requerem políticas públicas que reforcem a articulação com 

os principais núcleos de desenvolvimento. 

O desenvolvimento da região Centro deverá basear-se na articulação diferenciada dos papéis deste 

territórios partindo das suas especificidades. 

Desenvolvimento rural e actividades agro-florestais – o modelo territorial passa pela destinção entre as

áreas de produção agrícola (e florestal) orientadas para o mercado e as restantes áreas. Desta forma, e 

numa perspectiva global, o espaço agrícola ou florestal deve ser classificado em três grandes grupos: 

produção agrícola, produção florestal e outras áreas parcialmente ocupadas com actividades não 

direccionadas para o mercado, sendo que estas últimas devem classificar-se consoante a principal vertente 
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a “textura” enfatiza os indicadores físicos associados às caraterísticas naturais (relevo, rede 

hidrográfica, climas), de paisagem, dos principais usos agrícolas e florestais, e das áreas sujeitas a 

iental e/ ou de perigosidade natural ou tecnológica, integrando ainda a 

se em: “textura” biofísica e “textura” demográfica e de 

s (emprego), polaridades 

urbanas, infraestruturas arteriais de mobilidade e parâmetros de vulnerabilidade social e de exposição 

se em: Concentrações residenciais e de emprego e rede viária, Nucleações 

surge num território caracterizado pela rarefacção do povoamento e pelo processo de 

“desruralização”, onde os aglomerados apresentam relativa fragilidade regional de especialização funcional 

o urbano da Beira Interior, e em termos de interacção e 

institucional, Castelo Branco se encontrar numa situação estável com Vila Velha de 

constituem plataformas de integração de conhecimento 

consideradas necessárias para a formulação das representações síntese do modelo, que assentam em 

reconizada alicerça-se em 

Territórios com forte capacidade de produção e vocação para disseminação de conhecimento e de novas 

ção para apropriação de conhecimento e de novas tecnologias (Pinhal Litoral, Dão-Lafões e 

Territórios de baixa densidade cujas características requerem políticas públicas que reforcem a articulação com 

se na articulação diferenciada dos papéis deste 

o modelo territorial passa pela destinção entre as 

áreas de produção agrícola (e florestal) orientadas para o mercado e as restantes áreas. Desta forma, e 

numa perspectiva global, o espaço agrícola ou florestal deve ser classificado em três grandes grupos: 

eas parcialmente ocupadas com actividades não 

se consoante a principal vertente 
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da sua utilização dominante, a saber: produção florestal, reserva ambiental e conservação da natureza 

(floresta de conservação e protecção ou outros espaços naturais), e outras actividades territoriais (caça, 

pesca, iniciativas desportivas e ambientais, turismo, entre outras). A valorização da produção agrícola (e 

florestal) obriga a passar da perspectiva de

território, criando assim espaços agrícolas competitivos e que contribuam para o desenvolvimento rural.

- Turismo – a proposta de modelo territorial para o desenvolvimento turístico da Região Ce

conjunto de pressupostos orientadores, que importa explicitar para compreender o alcance do modelo 

proposto: 

• Para além da intervenção activa nos processos de promoção de âmbito nacional, a componente 

proposta para o modelo territorial de r

recursos, exigirá competências profissionalizadas de promoção regional, não susceptíveis de serem 

asseguradas pelo modelo institucional, até agora prevalecente, caracterizado pela atomização;

• A transversalidade do desenvolvimento turístico e a sua transformação como instrumento de 

reconversão produtiva e socio

existência de factores de atractividade e de competências de gestão

segmentos de mercado; iii) a garantia de condições de acessibilidade e mobilidade; iv) a consolidação 

de produtos turísticos susceptíveis de assegurar a sustentabilidade dos factores de atractividade; v) a 

disseminação de práticas de hospitalidade entre a população local;

• Os efeitos multiplicadores de rendimento e de emprego que tendem a alargar a influência da 

actividade turística, para além dos espaços que apresentam factores de atractividade, devem ser tidos 

em conta;  

• O reforço da capacidade empresarial no sector é fundamental, assim como assegurar a essa 

capacidade empresarial uma maior intervenção no desenho de estratégias de organização de oferta, 

de valorização de recursos e de captação de mercados.

O PROT Centro reforça a criação e consolidação de rotas regionais e o desenvolvimento de actividades de 

animação, que associem o recreio e o lazer com o património cultural e ambiental (natural), como forma de 

potenciar os produtos estratégicos definidos no Plano Estratégico N

Relativamente ao território concelhio destaque para a 

faz parte o aglomerado de Álvaro
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da sua utilização dominante, a saber: produção florestal, reserva ambiental e conservação da natureza 

loresta de conservação e protecção ou outros espaços naturais), e outras actividades territoriais (caça, 

pesca, iniciativas desportivas e ambientais, turismo, entre outras). A valorização da produção agrícola (e 

florestal) obriga a passar da perspectiva de uma agricultura indiferenciada para a noção de produto

território, criando assim espaços agrícolas competitivos e que contribuam para o desenvolvimento rural.

a proposta de modelo territorial para o desenvolvimento turístico da Região Ce

conjunto de pressupostos orientadores, que importa explicitar para compreender o alcance do modelo 

Para além da intervenção activa nos processos de promoção de âmbito nacional, a componente 

proposta para o modelo territorial de rotas multi-temáticas e de exploração de complementaridades de 

recursos, exigirá competências profissionalizadas de promoção regional, não susceptíveis de serem 

asseguradas pelo modelo institucional, até agora prevalecente, caracterizado pela atomização;

transversalidade do desenvolvimento turístico e a sua transformação como instrumento de 

reconversão produtiva e socio-económica de territórios em perda demográfica e produtiva requer: i) a 

existência de factores de atractividade e de competências de gestão; ii) a definição rigorosa de 

segmentos de mercado; iii) a garantia de condições de acessibilidade e mobilidade; iv) a consolidação 

de produtos turísticos susceptíveis de assegurar a sustentabilidade dos factores de atractividade; v) a 

icas de hospitalidade entre a população local; 

Os efeitos multiplicadores de rendimento e de emprego que tendem a alargar a influência da 

actividade turística, para além dos espaços que apresentam factores de atractividade, devem ser tidos 

orço da capacidade empresarial no sector é fundamental, assim como assegurar a essa 

capacidade empresarial uma maior intervenção no desenho de estratégias de organização de oferta, 

de valorização de recursos e de captação de mercados. 

a criação e consolidação de rotas regionais e o desenvolvimento de actividades de 

animação, que associem o recreio e o lazer com o património cultural e ambiental (natural), como forma de 

potenciar os produtos estratégicos definidos no Plano Estratégico Nacional do Turismo (PENT).

Relativamente ao território concelhio destaque para a sua presença na Rota das Aldeias do Xisto

faz parte o aglomerado de Álvaro. 
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da sua utilização dominante, a saber: produção florestal, reserva ambiental e conservação da natureza 

loresta de conservação e protecção ou outros espaços naturais), e outras actividades territoriais (caça, 

pesca, iniciativas desportivas e ambientais, turismo, entre outras). A valorização da produção agrícola (e 

uma agricultura indiferenciada para a noção de produto-marca-

território, criando assim espaços agrícolas competitivos e que contribuam para o desenvolvimento rural. 

a proposta de modelo territorial para o desenvolvimento turístico da Região Centro assenta num 

conjunto de pressupostos orientadores, que importa explicitar para compreender o alcance do modelo 

Para além da intervenção activa nos processos de promoção de âmbito nacional, a componente 

temáticas e de exploração de complementaridades de 

recursos, exigirá competências profissionalizadas de promoção regional, não susceptíveis de serem 

asseguradas pelo modelo institucional, até agora prevalecente, caracterizado pela atomização; 

transversalidade do desenvolvimento turístico e a sua transformação como instrumento de 

económica de territórios em perda demográfica e produtiva requer: i) a 

; ii) a definição rigorosa de 

segmentos de mercado; iii) a garantia de condições de acessibilidade e mobilidade; iv) a consolidação 

de produtos turísticos susceptíveis de assegurar a sustentabilidade dos factores de atractividade; v) a 

Os efeitos multiplicadores de rendimento e de emprego que tendem a alargar a influência da 

actividade turística, para além dos espaços que apresentam factores de atractividade, devem ser tidos 

orço da capacidade empresarial no sector é fundamental, assim como assegurar a essa 

capacidade empresarial uma maior intervenção no desenho de estratégias de organização de oferta, 

a criação e consolidação de rotas regionais e o desenvolvimento de actividades de 

animação, que associem o recreio e o lazer com o património cultural e ambiental (natural), como forma de 

acional do Turismo (PENT). 

Rota das Aldeias do Xisto da qual 
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2. Sistema urbano 

As apostas estratégicas e a construção do modelo territorial baseiam

devem constituir-se como referencial para o desenvolvimento do Sistema Urbano da Região Centro:

• O sistema urbano está polarizado por um pequeno núcleo de cidades. Em torno de cada cidade há 

um território onde gravitam outras ag

polarizados, que se organizam em torno de mobilidades para o trabalho e usufruto de comércio e 

serviços estruturando sub

• Os sub-sistemas urbanos não são estruturas fechadas, mas e

variável, havendo um potencial de concertação estratégica regional e com as regiões adjacentes que 

deve ser dinamizado; 

• Os sub-sistemas urbanos lideram as redes de internacionalização regional. Dominantemente 

organizadas a partir da base económica e das redes de conhecimento (redes tecnológicas e de 

investigação e formação avançada);

• Os sub-sistemas urbanos estabelecem um contexto apropriado para conceber projectos estruturantes, 

para consolidar estratégias concertadas e p

O sub-sistema urbano da Beira Interior

aglomerações da Guarda, Belmonte, Covilhã/Fundão e Castelo Branco, que polarizam os territórios de 

densidade envolventes. 

3. Sistema de acessibilidades e transportes

As opções estratégicas de actuação sobre o sistema de transportes e logística da região procuram 

responder às necessidades de reorientação do actual modelo territorial que passam por:

• Consolidar a rede de infraestruturas de transporte e logística de suporte à afirmação externa dos 

principais sistemas urbanos regionais;

• Concluir a rede básica de infraestruturas de transporte de suporte à melhoria da acessibilidade intra

regional; 

• Reorganizar a oferta de serviços de transporte público de âmbito sub

ganhar eficácia e eficiência das necessidades de mobilidade da população.

Em termos de consolidação e optimização, o modelo territorial preconizado pelo PROT 

quatro corredores estruturantes (Corredor do Litoral; Corredor do Interior (incluindo IC31); Corredor Aveiro 

Vilar Formoso; Corredor Figueira da Foz 

 

 

As apostas estratégicas e a construção do modelo territorial baseiam-se num conjunto de fudamentos que 

se como referencial para o desenvolvimento do Sistema Urbano da Região Centro:

O sistema urbano está polarizado por um pequeno núcleo de cidades. Em torno de cada cidade há 

um território onde gravitam outras aglomerações urbanas e espaços rurais, definindo territórios 

polarizados, que se organizam em torno de mobilidades para o trabalho e usufruto de comércio e 

serviços estruturando sub-sistemas urbanos; 

sistemas urbanos não são estruturas fechadas, mas espaços de articulação de geometria 

variável, havendo um potencial de concertação estratégica regional e com as regiões adjacentes que 

sistemas urbanos lideram as redes de internacionalização regional. Dominantemente 

a partir da base económica e das redes de conhecimento (redes tecnológicas e de 

investigação e formação avançada); 

sistemas urbanos estabelecem um contexto apropriado para conceber projectos estruturantes, 

para consolidar estratégias concertadas e para contratualizar as diferentes realizações sectoriais.

sistema urbano da Beira Interior desenvolve-se em torno do corredor do IP2/A23, abrangendo as 

aglomerações da Guarda, Belmonte, Covilhã/Fundão e Castelo Branco, que polarizam os territórios de 

Sistema de acessibilidades e transportes 

As opções estratégicas de actuação sobre o sistema de transportes e logística da região procuram 

responder às necessidades de reorientação do actual modelo territorial que passam por:

nsolidar a rede de infraestruturas de transporte e logística de suporte à afirmação externa dos 

principais sistemas urbanos regionais; 

Concluir a rede básica de infraestruturas de transporte de suporte à melhoria da acessibilidade intra

ar a oferta de serviços de transporte público de âmbito sub-regional e local de modo a 

ganhar eficácia e eficiência das necessidades de mobilidade da população. 

Em termos de consolidação e optimização, o modelo territorial preconizado pelo PROT 

quatro corredores estruturantes (Corredor do Litoral; Corredor do Interior (incluindo IC31); Corredor Aveiro 

Vilar Formoso; Corredor Figueira da Foz -Castro Daire), todos eles de cariz rodo-ferroviário, os quais devem 
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m conjunto de fudamentos que 

se como referencial para o desenvolvimento do Sistema Urbano da Região Centro: 

O sistema urbano está polarizado por um pequeno núcleo de cidades. Em torno de cada cidade há 

lomerações urbanas e espaços rurais, definindo territórios 

polarizados, que se organizam em torno de mobilidades para o trabalho e usufruto de comércio e 

spaços de articulação de geometria 

variável, havendo um potencial de concertação estratégica regional e com as regiões adjacentes que 

sistemas urbanos lideram as redes de internacionalização regional. Dominantemente 

a partir da base económica e das redes de conhecimento (redes tecnológicas e de 

sistemas urbanos estabelecem um contexto apropriado para conceber projectos estruturantes, 

ara contratualizar as diferentes realizações sectoriais. 

se em torno do corredor do IP2/A23, abrangendo as 

aglomerações da Guarda, Belmonte, Covilhã/Fundão e Castelo Branco, que polarizam os territórios de baixa 

As opções estratégicas de actuação sobre o sistema de transportes e logística da região procuram 

responder às necessidades de reorientação do actual modelo territorial que passam por: 

nsolidar a rede de infraestruturas de transporte e logística de suporte à afirmação externa dos 

Concluir a rede básica de infraestruturas de transporte de suporte à melhoria da acessibilidade intra-

regional e local de modo a 

Em termos de consolidação e optimização, o modelo territorial preconizado pelo PROT – Centro assenta em 

quatro corredores estruturantes (Corredor do Litoral; Corredor do Interior (incluindo IC31); Corredor Aveiro – 

ferroviário, os quais devem 
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desempenhar um papel fundam

da base económica regional e, inclusivamente, na própria conectividade entre os principais sistemas 

urbanos da Região.  

Em matéria de construção e qualificação, o modelo territorial 

Eixos Prioritários de Coesão (Tomar/ Coimbra 

Algodres(Guarda) - IC7; Castelo Branco/ Pombal 

rodoviário, os quais se revelam absolutamente necessários para mitigar os défices de integração espacial, 

económica e social que ainda se verificam em vastas parcelas do território regional. A materialização dos 

Eixos Prioritários de Coesão deverá asse

âmbito do Plano Rodoviário Nacional, admitindo optimizações no traçado aí sugerido por este instrumento 

que contribuam para a racionalização dos custos de construção e para a min

ambientais. 

Referência ainda para a via férrea que assume na estratégia de acessibilidades e transportes da região um 

papel relevante na criação de condições de mobilidade intra

opções fundamentais passam por maximizar as condições de ancoragem do TGV na região, clarificando a 

articulação dos pontos de ligação a Aveiro, Coimbra e Leiria com as vias e transportes existentes numa 

lógica de valorização da inter-

cordão litoral pelo traçado do TGV, entre outras.

4. Sistema de Protecção e Valorização Ambiental

A Estrutura Regional de Protecção e Valorização Ambiental (ERPVA) faz parte integrante do modelo 

territorial e consiste no conjunto de ár

valorização ambiental, tanto na óptica do suporte à vida natural como às actividades humanas.

A ERPVA é constituída por áreas de mais valia ambiental e corredores ecológicos. Nas áreas de 

ambiental distinguem-se as áreas classificadas (Rede Nacional de Áreas Protegidas, Rede Natura 2000, 

IBAs e outras derivadas de convenções internacionais), e as que abrangem áreas que possuem valor para a 

conservação da natureza (biótopos natura

biogeográficos, não classificados. Consideram

ecológicos estruturantes, que assentam nas principais linhas de água da Região e na zona 

corredores identificados nos Planos Regionais de Ordenamento Florestal, que constituem os Corredores 

Ecológicos Secundários. Estes corredores assumem uma extrema importância, na medida em que

salvaguardam a ligação e os intercâmbios genéticos 

                                                      
4 Transformando-se, em Coimbra, como variante sul-

 

�:�2����5��
��;<!�
��	�������

desempenhar um papel fundamental na realização do potencial de desenvolvimento e internacionalização 

da base económica regional e, inclusivamente, na própria conectividade entre os principais sistemas 

Em matéria de construção e qualificação, o modelo territorial preconizado pelo PROT 

Eixos Prioritários de Coesão (Tomar/ Coimbra - IC34; Covilhã/ Coimbra - IC6; Oliveira do Hospital/ Fornos de 

IC7; Castelo Branco/ Pombal - IC8; Covilhã/ Viseu - IC6-IC7-IC37), todos eles de ca

rodoviário, os quais se revelam absolutamente necessários para mitigar os défices de integração espacial, 

económica e social que ainda se verificam em vastas parcelas do território regional. A materialização dos 

Eixos Prioritários de Coesão deverá assentar na concretização dos Itinerários Complementares previstos no 

âmbito do Plano Rodoviário Nacional, admitindo optimizações no traçado aí sugerido por este instrumento 

que contribuam para a racionalização dos custos de construção e para a min

Referência ainda para a via férrea que assume na estratégia de acessibilidades e transportes da região um 

papel relevante na criação de condições de mobilidade intra-região e da sua articulação com o exterior. As 

ssam por maximizar as condições de ancoragem do TGV na região, clarificando a 

articulação dos pontos de ligação a Aveiro, Coimbra e Leiria com as vias e transportes existentes numa 

-modalidade e por minimizar impactes ambientais do atravessamento do 

cordão litoral pelo traçado do TGV, entre outras. 

Sistema de Protecção e Valorização Ambiental 

A Estrutura Regional de Protecção e Valorização Ambiental (ERPVA) faz parte integrante do modelo 

territorial e consiste no conjunto de áreas com valores naturais e sistemas fundamentais para a protecção e 

valorização ambiental, tanto na óptica do suporte à vida natural como às actividades humanas.

A ERPVA é constituída por áreas de mais valia ambiental e corredores ecológicos. Nas áreas de 

se as áreas classificadas (Rede Nacional de Áreas Protegidas, Rede Natura 2000, 

IBAs e outras derivadas de convenções internacionais), e as que abrangem áreas que possuem valor para a 

conservação da natureza (biótopos naturais de valor) como sejam as áreas agro-florestais e outros sistemas 

biogeográficos, não classificados. Consideram-se dois tipos de corredores ecológicos: os corredores 

ecológicos estruturantes, que assentam nas principais linhas de água da Região e na zona 

corredores identificados nos Planos Regionais de Ordenamento Florestal, que constituem os Corredores 

Ecológicos Secundários. Estes corredores assumem uma extrema importância, na medida em que

salvaguardam a ligação e os intercâmbios genéticos entre diferentes áreas nucleares de conservação, 

              
-nascente (ou seja, o PRN deve contemplar à volta de Coimbra uma Circular Regional Envolvente de Coimbra).
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ental na realização do potencial de desenvolvimento e internacionalização 

da base económica regional e, inclusivamente, na própria conectividade entre os principais sistemas 

preconizado pelo PROT – Centro define quatro 

IC6; Oliveira do Hospital/ Fornos de 

IC37), todos eles de cariz 

rodoviário, os quais se revelam absolutamente necessários para mitigar os défices de integração espacial, 

económica e social que ainda se verificam em vastas parcelas do território regional. A materialização dos 

ntar na concretização dos Itinerários Complementares previstos no 

âmbito do Plano Rodoviário Nacional, admitindo optimizações no traçado aí sugerido por este instrumento 

que contribuam para a racionalização dos custos de construção e para a minimização de impactes 

Referência ainda para a via férrea que assume na estratégia de acessibilidades e transportes da região um 

região e da sua articulação com o exterior. As 

ssam por maximizar as condições de ancoragem do TGV na região, clarificando a 

articulação dos pontos de ligação a Aveiro, Coimbra e Leiria com as vias e transportes existentes numa 

is do atravessamento do 

A Estrutura Regional de Protecção e Valorização Ambiental (ERPVA) faz parte integrante do modelo 

eas com valores naturais e sistemas fundamentais para a protecção e 

valorização ambiental, tanto na óptica do suporte à vida natural como às actividades humanas. 

A ERPVA é constituída por áreas de mais valia ambiental e corredores ecológicos. Nas áreas de mais valia 

se as áreas classificadas (Rede Nacional de Áreas Protegidas, Rede Natura 2000, 

IBAs e outras derivadas de convenções internacionais), e as que abrangem áreas que possuem valor para a 

florestais e outros sistemas 

se dois tipos de corredores ecológicos: os corredores 

ecológicos estruturantes, que assentam nas principais linhas de água da Região e na zona costeira; os 

corredores identificados nos Planos Regionais de Ordenamento Florestal, que constituem os Corredores 

Ecológicos Secundários. Estes corredores assumem uma extrema importância, na medida em que 

entre diferentes áreas nucleares de conservação, 

egional Envolvente de Coimbra). 
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promovendo a continuidade espacial e a conectividade das componentes da biodiversidade em toda a 

Região. 

A implementação do modelo territorial deverá também ser acompanhada da promoção das seguintes 

medidas mais específicas: 

• Dar prioridade à construção de infra

residuais nas áreas identificadas como problemáticas/conflituosas;

• Salvaguardar as áreas onde a qualidade da água é superior impedindo assim a 

• Perceber a paisagem como um recurso de suporte da actividade do homem, promotor da qualidade 

de vida das populações e do desenvolvimento;

• Reconhecer e inverter a descaracterização e degradação da paisagem, proporcionada pela extracção 

de recursos não ordenada, escombreiras, escavações, lixeiras, vazadouros, desenho e manutenção 

desadequada das estradas municipais e caminhos vicinais, cursos de água descontínuos e 

degradados; 

• Reconhecer e inverter os padrões de paisagem pobres, resultantes

das matas de suporte e florestas de produção; do espaço agrícola desordenado e sebes de 

compartimentação descontinuadas; do uso ineficiente dos solos agrícolas; do crescimento 

desordenado dos perímetros urbanos e urbanização

resultando na perda de unidade dos aglomerados;

• Reconhecer e inverter as paisagens urbanas indefinidas e periurbanas descaracterizadas e 

degradadas, ambas sem capacidade de criar espaços exteriores atractivos;

• Aceitar e aproveitar as oportunidades referentes às paisagens, como o valor da identidade das suas 

várias unidades, que é elementar para a sustentabilidade dos povoamentos; a diversidade e 

qualidade; o valor cénico das paisagens ordenadas; a valorização da pai

melhoria da qualidade do ambiente, do nível de vida e das condições de vida das populações, 

promovendo o desenvolvimento do recreio, da saúde, da economia locais;

• Promover o ordenamento e organização das paisagens do centro do país, va

diversidade; 

• Assegurar a contenção da expansão dos núcleos urbanos, em áreas técnica e cientificamente 

identificadas como vulneráveis às acções energéticas do mar, no caso das litorais, ou vulneráveis aos 

efeitos antropogénicos genéricos, n

regional; 

• Desenvolver o turismo de natureza/interior;

 

 
promovendo a continuidade espacial e a conectividade das componentes da biodiversidade em toda a 

A implementação do modelo territorial deverá também ser acompanhada da promoção das seguintes 

Dar prioridade à construção de infra-estruturas ligadas ao saneamento e ao tratamento de águas 

residuais nas áreas identificadas como problemáticas/conflituosas; 

Salvaguardar as áreas onde a qualidade da água é superior impedindo assim a 

Perceber a paisagem como um recurso de suporte da actividade do homem, promotor da qualidade 

de vida das populações e do desenvolvimento; 

Reconhecer e inverter a descaracterização e degradação da paisagem, proporcionada pela extracção 

recursos não ordenada, escombreiras, escavações, lixeiras, vazadouros, desenho e manutenção 

desadequada das estradas municipais e caminhos vicinais, cursos de água descontínuos e 

Reconhecer e inverter os padrões de paisagem pobres, resultantes da ineficiência no ordenamento 

das matas de suporte e florestas de produção; do espaço agrícola desordenado e sebes de 

compartimentação descontinuadas; do uso ineficiente dos solos agrícolas; do crescimento 

desordenado dos perímetros urbanos e urbanização difusa ao longo das vias de comunicação, 

resultando na perda de unidade dos aglomerados; 

Reconhecer e inverter as paisagens urbanas indefinidas e periurbanas descaracterizadas e 

degradadas, ambas sem capacidade de criar espaços exteriores atractivos; 

tar e aproveitar as oportunidades referentes às paisagens, como o valor da identidade das suas 

várias unidades, que é elementar para a sustentabilidade dos povoamentos; a diversidade e 

qualidade; o valor cénico das paisagens ordenadas; a valorização da paisagem como factor de 

melhoria da qualidade do ambiente, do nível de vida e das condições de vida das populações, 

promovendo o desenvolvimento do recreio, da saúde, da economia locais; 

Promover o ordenamento e organização das paisagens do centro do país, va

Assegurar a contenção da expansão dos núcleos urbanos, em áreas técnica e cientificamente 

identificadas como vulneráveis às acções energéticas do mar, no caso das litorais, ou vulneráveis aos 

efeitos antropogénicos genéricos, nas imediações de áreas ambientalmente sensíveis no território 

Desenvolver o turismo de natureza/interior; 
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promovendo a continuidade espacial e a conectividade das componentes da biodiversidade em toda a 

A implementação do modelo territorial deverá também ser acompanhada da promoção das seguintes 

estruturas ligadas ao saneamento e ao tratamento de águas 

Salvaguardar as áreas onde a qualidade da água é superior impedindo assim a sua contaminação;  

Perceber a paisagem como um recurso de suporte da actividade do homem, promotor da qualidade 

Reconhecer e inverter a descaracterização e degradação da paisagem, proporcionada pela extracção 

recursos não ordenada, escombreiras, escavações, lixeiras, vazadouros, desenho e manutenção 

desadequada das estradas municipais e caminhos vicinais, cursos de água descontínuos e 

da ineficiência no ordenamento 

das matas de suporte e florestas de produção; do espaço agrícola desordenado e sebes de 

compartimentação descontinuadas; do uso ineficiente dos solos agrícolas; do crescimento 

difusa ao longo das vias de comunicação, 

Reconhecer e inverter as paisagens urbanas indefinidas e periurbanas descaracterizadas e 

tar e aproveitar as oportunidades referentes às paisagens, como o valor da identidade das suas 

várias unidades, que é elementar para a sustentabilidade dos povoamentos; a diversidade e 

sagem como factor de 

melhoria da qualidade do ambiente, do nível de vida e das condições de vida das populações, 

Promover o ordenamento e organização das paisagens do centro do país, valorizando a sua 

Assegurar a contenção da expansão dos núcleos urbanos, em áreas técnica e cientificamente 

identificadas como vulneráveis às acções energéticas do mar, no caso das litorais, ou vulneráveis aos 

as imediações de áreas ambientalmente sensíveis no território 
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• Requalificação e valorização do estuário e das zonas húmidas do Baixo Mondego ( Paul do taipal, 

paul de Arzila e Paul da Madriz);

• Promover a instalação/conservação da galeria ripícola, promover o tratamento das águas residuais 

antes do lançamento ao meio hídrico e promover condições que permitam a migração/circulação das 

espécies ao longo das linhas de água.

5. Sistema de riscos naturais e tecnol

Foram identificados cinco espaços de risco (Litoral, interface Litoral/Interior, Alto Vouga e do Médio e Alto 

Mondego, Maciço Central e Beira Serra Sul e Raiano) que representam espaços de associação tipológica e 

de grau de incidência, com incidênci

Espaço do Maciço Central e Beira Serra Sul

climáticos e meteorológicos extremos, 

incêndios florestais. Referência ainda para a

existência pontual de actividades industriais e comerciais com matérias perigosas

Da integração dos diversos sistemas apresentados re

seguinte. 

Fonte: Proposta do PROT Centro 
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Requalificação e valorização do estuário e das zonas húmidas do Baixo Mondego ( Paul do taipal, 

paul de Arzila e Paul da Madriz); 

instalação/conservação da galeria ripícola, promover o tratamento das águas residuais 

antes do lançamento ao meio hídrico e promover condições que permitam a migração/circulação das 

espécies ao longo das linhas de água. 

Sistema de riscos naturais e tecnológicos 

Foram identificados cinco espaços de risco (Litoral, interface Litoral/Interior, Alto Vouga e do Médio e Alto 

Mondego, Maciço Central e Beira Serra Sul e Raiano) que representam espaços de associação tipológica e 

de grau de incidência, com incidência na análise, gestão e operacionalização dos riscos

Espaço do Maciço Central e Beira Serra Sul, que apresenta uma elevada incidência dos processos 

climáticos e meteorológicos extremos, com elevada susceptibilidade à seca, às ondas de ca

Referência ainda para a susceptibilidade relacionada com os movimentos de massa

actividades industriais e comerciais com matérias perigosas. 

Da integração dos diversos sistemas apresentados resulta o Modelo Territorial do PROTC ilustrado na figura 

Figura 10: Modelo Territorial 

Fonte: Proposta do PROT Centro - CCDR-C, Setembro de 2010 
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Requalificação e valorização do estuário e das zonas húmidas do Baixo Mondego ( Paul do taipal, 

instalação/conservação da galeria ripícola, promover o tratamento das águas residuais 

antes do lançamento ao meio hídrico e promover condições que permitam a migração/circulação das 

Foram identificados cinco espaços de risco (Litoral, interface Litoral/Interior, Alto Vouga e do Médio e Alto 

Mondego, Maciço Central e Beira Serra Sul e Raiano) que representam espaços de associação tipológica e 

a na análise, gestão e operacionalização dos riscos. Oleiros, integra o 

apresenta uma elevada incidência dos processos 

elevada susceptibilidade à seca, às ondas de calor e de frio, e a 

com os movimentos de massa, 

do PROTC ilustrado na figura 
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A região Centro caracteriza-se pela sua diversidade de âmbitos geográfico

interior que, genericamente, é reconhecida por todos. Esta opõe as Terras Baixas do Litoral 

Baixo Vouga, Baixo Mondego e Pinhal Litoral 

Alta e Baixa. Estas diferenças levam à necessidade de serem definidas 

espaços geográficos relevantes para a definição de políticas públicas de base territorial enquadráveis nos IGT e 

para a formulação de orientações estratégic

IGT, que, ao nível sub-regional contribuem para a operacionalização dos objectivos contidos no PROT Centro.

As Unidades Territoriais definidas são: Centro Litoral; Dão

Interior e Serra da Estrela. 

Oleiros encontra-se na unidade Beira Interior

por características biofísicas diferenciadas, a Beira Interior Norte, a Beira Interior S

território concelhio) e numa área de depressão entre estas 

A rede urbana desta unidade é caracterizada por duas realidades distintas: por um lado a presença de uma 

“armadura urbana de nível regional

Branco, e por outro lado “uma constelação de pequenos centros

quebra demográfica e envelhecimento.

Atendendo a estas assimetrias e à necessidade de cons

destacam-se as seguintes prioridades de intervenção nesta unidade:

• O fecho das redes arteriais regionais, procurando melhorar as ligações nacionais entre as principais 

cidades e pólos económicos, e as l

• O reforço funcional das principais cidades a par da fixação da rede de pequenos aglomerados;

• A gestão das políticas para a baixa densidade e para a rarefacção, sobretudo em relação à rede de 

equipamentos e de serviços de proximidade;

• O reforço funcional das sedes de concelho, assegurando um “pacote mínimo” de funções, 

equipamentos e serviços.

Atendendo ao Modelo Territorial e à definição das Unidades Territoriais, o PROTC estabelece um quadro 

orientador, que “assume uma natureza indicativa e estratégica, propondo um modelo de organização e 

estruturação do território”. É neste sentido que o Plano enfatiza que “

não assuma uma natureza regulamentar, constituem orientações com i

ordenamento territorial e urbano. Assim, os critérios de ordenamento e gestão territorial tendentes a estabelecer 

padrões de contenção, polaridade, mobilidade e sustentabilidade, têm em conta os diferentes modelos de 

 

 
se pela sua diversidade de âmbitos geográficos e também por uma dicotomia litoral/ 

interior que, genericamente, é reconhecida por todos. Esta opõe as Terras Baixas do Litoral 

Baixo Vouga, Baixo Mondego e Pinhal Litoral – às montanhas e planaltos da Cordilheira Central e das Beiras 

a e Baixa. Estas diferenças levam à necessidade de serem definidas Unidades Territoriais

espaços geográficos relevantes para a definição de políticas públicas de base territorial enquadráveis nos IGT e 

para a formulação de orientações estratégicas de suporte à territorialização de políticas não enquadráveis em 

regional contribuem para a operacionalização dos objectivos contidos no PROT Centro.

definidas são: Centro Litoral; Dão-Lafões e Planalto Beirão; Beira Interior; e, Pinhal 

Beira Interior, que se pode considerar dividida em três sub

por características biofísicas diferenciadas, a Beira Interior Norte, a Beira Interior Sul (na qual se integra o 

território concelhio) e numa área de depressão entre estas e a Cova da Beira. 

A rede urbana desta unidade é caracterizada por duas realidades distintas: por um lado a presença de uma 

armadura urbana de nível regional” que integra as aglomerações da Guarda, eixo Covilhã/Fundão, e Castelo 

uma constelação de pequenos centros”, onde se regista uma tendência acentudade de 

quebra demográfica e envelhecimento. 

Atendendo a estas assimetrias e à necessidade de consolidação de um modelo territorial de âmbito regional, 

se as seguintes prioridades de intervenção nesta unidade: 

O fecho das redes arteriais regionais, procurando melhorar as ligações nacionais entre as principais 

cidades e pólos económicos, e as ligações inter-regionais e transfronteiriças; 

O reforço funcional das principais cidades a par da fixação da rede de pequenos aglomerados;

A gestão das políticas para a baixa densidade e para a rarefacção, sobretudo em relação à rede de 

rviços de proximidade; 

O reforço funcional das sedes de concelho, assegurando um “pacote mínimo” de funções, 

equipamentos e serviços. 

Atendendo ao Modelo Territorial e à definição das Unidades Territoriais, o PROTC estabelece um quadro 

ume uma natureza indicativa e estratégica, propondo um modelo de organização e 

”. É neste sentido que o Plano enfatiza que “as normas orientadoras do PROTC, embora 

não assuma uma natureza regulamentar, constituem orientações com incidência nos diferentes domínios do 

ordenamento territorial e urbano. Assim, os critérios de ordenamento e gestão territorial tendentes a estabelecer 

padrões de contenção, polaridade, mobilidade e sustentabilidade, têm em conta os diferentes modelos de 
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s e também por uma dicotomia litoral/ 

interior que, genericamente, é reconhecida por todos. Esta opõe as Terras Baixas do Litoral – grosso modo o 

às montanhas e planaltos da Cordilheira Central e das Beiras 

Unidades Territoriais (UT), como 

espaços geográficos relevantes para a definição de políticas públicas de base territorial enquadráveis nos IGT e 

as de suporte à territorialização de políticas não enquadráveis em 

regional contribuem para a operacionalização dos objectivos contidos no PROT Centro. 

rão; Beira Interior; e, Pinhal 

, que se pode considerar dividida em três sub-regiões marcadas 

ul (na qual se integra o 

A rede urbana desta unidade é caracterizada por duas realidades distintas: por um lado a presença de uma 

as aglomerações da Guarda, eixo Covilhã/Fundão, e Castelo 

”, onde se regista uma tendência acentudade de 

olidação de um modelo territorial de âmbito regional, 

O fecho das redes arteriais regionais, procurando melhorar as ligações nacionais entre as principais 

 

O reforço funcional das principais cidades a par da fixação da rede de pequenos aglomerados; 

A gestão das políticas para a baixa densidade e para a rarefacção, sobretudo em relação à rede de 

O reforço funcional das sedes de concelho, assegurando um “pacote mínimo” de funções, 

Atendendo ao Modelo Territorial e à definição das Unidades Territoriais, o PROTC estabelece um quadro 

ume uma natureza indicativa e estratégica, propondo um modelo de organização e 

as normas orientadoras do PROTC, embora 

ncidência nos diferentes domínios do 

ordenamento territorial e urbano. Assim, os critérios de ordenamento e gestão territorial tendentes a estabelecer 

padrões de contenção, polaridade, mobilidade e sustentabilidade, têm em conta os diferentes modelos de 
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afirmação da urbanidade na região, de forma a que as orientações e recomendações sejam incorporados nos 

PMOT que determinam em exclusivo o uso do solo

• Normas gerais, que identificam os princípios gerais de enquadramento qu

filosofia de regulação e de gestão territorial que suporta a proposta de modelo territorial

• Normas específicas por domínio de intervenção

pelas diferentes entidades públicas cuja interv

do modelo territorial, com aplicação generalizada a todo 

• Normas de base territorial

nas diferentes Unidades Territoriais c

• Orientações de Política Sectorial

assegurar a viabilização da proposta de modelo territorial

Na generalidade, e atendendo ao seu conteúdo, estas 

modelo de desenvolvimento e proposta de ordenamento a estabelecer no âmbito da revisão do PDM de Oleiros, 

pelo que serão explanadas em maior detalhe em fase posterior do Plano, sem prejuízo de poderem vi

referenciadas quando necessário ao longo do presente documento.

3.6 PLANO ESTRATÉGICO NACIONAL DE TURISMO (P

O sector do turismo em Portugal tem vindo a crescer de forma muito significativa, quer em termos de oferta de 

alojamento e entretenimento, de número de viagens, e de número de visitas e turistas. Esta realidade tem a ver 

com o facto de Portugal possuir uma envolvente privilegiada para a consolidação da actividade turística, 

nomeadamente em função dos seus recursos naturais, culturais e humano

O turismo é hoje, considerado um sector estratégico prioritário para Portugal não só pelas receitas externas que 

proporciona, como também pelo potencial que encerra para o combate ao desemprego, para a valorização do 

património natural e cultural do país, para a melhoria da qualidade de vida da população e para a atenuação das 

assimetrias regionais. 

A actual visão para o turismo nacional, patente no Plano Estratégico Nacional de Turismo, aponta para que 

“Portugal deverá ser um dos destinos de maior cresc

baseado na qualificação e competitividade da oferta, transformando o sector num dos motores de 

crescimento da economia nacional

Esta ambição é fortemente legitimada quando se dá a conhecer que “

competitivo do mundo”, segundo o Foro Económico Mundial (in DN digital de 4 de Março de 2009).
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irmação da urbanidade na região, de forma a que as orientações e recomendações sejam incorporados nos 

PMOT que determinam em exclusivo o uso do solo”. Estas normas são subdivididas em: 

identificam os princípios gerais de enquadramento qu

filosofia de regulação e de gestão territorial que suporta a proposta de modelo territorial

as por domínio de intervenção, que definem o conjunto de orientações a respeitar 

pelas diferentes entidades públicas cuja intervenção é considerada necessária para a concretização 

do modelo territorial, com aplicação generalizada a todo a Região; 

Normas de base territorial, que sistematizam as orientações que devem preferencialmente aplicar

nas diferentes Unidades Territoriais consignadas na proposta de modelo territorial;

Orientações de Política Sectorial, definidas para alguns domínios e consideradas necessárias para 

assegurar a viabilização da proposta de modelo territorial. 

Na generalidade, e atendendo ao seu conteúdo, estas normas assumem particular relevância na definição do 

modelo de desenvolvimento e proposta de ordenamento a estabelecer no âmbito da revisão do PDM de Oleiros, 

pelo que serão explanadas em maior detalhe em fase posterior do Plano, sem prejuízo de poderem vi

referenciadas quando necessário ao longo do presente documento. 

CIONAL DE TURISMO (PENT) 

O sector do turismo em Portugal tem vindo a crescer de forma muito significativa, quer em termos de oferta de 

de número de viagens, e de número de visitas e turistas. Esta realidade tem a ver 

com o facto de Portugal possuir uma envolvente privilegiada para a consolidação da actividade turística, 

nomeadamente em função dos seus recursos naturais, culturais e humanos. 

O turismo é hoje, considerado um sector estratégico prioritário para Portugal não só pelas receitas externas que 

proporciona, como também pelo potencial que encerra para o combate ao desemprego, para a valorização do 

s, para a melhoria da qualidade de vida da população e para a atenuação das 

A actual visão para o turismo nacional, patente no Plano Estratégico Nacional de Turismo, aponta para que 

Portugal deverá ser um dos destinos de maior crescimento na Europa, através do desenvolvimento 

baseado na qualificação e competitividade da oferta, transformando o sector num dos motores de 

crescimento da economia nacional..””  

Esta ambição é fortemente legitimada quando se dá a conhecer que “Portugal é o 17º destino turístico mais 

”, segundo o Foro Económico Mundial (in DN digital de 4 de Março de 2009).
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irmação da urbanidade na região, de forma a que as orientações e recomendações sejam incorporados nos 

 

identificam os princípios gerais de enquadramento que consubstanciam a 

filosofia de regulação e de gestão territorial que suporta a proposta de modelo territorial; 

definem o conjunto de orientações a respeitar 

enção é considerada necessária para a concretização 

sistematizam as orientações que devem preferencialmente aplicar-se 

proposta de modelo territorial; 

consideradas necessárias para 

normas assumem particular relevância na definição do 

modelo de desenvolvimento e proposta de ordenamento a estabelecer no âmbito da revisão do PDM de Oleiros, 

pelo que serão explanadas em maior detalhe em fase posterior do Plano, sem prejuízo de poderem vir a ser 

O sector do turismo em Portugal tem vindo a crescer de forma muito significativa, quer em termos de oferta de 

de número de viagens, e de número de visitas e turistas. Esta realidade tem a ver 

com o facto de Portugal possuir uma envolvente privilegiada para a consolidação da actividade turística, 

O turismo é hoje, considerado um sector estratégico prioritário para Portugal não só pelas receitas externas que 

proporciona, como também pelo potencial que encerra para o combate ao desemprego, para a valorização do 

s, para a melhoria da qualidade de vida da população e para a atenuação das 

A actual visão para o turismo nacional, patente no Plano Estratégico Nacional de Turismo, aponta para que 

imento na Europa, através do desenvolvimento 

baseado na qualificação e competitividade da oferta, transformando o sector num dos motores de 

º destino turístico mais 

”, segundo o Foro Económico Mundial (in DN digital de 4 de Março de 2009). 
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O PENT tem como horizonte temporal o ano de 2015 e surge da necessidade de uma visão e estratégia 

nacionais capazes de integrar de forma

actividade turística.  

A implementação do PENT é materializada em cinco Eixos Estratégicos, os quais requerem a implementação de 

11 projectos. No Eixo I – Território, Destinos e Produtos

contribuem para a coesão da estratégia para o sector, na medida em que contribuem para a geração de 

emprego, a atracção de investimentos, a diferenciação de Portugal como destino, a diversificação da oferta 

rapidez da operacionalidade. Os 10 produtos turísticos estratégicos

1 – Sol e Mar 
2 – Circuito turístico (Touring) Cultural e Paisagístico
3 – Estadias de Curta duração em cidade (
4 – Turismo de Negócios 
5 – Turismo de Natureza 

As características e infra-estruturas de cada região reflectem

produtos a potenciar, permitindo a capitalização da sua vocação natural. Dada a forte concentração da 

actividade turística nos pólos Algarve, Lisboa e Madeira, considera

turística o desenvolvimento desta actividade e

Açores, Douro, Serra da Estrela, Oeste, Leiria

Os objectivos para a Região Centro são naturalmente vastos e, o facto do concelho de 

nenhum dos seis pólos de desenvolvimento turístico, não permite extrair objectivos específicos para este 

município. 

Para a Região Centro, o grande objectivo é o crescimento em número de turistas e em valor

prevê o cross selling com a Região de Lisboa e Norte. A atracção de turistas estrangeiros será feita através dos 

produtos Touring e Turismo de Natureza.

O crescimento do turismo na Região Centro deverá ter como base os produtos 

que deverão ser complementados, conforme os casos, por quatro produtos: 

Oeste e por “Saúde e Bem-estar” e ”Gastronomia e Vinhos”, no conjunto da região. São de destacar os pólos de 

desenvolvimento do Oeste, Serra da Estrela e Leiria Fáti

Porto para aumentar a percentagem de turistas estrangeiros.

  

 

 
O PENT tem como horizonte temporal o ano de 2015 e surge da necessidade de uma visão e estratégia 

nacionais capazes de integrar de forma coerente as diversidades e diferenças associadas à complexidade da 

A implementação do PENT é materializada em cinco Eixos Estratégicos, os quais requerem a implementação de 

Território, Destinos e Produtos foram identificados 10 produtos que, em conjunto, 

contribuem para a coesão da estratégia para o sector, na medida em que contribuem para a geração de 

emprego, a atracção de investimentos, a diferenciação de Portugal como destino, a diversificação da oferta 

rapidez da operacionalidade. Os 10 produtos turísticos estratégicos seleccionados são: 

) Cultural e Paisagístico 
Estadias de Curta duração em cidade (City Break) 

6 – Turismo Náutico 
7 – Saúde e Bem-estar 
8 – Golfe 
9 – Conjuntos turísticos integrados e turismo residencial
10 – Gastronomia e Vinhos 

estruturas de cada região reflectem-se, à luz do PENT, num conjunto específico de 

dutos a potenciar, permitindo a capitalização da sua vocação natural. Dada a forte concentração da 

actividade turística nos pólos Algarve, Lisboa e Madeira, considera-se fulcral para a diversificação da oferta 

turística o desenvolvimento desta actividade em todo o país, dando-se prioridade aos seguintes pólos turísticos: 

Açores, Douro, Serra da Estrela, Oeste, Leiria-Fátima, Alqueva, Litoral Alentejano e Porto Santo. 

Os objectivos para a Região Centro são naturalmente vastos e, o facto do concelho de 

nenhum dos seis pólos de desenvolvimento turístico, não permite extrair objectivos específicos para este 

Para a Região Centro, o grande objectivo é o crescimento em número de turistas e em valor

com a Região de Lisboa e Norte. A atracção de turistas estrangeiros será feita através dos 

Turismo de Natureza. 

O crescimento do turismo na Região Centro deverá ter como base os produtos Touring e Turismo de Natureza

omplementados, conforme os casos, por quatro produtos: Resorts Integrados e Golfe, no pólo 

estar” e ”Gastronomia e Vinhos”, no conjunto da região. São de destacar os pólos de 

desenvolvimento do Oeste, Serra da Estrela e Leiria Fátima, assim como o cross selling

Porto para aumentar a percentagem de turistas estrangeiros. 
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O PENT tem como horizonte temporal o ano de 2015 e surge da necessidade de uma visão e estratégia 

coerente as diversidades e diferenças associadas à complexidade da 

A implementação do PENT é materializada em cinco Eixos Estratégicos, os quais requerem a implementação de 

oram identificados 10 produtos que, em conjunto, 

contribuem para a coesão da estratégia para o sector, na medida em que contribuem para a geração de 

emprego, a atracção de investimentos, a diferenciação de Portugal como destino, a diversificação da oferta e a 

Conjuntos turísticos integrados e turismo residencial 

se, à luz do PENT, num conjunto específico de 

dutos a potenciar, permitindo a capitalização da sua vocação natural. Dada a forte concentração da 

se fulcral para a diversificação da oferta 

se prioridade aos seguintes pólos turísticos: 

Fátima, Alqueva, Litoral Alentejano e Porto Santo.  

Os objectivos para a Região Centro são naturalmente vastos e, o facto do concelho de Oleiros não integrar 

nenhum dos seis pólos de desenvolvimento turístico, não permite extrair objectivos específicos para este 

Para a Região Centro, o grande objectivo é o crescimento em número de turistas e em valor. A estratégia 

com a Região de Lisboa e Norte. A atracção de turistas estrangeiros será feita através dos 

Touring e Turismo de Natureza, 

Integrados e Golfe, no pólo 

estar” e ”Gastronomia e Vinhos”, no conjunto da região. São de destacar os pólos de 

cross selling com Lisboa e com o 
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Quadro 7: Região Centro 

Principais recursos

. Fátima; 

. Templos, castelos e mosteiros;

. Vilas típicas e costeiras; 

. Praias; 

. Campos de Golfe (pólo do Oeste);

. Cidades e Aldeias Históricas; 

. Serras; 

. Qualidade e diversidade de águas minerais

. Grutas; 

. Gastronomia 

Conceito de desenvolvimento/Objectivo

. Crescimento em número de turistas e valor 

. Região para passear e cross-selling com Lisboa e o Porto;

. Atracção de turistas estrangeiros através da aposta nos produtos Touring e Turismo de Natureza;

. Destino prioritário para o Touring, Turismo de Natureza e Gastronomia e Vinhos.

Para melhorar o desempenho da região é necessário criar um conjunto de iniciativas ao nível do 

desenvolvimento de produtos, assim como acções transversais a todos os produtos, que complementem e 

diversifiquem a oferta turística. De destacar a criação de rotas temáticas par

Touring. 

Quadro 8: Região Centro 

 

Touring e Turismo de Natureza

Factores 
distintivos 

. Património natural 

. Monumentos históricos e religiosos

. Fátima 

. Aldeias típicas 

. Parques Naturais 

. Grutas 

Principais 
acções a 

desenvolver 

. Desenvolver rotas temáticas

. Recuperar e requalificar edifícios, núcleos 
históricos e paisagens naturais. 

.Promover a recuperação e adaptação de 
edifícios classificados para unidad
alojamento (hotéis de charme)

Acções 
transversais 

. Qualificar a oferta hoteleira

. Reforçar a qualidade do serviço, ordenamento do território e protecção do ambiente

. Melhorar as acessibilidades rodoviárias (estradas secundárias)
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Região Centro – Principais Recursos, Factores Distintivos e Objectivos

Principais recursos Factores distintivos 

. Templos, castelos e mosteiros; 

. Campos de Golfe (pólo do Oeste); 

. Fátima e Coimbra; 

. Serra da Estrela; 

. Triângulo Óbidos, Nazaré, Alcobaça; 

. Relação com o Oceano Atlântico; 

. Proximidade a Lisboa e Porto. 
. Qualidade e diversidade de águas minerais 

Conceito de desenvolvimento/Objectivo�

. Crescimento em número de turistas e valor – mais nacional que internacional; 

selling com Lisboa e o Porto; 

. Atracção de turistas estrangeiros através da aposta nos produtos Touring e Turismo de Natureza;

. Destino prioritário para o Touring, Turismo de Natureza e Gastronomia e Vinhos. 

Fonte: PENT 

esempenho da região é necessário criar um conjunto de iniciativas ao nível do 

desenvolvimento de produtos, assim como acções transversais a todos os produtos, que complementem e 

diversifiquem a oferta turística. De destacar a criação de rotas temáticas para potenciar o desenvolvimento do 

Região Centro - Proposta de potenciais acções a aprofundar  

e Turismo de Natureza 
Saúde e Bem-estar e Gastronomia e Vinhos 

Resorts integrados e Turismo Residencial e Golfe

. Monumentos históricos e religiosos . Proximidade a Lisboa (pólo Oeste) 
. Campos de Golfe (pólo Oeste) 
. Qualidade e diversidade das águas termais
. Gastronomia 
 

. Desenvolver rotas temáticas 

. Recuperar e requalificar edifícios, núcleos 
históricos e paisagens naturais.  

.Promover a recuperação e adaptação de 
edifícios classificados para unidades de 
alojamento (hotéis de charme) 

. Potenciar o desenvolvimentop de Resorts
Oeste 

. Desenvolver o pólo da Serra da Estrela

. Potenciar uma oferta termal moderna 

. Realizar cross-selling com Lisboa (pólo oeste) e Porto

. Qualificar a oferta hoteleira 

. Reforçar a qualidade do serviço, ordenamento do território e protecção do ambiente 

. Melhorar as acessibilidades rodoviárias (estradas secundárias) 

Fonte: PENT 
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Principais Recursos, Factores Distintivos e Objectivos 

 

. Atracção de turistas estrangeiros através da aposta nos produtos Touring e Turismo de Natureza; 

esempenho da região é necessário criar um conjunto de iniciativas ao nível do 

desenvolvimento de produtos, assim como acções transversais a todos os produtos, que complementem e 

a potenciar o desenvolvimento do 

estar e Gastronomia e Vinhos (toda a região) 

Residencial e Golfe (pólo Oeste) 

idade das águas termais 

Resorts Integrados no pólo 

. Desenvolver o pólo da Serra da Estrela 
 

selling com Lisboa (pólo oeste) e Porto 
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4. PLANOS MUNICIPAIS, COMPROMISSOS E INT

Neste capítulo pretende-se fazer uma síntese dos planos municipais eficazes com implicações no concelho de 

Oleiros, focando os seus principais objectivos e opções, procurando, desta forma, agilizar a articulação do PDM 

(na sua 1ª revisão) com os restantes Instrumentos

As pretensões resultantes da prévia consulta pública e os compromissos e intenções para o Concelho são 

também objecto de análise. 

4.1 PLANOS E ESTUDOS EFICAZES OU EM ELABORAÇ

No território deste concelho existem 

• Plano Director Municipal de Oleiros;

• Plano de Pormenor da Zona Industrial de Açude Pinto;

• Plano de Pormenor da Zona Industrial de Alverca;

• Plano Municipal de Defesa da Floresta Contra Incêndios.

No que se refere a planos em elaboração

• Plano de Pormenor de Cambas;

• Plano de Pormenor de Álvaro 1;

• Plano de Pormenor de Álvaro 2.

Embora não se trate de um IGT há ainda que referir o

de Oleiros (PMDFCI), cujas orientações 

De seguida, faz-se uma análise mais pormenorizada das opções de cada um dos 

4.1.1 Plano Director Municipal de Oleiros

O Plano Director Municipal, agora em f

n.º 79/95, publicada no D.R., 1ª Série 

O Plano Director Municipal de Oleiros, no Artigo n.º 2, tem enunciados os seguintes 

  

 

 
, COMPROMISSOS E INTENÇÕES 

uma síntese dos planos municipais eficazes com implicações no concelho de 

, focando os seus principais objectivos e opções, procurando, desta forma, agilizar a articulação do PDM 

(na sua 1ª revisão) com os restantes Instrumentos de Gestão Territorial de âmbito municipal.

As pretensões resultantes da prévia consulta pública e os compromissos e intenções para o Concelho são 

CAZES OU EM ELABORAÇÃO NO CONCELHO DE OL

ste concelho existem quatro planos eficazes: 

Plano Director Municipal de Oleiros; 

Plano de Pormenor da Zona Industrial de Açude Pinto; 

r da Zona Industrial de Alverca; 

Plano Municipal de Defesa da Floresta Contra Incêndios. 

elaboração ou a elaborar, há a referir: 

Plano de Pormenor de Cambas; 

Plano de Pormenor de Álvaro 1; 

Plano de Pormenor de Álvaro 2. 

Embora não se trate de um IGT há ainda que referir o Plano Municipal de Defesa da Floresta

cujas orientações se revestem de enorme importância no contexto do PDM

se uma análise mais pormenorizada das opções de cada um dos Planos em vigor

Plano Director Municipal de Oleiros 

O Plano Director Municipal, agora em fase de revisão, foi ratificado pela Resolução de Conselhos de Ministros 

n.º 79/95, publicada no D.R., 1ª Série – B, n.º 193, de 22 de Agosto de 1995. 

O Plano Director Municipal de Oleiros, no Artigo n.º 2, tem enunciados os seguintes objectivos
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uma síntese dos planos municipais eficazes com implicações no concelho de 

, focando os seus principais objectivos e opções, procurando, desta forma, agilizar a articulação do PDM 

de Gestão Territorial de âmbito municipal. 

As pretensões resultantes da prévia consulta pública e os compromissos e intenções para o Concelho são 

ÃO NO CONCELHO DE OLEIROS 

Defesa da Floresta contra Incêndios 

de enorme importância no contexto do PDM. 

Planos em vigor. 

ase de revisão, foi ratificado pela Resolução de Conselhos de Ministros 

objectivos: 
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a) Racionalizar e programar a expansão urbana;

b) Proporcionar a oferta de solo adequada à cobertura das necessidades de habitação e 

equipamento social indispensáveis à população e à instalação das actividades económicas do 

concelho; 

c)  Proteger e ordenar a estrutura verd

d) Preservar, recuperar e proteger o património cultural;

e) Estabelecer as bases para a melhoria das ligações do concelho ao exterior e das ligações 

internas; 

f) Fornecer indicadores para o planeamento, designadamente para a elaboração de o

municipais, de nível inferior ou de planos de natureza sub

g) Servir de enquadramento à elaboração de planos de actividade do município.

À luz do quadro legal em vigor na altura, no PDM estavam previstas sete 

com maior pormenor nas cartas de ordenamento do concelho (à escala 1:25 000). O território concelhio 

encontra-se, então, divido nos seguintes espaços de ordenamento:

Espaços não urbanos: 

• Espaços agrícolas: estes espaços divi

produção (RAN) e Outros espaços de usos ou aptidão agrícola. Nos espaços de aptidão agrícola 

são interditas operações de loteamento e obras de urbanização.

• Espaços agrícolas e florestais

ocupação actual ou de localização os potenciam para possíveis usos agrícolas ou, em alternativa, 

se preconiza a sua reconversão para usos florestais, visando fundamentalmente a produção de 

madeiras nobres. 

• Espaços florestais: estes espaços dividem

produção (estes espaços apresentam aptidão para utilizações intensivas em termos de produção e 

aproveitamento de produtos florestais), Espaços florestais de 

espaços apresentam características idênticas, em termos de vocação, aos espaços florestais de 

produção, mas coincidindo com áreas de sensibilidade ecológica), Espaços florestais de 

reconversão (estes espaços correspondem actual

intensiva, nomeadamente com espécies de crescimento rápido implantadas em zonas 

ecologicamente sensíveis) e Espaços florestais de protecção (estes espaços são destinados à 

preservação e regeneração natural do cobert

escarpados e à actividade biológica e ambiental). 
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izar e programar a expansão urbana; 

Proporcionar a oferta de solo adequada à cobertura das necessidades de habitação e 

equipamento social indispensáveis à população e à instalação das actividades económicas do 

Proteger e ordenar a estrutura verde territorial e urbana; 

Preservar, recuperar e proteger o património cultural; 

Estabelecer as bases para a melhoria das ligações do concelho ao exterior e das ligações 

Fornecer indicadores para o planeamento, designadamente para a elaboração de o

municipais, de nível inferior ou de planos de natureza sub-regional, regional ou nacional;

Servir de enquadramento à elaboração de planos de actividade do município.

À luz do quadro legal em vigor na altura, no PDM estavam previstas sete categorias de espaços

com maior pormenor nas cartas de ordenamento do concelho (à escala 1:25 000). O território concelhio 

se, então, divido nos seguintes espaços de ordenamento: 

: estes espaços dividem-se nas seguintes categorias – 

produção (RAN) e Outros espaços de usos ou aptidão agrícola. Nos espaços de aptidão agrícola 

são interditas operações de loteamento e obras de urbanização. 

Espaços agrícolas e florestais: estes espaços são aqueles cujas características pedológicas, de 

ocupação actual ou de localização os potenciam para possíveis usos agrícolas ou, em alternativa, 

se preconiza a sua reconversão para usos florestais, visando fundamentalmente a produção de 

: estes espaços dividem-se nas seguintes sub-categorias –

produção (estes espaços apresentam aptidão para utilizações intensivas em termos de produção e 

aproveitamento de produtos florestais), Espaços florestais de produção condicionada (estes 

espaços apresentam características idênticas, em termos de vocação, aos espaços florestais de 

produção, mas coincidindo com áreas de sensibilidade ecológica), Espaços florestais de 

reconversão (estes espaços correspondem actualmente a espaços florestais de exploração 

intensiva, nomeadamente com espécies de crescimento rápido implantadas em zonas 

ecologicamente sensíveis) e Espaços florestais de protecção (estes espaços são destinados à 

preservação e regeneração natural do coberto florestal, à estabilização geodinâmica dos 

escarpados e à actividade biológica e ambiental).  
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Proporcionar a oferta de solo adequada à cobertura das necessidades de habitação e 

equipamento social indispensáveis à população e à instalação das actividades económicas do 

Estabelecer as bases para a melhoria das ligações do concelho ao exterior e das ligações 

Fornecer indicadores para o planeamento, designadamente para a elaboração de outros planos 

regional, regional ou nacional; 

Servir de enquadramento à elaboração de planos de actividade do município. 

orias de espaços, discriminadas 

com maior pormenor nas cartas de ordenamento do concelho (à escala 1:25 000). O território concelhio 

 Espaços agrícolas de 

produção (RAN) e Outros espaços de usos ou aptidão agrícola. Nos espaços de aptidão agrícola 

são aqueles cujas características pedológicas, de 

ocupação actual ou de localização os potenciam para possíveis usos agrícolas ou, em alternativa, 

se preconiza a sua reconversão para usos florestais, visando fundamentalmente a produção de 

– Espaços florestais de 

produção (estes espaços apresentam aptidão para utilizações intensivas em termos de produção e 

produção condicionada (estes 

espaços apresentam características idênticas, em termos de vocação, aos espaços florestais de 

produção, mas coincidindo com áreas de sensibilidade ecológica), Espaços florestais de 

mente a espaços florestais de exploração 

intensiva, nomeadamente com espécies de crescimento rápido implantadas em zonas 

ecologicamente sensíveis) e Espaços florestais de protecção (estes espaços são destinados à 

o florestal, à estabilização geodinâmica dos 
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Figura 11: Solo Urbano do PDM em Vigor

 

: Solo Urbano do PDM em Vigor 
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• Espaços naturais: estes espaços dividem

salvaguarda biofísica (caracterizam

aconselhável uma intervenção humana restrita) e os Espaços de vocação recreativa (espaços que 

são aptos para uma utilização humana orientada para o recreio e o desf

desde que salvaguardadas as condições para a manutenção e renovação desses valores).

Espaços predominantemente urbanos:

• Espaços urbanos: estes espaços têm o estatuto de ocupação para fins urbanos, habitacionais, 

comerciais, de serviços, incluindo equipamentos públicos ou privados, edificados ou não, por 

disporem ou serem susceptíveis de vir a dispor, a curto ou médio prazo, de infraestruturas 

urbanísticas adequadas, caracterizando

• Espaços urbanizáveis: estes espaços poderão adquirir, durante o período de vigência do Plano as 

características dos espaços urbanos. A implementação do Plano processar

elaboração e aprovação de planos de pormenor ou de operações de loteamento, de

pública ou privada, e da execução das obras de urbanização necessárias.

• Aglomerados rurais: estes espaços representam uma forma de povoamento originalmente ligada à 

exploração agrícola. 

• Espaços industriais: estes espaços destinam

suplementarmente, de actividades que se mostrem incompatíveis com as funções urbanas. Os 

espaços industriais dividem

espaços são dotados de infraestr

à implantação dos edifícios, caracterizam

industriais) e Espaços industriais propostos (as condições de ocupação e instalação de indústrias e 

outras actividades nos espaços industriais propostos são estabelecidas em planos de pormenor e 

regulamentos de utilização, de elaboração obrigatória pelo município e condicionados à 

apresentação de estudos de integração na envolvente).

4.1.2 Plano de Pormenor da Zona Industrial de Açude Pinto

Este plano foi aprovado em Assembleia Municipal, em 30 de Abril de 1997, tendo sido publicado no Diário da 

Republica n.º 2, da Série II, na Declaração n.º 2/98, de 3 de Janeiro.

No Plano de Pormenor da Zona Industrial de Açude

A proposta do plano define 24 lotes para indústria e quatro lotes para equipamentos que correspondem a uma 

área de 60957 m2 e 8550 m2, respectivamente. 

 

 
: estes espaços dividem-se nas seguintes sub-categorias 

guarda biofísica (caracterizam-se pelo grande interesse ambiental ou paisagístico que torna 

aconselhável uma intervenção humana restrita) e os Espaços de vocação recreativa (espaços que 

são aptos para uma utilização humana orientada para o recreio e o desfrute dos valores naturais, 

desde que salvaguardadas as condições para a manutenção e renovação desses valores).

Espaços predominantemente urbanos: 

: estes espaços têm o estatuto de ocupação para fins urbanos, habitacionais, 

rviços, incluindo equipamentos públicos ou privados, edificados ou não, por 

disporem ou serem susceptíveis de vir a dispor, a curto ou médio prazo, de infraestruturas 

urbanísticas adequadas, caracterizando-se por uma concentração de funções urbanas.

: estes espaços poderão adquirir, durante o período de vigência do Plano as 

características dos espaços urbanos. A implementação do Plano processar

elaboração e aprovação de planos de pormenor ou de operações de loteamento, de

pública ou privada, e da execução das obras de urbanização necessárias. 

: estes espaços representam uma forma de povoamento originalmente ligada à 

: estes espaços destinam-se à instalação de unidades industriais, em geral, e, 

suplementarmente, de actividades que se mostrem incompatíveis com as funções urbanas. Os 

espaços industriais dividem-se nas seguintes categorias: Espaços industriais existentes (estes 

espaços são dotados de infraestruturas urbanísticas adequadas e dispõem de disposições relativas 

à implantação dos edifícios, caracterizam-se pela permanência de instalações com funções 

industriais) e Espaços industriais propostos (as condições de ocupação e instalação de indústrias e 

tras actividades nos espaços industriais propostos são estabelecidas em planos de pormenor e 

regulamentos de utilização, de elaboração obrigatória pelo município e condicionados à 

apresentação de estudos de integração na envolvente). 

ona Industrial de Açude Pinto 

Este plano foi aprovado em Assembleia Municipal, em 30 de Abril de 1997, tendo sido publicado no Diário da 

Republica n.º 2, da Série II, na Declaração n.º 2/98, de 3 de Janeiro. 

No Plano de Pormenor da Zona Industrial de Açude Pinto é delimitada uma superfície total de lotes de 69507 m

A proposta do plano define 24 lotes para indústria e quatro lotes para equipamentos que correspondem a uma 

, respectivamente. Este plano encontra-se a ser alterado. 
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categorias – Espaços de 

se pelo grande interesse ambiental ou paisagístico que torna 

aconselhável uma intervenção humana restrita) e os Espaços de vocação recreativa (espaços que 

rute dos valores naturais, 

desde que salvaguardadas as condições para a manutenção e renovação desses valores). 

: estes espaços têm o estatuto de ocupação para fins urbanos, habitacionais, 

rviços, incluindo equipamentos públicos ou privados, edificados ou não, por 

disporem ou serem susceptíveis de vir a dispor, a curto ou médio prazo, de infraestruturas 

se por uma concentração de funções urbanas. 

: estes espaços poderão adquirir, durante o período de vigência do Plano as 

características dos espaços urbanos. A implementação do Plano processar-se-á mediante a 

elaboração e aprovação de planos de pormenor ou de operações de loteamento, de iniciativa 

: estes espaços representam uma forma de povoamento originalmente ligada à 

o de unidades industriais, em geral, e, 

suplementarmente, de actividades que se mostrem incompatíveis com as funções urbanas. Os 

se nas seguintes categorias: Espaços industriais existentes (estes 

uturas urbanísticas adequadas e dispõem de disposições relativas 

se pela permanência de instalações com funções 

industriais) e Espaços industriais propostos (as condições de ocupação e instalação de indústrias e 

tras actividades nos espaços industriais propostos são estabelecidas em planos de pormenor e 

regulamentos de utilização, de elaboração obrigatória pelo município e condicionados à 

Este plano foi aprovado em Assembleia Municipal, em 30 de Abril de 1997, tendo sido publicado no Diário da 

Pinto é delimitada uma superfície total de lotes de 69507 m2. 

A proposta do plano define 24 lotes para indústria e quatro lotes para equipamentos que correspondem a uma 
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4.1.3 Plano de Pormenor da Zona Industrial de Alverca

Este plano foi aprovado em Assembleia Municipal, em 30 de Abril de 1997, tendo sido ratificado pela Portaria n.º 

838/98, de 1 de Outubro, publicada do D.R. n.º 227, da Série I

O Plano de Pormenor da Zona Ind

delimitada uma superfície de 41 301,95  m

industriais. A proposta do plano define dez lotes para indústria e um lot

30008,57 m2 e 1425,18 m2 de área, respectivamente. De acordo com o Plano, a CM deve assegurar o arranjo de 

zonas verdes públicas comuns, que não deverão ter outra finalidade que não seja a função de enquadramento 

paisagístico. 

4.1.4 Plano Municipal de Defesa da Floresta Contra Incêndios

Os Planos de Defesa da Floresta Contra Incêndios (PMDFCI) são definidos pelo Decreto de Lei nº 124/06 de 28 

de Junho como instrumentos que contêm medidas necessárias à defesa da floresta contra i

além das medidas de prevenção, incluem a previsão e o planeamento integrado das intervenções das diferentes 

entidades envolvidas perante a eventual ocorrência de incêndios. Têm de ser elaborados de acordo com o Plano 

Nacional de Prevenção e Protecção da Floresta Contra Incêndios e com o respectivo Plano Regional de 

Ordenamento Florestal, devendo obedecer à estrutura estabelecida pelo Ministério da Agricultura, Pescas e 

Florestas na Portaria n.º 1185/04 de 15 de Setembro agora revogada pela 

A elaboração do PMDFCI prevê através de actividades concretas melhorar os meios de prevenção, detecção e 

combate a incêndios florestais, assim como estabelecer propostas de planeamento e ordenamento das áreas 

florestais. Desta forma, pretende-se com o Plano de Defesa da Floresta conjuntamente com o Gabinete Técnico 

Florestal intervir em 4 áreas distintas no território: prevenção; pré supressão; supressão e reabilitação. 

Em suma, pretende-se com este documento dotar o município de um l

para a prevenção e combate de fogos florestais assim, como lançar as bases para uma política municipal de 

florestal, concertada com a realidade local preservando as pessoas e bens do flagelo que são os incêndios 

florestais sem adiar a defesa dos recursos florestais.

O PMDFCI de Oleiros encontra-se aprovado desde Outubro de 2008, pela Comissão Municipal de Defesa da 

Floresta Contra Incêndios, e tendo por base o conhecimento das causas dos incêndios, as suas motivações

localização geográfica, foi delineada uma estratégia concelhia assente nos seguintes pontos:

 

1ª Revisão do PDM de Oleiros 

ano de Pormenor da Zona Industrial de Alverca 

Este plano foi aprovado em Assembleia Municipal, em 30 de Abril de 1997, tendo sido ratificado pela Portaria n.º 

838/98, de 1 de Outubro, publicada do D.R. n.º 227, da Série I-B. 

O Plano de Pormenor da Zona Industrial de Alverca incide sobre a área situada junto à vila de Oleiros. É 

delimitada uma superfície de 41 301,95  m2 como área de intervenção alvo de implementação de lotes para fins 

industriais. A proposta do plano define dez lotes para indústria e um lote para serviços que correspondem a 

de área, respectivamente. De acordo com o Plano, a CM deve assegurar o arranjo de 

zonas verdes públicas comuns, que não deverão ter outra finalidade que não seja a função de enquadramento 

Plano Municipal de Defesa da Floresta Contra Incêndios 

Os Planos de Defesa da Floresta Contra Incêndios (PMDFCI) são definidos pelo Decreto de Lei nº 124/06 de 28 

de Junho como instrumentos que contêm medidas necessárias à defesa da floresta contra i

além das medidas de prevenção, incluem a previsão e o planeamento integrado das intervenções das diferentes 

entidades envolvidas perante a eventual ocorrência de incêndios. Têm de ser elaborados de acordo com o Plano 

e Protecção da Floresta Contra Incêndios e com o respectivo Plano Regional de 

Ordenamento Florestal, devendo obedecer à estrutura estabelecida pelo Ministério da Agricultura, Pescas e 

Florestas na Portaria n.º 1185/04 de 15 de Setembro agora revogada pela Portaria n.º 1139/06.

A elaboração do PMDFCI prevê através de actividades concretas melhorar os meios de prevenção, detecção e 

, assim como estabelecer propostas de planeamento e ordenamento das áreas 

se com o Plano de Defesa da Floresta conjuntamente com o Gabinete Técnico 

Florestal intervir em 4 áreas distintas no território: prevenção; pré supressão; supressão e reabilitação. 

se com este documento dotar o município de um levantamento dos factores mais relevantes 

para a prevenção e combate de fogos florestais assim, como lançar as bases para uma política municipal de 

florestal, concertada com a realidade local preservando as pessoas e bens do flagelo que são os incêndios 

restais sem adiar a defesa dos recursos florestais. 

se aprovado desde Outubro de 2008, pela Comissão Municipal de Defesa da 

Floresta Contra Incêndios, e tendo por base o conhecimento das causas dos incêndios, as suas motivações

localização geográfica, foi delineada uma estratégia concelhia assente nos seguintes pontos:
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Este plano foi aprovado em Assembleia Municipal, em 30 de Abril de 1997, tendo sido ratificado pela Portaria n.º 

ustrial de Alverca incide sobre a área situada junto à vila de Oleiros. É 

como área de intervenção alvo de implementação de lotes para fins 

e para serviços que correspondem a 

de área, respectivamente. De acordo com o Plano, a CM deve assegurar o arranjo de 

zonas verdes públicas comuns, que não deverão ter outra finalidade que não seja a função de enquadramento 

Os Planos de Defesa da Floresta Contra Incêndios (PMDFCI) são definidos pelo Decreto de Lei nº 124/06 de 28 

de Junho como instrumentos que contêm medidas necessárias à defesa da floresta contra incêndios e, para 

além das medidas de prevenção, incluem a previsão e o planeamento integrado das intervenções das diferentes 

entidades envolvidas perante a eventual ocorrência de incêndios. Têm de ser elaborados de acordo com o Plano 

e Protecção da Floresta Contra Incêndios e com o respectivo Plano Regional de 

Ordenamento Florestal, devendo obedecer à estrutura estabelecida pelo Ministério da Agricultura, Pescas e 

Portaria n.º 1139/06. 

A elaboração do PMDFCI prevê através de actividades concretas melhorar os meios de prevenção, detecção e 

, assim como estabelecer propostas de planeamento e ordenamento das áreas 

se com o Plano de Defesa da Floresta conjuntamente com o Gabinete Técnico 

Florestal intervir em 4 áreas distintas no território: prevenção; pré supressão; supressão e reabilitação.  

evantamento dos factores mais relevantes 

para a prevenção e combate de fogos florestais assim, como lançar as bases para uma política municipal de 

florestal, concertada com a realidade local preservando as pessoas e bens do flagelo que são os incêndios 

se aprovado desde Outubro de 2008, pela Comissão Municipal de Defesa da 

Floresta Contra Incêndios, e tendo por base o conhecimento das causas dos incêndios, as suas motivações e 

localização geográfica, foi delineada uma estratégia concelhia assente nos seguintes pontos: 
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• “Reduzir o número de incêndios causados por negligência, designadamente através de 

sensibilização, sinalização, informação, divulgação do risco, e acções de que

pastagens, tecnicamente assistida;

•  Reduzir o número de incêndios com causa intencional, designadamente através da detecção e da 

resolução local de conflitos entre vizinhos, da estabilização dos usos e ocupações do solo (caça, 

construção, outros), do controlo dos danos provocados por animais bravios, e do aumento das 

tarefas de dissuasão; 

• Reduzir o tempo de intervenção, melhorando os circuitos de vigilância, a rede de comunicação, a 

organização do dispositivo local e o pré

• Reduzir a carga de combustível nas áreas prioritárias, de acordo com as orientações estratégicas 

do Conselho Nacional de Reflorestação.

• Reduzir a vulnerabilidade dos espaços florestais, nomeadamente através das funções de uso do 

solo, da adopção de modelos de silvicultura adequados, do ordenamento do território e da 

promoção da gestão florestal activa.”

4.2  COMPROMISSOS E INTENÇÕES

Além dos planos referidos anteriormente, que a Câmara Municipal de Oleiros tem intenção de elaborar ou

elaborar, existe um conjunto de outros projectos ou intenções previstas que, pelos seus impactes em termos da 

gestão e desenvolvimento do território concelhio, interessa destacar:

Equipamentos 

• Projecto de requalificação da galeria ripícola

da Ribeira de Oleiros junto à Vila;

• Este projecto prevê a criação de um Circuito de Manutenção nas margens da Ribeira de O

junto à Vila de Oleiros. 

• Nova sede da Sociedade Filarmónica de Oleiros

• Ciclovia em Oleiros (prevista para 2011)

Turismo 

• Estalagem de Santa Margarida

                                                      
5 “Plano Municipal de Defesa da Floresta Contra Incendios”,  Comissão Municipal de Defesa da Floresta Contra Incêndios e Gabine

Outubro 2008 

 

 
“Reduzir o número de incêndios causados por negligência, designadamente através de 

sensibilização, sinalização, informação, divulgação do risco, e acções de que

pastagens, tecnicamente assistida; 

Reduzir o número de incêndios com causa intencional, designadamente através da detecção e da 

resolução local de conflitos entre vizinhos, da estabilização dos usos e ocupações do solo (caça, 

ão, outros), do controlo dos danos provocados por animais bravios, e do aumento das 

Reduzir o tempo de intervenção, melhorando os circuitos de vigilância, a rede de comunicação, a 

organização do dispositivo local e o pré-posicionamento dos recursos de combate.

Reduzir a carga de combustível nas áreas prioritárias, de acordo com as orientações estratégicas 

do Conselho Nacional de Reflorestação. 

Reduzir a vulnerabilidade dos espaços florestais, nomeadamente através das funções de uso do 

solo, da adopção de modelos de silvicultura adequados, do ordenamento do território e da 

promoção da gestão florestal activa.”5 

ÇÕES 

Além dos planos referidos anteriormente, que a Câmara Municipal de Oleiros tem intenção de elaborar ou

elaborar, existe um conjunto de outros projectos ou intenções previstas que, pelos seus impactes em termos da 

gestão e desenvolvimento do território concelhio, interessa destacar: 

Projecto de requalificação da galeria ripícola e construção de circuito de manutenção

da Ribeira de Oleiros junto à Vila; 

Este projecto prevê a criação de um Circuito de Manutenção nas margens da Ribeira de O

 

ova sede da Sociedade Filarmónica de Oleiros (que se encontram em construção)

(prevista para 2011) 

Estalagem de Santa Margarida em Oleiros (inauguração prevista para o início de 2011)

              
“Plano Municipal de Defesa da Floresta Contra Incendios”,  Comissão Municipal de Defesa da Floresta Contra Incêndios e Gabine
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“Reduzir o número de incêndios causados por negligência, designadamente através de 

sensibilização, sinalização, informação, divulgação do risco, e acções de queima de resíduos e de 

Reduzir o número de incêndios com causa intencional, designadamente através da detecção e da 

resolução local de conflitos entre vizinhos, da estabilização dos usos e ocupações do solo (caça, 

ão, outros), do controlo dos danos provocados por animais bravios, e do aumento das 

Reduzir o tempo de intervenção, melhorando os circuitos de vigilância, a rede de comunicação, a 

o dos recursos de combate. 

Reduzir a carga de combustível nas áreas prioritárias, de acordo com as orientações estratégicas 

Reduzir a vulnerabilidade dos espaços florestais, nomeadamente através das funções de uso do 

solo, da adopção de modelos de silvicultura adequados, do ordenamento do território e da 

Além dos planos referidos anteriormente, que a Câmara Municipal de Oleiros tem intenção de elaborar ou está a 

elaborar, existe um conjunto de outros projectos ou intenções previstas que, pelos seus impactes em termos da 

circuito de manutenção, nas margens 

Este projecto prevê a criação de um Circuito de Manutenção nas margens da Ribeira de Oleiros, 

ontram em construção) 

revista para o início de 2011) 

“Plano Municipal de Defesa da Floresta Contra Incendios”,  Comissão Municipal de Defesa da Floresta Contra Incêndios e Gabinete Técnico Florestal, Oleiros, 
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Encontra-se em construção

visa a criação de alojamento e ainda a qualificação do espaço de intervenção. 

construção de dois edifícios de apoio que correspondem a um salão polivalente, para a realização de vários 

eventos (a apresentar numa segunda fas

estalagem. 

• Beneficiação da Praia Fluvial de 

Encontra-se prevista a introdução de uma plataforma flutuante

Urbanismo 

• Candidatura de Isna à Rota das Aldeias de Xisto

• Requalificação da zona

Património 

• Proposta de classificação de Vilar Cimeiro

A elaboração desta proposta pretende a classificação do Conjunto habitacional de Vilar Cimeiro (situado em 

Vilar do Meio, freguesia da Madeirã), como Imóvel de Interess

Vilar constitui. 

Indústria 

• Nova zona de armazenagem em Oleiros

Encontra-se prevista a criação de uma zona de armazenagem de apoio à Pirotécnica Oleirense, situada na 

zona das Corgas, a Norte da Vila de Oleiros. 

Infraestruturas Viárias 

• Projecto da Variante à EN 238 entre a Sertã e Oleiros. 
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se em construção uma estalagem junto à Vila de Oleiros, num terreno cedido pela autarquia, 

visa a criação de alojamento e ainda a qualificação do espaço de intervenção. Encontra

construção de dois edifícios de apoio que correspondem a um salão polivalente, para a realização de vários 

eventos (a apresentar numa segunda fase), e um bar/ cafetaria com balneários de apoio à piscina da 

Beneficiação da Praia Fluvial de Álvaro 

se prevista a introdução de uma plataforma flutuante.  

à Rota das Aldeias de Xisto 

Requalificação da zona envolvente aos Paços do Concelho 

classificação de Vilar Cimeiro 

A elaboração desta proposta pretende a classificação do Conjunto habitacional de Vilar Cimeiro (situado em 

Vilar do Meio, freguesia da Madeirã), como Imóvel de Interesse Municipal, pelo tipo de povoamento que o 

Nova zona de armazenagem em Oleiros 

se prevista a criação de uma zona de armazenagem de apoio à Pirotécnica Oleirense, situada na 

zona das Corgas, a Norte da Vila de Oleiros.  

Projecto da Variante à EN 238 entre a Sertã e Oleiros.  
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uma estalagem junto à Vila de Oleiros, num terreno cedido pela autarquia, que 

ncontra-se ainda prevista a 

construção de dois edifícios de apoio que correspondem a um salão polivalente, para a realização de vários 

e), e um bar/ cafetaria com balneários de apoio à piscina da 

A elaboração desta proposta pretende a classificação do Conjunto habitacional de Vilar Cimeiro (situado em 

e Municipal, pelo tipo de povoamento que o 

se prevista a criação de uma zona de armazenagem de apoio à Pirotécnica Oleirense, situada na 
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4.3  PRETENSÕES RESULTANTES DA PRÉVIA CONSULT

A legislação em vigor, no âmbito dos Planos Municipais de Ordenamento do Território, consagra a 

pública dos cidadãos no processo de planeamento, devendo para tal a Câmara Municipal facilitar o acesso de 

todos os interessados aos elementos relevantes para que possam conhecer o estado dos trabalhos e formular 

sugestões.  

Dentro desta filosofia, a revisão do PDM tem q

no caso da revisão do PDM de Oleiros

motivo a Câmara Municipal tem vindo a aceitar sugestões e pretensões entregues fora desse 

participações recebidas, num total de 2

nas seguintes categorias: 

• Pretensões particulares para mudança de classe/ categoria de espaço;

• Pretensões para desafectação da RAN;

• Pretensões para exclusão da REN;

• Pretensões para exclusão da REN e desafectação da RAN;

• Pretensões da Administração Local;

• Outras sugestões/ pretensões.

O agrupamento das pretensões por categorias evidenciou, desde logo, que a grande maioria corresponde às 

pretensões particulares para mudança de classe/ categoria de espaço (60%). O gráfico abaixo, indica a 

percentagem que cada tipo de pretensão representa no total das pretensões analisadas.

Figura 12: Pretensões e sugestões apresentadas
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ES DA PRÉVIA CONSULTA PÚBLICA 

no âmbito dos Planos Municipais de Ordenamento do Território, consagra a 

adãos no processo de planeamento, devendo para tal a Câmara Municipal facilitar o acesso de 

todos os interessados aos elementos relevantes para que possam conhecer o estado dos trabalhos e formular 

Dentro desta filosofia, a revisão do PDM tem que ser também precedida de uma consulta pública, processo que 

Oleiros, decorreu entre 15 de Dezembro 2004 e 25 de 

motivo a Câmara Municipal tem vindo a aceitar sugestões e pretensões entregues fora desse 

de 255 (identificadas individualmente em volume anexo), po

Pretensões particulares para mudança de classe/ categoria de espaço; 

Pretensões para desafectação da RAN; 

ensões para exclusão da REN; 

Pretensões para exclusão da REN e desafectação da RAN; 

Pretensões da Administração Local; 

Outras sugestões/ pretensões. 

O agrupamento das pretensões por categorias evidenciou, desde logo, que a grande maioria corresponde às 

tensões particulares para mudança de classe/ categoria de espaço (60%). O gráfico abaixo, indica a 

percentagem que cada tipo de pretensão representa no total das pretensões analisadas. 

: Pretensões e sugestões apresentadas na consulta pública, agrupadas por categorias, em %

60%

1%

Pretensões particulares para mudança de
classe/categoria de espaço

Pretensões para desafectação da RAN

Pretensões para exclusão da REN

Pretensões para exclusão da REN e
desafectação da RAN

Pretensões da Administração Local

Outras sugestões/pretensões
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no âmbito dos Planos Municipais de Ordenamento do Território, consagra a participação 

adãos no processo de planeamento, devendo para tal a Câmara Municipal facilitar o acesso de 

todos os interessados aos elementos relevantes para que possam conhecer o estado dos trabalhos e formular 

ue ser também precedida de uma consulta pública, processo que 

de Janeiro 2005. Por este 

motivo a Câmara Municipal tem vindo a aceitar sugestões e pretensões entregues fora desse período. As 

(identificadas individualmente em volume anexo), podem agrupar-se 

O agrupamento das pretensões por categorias evidenciou, desde logo, que a grande maioria corresponde às 

tensões particulares para mudança de classe/ categoria de espaço (60%). O gráfico abaixo, indica a 

 

na consulta pública, agrupadas por categorias, em % 

 

Pretensões particulares para mudança de

Pretensões para desafectação da RAN
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Note-se que, na maior parte dos casos, as pretensões têm como objectivo a inclusão de terrenos em perímetro 

urbano, pelo que a análise efectuada deve ser tomada como meramente ilustrativa da forma como

foram apresentadas pelos requerentes. Podem, inclusivamente, ocorrer casos em que uma pretensão se 

enquadra em mais do que um tipo (por exemplo, uma pretensão apresentada como exclusão da REN, estando o 

terreno em causa estivesse sob este re

classe/ categoria de espaço). 

Assinala-se ainda que, cerca de 91% das pretensões têm como objectivo a mudança de classe de uso do solo 

com a passagem do Solo Rural para o Solo Urbano (onde

apresentadas pela Administração Local), sendo que 31% dessas pretensões estão associadas à exclusão de 

REN e/ou desafectação de RAN.  

Uma vez cartografadas, foi possível fazer uma leitura espacial sobre as situaç

de maior pressão. Assim sendo, ressalta a incidência destas pretensões nas freguesias de Estreito e Orvalho 

(com respectivamente, 47 e 58 das 255 pretensões recebidas), destacando

verificaram 98 pretensões (cerca de 38%). Como seria de esperar, estas geralmente ocorrem com maior 

“densidade” nas áreas próximas aos perímetros urbanos existentes, o que é facilmente explicável pelo facto das 

pessoas considerarem que, os seus terrenos, estando pró

zonas infraestruturadas, são, legitimamente, propensos à edificação.  

Figura 13: Distribuição das pretensões e sugestões, apresentadas na consulta pública, por freguesia 

Ao nível da Administração Local, foram também recolhidas pela Câmara Municipal, junto dos representantes das 

Juntas de Freguesia, um conjunto de sugestões/pretensões que se apresentam de seguida:
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se que, na maior parte dos casos, as pretensões têm como objectivo a inclusão de terrenos em perímetro 

urbano, pelo que a análise efectuada deve ser tomada como meramente ilustrativa da forma como

foram apresentadas pelos requerentes. Podem, inclusivamente, ocorrer casos em que uma pretensão se 

enquadra em mais do que um tipo (por exemplo, uma pretensão apresentada como exclusão da REN, estando o 

terreno em causa estivesse sob este regime, podia ser incorporada no grupo das pretensões para mudança de 

se ainda que, cerca de 91% das pretensões têm como objectivo a mudança de classe de uso do solo 

com a passagem do Solo Rural para o Solo Urbano (onde devem ser incluídas algumas das pretensões 

apresentadas pela Administração Local), sendo que 31% dessas pretensões estão associadas à exclusão de 

Uma vez cartografadas, foi possível fazer uma leitura espacial sobre as situações que predominam e os locais 

de maior pressão. Assim sendo, ressalta a incidência destas pretensões nas freguesias de Estreito e Orvalho 

(com respectivamente, 47 e 58 das 255 pretensões recebidas), destacando-se a freguesia de Oleiros, onde se 

m 98 pretensões (cerca de 38%). Como seria de esperar, estas geralmente ocorrem com maior 

“densidade” nas áreas próximas aos perímetros urbanos existentes, o que é facilmente explicável pelo facto das 

pessoas considerarem que, os seus terrenos, estando próximos de zonas urbanas, e muitas vezes próximos de 

zonas infraestruturadas, são, legitimamente, propensos à edificação.   

: Distribuição das pretensões e sugestões, apresentadas na consulta pública, por freguesia 

, foram também recolhidas pela Câmara Municipal, junto dos representantes das 

Juntas de Freguesia, um conjunto de sugestões/pretensões que se apresentam de seguida:
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se que, na maior parte dos casos, as pretensões têm como objectivo a inclusão de terrenos em perímetro 

urbano, pelo que a análise efectuada deve ser tomada como meramente ilustrativa da forma como as pretensões 

foram apresentadas pelos requerentes. Podem, inclusivamente, ocorrer casos em que uma pretensão se 

enquadra em mais do que um tipo (por exemplo, uma pretensão apresentada como exclusão da REN, estando o 

gime, podia ser incorporada no grupo das pretensões para mudança de 

se ainda que, cerca de 91% das pretensões têm como objectivo a mudança de classe de uso do solo 

devem ser incluídas algumas das pretensões 

apresentadas pela Administração Local), sendo que 31% dessas pretensões estão associadas à exclusão de 

ões que predominam e os locais 

de maior pressão. Assim sendo, ressalta a incidência destas pretensões nas freguesias de Estreito e Orvalho 

se a freguesia de Oleiros, onde se 

m 98 pretensões (cerca de 38%). Como seria de esperar, estas geralmente ocorrem com maior 

“densidade” nas áreas próximas aos perímetros urbanos existentes, o que é facilmente explicável pelo facto das 

ximos de zonas urbanas, e muitas vezes próximos de 

: Distribuição das pretensões e sugestões, apresentadas na consulta pública, por freguesia  

 

, foram também recolhidas pela Câmara Municipal, junto dos representantes das 

Juntas de Freguesia, um conjunto de sugestões/pretensões que se apresentam de seguida: 

1 2

Sobral Vilar
Barroco
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• A Junta de Freguesia do 

freguesia e a criação de novos perímetros para os aglomerados de menor dimensão (Vale 

Ouzanda, Portela, Pião, Poeiros, Cova da Azenha, Vidigal e Mougueiras de Cima). Esta Junta 

apresenta ainda uma proposta para a criação de uma n

• A Junta de Freguesia de Madeirã pretende a inclusão das povoações de Vilares na freguesia de 

Madeirã, o ajuste dos limites da freguesia com os limites do concelho e, finalmente, a criação de 

perímetro urbano nas povoações que não o ten

• A Junta de Freguesia de 

Souto, de Cavalinho, de Chelinho, de Corga, de Água Fria, de Roqueirinho e de Seladinha e a 

criação de perímetro urbano em Vale de Mós.

ocupação e utilização do solo.

• A Junta de Freguesia de 

freguesia; 

• A Junta de Freguesia de 

Valinho, Barroca da Estrada, Estrada, Vale Sapinho, Naves, Tojal, Vale da Carvalhinha, Vale 

Janeiros, Vale d'Égua, Vale de Lobo, Costa, Bica e Santo António, e ainda o alargamento do 

perímetro urbano no Bairro do Tojal, através da muda

actualmente, como espaço industrial proposto.

• A Junta de Freguesia de 

Baixo, Sobral de Cima, Roda de Baixo, Roda de Cima, Leiria de Baixo e Leiria 

Finalmente, no que se refere a Outras Pretensões/ Sugestões, encontram

apresentadas por particulares, relativamente à delimitação da área de servidão correspondente à Pirotécnica 

Oleirense, ao aumento dos índices 

construção, de 4000 m2, para 2000 ou 1000 m

Todas as pretensões/ sugestões recebidas serão ponderadas e tomadas em consideração, tanto ao nível 

individual, como ao nível de uma abordag

todos os intentos dos requerentes, já que a análise técnica a elaborar incidirá, essencialmente, sobre 

perspectivas de ordem estratégica e de viabilidade física, económica, social e ambienta

4.4  SÍNTESE CONCLUSIVA 

No que diz respeito aos instrumentos de planeamento importa salientar a existência de 

com acção sobre o território concelhio (Plano Director Municipal de Oleiros, Plano de Pormenor da 

 

 
A Junta de Freguesia do Estreito pretende a ampliação do perímetro urbano dos aglomerados da 

freguesia e a criação de novos perímetros para os aglomerados de menor dimensão (Vale 

Ouzanda, Portela, Pião, Poeiros, Cova da Azenha, Vidigal e Mougueiras de Cima). Esta Junta 

apresenta ainda uma proposta para a criação de uma nova Zona Industrial. 

A Junta de Freguesia de Madeirã pretende a inclusão das povoações de Vilares na freguesia de 

Madeirã, o ajuste dos limites da freguesia com os limites do concelho e, finalmente, a criação de 

perímetro urbano nas povoações que não o tenham, nomeadamente em Vilares.

A Junta de Freguesia de Mosteiro pretende a ampliação do perímetro de Mosteiro, de Vale do 

Souto, de Cavalinho, de Chelinho, de Corga, de Água Fria, de Roqueirinho e de Seladinha e a 

criação de perímetro urbano em Vale de Mós. Solicita, ainda, o aumento dos coeficientes de 

ocupação e utilização do solo. 

A Junta de Freguesia de Oleiros pretende a ampliação do perímetro urbano dos aglomerados da 

A Junta de Freguesia de Orvalho pretende a criação de perímetro urbano em 

Valinho, Barroca da Estrada, Estrada, Vale Sapinho, Naves, Tojal, Vale da Carvalhinha, Vale 

Janeiros, Vale d'Égua, Vale de Lobo, Costa, Bica e Santo António, e ainda o alargamento do 

perímetro urbano no Bairro do Tojal, através da mudança de categoria da área classificada, 

actualmente, como espaço industrial proposto. 

A Junta de Freguesia de Sobral pretende a ampliação do perímetro nos aglomerados de Sobral de 

Baixo, Sobral de Cima, Roda de Baixo, Roda de Cima, Leiria de Baixo e Leiria 

Finalmente, no que se refere a Outras Pretensões/ Sugestões, encontram-se nesta categoria três sugestões 

apresentadas por particulares, relativamente à delimitação da área de servidão correspondente à Pirotécnica 

Oleirense, ao aumento dos índices de construção e utilização e, ainda, à alteração da parcela mínima de 

, para 2000 ou 1000 m2. 

Todas as pretensões/ sugestões recebidas serão ponderadas e tomadas em consideração, tanto ao nível 

individual, como ao nível de uma abordagem global. Contudo, isto não significa que venham a ser atendidos 

todos os intentos dos requerentes, já que a análise técnica a elaborar incidirá, essencialmente, sobre 

perspectivas de ordem estratégica e de viabilidade física, económica, social e ambiental.  

No que diz respeito aos instrumentos de planeamento importa salientar a existência de quatro 

com acção sobre o território concelhio (Plano Director Municipal de Oleiros, Plano de Pormenor da 
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urbano dos aglomerados da 

freguesia e a criação de novos perímetros para os aglomerados de menor dimensão (Vale 

Ouzanda, Portela, Pião, Poeiros, Cova da Azenha, Vidigal e Mougueiras de Cima). Esta Junta 

 

A Junta de Freguesia de Madeirã pretende a inclusão das povoações de Vilares na freguesia de 

Madeirã, o ajuste dos limites da freguesia com os limites do concelho e, finalmente, a criação de 

ham, nomeadamente em Vilares. 

pretende a ampliação do perímetro de Mosteiro, de Vale do 

Souto, de Cavalinho, de Chelinho, de Corga, de Água Fria, de Roqueirinho e de Seladinha e a 

Solicita, ainda, o aumento dos coeficientes de 

pretende a ampliação do perímetro urbano dos aglomerados da 

pretende a criação de perímetro urbano em Valinho, Travessa do 

Valinho, Barroca da Estrada, Estrada, Vale Sapinho, Naves, Tojal, Vale da Carvalhinha, Vale 

Janeiros, Vale d'Égua, Vale de Lobo, Costa, Bica e Santo António, e ainda o alargamento do 

nça de categoria da área classificada, 

pretende a ampliação do perímetro nos aglomerados de Sobral de 

Baixo, Sobral de Cima, Roda de Baixo, Roda de Cima, Leiria de Baixo e Leiria de Cima. 

se nesta categoria três sugestões 

apresentadas por particulares, relativamente à delimitação da área de servidão correspondente à Pirotécnica 

de construção e utilização e, ainda, à alteração da parcela mínima de 

Todas as pretensões/ sugestões recebidas serão ponderadas e tomadas em consideração, tanto ao nível 

em global. Contudo, isto não significa que venham a ser atendidos 

todos os intentos dos requerentes, já que a análise técnica a elaborar incidirá, essencialmente, sobre 

 

quatro planos municipais 

com acção sobre o território concelhio (Plano Director Municipal de Oleiros, Plano de Pormenor da Zona 



60

Industrial de Açude Pinto, Plano de Pormenor da Zona Industrial de Alverca

Floresta Contra Incêndios). 

Relativamente às pretensões apresentadas durante o período de prévia consulta pública, estas incidem com 

maior pressão nas freguesias de Est

particulares para mudança de classe/categoria de espaço. Ressalve

enquanto elementos de dinamização do processo de planeamento e de aproximação do Plan

da população, não há qualquer obrigatoriedade na aceitação ou na aplicação destas pretensões.
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Plano de Pormenor da Zona Industrial de Alverca e Plano Municipal de Defesa da 

Relativamente às pretensões apresentadas durante o período de prévia consulta pública, estas incidem com 

maior pressão nas freguesias de Estreito, Oleiros e Orvalho, sendo que a maioria corresponde a Pretensões 

particulares para mudança de classe/categoria de espaço. Ressalve-se que, apesar da sua importância 

enquanto elementos de dinamização do processo de planeamento e de aproximação do Plan

da população, não há qualquer obrigatoriedade na aceitação ou na aplicação destas pretensões.
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e Plano Municipal de Defesa da 

Relativamente às pretensões apresentadas durante o período de prévia consulta pública, estas incidem com 

reito, Oleiros e Orvalho, sendo que a maioria corresponde a Pretensões 

se que, apesar da sua importância 

enquanto elementos de dinamização do processo de planeamento e de aproximação do Plano às necessidades 

da população, não há qualquer obrigatoriedade na aceitação ou na aplicação destas pretensões. 
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5. ANÁLISE DEMOGRÁFICA 

A caracterização demográfica no âmbito de um Plano Municipal de Ordenamento do Território é um contributo 

indispensável para o desenvolvimento de estratégias orientadas para uma melhor e mais ajustada intervenção 

territorial. 

Mais do que conhecer os quantitativos demográficos ou as densidades populacionais ou, ainda, efectuar 

retrospectivas históricas recuadas, interessa subli

residentes no concelho, a respectiva distribuição por grupos etários e pelos índices resumo, bem como a 

construção de cenários possíveis para estimar a população e as suas características para o hori

vigência do Plano Director Municipal.

A presente revisão do PDM de Oleiros integra os Resultados do XIV Recenseamento Geral da População e IV 

da Habitação, de 2001 (INE). Apesar de existir um grande desfasamento temporal entre estes últimos dados 

oficiais e o momento acual (2010), são os que existem e, por isso, os que se utilizam na abordagem seguinte. 

Ainda assim, sempre que possível, introduziram

Estimativas6, permitem já dar uma orientação

momento censitário será já em Março de 2011, o que permitirá, a relativamente curto prazo, actualizar 

demográficos que se considerem pertinentes para o âmbito da Revisão do PDM

A metodologia adoptada privilegiou as componentes comparativa, quantitativa e qualitativa. Sempre que se 

justificou, as comparações foram feitas com a sub

municípios que, no seu conjunto, apresentam u

Centro que já apresenta, no seu interior, concelhos com traços e comportamentos bastante distintos.

5.1 OCUPAÇÃO DO TERRITÓRIO 

Como se teve oportunidade de refer

total da superfície da NUT III – Pinhal Interior Sul) e 6677 habitantes, inserindo

povoada, reflexo de uma evolução demográfica marcada, desde 1960, pelo

populacional, pelo que a densidade populacional, se situa, actualmente, nos 14,2 hab./

valor confere-lhe um índice de ocupação inferior à média da sub

2001, de 23,5 hab./km2. 

                                                      
6 Estimativas Provisórias da População Residente Intercensitárias,INE.

 

 
 

A caracterização demográfica no âmbito de um Plano Municipal de Ordenamento do Território é um contributo 

a o desenvolvimento de estratégias orientadas para uma melhor e mais ajustada intervenção 

Mais do que conhecer os quantitativos demográficos ou as densidades populacionais ou, ainda, efectuar 

retrospectivas históricas recuadas, interessa sublinhar a qualidade da estrutura do conjunto dos indivíduos 

residentes no concelho, a respectiva distribuição por grupos etários e pelos índices resumo, bem como a 

construção de cenários possíveis para estimar a população e as suas características para o hori

vigência do Plano Director Municipal. 

A presente revisão do PDM de Oleiros integra os Resultados do XIV Recenseamento Geral da População e IV 

da Habitação, de 2001 (INE). Apesar de existir um grande desfasamento temporal entre estes últimos dados 

oficiais e o momento acual (2010), são os que existem e, por isso, os que se utilizam na abordagem seguinte. 

Ainda assim, sempre que possível, introduziram-se dados mais recentes, também do INE que, embora sendo 

, permitem já dar uma orientação sobre a evolução mais plausível. Em todo o caso, o próximo 

Março de 2011, o que permitirá, a relativamente curto prazo, actualizar 

os que se considerem pertinentes para o âmbito da Revisão do PDM. 

ogia adoptada privilegiou as componentes comparativa, quantitativa e qualitativa. Sempre que se 

justificou, as comparações foram feitas com a sub-região Pinhal Interior Sul (NUT III), a qual é composta por oito 

municípios que, no seu conjunto, apresentam uma certa homogeneidade e identidade, ao contrário da Região 

Centro que já apresenta, no seu interior, concelhos com traços e comportamentos bastante distintos.

IO – DISTRIBUIÇÃO GEOGRÁFICA DA POPULAÇÃO

Como se teve oportunidade de referir, o concelho de Oleiros tem uma superfície de 471 

Pinhal Interior Sul) e 6677 habitantes, inserindo-se numa sub

povoada, reflexo de uma evolução demográfica marcada, desde 1960, pelo progressivo esvaziamento 

populacional, pelo que a densidade populacional, se situa, actualmente, nos 14,2 hab./

lhe um índice de ocupação inferior à média da sub-região em que se insere, que era, em Março de 

              
Estimativas Provisórias da População Residente Intercensitárias,INE. 
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A caracterização demográfica no âmbito de um Plano Municipal de Ordenamento do Território é um contributo 

a o desenvolvimento de estratégias orientadas para uma melhor e mais ajustada intervenção 

Mais do que conhecer os quantitativos demográficos ou as densidades populacionais ou, ainda, efectuar 

nhar a qualidade da estrutura do conjunto dos indivíduos 

residentes no concelho, a respectiva distribuição por grupos etários e pelos índices resumo, bem como a 

construção de cenários possíveis para estimar a população e as suas características para o horizonte de 

A presente revisão do PDM de Oleiros integra os Resultados do XIV Recenseamento Geral da População e IV 

da Habitação, de 2001 (INE). Apesar de existir um grande desfasamento temporal entre estes últimos dados 

oficiais e o momento acual (2010), são os que existem e, por isso, os que se utilizam na abordagem seguinte. 

se dados mais recentes, também do INE que, embora sendo 

sobre a evolução mais plausível. Em todo o caso, o próximo 

Março de 2011, o que permitirá, a relativamente curto prazo, actualizar os dados 

ogia adoptada privilegiou as componentes comparativa, quantitativa e qualitativa. Sempre que se 

região Pinhal Interior Sul (NUT III), a qual é composta por oito 

ma certa homogeneidade e identidade, ao contrário da Região 

Centro que já apresenta, no seu interior, concelhos com traços e comportamentos bastante distintos. 

ICA DA POPULAÇÃO 

ir, o concelho de Oleiros tem uma superfície de 471 km2 (cerca de 25% do 

se numa sub-região fracamente 

progressivo esvaziamento 

populacional, pelo que a densidade populacional, se situa, actualmente, nos 14,2 hab./km2 (cf. Quadro). Este 

região em que se insere, que era, em Março de 
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Quadro 9: Evolução da densidade populacional nos concelhos da sub

Unidade Territorial 

Sub-região do Pinhal Interior Sul 

Mação 

Oleiros 

Proença-a-Nova 

Sertã 

Vila de Rei 

Fonte: IGP – Carta Administrativa Oficial Portuguesa (2004); INE 

Internamente, verificam-se algumas assimetrias na ocupação do espaço, destacando

2001, como as freguesias mais densamente povoadas Mosteiro (23,8 hab/

Orvalho (20,7 hab/km2), por oposição às freguesias de Vilar Barroco (6,8 hab/

Amieira (7,4 hab/km2), que apresentam os valores mai

As alterações mais significativas, ocorridas a este nível, nos anos mais recentes, estão relacionadas com a 

diminuição generalizada das densidades populacionais em todas as freguesias (à excepção de Oleiros que 

manteve o mesmo valor de densidade populacional), sendo que as mais afectadas por este fenómeno, são as 

freguesias de Sobral, Mosteiro e Álvaro, conforme consta no quadro seguinte.

Quadro 10: Evolução da Densidade Populacional do concelho d

Freguesias

Álvaro 

Amieira 

Cambas 

Estreito 

Isna 

Madeirã 

Mosteiro 

Oleiros 

Orvalho 

Sarnadas S.Simão

Sobral 

Vilar Barroco

Concelho de Oleiros

Fonte: IGP – Carta Administrativa Oficial Portuguesa (2004); PDM em Vigor; INE 

A análise da estrutura do povoamento do concelho revela uma população concentrada em pequenas aldeias 

dispersas no território concelhio. Em
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: Evolução da densidade populacional nos concelhos da sub-região Pinhal Interior Sul, entre 1981 e 2001

População Residente Área 
(km2) 

Densidade Populacional

1981 1991 2001 1981 

60527 50812 44803 1904,7 31,8 

12234 10070 8442 400,0 30,6 

10183 7767 6677 471,1 21,6 

11953 11089 9610 395,3 30,2 

21503 18199 16720 446,7 48,1 

4654 3687 3354 191,6 24,3 

Carta Administrativa Oficial Portuguesa (2004); INE – Censos 81, 91 e 2001 

se algumas assimetrias na ocupação do espaço, destacando-se, segundo os Censos 

1, como as freguesias mais densamente povoadas Mosteiro (23,8 hab/km2), Oleiros (21,4 hab/

), por oposição às freguesias de Vilar Barroco (6,8 hab/km2), Cambas (7,2 hab/

), que apresentam os valores mais baixos de densidade populacional.

As alterações mais significativas, ocorridas a este nível, nos anos mais recentes, estão relacionadas com a 

diminuição generalizada das densidades populacionais em todas as freguesias (à excepção de Oleiros que 

mesmo valor de densidade populacional), sendo que as mais afectadas por este fenómeno, são as 

freguesias de Sobral, Mosteiro e Álvaro, conforme consta no quadro seguinte. 

: Evolução da Densidade Populacional do concelho de Oleiros, por freguesias, entre 1980 e 2001

Freguesias 
Área 
(km2) 

Densidade Populacional 
(hab/km2) 

1981 1991 2001 

29,41 25,6 15,9 10,7 

28,15 12,6 7,7 7,4 

48,54 13,5 10,6 7,2 

69,98 23,2 17,2 13,8 

27,94 16,8 13,6 10,9 

26,87 14,4 11,6 8,4 

17,70 31,2 27,9 23,8 

115,49 26,3 21,3 21,4 

33,31 30,0 21,8 20,7 

Sarnadas S.Simão 31,00 17,5 13,8 10,2 

19,16 23,9 17,9 13,1 

Vilar Barroco 23,54 14,4 9,5 6,8 

oncelho de Oleiros 471,10 21,6 16,5 14,2 

Carta Administrativa Oficial Portuguesa (2004); PDM em Vigor; INE – Censos 81,91 e 2001

A análise da estrutura do povoamento do concelho revela uma população concentrada em pequenas aldeias 

dispersas no território concelhio. Em 2001, e como já acontecia em 1991, mais de metade da população (cerca 
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região Pinhal Interior Sul, entre 1981 e 2001 

Densidade Populacional 

1991 2001 

26,7 23,5 

25,2 21,1 

16,5 14,2 

28,1 24,3 

40,7 37,4 

19,2 17,5 

 

se, segundo os Censos 

), Oleiros (21,4 hab/km2), e 

), Cambas (7,2 hab/km2) e 

s baixos de densidade populacional. 

As alterações mais significativas, ocorridas a este nível, nos anos mais recentes, estão relacionadas com a 

diminuição generalizada das densidades populacionais em todas as freguesias (à excepção de Oleiros que 

mesmo valor de densidade populacional), sendo que as mais afectadas por este fenómeno, são as 

e Oleiros, por freguesias, entre 1980 e 2001 

Censos 81,91 e 2001 

A análise da estrutura do povoamento do concelho revela uma população concentrada em pequenas aldeias 

2001, e como já acontecia em 1991, mais de metade da população (cerca 
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de 59%) residia em lugares de dimensão inferior a 200 habitantes (cf. Quadro), existindo, por outro lado, o 

aglomerado de Oleiros que representava 13,8% da população residente.

Não obstante, em apenas dez anos (1991/2001) emergiram duas tendências de assinalar: uma no sentido da 

disseminação da ocupação humana com o aumento significativo do número de lugares de pequena dimensão 

(com menos de 100 habitantes), e, outra, no sentido do refor

urbano de Oleiros. 

De 1991 para 2001, destacam-se como principais alterações na estrutura do povoamento:

• aumento do número total de lugares do concelho (passa de 81, em 1991, para 94 em 2001), em 

paralelo com a retracção da população isolada (de 1667 pessoas, em 1991, passa a 1056 pessoas, 

em 2001); 

• aumento muito significativo dos lugares com menos de 100 pessoas, sendo estes os que existem 

em maior número. O incremento registado foi não só em termos do núm

1991, e 83, em 2001), como também em termos demográficos (de 2582 habitantes em 1991, 

passaram a 2799 habitantes em 2001);

• diminuição dos lugares com população entre 100 e 199 habitantes, passando de 12 lugares em 

1991, para 8 lugares em 2001;

• diminuição do número de lugares com entre 200 e 499 habitantes (em 2001, existiam 4 lugares com 

um total de 1095 residentes, e, em 2001, existiam somente dois lugares 

polarizavam 11,8% da população concelhia);

• Aumento da importância demográfica da vila de Oleiros, nos quantitativos populacionais do 

concelho, representando, em 2001, cerca de 13,8% do total de residentes concelhios (em 1991, 

representava 9,4%) 

Quadro 11: Evolução da população resi

Escalões de 
Dimensão 

lugares

Menos de 100 hab. 

De 100 a 199 hab. 

De 200 a 499 hab. 

De 500 a 999 hab. 

Pop. Isolada/Residual 

Total concelho 

Fonte: INE

 

 
de 59%) residia em lugares de dimensão inferior a 200 habitantes (cf. Quadro), existindo, por outro lado, o 

aglomerado de Oleiros que representava 13,8% da população residente. 

ante, em apenas dez anos (1991/2001) emergiram duas tendências de assinalar: uma no sentido da 

disseminação da ocupação humana com o aumento significativo do número de lugares de pequena dimensão 

(com menos de 100 habitantes), e, outra, no sentido do reforço da concentração populacional em torno do centro 

se como principais alterações na estrutura do povoamento:

aumento do número total de lugares do concelho (passa de 81, em 1991, para 94 em 2001), em 

com a retracção da população isolada (de 1667 pessoas, em 1991, passa a 1056 pessoas, 

aumento muito significativo dos lugares com menos de 100 pessoas, sendo estes os que existem 

em maior número. O incremento registado foi não só em termos do número de lugares (64, em 

1991, e 83, em 2001), como também em termos demográficos (de 2582 habitantes em 1991, 

passaram a 2799 habitantes em 2001); 

diminuição dos lugares com população entre 100 e 199 habitantes, passando de 12 lugares em 

s em 2001; 

diminuição do número de lugares com entre 200 e 499 habitantes (em 2001, existiam 4 lugares com 

um total de 1095 residentes, e, em 2001, existiam somente dois lugares – Estreito e Orvalho 

polarizavam 11,8% da população concelhia); 

da importância demográfica da vila de Oleiros, nos quantitativos populacionais do 

concelho, representando, em 2001, cerca de 13,8% do total de residentes concelhios (em 1991, 

: Evolução da população residente por dimensão dos lugares, no concelho de Oleiros, entre 1991 e 2001

1991 2001 

N.º de 
lugares 

População 
% N.º de 

lugares 
População 

Residente Residente 

64 2582 33,2 83 2799 

12 1691 21,8 8 1111 

4 1095 14,1 2 787 

1 732 9,4 1 924 

12 1667 21,5 11 1056 

93 7767 100,0 105 6677 

Fonte: INE-Portugal, Recenseamentos Gerais da População, 1991 e 2001 
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de 59%) residia em lugares de dimensão inferior a 200 habitantes (cf. Quadro), existindo, por outro lado, o 

ante, em apenas dez anos (1991/2001) emergiram duas tendências de assinalar: uma no sentido da 

disseminação da ocupação humana com o aumento significativo do número de lugares de pequena dimensão 

ço da concentração populacional em torno do centro 

se como principais alterações na estrutura do povoamento: 

aumento do número total de lugares do concelho (passa de 81, em 1991, para 94 em 2001), em 

com a retracção da população isolada (de 1667 pessoas, em 1991, passa a 1056 pessoas, 

aumento muito significativo dos lugares com menos de 100 pessoas, sendo estes os que existem 

ero de lugares (64, em 

1991, e 83, em 2001), como também em termos demográficos (de 2582 habitantes em 1991, 

diminuição dos lugares com população entre 100 e 199 habitantes, passando de 12 lugares em 

diminuição do número de lugares com entre 200 e 499 habitantes (em 2001, existiam 4 lugares com 

Estreito e Orvalho – que 

da importância demográfica da vila de Oleiros, nos quantitativos populacionais do 

concelho, representando, em 2001, cerca de 13,8% do total de residentes concelhios (em 1991, 

dente por dimensão dos lugares, no concelho de Oleiros, entre 1991 e 2001 

% 

41,9 

16,6 

11,8 

13,8 

15,8 

100,0 
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A contribuição de cada uma das 12 freguesias do concelho é a que se apresenta no quadro seguinte, em que a 

freguesia de Oleiros representa 37% do total do concelho, sendo seguida, mas já a uma considerável distância, 

pelas freguesias de Estreito (14,5%) e Orvalho (10,3%). Os restantes contributos oscilam, indiscriminadamente, 

entre os 6,3% e os 2,4%. De um modo geral, entre 1981 e 2001 e em termos de volume demográfico, a 

tendência desenhada é a da diminuição do peso da maioria das freguesias a fa

das freguesias de Oleiros e Orvalho.

Quadro 12: Contribuição de cada freguesia para o total da população residente no concelho de Oleiros

Freguesias 

Álvaro 

Amieira 

Cambas 

Estreito 

Isna 

Madeirã 

Mosteiro 

Oleiros 

Orvalho 

Sarnadas S.Simão 

Sobral 

Vilar Barroco 

Concelho de Oleiros 

Fonte: INE

5.2 EVOLUÇÃO DA POPULAÇÃO RESIDENTE

O concelho de Oleiros, à semelhança da maioria dos concelhos do Pinhal Interior Sul, tem vindo a perder 

população de forma progressiva, segundo informação posterior a 1940. Efectivamente, entre 1940 e 

Oleiros, perdeu aproximadamente 7343 pessoas (de 14020 habitantes, em 1940, passou para 6677, em 2001), o 

que, em termos relativos, corresponde a uma perda de cerca de metade da população residente (

Depois de um máximo populacional atingido em

concelho de Oleiros entrou numa fase de progressivo declínio demográfico, o que não conseguiu reverter até 

hoje.  

Com efeito, nas décadas de 60 e 70, o concelho de Oleiros registou quebras demogr

e 22,4%, respectivamente, que encontram justificação no contexto sócio

conflito colonial, os sucessivos ciclos de emigração para os países do centro da Europa e a atracção crescente 

que vinham gerando as áreas metropolitanas de Lisboa e Porto. A conjugação destes fenómenos levou a uma 
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A contribuição de cada uma das 12 freguesias do concelho é a que se apresenta no quadro seguinte, em que a 

freguesia de Oleiros representa 37% do total do concelho, sendo seguida, mas já a uma considerável distância, 

(14,5%) e Orvalho (10,3%). Os restantes contributos oscilam, indiscriminadamente, 

entre os 6,3% e os 2,4%. De um modo geral, entre 1981 e 2001 e em termos de volume demográfico, a 

tendência desenhada é a da diminuição do peso da maioria das freguesias a favor do aumento de importância 

das freguesias de Oleiros e Orvalho. 

: Contribuição de cada freguesia para o total da população residente no concelho de Oleiros

1981 1991 2001 
Total % Total % Total 
754 7,4 468 6,0 315 

355 3,5 217 2,8 207 

657 6,5 513 6,6 349 

1625 16,0 1204 15,5 969 

470 4,6 379 4,9 304 

388 3,8 311 4,0 225 

553 5,4 494 6,4 422 

3041 29,9 2460 31,7 2470 

999 9,8 725 9,3 689 

543 5,3 429 5,5 317 

458 4,5 343 4,4 251 

340 3,3 224 2,9 159 

 10183 100,0 7767 100,0 6677 100,0

Fonte: INE- Portugal, Recenseamentos Gerais da População 1991 e  2001  

O RESIDENTE 

O concelho de Oleiros, à semelhança da maioria dos concelhos do Pinhal Interior Sul, tem vindo a perder 

população de forma progressiva, segundo informação posterior a 1940. Efectivamente, entre 1940 e 

Oleiros, perdeu aproximadamente 7343 pessoas (de 14020 habitantes, em 1940, passou para 6677, em 2001), o 

que, em termos relativos, corresponde a uma perda de cerca de metade da população residente (

Depois de um máximo populacional atingido em 1960, a culminar um processo de crescimento populacional, o 

concelho de Oleiros entrou numa fase de progressivo declínio demográfico, o que não conseguiu reverter até 

Com efeito, nas décadas de 60 e 70, o concelho de Oleiros registou quebras demográficas na ordem dos 15,6% 

e 22,4%, respectivamente, que encontram justificação no contexto sócio-económico da época, nomeadamente o 

conflito colonial, os sucessivos ciclos de emigração para os países do centro da Europa e a atracção crescente 

rando as áreas metropolitanas de Lisboa e Porto. A conjugação destes fenómenos levou a uma 
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A contribuição de cada uma das 12 freguesias do concelho é a que se apresenta no quadro seguinte, em que a 

freguesia de Oleiros representa 37% do total do concelho, sendo seguida, mas já a uma considerável distância, 

(14,5%) e Orvalho (10,3%). Os restantes contributos oscilam, indiscriminadamente, 

entre os 6,3% e os 2,4%. De um modo geral, entre 1981 e 2001 e em termos de volume demográfico, a 

vor do aumento de importância 

: Contribuição de cada freguesia para o total da população residente no concelho de Oleiros 

% 
4,7 

3,1 

5,2 

14,5 

4,6 

3,4 

6,3 

37,0 

10,3 

4,7 

3,8 

2,4 

100,0 

O concelho de Oleiros, à semelhança da maioria dos concelhos do Pinhal Interior Sul, tem vindo a perder 

população de forma progressiva, segundo informação posterior a 1940. Efectivamente, entre 1940 e 2001, 

Oleiros, perdeu aproximadamente 7343 pessoas (de 14020 habitantes, em 1940, passou para 6677, em 2001), o 

que, em termos relativos, corresponde a uma perda de cerca de metade da população residente (-52%). 

1960, a culminar um processo de crescimento populacional, o 

concelho de Oleiros entrou numa fase de progressivo declínio demográfico, o que não conseguiu reverter até 

áficas na ordem dos 15,6% 

económico da época, nomeadamente o 

conflito colonial, os sucessivos ciclos de emigração para os países do centro da Europa e a atracção crescente 

rando as áreas metropolitanas de Lisboa e Porto. A conjugação destes fenómenos levou a uma 
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grande mobilização de emigrantes, incidindo, particularmente, sobre os concelhos rurais, do interior, como o 

concelho de Oleiros.  

A onda migratória que caracterizou 

Oleiros. Os dados relativos à década de 80, revelam que, pelo contrário, houve um reforço da tendência de 

decréscimo populacional tendo a taxa de variação populacional atingido o val

o que, em termos absolutos, correspondeu a uma perda de 2416 habitantes.

Na última década, o concelho vê abrandar o 

ritmo de perda de efectivos, tendo registado 

uma variação populacional negativa de 14,9%, 

valor ainda elevado, e que evidencia a falta de 

capacidade regenerativa do concelho de 

Oleiros. 

Nas duas últimas décadas, o concelho de 

Oleiros acompanhou a tendência de 

decréscimo populacional que se verificou no 

conjunto sub-regional em que se insere, ainda 

que registando valores mais elevados aos 

verificados no Pinhal Interior Sul. Com efeito, 

na década de 80, enquanto o Pinhal Interior Sul 

perdeu cerca de 16,1% dos seus efectivos, o 

concelho de Oleiros viu esse valor cifrar

tendência de decréscimo populacional que se verificou na sub

concelho de Oleiros, tendo este perdido 14% da sua população.

Quadro 13: Evolução da população residente nos concelhos da sub

Unidade Territorial

Sub-região do Pinhal Interior Sul

Mação 

Oleiros 

Proença-a-Nova 

Sertã 

Vila de Rei 

Fonte: INE - 

 

 
grande mobilização de emigrantes, incidindo, particularmente, sobre os concelhos rurais, do interior, como o 

 os anos 60 e 70, não cessou realmente na década seguinte, no concelho de 

Oleiros. Os dados relativos à década de 80, revelam que, pelo contrário, houve um reforço da tendência de 

decréscimo populacional tendo a taxa de variação populacional atingido o valor máximo da conjuntura (

o que, em termos absolutos, correspondeu a uma perda de 2416 habitantes. 

Na última década, o concelho vê abrandar o 

ritmo de perda de efectivos, tendo registado 

uma variação populacional negativa de 14,9%, 

valor ainda elevado, e que evidencia a falta de 

capacidade regenerativa do concelho de 

cadas, o concelho de 

Oleiros acompanhou a tendência de 

decréscimo populacional que se verificou no 

regional em que se insere, ainda 

que registando valores mais elevados aos 

verificados no Pinhal Interior Sul. Com efeito, 

nto o Pinhal Interior Sul 

perdeu cerca de 16,1% dos seus efectivos, o 

concelho de Oleiros viu esse valor cifrar-se nos 23,7%. Por sua vez, na década seguinte, o abrandamento da 

tendência de decréscimo populacional que se verificou na sub-região (variação de 11,8%), foi extensível ao 

concelho de Oleiros, tendo este perdido 14% da sua população. 

: Evolução da população residente nos concelhos da sub-região do Pinhal Interior Sul, entre 1981 e 2001

Unidade Territorial 
População Residente Taxa de Variação

1981 1991 2001 1981/91 

região do Pinhal Interior Sul 60527 50812 44803 -16,1 

12234 10070 8442 -17,7 

10183 7767 6677 -23,7 

11953 11089 9610 -7,2 

21503 18199 16720 -15,4 

4654 3687 3354 -20,8 

 Portugal, Recenseamentos Gerais da População, 1981, 1991 e 2001  

Figura 14: Evolução da população residente no concelho de Oleiros, 
entre 1940 e 2001

Fonte: PDM em vigor; INE – Censos 91 
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grande mobilização de emigrantes, incidindo, particularmente, sobre os concelhos rurais, do interior, como o 

os anos 60 e 70, não cessou realmente na década seguinte, no concelho de 

Oleiros. Os dados relativos à década de 80, revelam que, pelo contrário, houve um reforço da tendência de 

or máximo da conjuntura (-23,7%), 

se nos 23,7%. Por sua vez, na década seguinte, o abrandamento da 

e 11,8%), foi extensível ao 

região do Pinhal Interior Sul, entre 1981 e 2001 

Taxa de Variação 

91/2001 

-11,8 

-16,2 

-14,0 

-13,3 

-8,1 

-9,0 

: Evolução da população residente no concelho de Oleiros, 
entre 1940 e 2001 

 
Censos 91 e 2001 

1981 1991 2001
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Em termos relativos, esse decréscimo populacional reflecte

total sub-regional: enquanto que, em 1991, cerca de 15,3% da população total do Pinhal Interior Sul residia no 

concelho de Oleiros, em 2001, esse valor desce ligeiramente para os 14,9%, verificando um peso ainda inferior 

aos 16,8% registados duas décadas antes (1

Quadro 14: Evolução do peso demográfico do concelho de Oleiros e no Pinhal Interior Sul

Unidade Territorial 

Sub-região do Pinhal Interior Sul

Concelho de Oleiros 

Fonte: INE, Recenseamentos Gerais da População, 1991 e 2001

A análise da escala intra-concelhia permite identificar os grandes traços da evolução demográfic

(no quadro seguinte).  

O decréscimo populacional registado entre 1960 e 1970, ao nível concelhio, foi extensível a todas as freguesias, 

sendo que as menos afectadas por este fenómeno foram as freguesias de Mosteiro, Sobral, Estreito e Sar

de São Simão. Na década de 70, reforça

freguesias, com excepção da freguesia de Orvalho que perdeu somente 1,1% da sua população.

Nas duas últimas décadas censitárias, o progressivo 

em todas as freguesias. Com efeito, entre 1981

mais afectadas por este fenómeno foram as freguesias de Amieira (

34,1%), enquanto que a freguesia de Mosteiro (

década seguinte, e como já foi referido, mantém

freguesia de Oleiros tenha registado 

efectivos), em virtude do efeito polarizador da vila de Oleiros no concelho. Nesta década, as freguesias de Álvaro 

(-32,7%) e Cambas (-32,0%) foram as mais afectadas pelo fenómeno de deser

Quadro 15: Evolução da população residente no concelho de Oleiros, por freguesias, entre 1940 e 2001

Freguesias 
1940 1950 

Álvaro 1304 1258 

Amieira 693 691 

Cambas 1274 1374 

Estreito 1934 2016 

Isna 559 672 

Madeirã 763 835 

Mosteiro 730 758 

Oleiros 3327 3712 
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Em termos relativos, esse decréscimo populacional reflecte-se igualmente no peso do concelho de Oleiros no 

regional: enquanto que, em 1991, cerca de 15,3% da população total do Pinhal Interior Sul residia no 

concelho de Oleiros, em 2001, esse valor desce ligeiramente para os 14,9%, verificando um peso ainda inferior 

aos 16,8% registados duas décadas antes (1981). 

: Evolução do peso demográfico do concelho de Oleiros e no Pinhal Interior Sul

1981 1991 

População 
Residente 

Peso 
(%) 

População 
Residente 

Peso 
(%) 

População
Residente

do Pinhal Interior Sul 60527 - 50812 - 44803

10183 16,8 7767 15,3 6677

Fonte: INE, Recenseamentos Gerais da População, 1991 e 2001 

concelhia permite identificar os grandes traços da evolução demográfic

O decréscimo populacional registado entre 1960 e 1970, ao nível concelhio, foi extensível a todas as freguesias, 

sendo que as menos afectadas por este fenómeno foram as freguesias de Mosteiro, Sobral, Estreito e Sar

de São Simão. Na década de 70, reforça-se a tendência de decréscimo populacional na generalidade das 

freguesias, com excepção da freguesia de Orvalho que perdeu somente 1,1% da sua população.

Nas duas últimas décadas censitárias, o progressivo decréscimo demográfico ocorrido no concelho, 

. Com efeito, entre 1981-1991 todas as freguesias perderam população, sendo que as 

mais afectadas por este fenómeno foram as freguesias de Amieira (-38,9%), Álvaro (-37,9%) e Vilar B

34,1%), enquanto que a freguesia de Mosteiro (-10,7%) foi a que registou uma menor perda demográfica. Na 

década seguinte, e como já foi referido, mantém-se a mesma tendência de quebra demográfica, ainda que, a 

freguesia de Oleiros tenha registado uma manutenção da sua população (variação positiva de 0,4% dos seus 

efectivos), em virtude do efeito polarizador da vila de Oleiros no concelho. Nesta década, as freguesias de Álvaro 

32,0%) foram as mais afectadas pelo fenómeno de desertificação populacional.

: Evolução da população residente no concelho de Oleiros, por freguesias, entre 1940 e 2001

População Residente Taxa de Variação (%)
1960 1970 1981 1991 2001 40/50 50/60 60/70
1162 1020 754 468 315 -3,5 -7,6 -12,2

661 445 355 217 207 -0,3 -4,3 -32,7

1563 1085 657 513 349 7,8 13,8 -30,6

2360 2185 1625 1204 969 4,2 17,1 -7,4

686 600 470 379 304 20,2 2,1 -12,5

709 545 388 311 225 9,4 -15,1 -23,1

805 780 553 494 422 3,8 6,2 -3,1

3931 3545 3041 2460 2470 11,5 6,0 -9,8
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se igualmente no peso do concelho de Oleiros no 

regional: enquanto que, em 1991, cerca de 15,3% da população total do Pinhal Interior Sul residia no 

concelho de Oleiros, em 2001, esse valor desce ligeiramente para os 14,9%, verificando um peso ainda inferior 

: Evolução do peso demográfico do concelho de Oleiros e no Pinhal Interior Sul 

2001 

População 
Residente 

Peso 
(%) 

44803 - 

6677 14,9 

concelhia permite identificar os grandes traços da evolução demográfica, por freguesias 

O decréscimo populacional registado entre 1960 e 1970, ao nível concelhio, foi extensível a todas as freguesias, 

sendo que as menos afectadas por este fenómeno foram as freguesias de Mosteiro, Sobral, Estreito e Sarnadas 

se a tendência de decréscimo populacional na generalidade das 

freguesias, com excepção da freguesia de Orvalho que perdeu somente 1,1% da sua população. 

ocorrido no concelho, verificou-se 

1991 todas as freguesias perderam população, sendo que as 

37,9%) e Vilar Barroco (-

10,7%) foi a que registou uma menor perda demográfica. Na 

se a mesma tendência de quebra demográfica, ainda que, a 

uma manutenção da sua população (variação positiva de 0,4% dos seus 

efectivos), em virtude do efeito polarizador da vila de Oleiros no concelho. Nesta década, as freguesias de Álvaro 

tificação populacional. 

: Evolução da população residente no concelho de Oleiros, por freguesias, entre 1940 e 2001 

Taxa de Variação (%) 
60/70 70/81 81/91 91/01 
12,2 -26,1 -37,9 -32,7 

32,7 -20,2 -38,9 -4,6 

30,6 -39,4 -21,9 -32,0 

7,4 -25,6 -25,9 -19,5 

12,5 -21,7 -19,4 -19,8 

23,1 -28,8 -19,8 -27,7 

3,1 -29,1 -10,7 -14,6 

9,8 -14,2 -19,1 0,4 
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Orvalho 1332 1598 

Sarnadas S.Simão 716 831 

Sobral 775 717 

Vilar Barroco 613 677 

Concelho de Oleiros 14020 15137 15553

Fonte: PDM em vigor; INE 

A dimensão do fenómeno de esvaziamento demográfico é de tal forma intensa que, num contexto generalizado a 

nível nacional de aumento do número de famílias (16%), o concelho de Oleiros regista uma diminuição 

significativa do número de famílias, entre 1991 e 2001, (

registado pela sub-região do Pinhal Interior Sul, onde, para o mesmo período, se verificou um diminuição de 

cerca de 5,7% do número de famílias residentes.

Paralelamente a este decréscimo do número de famílias residentes, verificam

da estrutura familiar, que se traduzem numa diminuição da dimensão média das famílias. Em Oleiros, passou

de uma dimensão média de 3,1 pessoas/família, em

Através de uma análise global das freguesias do concelho, encontram

média das famílias, sendo a freguesia de Álvaro a que apresenta uma menor dimensão média (cerca 

1pessoa/família), contrastando com a freguesia de Isna, a freguesia que apresenta uma maior dimensão média 

das famílias no concelho, com 3,0 pessoas/família. 

Quadro 16: Variação do número e da dimensão média das famílias entre 

Freguesias 
Número de Famílias (*)

1981

Álvaro 252

Amieira 126

Cambas 246

Estreito 503

Isna 133

Madeirã 140

Mosteiro 192

Oleiros 924

Orvalho 347

Sarnadas S.S. 189

Sobral 139

Vilar Barroco 120

Concelho de Oleiros 3311

Pinhal Interior Sul - 

Fonte: INE-Portugal, Recenseamentos Gerais da População e da Habitação, 1981, 1991 e 2001 

 

 
1510 1010 999 725 689 20,0 -5,5 -33,1

859 795 543 429 317 16,1 3,4 -7,5

686 640 458 343 251 -7,5 -4,3 -6,7

621 480 340 224 159 10,4 -8,3 -22,7

15553 13130 10183 7767 6677 8,0 2,7 -15,6

Fonte: PDM em vigor; INE – Recenseamentos Gerais da População 1991 e 2001  

A dimensão do fenómeno de esvaziamento demográfico é de tal forma intensa que, num contexto generalizado a 

nível nacional de aumento do número de famílias (16%), o concelho de Oleiros regista uma diminuição 

o número de famílias, entre 1991 e 2001, (-10,5%), apresentando um valor mais elevado ao 

região do Pinhal Interior Sul, onde, para o mesmo período, se verificou um diminuição de 

cerca de 5,7% do número de famílias residentes. 

te a este decréscimo do número de famílias residentes, verificam-se igualmente alterações ao nível 

da estrutura familiar, que se traduzem numa diminuição da dimensão média das famílias. Em Oleiros, passou

de uma dimensão média de 3,1 pessoas/família, em 1981, para 2,5 pessoas/família, em 2001 (cf. Quadro).

Através de uma análise global das freguesias do concelho, encontram-se algumas discrepâncias na dimensão 

média das famílias, sendo a freguesia de Álvaro a que apresenta uma menor dimensão média (cerca 

1pessoa/família), contrastando com a freguesia de Isna, a freguesia que apresenta uma maior dimensão média 

das famílias no concelho, com 3,0 pessoas/família.  

: Variação do número e da dimensão média das famílias entre 1981 e 2001

Número de Famílias (*) Taxa de 
Variação (%) Pessoas/Família

1981 1991 2001 81/91 91/01 1981 1991

252 188 315 -25,4 67,6 3,0 2,5

126 97 97 -23,0 0,0 2,8 2,2

246 217 162 -11,8 -25,3 2,7 2,4

503 460 393 -8,5 -14,6 3,2 2,6

133 134 103 0,8 -23,1 3,5 2,8

140 121 91 -13,6 -24,8 2,8 2,6

192 188 172 -2,1 -8,5 2,9 2,6

924 864 906 -6,5 4,9 3,3 2,8

347 299 270 -13,8 -9,7 2,9 2,4

189 180 141 -4,8 -21,7 2,9 2,4

139 126 101 -9,4 -19,8 3,3 2,7

120 94 70 -21,7 -25,5 2,8 2,4

3311 2968 2657 -10,4 -10,5 3,1 2,6

18332 17280 - -5,7 - 2,8

(*) Famílias Clássicas + Famílias Institucionais  
Portugal, Recenseamentos Gerais da População e da Habitação, 1981, 1991 e 2001 
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33,1 -1,1 -27,4 -5,0 

7,5 -31,7 -21,0 -26,1 

6,7 -28,4 -25,1 -26,8 

22,7 29,2 -34,1 -29,0 

15,6 -22,4 -23,7 -14,0 

A dimensão do fenómeno de esvaziamento demográfico é de tal forma intensa que, num contexto generalizado a 

nível nacional de aumento do número de famílias (16%), o concelho de Oleiros regista uma diminuição 

10,5%), apresentando um valor mais elevado ao 

região do Pinhal Interior Sul, onde, para o mesmo período, se verificou um diminuição de 

se igualmente alterações ao nível 

da estrutura familiar, que se traduzem numa diminuição da dimensão média das famílias. Em Oleiros, passou-se 

1981, para 2,5 pessoas/família, em 2001 (cf. Quadro). 

se algumas discrepâncias na dimensão 

média das famílias, sendo a freguesia de Álvaro a que apresenta uma menor dimensão média (cerca de 

1pessoa/família), contrastando com a freguesia de Isna, a freguesia que apresenta uma maior dimensão média 

1981 e 2001 

Pessoas/Família 

1991 2001 

2,5 1,0 

2,2 2,1 

2,4 2,2 

2,6 2,5 

2,8 3,0 

2,6 2,5 

2,6 2,5 

2,8 2,7 

2,4 2,6 

2,4 2,2 

2,7 2,5 

2,4 2,3 

2,6 2,5 

2,8 2,6 

Portugal, Recenseamentos Gerais da População e da Habitação, 1981, 1991 e 2001  
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5.3 COMPONENTES DO CRESCIMENTO: CRESCIMENTO 

A evolução dos movimentos natural e migr

efectivo) e provoca modificações nas respectivas estruturas etárias. A maior ou menor intensidade de actuação 

de cada uma das componentes do crescimento determina diferentes níveis de crescimento

consequentemente, diferentes alterações na estrutura etária.

Enquanto o crescimento natural mede a diferença entre o número de nascimentos e o número de óbitos, o 

crescimento migratório mede a diferença entre o número de entradas e o número de saídas e

ponto determinado concelho é atractivo ou repulsivo do ponto de vista demográfico.

O tendencial declínio da taxa de natalidade (passou de 11,1‰, em 1981, para 4,3‰, em 2008

aumento da taxa de mortalidade (em 1981 era de 14

no crescimento natural, que desde a década de 80, se apresenta negativo. Sendo um dos elementos 

responsáveis pela variação populacional

evolução da população de Oleiros, com particular ênfase na última década do século XX e previsivelmente na 

primeira década do século XXI. 

Quadro 17: Indicadores demográficos no concelho de Oleiros e no Pinhal Interior Sul

Taxas (‰) 

Taxa de Natalidade  
Oleiros

Pinhal Interior Sul
Taxa de Mortalidade 

Oleiros
Pinhal Interior Sul

Fonte: INE: Anuários Estatísticos, 1997,

A emigração, constituindo o principal factor de evolução demográfica nos anos sessenta e princípios dos 70, 

contribuiu, inicialmente, para o declínio da população e, posteriormente, p

de efeitos indirectos sobre a natalidade e a mortalidade. Os efeitos sobre a natalidade derivaram da ausência 

dos escalões etários potencialmente procriadores (os estratos populacionais emigrados). Os efeitos sobre a

mortalidade traduziram-se em termos relativos, na medida em que aumentou a proporção de idosos no total 

(população que ficou) e, por inerência, os óbitos.

A regressão do factor migratório que se sentiu em vários concelhos do país, nos finais da década de 

motivada pela conjugação de vários factores como a alteração das condições de atracção exercidas pelo 

                                                      
7 Saliente-se que, desde 1996, se verifica uma estabilização dos valores da taxa de natalidade.
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IMENTO: CRESCIMENTO NATURAL E CRESCIMENT

A evolução dos movimentos natural e migratório determina o crescimento de uma população (crescimento 

efectivo) e provoca modificações nas respectivas estruturas etárias. A maior ou menor intensidade de actuação 

de cada uma das componentes do crescimento determina diferentes níveis de crescimento

consequentemente, diferentes alterações na estrutura etária. 

Enquanto o crescimento natural mede a diferença entre o número de nascimentos e o número de óbitos, o 

crescimento migratório mede a diferença entre o número de entradas e o número de saídas e

ponto determinado concelho é atractivo ou repulsivo do ponto de vista demográfico. 

O tendencial declínio da taxa de natalidade (passou de 11,1‰, em 1981, para 4,3‰, em 2008

aumento da taxa de mortalidade (em 1981 era de 14,5‰, subindo para 24‰, em 2008), tem tido repercussões 

no crescimento natural, que desde a década de 80, se apresenta negativo. Sendo um dos elementos 

populacional, esta componente demográfica tem exercido uma certa influência na

de Oleiros, com particular ênfase na última década do século XX e previsivelmente na 

: Indicadores demográficos no concelho de Oleiros e no Pinhal Interior Sul

1981 1991 1996 2002 2008

 
Oleiros 

Pinhal Interior Sul 
11,1 

- 
7,2 
6.9 

4,4 
7,0 

4,3 
7,0 

Taxa de Mortalidade  
Oleiros 

Pinhal Interior Sul 

 
14,5 

- 
17,5 
15,7 

20,2 
17,7 

22,0 
17,8 

24,2
14,9

Fonte: INE: Anuários Estatísticos, 1997,  2003 e 2009; Censos 1981 e 1991; Estatísticas Demográficas 1981, 1991.

A emigração, constituindo o principal factor de evolução demográfica nos anos sessenta e princípios dos 70, 

contribuiu, inicialmente, para o declínio da população e, posteriormente, para a redução do saldo natural, através 

de efeitos indirectos sobre a natalidade e a mortalidade. Os efeitos sobre a natalidade derivaram da ausência 

dos escalões etários potencialmente procriadores (os estratos populacionais emigrados). Os efeitos sobre a

se em termos relativos, na medida em que aumentou a proporção de idosos no total 

(população que ficou) e, por inerência, os óbitos. 

A regressão do factor migratório que se sentiu em vários concelhos do país, nos finais da década de 

motivada pela conjugação de vários factores como a alteração das condições de atracção exercidas pelo 

              
se que, desde 1996, se verifica uma estabilização dos valores da taxa de natalidade. 
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NATURAL E CRESCIMENTO MIGRATÓRIO 

atório determina o crescimento de uma população (crescimento 

efectivo) e provoca modificações nas respectivas estruturas etárias. A maior ou menor intensidade de actuação 

de cada uma das componentes do crescimento determina diferentes níveis de crescimento e, 

Enquanto o crescimento natural mede a diferença entre o número de nascimentos e o número de óbitos, o 

crescimento migratório mede a diferença entre o número de entradas e o número de saídas e indica até que 

O tendencial declínio da taxa de natalidade (passou de 11,1‰, em 1981, para 4,3‰, em 20087), associado a um 

,5‰, subindo para 24‰, em 2008), tem tido repercussões 

no crescimento natural, que desde a década de 80, se apresenta negativo. Sendo um dos elementos 

, esta componente demográfica tem exercido uma certa influência na 

de Oleiros, com particular ênfase na última década do século XX e previsivelmente na 

: Indicadores demográficos no concelho de Oleiros e no Pinhal Interior Sul 

2008 

 
4,5 
6,7 

 
24,2 
14,9 

2003 e 2009; Censos 1981 e 1991; Estatísticas Demográficas 1981, 1991. 

A emigração, constituindo o principal factor de evolução demográfica nos anos sessenta e princípios dos 70, 

ara a redução do saldo natural, através 

de efeitos indirectos sobre a natalidade e a mortalidade. Os efeitos sobre a natalidade derivaram da ausência 

dos escalões etários potencialmente procriadores (os estratos populacionais emigrados). Os efeitos sobre a 

se em termos relativos, na medida em que aumentou a proporção de idosos no total 

A regressão do factor migratório que se sentiu em vários concelhos do país, nos finais da década de 70, 

motivada pela conjugação de vários factores como a alteração das condições de atracção exercidas pelo 
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principal país de destino, em paralelo com o desenvolvimento de factores de atracção local, e com o retorno de 

residentes das ex-colónias, não foi par

Efectivamente, conforme se pode observar no quadro seguinte (onde se encontra sistematizado o crescimento 

efectivo e as componentes desse crescimento nas décadas de 80 e 90, nos concelhos da sub

Interior Sul), o saldo migratório foi a principal componente na variação demográfica negativa de Oleiros na 

década de 80. Entre 1981 e 1991, o crescimento migratório apresentou um saldo negativo de cerca de 

diferencial entre entradas e saídas foi

crescimento efectivo foi então de -23,7%.

Na década seguinte (1991/2001), verifica

assumiu na evolução demográfica de Olei

componente responsável pelo crescimento efectivo negativo registado. Com efeito, enquanto o crescimento 

natural foi de -13,1%, o crescimento migratório foi de, somente, 

de -14,1%.  

Este facto poderá significar que há uma menor procura de oportunidades de emprego no exterior do concelho, 

que, por sua vez, estará também relacionado com a redução da população jovem, potencial grupo migrante, a 

par do aumento de população idosa, potencial grupo inactivo.

O comportamento do crescimento natural e do crescimento migratório, na sub

sido similar ao verificado no concelho de Oleiros, nas duas últimas décadas. 

Entre 1981 e 2001, a sub-região registou crescimentos efectivos negativos, na ordem dos 

80, e -11,7% na década de 90. Tal como aconteceu no concelho de Oleiros, o principal responsável pela 

variação demográfica negativa do Pinhal Interior Sul, na década de 

o valor negativo de 10,7%, o que significa que o diferencial entre as entradas e saídas, na sub

6501 pessoas, tendo sido o concelho da Sertã que, em termos absolutos, mais contribuiu para esse 

crescimento natural foi também negativo (

negativos mais elevados.  

Na década seguinte, ganha preponderância o crescimento natural, como principal responsável pelo crescimento 

efectivo registado na sub-região do Pinhal Interior Sul. O valor desta componente sobe para os 

década anterior, tendo sido, os concelhos da Sertã, Mação e Oleiros os que registaram os valores negativos 

mais elevados de saldo natural. Por sua vez, o

de Vila Rei, por ser o único concelho que, no conjunto do Pinhal Interior Sul, conseguiu apresentar um saldo 

migratório positivo (+2,9%). 

 

 
principal país de destino, em paralelo com o desenvolvimento de factores de atracção local, e com o retorno de 

colónias, não foi particularmente relevante no concelho de Oleiros. 

Efectivamente, conforme se pode observar no quadro seguinte (onde se encontra sistematizado o crescimento 

efectivo e as componentes desse crescimento nas décadas de 80 e 90, nos concelhos da sub

Interior Sul), o saldo migratório foi a principal componente na variação demográfica negativa de Oleiros na 

década de 80. Entre 1981 e 1991, o crescimento migratório apresentou um saldo negativo de cerca de 

diferencial entre entradas e saídas foi de menos 1864 pessoas), enquanto o crescimento natural foi de 

23,7%. 

Na década seguinte (1991/2001), verifica-se uma inversão no comportamento que cada uma das componentes 

assumiu na evolução demográfica de Oleiros, destacando-se o crescimento natural como a principal 

componente responsável pelo crescimento efectivo negativo registado. Com efeito, enquanto o crescimento 

13,1%, o crescimento migratório foi de, somente, -1,0%, traduzindo-se num cres

Este facto poderá significar que há uma menor procura de oportunidades de emprego no exterior do concelho, 

que, por sua vez, estará também relacionado com a redução da população jovem, potencial grupo migrante, a 

de população idosa, potencial grupo inactivo. 

O comportamento do crescimento natural e do crescimento migratório, na sub-região do Pinhal Interior Sul, tem 

sido similar ao verificado no concelho de Oleiros, nas duas últimas décadas.  

região registou crescimentos efectivos negativos, na ordem dos 

11,7% na década de 90. Tal como aconteceu no concelho de Oleiros, o principal responsável pela 

variação demográfica negativa do Pinhal Interior Sul, na década de 80, foi o crescimento migratório, que registou 

o valor negativo de 10,7%, o que significa que o diferencial entre as entradas e saídas, na sub

6501 pessoas, tendo sido o concelho da Sertã que, em termos absolutos, mais contribuiu para esse 

crescimento natural foi também negativo (-5,3%), com o concelho de Mação a apresentar os valores absolutos 

Na década seguinte, ganha preponderância o crescimento natural, como principal responsável pelo crescimento 

região do Pinhal Interior Sul. O valor desta componente sobe para os 

década anterior, tendo sido, os concelhos da Sertã, Mação e Oleiros os que registaram os valores negativos 

mais elevados de saldo natural. Por sua vez, o saldo migratório desce para os -3,2%, destacando

de Vila Rei, por ser o único concelho que, no conjunto do Pinhal Interior Sul, conseguiu apresentar um saldo 
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principal país de destino, em paralelo com o desenvolvimento de factores de atracção local, e com o retorno de 

Efectivamente, conforme se pode observar no quadro seguinte (onde se encontra sistematizado o crescimento 

efectivo e as componentes desse crescimento nas décadas de 80 e 90, nos concelhos da sub-região Pinhal 

Interior Sul), o saldo migratório foi a principal componente na variação demográfica negativa de Oleiros na 

década de 80. Entre 1981 e 1991, o crescimento migratório apresentou um saldo negativo de cerca de -18,3% (o 

de menos 1864 pessoas), enquanto o crescimento natural foi de -5,4%. O 

se uma inversão no comportamento que cada uma das componentes 

se o crescimento natural como a principal 

componente responsável pelo crescimento efectivo negativo registado. Com efeito, enquanto o crescimento 

se num crescimento efectivo 

Este facto poderá significar que há uma menor procura de oportunidades de emprego no exterior do concelho, 

que, por sua vez, estará também relacionado com a redução da população jovem, potencial grupo migrante, a 

região do Pinhal Interior Sul, tem 

região registou crescimentos efectivos negativos, na ordem dos -16,1% na década de 

11,7% na década de 90. Tal como aconteceu no concelho de Oleiros, o principal responsável pela 

80, foi o crescimento migratório, que registou 

o valor negativo de 10,7%, o que significa que o diferencial entre as entradas e saídas, na sub-região, foi de -

6501 pessoas, tendo sido o concelho da Sertã que, em termos absolutos, mais contribuiu para esse valor. O 

5,3%), com o concelho de Mação a apresentar os valores absolutos 

Na década seguinte, ganha preponderância o crescimento natural, como principal responsável pelo crescimento 

região do Pinhal Interior Sul. O valor desta componente sobe para os -8,5%, face à 

década anterior, tendo sido, os concelhos da Sertã, Mação e Oleiros os que registaram os valores negativos 

3,2%, destacando-se o concelho 

de Vila Rei, por ser o único concelho que, no conjunto do Pinhal Interior Sul, conseguiu apresentar um saldo 
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Quadro 18: População Residen

Fonte: Alterações Demográficas nas Regiões Portuguesas entre 1981 e 1991, INE, 1993; 

Nº % Nº % Nº

Portugal 9833014 100 9862670 100 10318084

Centro 1763119 17,9 1721541 17,4 1779672

Pinhal Interior Sul 60527 3,4 50812 3,0 44883

Mação 12234 20,2 10070 19,8 8438

Oleiros 10183 16,8 7767 15,3 6672

Proença-a-Nova 11953 19,7 11089 21,8 9609

Sertã 21503 35,5 18199 35,8 16788

Vila de Rei 4654 7,7 3687 7,3 3326

Unidade Territorial

População Residente

1981 1991 2001*

 

: População Residente e Componentes do Crescimento Demográfico, 1981-2001 

* Censos 2001 (Resultados Preliminares), INE, 2002 
Fonte: Alterações Demográficas nas Regiões Portuguesas entre 1981 e 1991, INE, 1993;  

% Nº % Nº % Nº % Nº

100 29656 0,3 354104 3,6 -324448 -3,3 450937

17,2 -41578 -2,4 23276 1,3 -64854 -3,7 58022

2,5 -9715 -16,1 -3214 -5,3 -6501 -10,7 -5968

18,8 -2164 -17,7 -1040 -8,5 -1124 -9,2 -1622

14,9 -2416 -23,7 -552 -5,4 -1864 -18,3 -1095

21,4 -864 -7,2 -497 -4,2 -367 -3,1 -1479

37,4 -3304 -15,4 -794 -3,7 -2510 -11,7 -1411

7,4 -967 -20,8 -331 -7,1 -636 -13,7 -361

1981-1991

2001* Crescimento Efectivo Crescimento Natural Crescimento Migratório Crescimento Efectivo

 
 
 
 

1ª Revisão do PDM de Oleiros – Volume I 

% Nº % Nº %

4,6 89834 0,9 361103 3,7

3,4 -30198 -1,8 88220 5,1

-11,7 -4341 -8,5 -1627 -3,2

-16,1 -1046 -10,4 -576 -5,7

-14,1 -1021 -13,1 -74 -1,0

-13,4 -696 -6,3 -783 -7,1

-7,8 -1110 -6,1 -301 -1,7

-9,8 -468 -12,7 107 2,9

1991-2001 *

Crescimento MigratórioCrescimento Efectivo Crescimento Natural
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5.4 ESTRUTURA ETÁRIA DA POPULAÇÃO: GRUPOS FU

A análise da distribuição da população por grupos etários, normalmente representada através de pirâmides 

etárias, permite conhecer a história de cada concelho (região ou país) na medida em que, as diferentes 

saliências ou reentrâncias, reflectem o comp

dos fluxos migratórios ao longo do tempo.

Na análise da população, por idades, definem

funcionais: 0-14 anos (população jovem), 15

idosa). Esta repartição prende-se, sobretudo, com os limites mais habituais de entrada e saída na vida activa.

O envelhecimento demográfico, progressivamente patente no evoluir da demografia por

duplo envelhecimento: diminuição da proporção de jovens e aumento da proporção de idosos. Estas tendências 

são directamente induzidas pela queda da fecundidade e pelo aumento da esperança de vida.

A queda da fecundidade está, cada ve

portuguesa e menos explicada por factores puramente demográficos. Está, pois, em causa, uma crescente 

aceitação de novos parâmetros e de qualidade de vida. Por outro lado, o aumento da espera

consequência inevitável da evolução da ciência e da tecnologia.

Sendo uma tendência generalizada, a nível nacional, o fenómeno do envelhecimento demográfico, 

nomeadamente, no que diz respeito ao aumento dos idosos, importa salientar algum

realizado pelo INE: “As Gerações mais Idosas

• “o número de pessoas idosas residente em Portugal mais que duplicou, nos últimos quarenta anos, 

provocando o alargamento do topo da p

feminina; 

• o ritmo de crescimento da população idosa é mais acelerado do que o da população total, sobretudo 

nas idades mais avançadas;

• a estrutura etária continuará a sofrer alterações nos próximos anos

do envelhecimento demográfico se acentue e a população idosa ultrapasse em número a população 

jovem, entre 2010 e 2015;

• a população idosa reforçará assim a sua importância relativa e a sua tendência de envelhecimento 

no futuro próximo; 

• as famílias unipessoais de idosos têm crescido nos últimos anos, principalmente as famílias 

unipessoais de mulheres; (…)”

 

 
POPULAÇÃO: GRUPOS FUNCIONAIS E ÍNDICES RES

A análise da distribuição da população por grupos etários, normalmente representada através de pirâmides 

etárias, permite conhecer a história de cada concelho (região ou país) na medida em que, as diferentes 

saliências ou reentrâncias, reflectem o comportamento da fecundidade, o esquema da mortalidade e os sentidos 

dos fluxos migratórios ao longo do tempo. 

Na análise da população, por idades, definem-se, geralmente três grandes grupos, designados por grupos 

14 anos (população jovem), 15-64 anos (população em idade activa) e 65 e mais anos (população 

se, sobretudo, com os limites mais habituais de entrada e saída na vida activa.

O envelhecimento demográfico, progressivamente patente no evoluir da demografia portuguesa, traduz

duplo envelhecimento: diminuição da proporção de jovens e aumento da proporção de idosos. Estas tendências 

são directamente induzidas pela queda da fecundidade e pelo aumento da esperança de vida.

A queda da fecundidade está, cada vez mais, identificada com o contexto socio-económico da sociedade 

portuguesa e menos explicada por factores puramente demográficos. Está, pois, em causa, uma crescente 

aceitação de novos parâmetros e de qualidade de vida. Por outro lado, o aumento da espera

consequência inevitável da evolução da ciência e da tecnologia. 

Sendo uma tendência generalizada, a nível nacional, o fenómeno do envelhecimento demográfico, 

nomeadamente, no que diz respeito ao aumento dos idosos, importa salientar algumas conclusões do estudo 

As Gerações mais Idosas”, Série de Estudos n.º 83, 1999, onde se conclui que:

“o número de pessoas idosas residente em Portugal mais que duplicou, nos últimos quarenta anos, 

provocando o alargamento do topo da pirâmide etária. A população idosa é predominantemente 

o ritmo de crescimento da população idosa é mais acelerado do que o da população total, sobretudo 

nas idades mais avançadas; 

a estrutura etária continuará a sofrer alterações nos próximos anos, prevendo

do envelhecimento demográfico se acentue e a população idosa ultrapasse em número a população 

jovem, entre 2010 e 2015; 

a população idosa reforçará assim a sua importância relativa e a sua tendência de envelhecimento 

as famílias unipessoais de idosos têm crescido nos últimos anos, principalmente as famílias 

unipessoais de mulheres; (…)” 
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ESUMO 

A análise da distribuição da população por grupos etários, normalmente representada através de pirâmides 

etárias, permite conhecer a história de cada concelho (região ou país) na medida em que, as diferentes 

ortamento da fecundidade, o esquema da mortalidade e os sentidos 

se, geralmente três grandes grupos, designados por grupos 

anos (população em idade activa) e 65 e mais anos (população 

se, sobretudo, com os limites mais habituais de entrada e saída na vida activa. 

tuguesa, traduz-se num 

duplo envelhecimento: diminuição da proporção de jovens e aumento da proporção de idosos. Estas tendências 

são directamente induzidas pela queda da fecundidade e pelo aumento da esperança de vida. 

económico da sociedade 

portuguesa e menos explicada por factores puramente demográficos. Está, pois, em causa, uma crescente 

aceitação de novos parâmetros e de qualidade de vida. Por outro lado, o aumento da esperança de vida é uma 

Sendo uma tendência generalizada, a nível nacional, o fenómeno do envelhecimento demográfico, 

as conclusões do estudo 

”, Série de Estudos n.º 83, 1999, onde se conclui que: 

“o número de pessoas idosas residente em Portugal mais que duplicou, nos últimos quarenta anos, 

irâmide etária. A população idosa é predominantemente 

o ritmo de crescimento da população idosa é mais acelerado do que o da população total, sobretudo 

, prevendo-se que o fenómeno 

do envelhecimento demográfico se acentue e a população idosa ultrapasse em número a população 

a população idosa reforçará assim a sua importância relativa e a sua tendência de envelhecimento 

as famílias unipessoais de idosos têm crescido nos últimos anos, principalmente as famílias 
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Em Oleiros, à semelhança do que se passa a nível regional e nacional, verifica

envelhecimento da população, materializado pelo aumento da representatividade dos escalões etários mais 

idosos e por um decréscimo do peso dos grupos mais jovens. A figura seguinte permite visualizar com clareza 

essa evolução, cuja tendência é especialmente importante quando se estão

prazo. Neste sentido, as tendências de evolução desenhadas são importantes alertas, por um lado, para o 

sistema de protecção social, pois é, significativamente, crescente o número de cidadãos "não produtivos" ou a 

atingir a idade da reforma e a reclamar pensões, lares de terceira idade, assistência domiciliária, hospitais, 

medicamentos; e, por outro lado, o abrandamento da pressão dos jovens apresenta

estratégica para a melhoria qualitativa dos equipam

Figura 15: Evolução da Estrutura Etária, do concelho de Oleiros, entre 1981 e 2001

Em traços gerais, a evolução mais recente (últimas duas décadas) da 

etários, é a seguinte: 

• diminuição muito significativa da população jovem (0

população, em 1981, para 15,0%, em 1991 e para 9,3%, em 2001;

• diminuição da população em idade activa (

passando para 58,9%, em 1991, e para 57,0%, em 2001;

• aumento mais acentuado do grupo dos idosos (65 e mais anos) que, de 17,5%, em 1981, passa 

para 26,1%, em 1991, e para 33,8%, em 2001.

A evolução da distribuição e a própria distribuição da população por grupos etários no concelho de Oleiros, 

acompanham estruturalmente a região em que o concelho se insere, embora, em termos gerais, o concelho seja 

ligeiramente mais velho do que a sub

A observação destas variáveis numa perspectiva dinâmica permite ajustar equipamentos e serviços às 

necessidades actuais e previstas. 
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Em Oleiros, à semelhança do que se passa a nível regional e nacional, verifica

materializado pelo aumento da representatividade dos escalões etários mais 

idosos e por um decréscimo do peso dos grupos mais jovens. A figura seguinte permite visualizar com clareza 

essa evolução, cuja tendência é especialmente importante quando se estão a prever equipamentos a médio 

prazo. Neste sentido, as tendências de evolução desenhadas são importantes alertas, por um lado, para o 

sistema de protecção social, pois é, significativamente, crescente o número de cidadãos "não produtivos" ou a 

dade da reforma e a reclamar pensões, lares de terceira idade, assistência domiciliária, hospitais, 

medicamentos; e, por outro lado, o abrandamento da pressão dos jovens apresenta-se como uma oportunidade 

estratégica para a melhoria qualitativa dos equipamentos de apoio à população jovem. 

: Evolução da Estrutura Etária, do concelho de Oleiros, entre 1981 e 2001

 
Fonte: PDM em vigor; INE, Censos 91 e 2001  

Em traços gerais, a evolução mais recente (últimas duas décadas) da distribuição da população, por grupos 

diminuição muito significativa da população jovem (0-14 anos) passando de 19,8% do total da 

população, em 1981, para 15,0%, em 1991 e para 9,3%, em 2001; 

diminuição da população em idade activa (14-65 anos) que, em 1981, representava 62,7%, 

passando para 58,9%, em 1991, e para 57,0%, em 2001; 

aumento mais acentuado do grupo dos idosos (65 e mais anos) que, de 17,5%, em 1981, passa 

para 26,1%, em 1991, e para 33,8%, em 2001. 

ção e a própria distribuição da população por grupos etários no concelho de Oleiros, 

acompanham estruturalmente a região em que o concelho se insere, embora, em termos gerais, o concelho seja 

ligeiramente mais velho do que a sub-região do Pinhal Interior Sul (cf. Quadro).  

A observação destas variáveis numa perspectiva dinâmica permite ajustar equipamentos e serviços às 

19,8 15 9,3

26,1 33,8

57
58,9

62,7

17,5

1981 1991 2001

0-14 15-64 65 ou mais
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Em Oleiros, à semelhança do que se passa a nível regional e nacional, verifica-se um processo de 

materializado pelo aumento da representatividade dos escalões etários mais 

idosos e por um decréscimo do peso dos grupos mais jovens. A figura seguinte permite visualizar com clareza 

a prever equipamentos a médio 

prazo. Neste sentido, as tendências de evolução desenhadas são importantes alertas, por um lado, para o 

sistema de protecção social, pois é, significativamente, crescente o número de cidadãos "não produtivos" ou a 

dade da reforma e a reclamar pensões, lares de terceira idade, assistência domiciliária, hospitais, 

se como uma oportunidade 

: Evolução da Estrutura Etária, do concelho de Oleiros, entre 1981 e 2001 

distribuição da população, por grupos 

14 anos) passando de 19,8% do total da 

65 anos) que, em 1981, representava 62,7%, 

aumento mais acentuado do grupo dos idosos (65 e mais anos) que, de 17,5%, em 1981, passa 

ção e a própria distribuição da população por grupos etários no concelho de Oleiros, 

acompanham estruturalmente a região em que o concelho se insere, embora, em termos gerais, o concelho seja 

A observação destas variáveis numa perspectiva dinâmica permite ajustar equipamentos e serviços às 
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Quadro 19: Variação da estrutura etária da população residente no Pinhal Interio

Unidade Territorial 
0 -14 

Pinhal Interior Sul 19,7 
Mação 16,0 
Oleiros 19,8 
Proença-a-Nova 20,0 
Sertã 22,4 
Vila de Rei 16,4 

Fonte: PDM em vigor;  INE, Recenseamentos Gerais da Pop

Internamente, numa análise ao conjunto das freguesias do concelho, destacam

comportamentos: 

• freguesias mais envelhecidas

Barroco, Cambas, Álvaro, Amieira, Sarnadas São Simão, Isna, Orvalho, Estreito e Madeirã.

• freguesias com peso de população jovem superior à média concelhia

• freguesias com importante peso de população em idade activa

Mosteiro, Oleiros, Sobral, Estreito e Isna.

Quadro 20: Estrutura Etária da População do concelho de Oleiros, por freguesia, em 2001 (%)

Freguesias 
Álvaro 
Amieira 
Cambas 
Estreito 
Isna 
Madeirã 
Mosteiro 
Oleiros 
Orvalho 
Sarnadas S.Simão 
Sobral 
Vilar Barroco 
Concelho de Oleiros

As modificações ocorridas na estrutura etária fixam a relação existente entre os diferentes grupos etários, que se 

expressa em índices resumo das estruturas populacionais. Estes índices são normalmente apres

medir a dependência e o envelhecimento da população.

Os índices de dependência são utilizados para medir a relação existente entre a população nas idades não 

activas e a população em idade activa. O 

 

 
: Variação da estrutura etária da população residente no Pinhal Interior Sul, entre 1981 e 2001 (%)

1981 1991 2001

15-64 >65 0 -14 15-64 >65 0 -14 15

60,2 20,1 15,5 58,9 25,6 12,1 
59,5 24,5 12,2 56,7 31,1 10,4 
62,7 17,5 15,0 58,9 26,1 9,3 
60,0 20,0 16,6 58,1 25,2 12,2 
60,4 17,2 17,2 61,4 21,4 14,1 
59,8 23,8 14,2 54,9 30,9 11,6 

Fonte: PDM em vigor;  INE, Recenseamentos Gerais da População, INE, 1981, 1991, 2001 

Internamente, numa análise ao conjunto das freguesias do concelho, destacam-se os seguintes grupos de 

freguesias mais envelhecidas (com um peso de população idosa superior à média concelhia): Vilar 

mbas, Álvaro, Amieira, Sarnadas São Simão, Isna, Orvalho, Estreito e Madeirã.

freguesias com peso de população jovem superior à média concelhia: Oleiros, Sobral e Orvalho.

freguesias com importante peso de população em idade activa (superior à média concel

Mosteiro, Oleiros, Sobral, Estreito e Isna. 

: Estrutura Etária da População do concelho de Oleiros, por freguesia, em 2001 (%)

0 –14 anos 15-64 anos > 65 anos
5,7 48,9 45,4 
5,3 49,3 45,4 
7,4 45,6 47,0 
6,6 57,9 35,5 
5,6 57,2 37,2 
8,0 56,9 35,1 
9,2 61,1 29,6 
12,5 61,0 26,6 
10,0 53,3 36,7 

 5,0 52,7 42,3 
11,6 58,2 30,3 
1,9 50,9 47,2 

Oleiros 9,3 57,0 33,8 

Fonte: INE – Censos 2001 

As modificações ocorridas na estrutura etária fixam a relação existente entre os diferentes grupos etários, que se 

expressa em índices resumo das estruturas populacionais. Estes índices são normalmente apres

medir a dependência e o envelhecimento da população. 

Os índices de dependência são utilizados para medir a relação existente entre a população nas idades não 

activas e a população em idade activa. O índice de dependência de jovens mede os efectivos dos 0 aos 14 anos 
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r Sul, entre 1981 e 2001 (%) 

2001 

15-64 >65 

56,9 31,0 
52,0 37,7 
57,0 33,8 
57,7 30,1 
59,7 26,2 
52,7 35,8 

ulação, INE, 1981, 1991, 2001  

se os seguintes grupos de 

(com um peso de população idosa superior à média concelhia): Vilar 

mbas, Álvaro, Amieira, Sarnadas São Simão, Isna, Orvalho, Estreito e Madeirã. 

: Oleiros, Sobral e Orvalho. 

(superior à média concelhia): 

: Estrutura Etária da População do concelho de Oleiros, por freguesia, em 2001 (%) 

> 65 anos 

As modificações ocorridas na estrutura etária fixam a relação existente entre os diferentes grupos etários, que se 

expressa em índices resumo das estruturas populacionais. Estes índices são normalmente apresentados para 

Os índices de dependência são utilizados para medir a relação existente entre a população nas idades não 

tivos dos 0 aos 14 anos 
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a cargo de cada 100 indivíduos dos 15 aos 64 anos; da mesma forma, o 

o número de pessoas com 65 e mais anos cujo encargo recai em cada 100 indivíduos em idade activa. O 

de dependência total é a soma dos dois anteriores, ou seja, cada 100 indivíduos em idade activa tem a cargo 

determinado número de jovens e de idosos.

O índice de envelhecimento é um dos indicadores mais utilizados para medir o estado de envelhecimento ou 

rejuvenescimento da população em determinado momento, e representa o número de idosos (65 e mais anos) 

por cada 100 jovens (0 aos 14 anos).

Os índices resumo, como o próprio nome sugere, sintetizam o “estado” da população de determinado território e 

pretendem medir, os já referidos níveis de dependência e envelhecimento. 

Em Oleiros, entre 1981 e 2001, a evolução pode traduzir

• significativa diminuição do número de dependentes jovens por cada 100 activos (passa de 32, em 

1981, para 16, em 2001);

• aumento do número de idosos a cargo de cada 100 activos (passa 31 para 59);

• em consequência dos dois índices anteriores, um muito representativo 

envelhecimento (número de idosos por cada 100 jovens), passando de 96, em 1981 para 

2001. 

Quadro 21: Índices de evolução da estrutura etária em Pinhal Interior Sul  (1981, 1991 e 2001)

Unidade Territorial 
Dependência de Jovens

1981 1991 

Pinhal Interior Sul 32,8 26,4 

Mação 26,9 21,5 

Oleiros 32,3 25,7 

Proença-a-Nova 33,4 28,6 

Sertã 37,1 27,9 

Vila de Rei 27,4 25,9 

Fonte: Alterações Demográficas nas Regiões Portuguesas entre 1981

No contexto sub-regional, Oleiros destaca

envelhecimento (em termos comparativos, Oleiros tem mais 108 

Interior Sul), assim como um maior índice de dependência de idosos.

Internamente, as freguesias com maiores índices de envelhecimento são as freguesias de Vilar Barroco, 

Amieira, Sarnadas de São Simão e Álvaro.
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a cargo de cada 100 indivíduos dos 15 aos 64 anos; da mesma forma, o índice de dependência

o número de pessoas com 65 e mais anos cujo encargo recai em cada 100 indivíduos em idade activa. O 

é a soma dos dois anteriores, ou seja, cada 100 indivíduos em idade activa tem a cargo 

determinado número de jovens e de idosos. 

O índice de envelhecimento é um dos indicadores mais utilizados para medir o estado de envelhecimento ou 

população em determinado momento, e representa o número de idosos (65 e mais anos) 

por cada 100 jovens (0 aos 14 anos). 

Os índices resumo, como o próprio nome sugere, sintetizam o “estado” da população de determinado território e 

eridos níveis de dependência e envelhecimento.  

Em Oleiros, entre 1981 e 2001, a evolução pode traduzir-se, genericamente, da seguinte forma:

significativa diminuição do número de dependentes jovens por cada 100 activos (passa de 32, em 

001); 

aumento do número de idosos a cargo de cada 100 activos (passa 31 para 59);

em consequência dos dois índices anteriores, um muito representativo aumento do índice de 

(número de idosos por cada 100 jovens), passando de 96, em 1981 para 

: Índices de evolução da estrutura etária em Pinhal Interior Sul  (1981, 1991 e 2001)

Dependência de Jovens Dependência de Idosos Dependência Total 

2001 1981 1991 2001 1981 1991 2001 

21,2 33,3 43,4 54,6 66,0 69,8 75,8 

19,9 41,2 54,9 72,5 68,1 76,4 92,5 

16,3 30,9 44,5 59,3 63,2 70,2 75,6 

21,2 33,2 43,4 52,1 66,6 72,1 73,4 

23,5 28,5 34,9 43,8 65,7 62,8 67,4 

22,0 39,8 56,2 68,0 67,2 82,2 89,9 

s Demográficas nas Regiões Portuguesas entre 1981-1991, INE, 1993; INE, Censos 2001

regional, Oleiros destaca-se do conjunto do Pinhal Interior Sul por possuir um maior índice de 

envelhecimento (em termos comparativos, Oleiros tem mais 108 velhos por cada 100 jovens do que o Pinhal 

Interior Sul), assim como um maior índice de dependência de idosos. 

Internamente, as freguesias com maiores índices de envelhecimento são as freguesias de Vilar Barroco, 

Amieira, Sarnadas de São Simão e Álvaro. 
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índice de dependência de idosos mede 

o número de pessoas com 65 e mais anos cujo encargo recai em cada 100 indivíduos em idade activa. O índice 

é a soma dos dois anteriores, ou seja, cada 100 indivíduos em idade activa tem a cargo 

O índice de envelhecimento é um dos indicadores mais utilizados para medir o estado de envelhecimento ou 

população em determinado momento, e representa o número de idosos (65 e mais anos) 

Os índices resumo, como o próprio nome sugere, sintetizam o “estado” da população de determinado território e 

se, genericamente, da seguinte forma: 

significativa diminuição do número de dependentes jovens por cada 100 activos (passa de 32, em 

aumento do número de idosos a cargo de cada 100 activos (passa 31 para 59); 

aumento do índice de 

(número de idosos por cada 100 jovens), passando de 96, em 1981 para 365, em 

: Índices de evolução da estrutura etária em Pinhal Interior Sul  (1981, 1991 e 2001) 

Índice de 
Envelhecimento 

1981 1991 2001 

101,4 164,6 257,1 

153,2 255,2 364,1 

95,8 173,1 365,0 

99,5 151,6 245,5 

76,8 124,8 186,1 

145,5 216,8 309,3 

1991, INE, 1993; INE, Censos 2001 

se do conjunto do Pinhal Interior Sul por possuir um maior índice de 

velhos por cada 100 jovens do que o Pinhal 

Internamente, as freguesias com maiores índices de envelhecimento são as freguesias de Vilar Barroco, 



 

�:�2����5��
��;<!�
��	����������������� 

Quadro 22: Índices de evolução da estrutura etária por freguesias, em 2001

Freguesias Dependência de 

Álvaro 
Amieira 
Cambas 
Estreito 
Isna 
Madeirã 
Mosteiro 
Oleiros 
Orvalho 
Sarnadas S.Simão 
Sobral 
Vilar Barroco 
Concelho de Oleiros 

5.5 ESTIMATIVA DA EVOLUÇÃO DA POPULAÇÃO E DA 

5.5.1 Curva Demográfica 

As Estimativas Provisórias da Populaçã

âmbito do PNPOT, apontam para a efectiva continuação da perda de população na 

Os volumes populacionais estimados pelo INE, para 

continuidade das perdas, embora, mais agravadas do que as registadas na década de 90. Alguns concelhos já 

terão perdido em oito anos (2001/2009), comparativamente, mais (em termos relativos) do que entre 1991 e 

2001, sendo que no total da sub-região do Pinhal Interior Sul, no quinquénio 2001/2009, já existem menos cerca 

5.000 habitantes. 

No conjunto dos cinco concelhos que compõem esta sub

concelho que perdeu mais população (

ter conseguido aligeirar o ritmo das perdas.

Quadro 23: População residente nos concelhos do Pinhal Interior Sul entre 1991 e 2009

Unidade Territorial 
Pinhal Interior Sul 

Mação 
Oleiros 
Proença-a-Nova 
Sertã 
Vila de Rei 

Fonte: INE

 

 
: Índices de evolução da estrutura etária por freguesias, em 2001 

Dependência de 
Jovens 

Dependência de 
Idosos 

Dependência 
Total 

Índice de 
Envelhecimento

11,7 92,9 104,5 794,4
10,8 92,2 102,9 854,5
16,4 103,1 119,5 630,8
11,4 61,3 72,7 537,5
9,8 64,9 74,7 664,7
14,1 61,7 75,8 438,9
15,1 48,4 63,6 320,5
20,5 43,6 64,0 213,0
18,8 68,9 87,7 366,7
9,6 80,2 89,8 837,5
19,9 52,1 71,9 262,1
3,7 92,6 96,3 2500,0
16,3 59,3 75,6 365,0

Fonte: INE: Censos 2001 

O DA POPULAÇÃO E DA ESTRUTURA ETÁRIA ENT

As Estimativas Provisórias da População Residente Intercensitárias, do INE, tal como os estudos realizados no 

âmbito do PNPOT, apontam para a efectiva continuação da perda de população na sub-região 

Os volumes populacionais estimados pelo INE, para esta sub-região e para 2009, traçam um quadro de 

continuidade das perdas, embora, mais agravadas do que as registadas na década de 90. Alguns concelhos já 

terão perdido em oito anos (2001/2009), comparativamente, mais (em termos relativos) do que entre 1991 e 

região do Pinhal Interior Sul, no quinquénio 2001/2009, já existem menos cerca 

No conjunto dos cinco concelhos que compõem esta sub-região, o concelho de Oleiros terá sido o segundo 

concelho que perdeu mais população (-15,7%), destacando-se apenas Proença-a-Nova e Sertã, que parecem 

ter conseguido aligeirar o ritmo das perdas. 

: População residente nos concelhos do Pinhal Interior Sul entre 1991 e 2009

 1991 2001 2009 Var.1991/2001 Var.2001/09
50812 44803 39805 -11,8 
10070 8442 6916 -16,2 
7767 6677 5626 -14,0 
11089 9610 8710 -13,3 
18199 16720 15512 -8,1 
3687 3354 3041 -9,0 

Fonte: INE-Portugal, Censos 1991 e 2001; Estimativas Provisórias 2009 
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Índice de 
Envelhecimento 

794,4 
854,5 
630,8 
537,5 
664,7 
438,9 
320,5 
213,0 
366,7 
837,5 
262,1 
2500,0 
365,0 

ESTRUTURA ETÁRIA ENTRE 2001 E 2009 

, tal como os estudos realizados no 

região do Pinhal Interior. 

09, traçam um quadro de 

continuidade das perdas, embora, mais agravadas do que as registadas na década de 90. Alguns concelhos já 

terão perdido em oito anos (2001/2009), comparativamente, mais (em termos relativos) do que entre 1991 e 

região do Pinhal Interior Sul, no quinquénio 2001/2009, já existem menos cerca 

região, o concelho de Oleiros terá sido o segundo 

Nova e Sertã, que parecem 

: População residente nos concelhos do Pinhal Interior Sul entre 1991 e 2009 

Var.2001/09 
-11,2 
-18,1 
-15,7 
-9,4 
-7,2 
-9,3 
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A análise das Taxas de Crescimento Anual Médio (TCAM) permite uma avaliação mais rigorosa da evolução 

ocorrida. Pela observação da figura seguinte é possível comparar os ritmos de cresc

da sub-região e em dois períodos distintos: década de 90 e no período 2001/2009.

O quadro global possível de traçar é, efectivamente, o da acentuação das perdas, já que todos os concelhos 

(excepto Proença-a-Nova) terão registado 

década de 90, sendo os casos mais dramáticos os dos concelhos de Mação e de Oleiros.

Figura 16: Taxas de Crescimento Anual Médio (TCAM) verificadas entre 1991/2001 e entr

Fonte: INE

Não podendo considerar estes volumes como dados adquiridos, dado que se trata de estimativas e não de 

volumes efectivamente recenseado

próxima destes valores. Contudo, só o próximo Recenseamento Geral da População, a realizar em 2011, poderá 

confirmar ou não estas estimativas. 

Para o concelho de Oleiros e numa evoluç

histograma seguinte, o qual traduz uma perda de 1051 pessoas em oito anos. Em 2009, o volume total terá sido 

de 5626 habitantes. 
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A análise das Taxas de Crescimento Anual Médio (TCAM) permite uma avaliação mais rigorosa da evolução 

igura seguinte é possível comparar os ritmos de crescimento anual dos concelhos 

região e em dois períodos distintos: década de 90 e no período 2001/2009. 

O quadro global possível de traçar é, efectivamente, o da acentuação das perdas, já que todos os concelhos 

Nova) terão registado entre 2001/2006 crescimentos anuais mais negativos do que na 

década de 90, sendo os casos mais dramáticos os dos concelhos de Mação e de Oleiros. 

Taxas de Crescimento Anual Médio (TCAM) verificadas entre 1991/2001 e entre 2001/2009,
concelhos do Pinhal Interior Sul 

Fonte: INE-Portugal, Censos 1991 e 2001; Estimativas Provisórias 2009 

Não podendo considerar estes volumes como dados adquiridos, dado que se trata de estimativas e não de 

volumes efectivamente recenseados, considera-se que estruturalmente a situação real estará relativamente 

próxima destes valores. Contudo, só o próximo Recenseamento Geral da População, a realizar em 2011, poderá 

 

Para o concelho de Oleiros e numa evolução ano a ano, o percurso demográfico será o representado no 

histograma seguinte, o qual traduz uma perda de 1051 pessoas em oito anos. Em 2009, o volume total terá sido 
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A análise das Taxas de Crescimento Anual Médio (TCAM) permite uma avaliação mais rigorosa da evolução 

imento anual dos concelhos 

O quadro global possível de traçar é, efectivamente, o da acentuação das perdas, já que todos os concelhos 

entre 2001/2006 crescimentos anuais mais negativos do que na 

 

e 2001/2009, nos 

 

Não podendo considerar estes volumes como dados adquiridos, dado que se trata de estimativas e não de 

se que estruturalmente a situação real estará relativamente 

próxima destes valores. Contudo, só o próximo Recenseamento Geral da População, a realizar em 2011, poderá 

ão ano a ano, o percurso demográfico será o representado no 

histograma seguinte, o qual traduz uma perda de 1051 pessoas em oito anos. Em 2009, o volume total terá sido 
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Figura 17: Evolução da População Residente

Fonte: INE

5.5.2 Estrutura Etária 

A estruturação etária estimada pelo INE para o Município de Oleiros traduz um agravamento do envelhecimento. 

A confirmar-se esta distribuição, por grandes grupos funcionais, no próximo momento censitário, Oleiros 

continua a registar uma diminuição da população jovem, contrariamente ao que sucede com a população 

idosa,que continua a crescer em termos relativos, representando já 

Figura 18

Fonte: INE
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: Evolução da População Residente no concelho de Oleiros, entre 1991 e 2009

Fonte: INE-Portugal, Censos 1991 e 2001; Estimativas Provisórias 2009 

A estruturação etária estimada pelo INE para o Município de Oleiros traduz um agravamento do envelhecimento. 

esta distribuição, por grandes grupos funcionais, no próximo momento censitário, Oleiros 

continua a registar uma diminuição da população jovem, contrariamente ao que sucede com a população 

idosa,que continua a crescer em termos relativos, representando já mais de 2/3 da população total.

18: Estrutura etária do concelho de Oleiros, 2001 e 2009 

 
Fonte: INE-Portugal, Censos 1991 e 2001; Estimativas Provisórias 2009 
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no concelho de Oleiros, entre 1991 e 2009 

 

A estruturação etária estimada pelo INE para o Município de Oleiros traduz um agravamento do envelhecimento. 

esta distribuição, por grandes grupos funcionais, no próximo momento censitário, Oleiros 

continua a registar uma diminuição da população jovem, contrariamente ao que sucede com a população 

mais de 2/3 da população total. 

 

5872 5754 5626

2007 2008 2009
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5.6 SÍNTESE CONCLUSIVA 

O concelho de Oleiros tem vindo a registar d

2001, viu diminuir os seus efectivos em, aproximadamente, 7347 indivíduos, contando

habitantes. 

Depois de um máximo populacional de 15553 habitantes, atingido em 1960, a culm

crescimento populacional, o concelho de Oleiros entrou numa fase de progressivo decréscimo demográfico, que 

se mantém até hoje. Apesar desse decréscimo demográfico ter sido constante desde 1960, foi na década de 80 

que se atingiu o valor máximo da conjuntura, ao nível da perda de população, tendo o concelho de Oleiros 

perdido cerca de 23,7% dos seus efect

de perda de efectivos, tendo o concelho registado uma variação

elevado, e que põe em evidência a falta de capacidade regenerativa do concelho de Oleiros.

A confirmarem-se as Estimativas Provisórias Intercensitárioas do INE, no próximo momento censitário (2011), o 

município de Oleiros terá continuado a linha demográfica descendente e a um ritmo superior ao da década de 90 

(verificou uma TCAM entre 1991 e 2001 de 

Se na década de 80 o crescimento migratório foi o responsável pelo decréscim

responsável pelo crescimento efectivo de 

nascimentos foi de - 1021 indivíduos).

Nas duas últimas décadas (80 e 90), o concelho de Oleiros apresentou comp

verificados pelo conjunto sub-regional em que se insere. Com efeito, na década de 80, enqu

Sul perdeu cerca de 16,1% dos seus efectivos, o concelho

vez, na década seguinte, o abrandamento da tendência de decrésc

região (variação de 11,8%), foi  extensível ao concelho de Oleiros, onde e

Em termos relativos, esse decréscimo populacional

total sub-regional: enquanto que, em 1991, cerca de 15,3% da população total do Pinhal Interior Sul residia no 

concelho de Oleiros, em 2001, esse valor desce

aos 16,8% registados duas décadas antes (1981).

Em termos de distribuição territorial, é possível verificar que o dec

generalizável a todas as freguesias. Com efeito, entre 1981

sendo as mais afectadas por este fenómeno as freguesias de Amieira, Álvaro e Vilar Barroco, enquanto que a 

freguesia de Mosteiro foi a que registou uma menor perda demográfica. Na década seguinte mantém

mesma tendência de quebra demográfica em todas as freguesias, ainda que, a freguesia de Oleiros tenha 
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O concelho de Oleiros tem vindo a registar decréscimos demográficos sucessivos. Com efeito, desde 1940 até 

2001, viu diminuir os seus efectivos em, aproximadamente, 7347 indivíduos, contando

Depois de um máximo populacional de 15553 habitantes, atingido em 1960, a culm

crescimento populacional, o concelho de Oleiros entrou numa fase de progressivo decréscimo demográfico, que 

se mantém até hoje. Apesar desse decréscimo demográfico ter sido constante desde 1960, foi na década de 80 

r máximo da conjuntura, ao nível da perda de população, tendo o concelho de Oleiros 

perdido cerca de 23,7% dos seus efectivos. Na última década censitária, verificou-se um abrandamento do ritmo 

de perda de efectivos, tendo o concelho registado uma variação de -14,9% da população residente, valor ainda 

elevado, e que põe em evidência a falta de capacidade regenerativa do concelho de Oleiros.

se as Estimativas Provisórias Intercensitárioas do INE, no próximo momento censitário (2011), o 

o de Oleiros terá continuado a linha demográfica descendente e a um ritmo superior ao da década de 90 

(verificou uma TCAM entre 1991 e 2001 de -1,5% e de -2,1% entre 2001 e 2009). 

Se na década de 80 o crescimento migratório foi o responsável pelo decréscimo verificado, na década de 90, o 

responsável pelo crescimento efectivo de -14,9%, foi o crescimento natural (o diferencial entre os óbitos e os 

1021 indivíduos). 

Nas duas últimas décadas (80 e 90), o concelho de Oleiros apresentou comportamentos semelhantes aos

regional em que se insere. Com efeito, na década de 80, enqu

cerca de 16,1% dos seus efectivos, o concelho de Oleiros viu esse valor cifrar

na década seguinte, o abrandamento da tendência de decréscimo populacional que se verificou

extensível ao concelho de Oleiros, onde este perdeu 14% da sua população.

decréscimo populacional reflectiu-se igualmente no peso do concelho de Oleiros no 

regional: enquanto que, em 1991, cerca de 15,3% da população total do Pinhal Interior Sul residia no 

concelho de Oleiros, em 2001, esse valor desceu ligeiramente para os 14,9%, verificando um peso ainda inferior 

aos 16,8% registados duas décadas antes (1981). 

Em termos de distribuição territorial, é possível verificar que o decréscimo populacional concelhio foi

generalizável a todas as freguesias. Com efeito, entre 1981-1991 todas as freguesias perderam população, 

sendo as mais afectadas por este fenómeno as freguesias de Amieira, Álvaro e Vilar Barroco, enquanto que a 

freguesia de Mosteiro foi a que registou uma menor perda demográfica. Na década seguinte mantém

bra demográfica em todas as freguesias, ainda que, a freguesia de Oleiros tenha 
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ecréscimos demográficos sucessivos. Com efeito, desde 1940 até 

2001, viu diminuir os seus efectivos em, aproximadamente, 7347 indivíduos, contando, em 2001, com 6677 

Depois de um máximo populacional de 15553 habitantes, atingido em 1960, a culminar um processo de 

crescimento populacional, o concelho de Oleiros entrou numa fase de progressivo decréscimo demográfico, que 

se mantém até hoje. Apesar desse decréscimo demográfico ter sido constante desde 1960, foi na década de 80 

r máximo da conjuntura, ao nível da perda de população, tendo o concelho de Oleiros 

se um abrandamento do ritmo 

14,9% da população residente, valor ainda 

elevado, e que põe em evidência a falta de capacidade regenerativa do concelho de Oleiros. 

se as Estimativas Provisórias Intercensitárioas do INE, no próximo momento censitário (2011), o 

o de Oleiros terá continuado a linha demográfica descendente e a um ritmo superior ao da década de 90 

o verificado, na década de 90, o 

14,9%, foi o crescimento natural (o diferencial entre os óbitos e os 

ortamentos semelhantes aos 

regional em que se insere. Com efeito, na década de 80, enquanto o Pinhal Interior 

esse valor cifrar-se nos 23,7%. Por sua 

imo populacional que se verificou na sub-

14% da sua população. 

se igualmente no peso do concelho de Oleiros no 

regional: enquanto que, em 1991, cerca de 15,3% da população total do Pinhal Interior Sul residia no 

o um peso ainda inferior 

réscimo populacional concelhio foi 

esias perderam população, 

sendo as mais afectadas por este fenómeno as freguesias de Amieira, Álvaro e Vilar Barroco, enquanto que a 

freguesia de Mosteiro foi a que registou uma menor perda demográfica. Na década seguinte mantém-se a 

bra demográfica em todas as freguesias, ainda que, a freguesia de Oleiros tenha 
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registado a manutenção da sua população, em contraste com as freguesias de Álvaro e Cambas, as mais 

afectadas pelo fenómeno de desertificação populacional.

Um facto a assinalar é a tendencial diminuição da dimensão média das famílias. De uma dimensão média de 3,1 

em 1981, passa-se para 2,5 pessoas/família em 2001.

O envelhecimento demográfico, progressivamente patente no evoluir da demografia portuguesa, traduz

duplo envelhecimento: diminuição da proporção de jovens e aumento da proporção de idosos. Estas tendências, 

directamente induzidas pela queda da fecundidade e pelo aumento da esperança de vida, têm já uma expressão 

vincada no concelho de Oleiros. Efectivamente, são 

população, nomeadamente, no espaço de apenas duas décadas, com a diminuição muito significativa da 

população jovem (0-14 anos) passando de 19,8% do total da população, em 1981, para 9,3%, em 2001 e com 

um aumento muito acentuado da população idosa (65 e mais anos) que, de 17,5%, em 1981, passa para 33,8%, 

em 2001. 

Também aqui, a confirmarem-se as Estimativas Provisórias Intercensitárioas do INE no próximo momento 

censitário (2011), o município de Oleiros te

jovem continua a diminuir (6,8% em 2009) a favor do acréscimo relativo dos idosos (35,6%). Esta distribuição 

etária é por si só um grande alerta para as políticas de desenvolvimento e sociais

As modificações ocorridas na estrutura etária fixam a relação existente entre os diferentes grupos etários, que se 

expressa nos designados índices-resumo das estruturas populacionais. Estes índices, como o próprio nome 

sugere, sintetizando o “estado” da população de determinado território e medindo os níveis de dependência e 

envelhecimento, podem traduzir-se genericamente, entre 1981 e 2001, da seguinte forma: significativa 

diminuição do número de dependentes jovens por cada 100 act

aumento do número de idosos a cargo de cada 100 activos (passa de 31 para 59); em consequência dos dois 

índices anteriores, um muito representativo aumento do índice de envelhecimento (número de idosos por cad

100 jovens), passando de 96, em 1981 para 365, em 2001.

O envelhecimento tendencial da população faz prever a degradação contínua destes índices e, de modo mais 

significativo, do índice de envelhecimento.

 

 

 
registado a manutenção da sua população, em contraste com as freguesias de Álvaro e Cambas, as mais 

afectadas pelo fenómeno de desertificação populacional. 

é a tendencial diminuição da dimensão média das famílias. De uma dimensão média de 3,1 

se para 2,5 pessoas/família em 2001. 

O envelhecimento demográfico, progressivamente patente no evoluir da demografia portuguesa, traduz

lhecimento: diminuição da proporção de jovens e aumento da proporção de idosos. Estas tendências, 

directamente induzidas pela queda da fecundidade e pelo aumento da esperança de vida, têm já uma expressão 

vincada no concelho de Oleiros. Efectivamente, são visíveis os sinais de envelhecimento estrutural da 

população, nomeadamente, no espaço de apenas duas décadas, com a diminuição muito significativa da 

14 anos) passando de 19,8% do total da população, em 1981, para 9,3%, em 2001 e com 

aumento muito acentuado da população idosa (65 e mais anos) que, de 17,5%, em 1981, passa para 33,8%, 

se as Estimativas Provisórias Intercensitárioas do INE no próximo momento 

censitário (2011), o município de Oleiros terá continuado a envelhecer, sendo que a percentagem de população 

jovem continua a diminuir (6,8% em 2009) a favor do acréscimo relativo dos idosos (35,6%). Esta distribuição 

etária é por si só um grande alerta para as políticas de desenvolvimento e sociais a prosseguri no futuro.

As modificações ocorridas na estrutura etária fixam a relação existente entre os diferentes grupos etários, que se 

resumo das estruturas populacionais. Estes índices, como o próprio nome 

etizando o “estado” da população de determinado território e medindo os níveis de dependência e 

se genericamente, entre 1981 e 2001, da seguinte forma: significativa 

diminuição do número de dependentes jovens por cada 100 activos (passa de 32, em 1981, para 16, em 2001); 

aumento do número de idosos a cargo de cada 100 activos (passa de 31 para 59); em consequência dos dois 

índices anteriores, um muito representativo aumento do índice de envelhecimento (número de idosos por cad

100 jovens), passando de 96, em 1981 para 365, em 2001. 

O envelhecimento tendencial da população faz prever a degradação contínua destes índices e, de modo mais 

significativo, do índice de envelhecimento. 
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registado a manutenção da sua população, em contraste com as freguesias de Álvaro e Cambas, as mais 

é a tendencial diminuição da dimensão média das famílias. De uma dimensão média de 3,1 

O envelhecimento demográfico, progressivamente patente no evoluir da demografia portuguesa, traduz-se num 

lhecimento: diminuição da proporção de jovens e aumento da proporção de idosos. Estas tendências, 

directamente induzidas pela queda da fecundidade e pelo aumento da esperança de vida, têm já uma expressão 

visíveis os sinais de envelhecimento estrutural da 

população, nomeadamente, no espaço de apenas duas décadas, com a diminuição muito significativa da 

14 anos) passando de 19,8% do total da população, em 1981, para 9,3%, em 2001 e com 

aumento muito acentuado da população idosa (65 e mais anos) que, de 17,5%, em 1981, passa para 33,8%, 

se as Estimativas Provisórias Intercensitárioas do INE no próximo momento 

rá continuado a envelhecer, sendo que a percentagem de população 

jovem continua a diminuir (6,8% em 2009) a favor do acréscimo relativo dos idosos (35,6%). Esta distribuição 

a prosseguri no futuro. 

As modificações ocorridas na estrutura etária fixam a relação existente entre os diferentes grupos etários, que se 

resumo das estruturas populacionais. Estes índices, como o próprio nome 

etizando o “estado” da população de determinado território e medindo os níveis de dependência e 

se genericamente, entre 1981 e 2001, da seguinte forma: significativa 

ivos (passa de 32, em 1981, para 16, em 2001); 

aumento do número de idosos a cargo de cada 100 activos (passa de 31 para 59); em consequência dos dois 

índices anteriores, um muito representativo aumento do índice de envelhecimento (número de idosos por cada 

O envelhecimento tendencial da população faz prever a degradação contínua destes índices e, de modo mais 
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6. ESTRUTURA PRODUTIVA E BASE ECONÓMICA

A abordagem deste sub-capítulo assenta, basicamente, na actualização possível dos elementos estatísticos que 

permitem identificar os aspectos mais relevantes da evolução recente, posterior à abordagem realizada no PDM 

em vigor (1995), da estrutura económica do concel

verificaram alterações significativas relativamente ao cenário, então, traçado. Para tal, identificam

sucinta, os aspectos mais relevantes da estrutura sócio

Com base nesta abordagem, apresentar

desenvolvimento concelhio, que permitirão enfatizar as potencialidades concelhias, bem como corrigir/atenuar as 

debilidades. 

Foram utilizadas várias fontes de informa

toda a informação necessária a uma abordagem como esta. Deste facto decorre a utilização e referência a datas 

distintas, o que nem sempre permite análises comparativas ou de causa

hiatos temporais entre a vária informação. 

Desta forma, as fontes de informação utilizadas foram:

• PDM em vigor; 

• Recenseamentos Gerais da População, INE

• Recenseamento Geral da Agricultura, INE

• Quadros do Pessoal da Direcção Geral de Estudos, Estatística e Planeamento do Ministério do 

Trabalho e da Solidariedade Social, 1995 e 2002;

• Anuário Estatístico da Região Centro, INE

• Câmara Municipal; 

Muita da informação utilizada para caracterizar a estrutura económica do concelho, nomeadamente, a análise da 

estrutura da ocupação da população empregada e do número de estabelecimentos por sectores de actividade, 

segundo a CAE-Rev.2, é proveniente dos Quadros de Pessoal, 

Solidariedade Social.  

De acordo com o regime legal vigente (Dec. Lei n.º 332/93, de 25 de Setembro), as entidades abrangidas pelo 

seu âmbito de aplicação, estão obrigadas ao envio anual, durante o mês de Novembro, ao Insti

Desenvolvimento e Inspecção das Condições de Trabalho (IDICT), do mapa dos Quadros de Pessoal, com 

dados actualizados, referentes ao mês de Outubro anterior. O tratamento e apuramento estatístico, a que estes 
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ESTRUTURA PRODUTIVA E BASE ECONÓMICA 

capítulo assenta, basicamente, na actualização possível dos elementos estatísticos que 

permitem identificar os aspectos mais relevantes da evolução recente, posterior à abordagem realizada no PDM 

em vigor (1995), da estrutura económica do concelho de Oleiros, sendo certo que, estruturalmente, não se 

verificaram alterações significativas relativamente ao cenário, então, traçado. Para tal, identificam

sucinta, os aspectos mais relevantes da estrutura sócio-económica concelhia. 

nesta abordagem, apresentar-se-ão, na próxima fase do Plano, os vectores estratégicos de 

desenvolvimento concelhio, que permitirão enfatizar as potencialidades concelhias, bem como corrigir/atenuar as 

Foram utilizadas várias fontes de informação, tendo em conta que não existe um sistema estatístico que agregue 

toda a informação necessária a uma abordagem como esta. Deste facto decorre a utilização e referência a datas 

distintas, o que nem sempre permite análises comparativas ou de causa-efeito, precisamente pela existência de 

hiatos temporais entre a vária informação.  

Desta forma, as fontes de informação utilizadas foram: 

Recenseamentos Gerais da População, INE-Portugal, 1981, 1991 e 2001; 

Recenseamento Geral da Agricultura, INE-Portugal, 1999; 

Quadros do Pessoal da Direcção Geral de Estudos, Estatística e Planeamento do Ministério do 

Trabalho e da Solidariedade Social, 1995 e 2002; 

Anuário Estatístico da Região Centro, INE-Portugal, 2003; 

lizada para caracterizar a estrutura económica do concelho, nomeadamente, a análise da 

estrutura da ocupação da população empregada e do número de estabelecimentos por sectores de actividade, 

Rev.2, é proveniente dos Quadros de Pessoal, DGEEP, do Ministério do Trabalho e da 

De acordo com o regime legal vigente (Dec. Lei n.º 332/93, de 25 de Setembro), as entidades abrangidas pelo 

seu âmbito de aplicação, estão obrigadas ao envio anual, durante o mês de Novembro, ao Insti

Desenvolvimento e Inspecção das Condições de Trabalho (IDICT), do mapa dos Quadros de Pessoal, com 

dados actualizados, referentes ao mês de Outubro anterior. O tratamento e apuramento estatístico, a que estes 
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capítulo assenta, basicamente, na actualização possível dos elementos estatísticos que 

permitem identificar os aspectos mais relevantes da evolução recente, posterior à abordagem realizada no PDM 

ho de Oleiros, sendo certo que, estruturalmente, não se 

verificaram alterações significativas relativamente ao cenário, então, traçado. Para tal, identificam-se, de forma 

ão, na próxima fase do Plano, os vectores estratégicos de 

desenvolvimento concelhio, que permitirão enfatizar as potencialidades concelhias, bem como corrigir/atenuar as 

ção, tendo em conta que não existe um sistema estatístico que agregue 

toda a informação necessária a uma abordagem como esta. Deste facto decorre a utilização e referência a datas 

, precisamente pela existência de 

Quadros do Pessoal da Direcção Geral de Estudos, Estatística e Planeamento do Ministério do 

lizada para caracterizar a estrutura económica do concelho, nomeadamente, a análise da 

estrutura da ocupação da população empregada e do número de estabelecimentos por sectores de actividade, 

, do Ministério do Trabalho e da 

De acordo com o regime legal vigente (Dec. Lei n.º 332/93, de 25 de Setembro), as entidades abrangidas pelo 

seu âmbito de aplicação, estão obrigadas ao envio anual, durante o mês de Novembro, ao Instituto de 

Desenvolvimento e Inspecção das Condições de Trabalho (IDICT), do mapa dos Quadros de Pessoal, com 

dados actualizados, referentes ao mês de Outubro anterior. O tratamento e apuramento estatístico, a que estes 
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dados são sujeitos, constituem a base m

sobre as actividades industriais. 

Esta fonte estatística considera o emprego no sector formal da economia, ou seja, aquele que tem lugar em 

unidades empresariais com pessoas ao serviço

emprego na função pública, o que resulta numa sub

de pessoas ao serviço e, sobretudo, no âmbito dos sectores primário e terciário, onde a

individual, sem pessoal, e a função pública (no caso de sector terciário) apresentam um peso elevado. Contudo, 

uma vez que é informação mais recente, desagregada por ramo de actividade, é relevante na análise da 

actividade económica concelhia. 

Para uma análise que incorporasse os dados sobre emprego informal (estabelecimentos por conta própria), 

embora com muito menor informação, recorreu

consta do Anuário Estatístico da Região C

6.1 CONDIÇÃO PERANTE A ACTIVIDADE ECONÓMICA,

DESEMPREGO 

Fazendo jus à sua localização interior e periférica, Oleiros é um concelho de tradição sílvicola, que, 

sabido, tem sido alvo de uma histórica marginalização face às opções de investimento público e privado, com 

reflexos óbvios no crescimento demográfico e económico.

Em 2001, os 6677 residentes do concelho de Oleiros, agrupavam

função da sua condição perante a actividade económica:

• população até 14 anos 

• população com actividade económica (população activa 

(em 1991, era de 30,1%);

• população sem actividade económica, na qual se integram os estudantes, domésticas, reformados, 

incapacitados para o trabalho, e outros casos 

 

 
dados são sujeitos, constituem a base mais actualizada a nível concelhio, de entre as estatísticas que incidem 

Esta fonte estatística considera o emprego no sector formal da economia, ou seja, aquele que tem lugar em 

unidades empresariais com pessoas ao serviço, excluindo, por isso, as empresas em nome individual e o 

emprego na função pública, o que resulta numa sub-avaliação, quer do total dos estabelecimentos, quer do total 

de pessoas ao serviço e, sobretudo, no âmbito dos sectores primário e terciário, onde a

individual, sem pessoal, e a função pública (no caso de sector terciário) apresentam um peso elevado. Contudo, 

uma vez que é informação mais recente, desagregada por ramo de actividade, é relevante na análise da 

Para uma análise que incorporasse os dados sobre emprego informal (estabelecimentos por conta própria), 

embora com muito menor informação, recorreu-se ao Ficheiro Central das Empresas do INE, cuja publicação 

consta do Anuário Estatístico da Região Centro, também do INE, editado no ano 2003 (publicação mais recente).

CTIVIDADE ECONÓMICA, OCUPAÇÃO DOS ACTIVOS

Fazendo jus à sua localização interior e periférica, Oleiros é um concelho de tradição sílvicola, que, 

sabido, tem sido alvo de uma histórica marginalização face às opções de investimento público e privado, com 

reflexos óbvios no crescimento demográfico e económico. 

Em 2001, os 6677 residentes do concelho de Oleiros, agrupavam-se da seguinte forma, q

função da sua condição perante a actividade económica: 

população até 14 anos � 9,3% (em 1991, era de 15%); 

população com actividade económica (população activa - empregada e desempregada)

(em 1991, era de 30,1%); 

ctividade económica, na qual se integram os estudantes, domésticas, reformados, 

incapacitados para o trabalho, e outros casos � 53,9% (em 1991, era de 59,0%).
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ais actualizada a nível concelhio, de entre as estatísticas que incidem 

Esta fonte estatística considera o emprego no sector formal da economia, ou seja, aquele que tem lugar em 

, excluindo, por isso, as empresas em nome individual e o 

avaliação, quer do total dos estabelecimentos, quer do total 

de pessoas ao serviço e, sobretudo, no âmbito dos sectores primário e terciário, onde as empresas em nome 

individual, sem pessoal, e a função pública (no caso de sector terciário) apresentam um peso elevado. Contudo, 

uma vez que é informação mais recente, desagregada por ramo de actividade, é relevante na análise da 

Para uma análise que incorporasse os dados sobre emprego informal (estabelecimentos por conta própria), 

se ao Ficheiro Central das Empresas do INE, cuja publicação 

entro, também do INE, editado no ano 2003 (publicação mais recente). 

OCUPAÇÃO DOS ACTIVOS, EMPREGO E 

Fazendo jus à sua localização interior e periférica, Oleiros é um concelho de tradição sílvicola, que, como é 

sabido, tem sido alvo de uma histórica marginalização face às opções de investimento público e privado, com 

se da seguinte forma, quando analisados em 

empregada e desempregada)� 36,9%; 

ctividade económica, na qual se integram os estudantes, domésticas, reformados, 

53,9% (em 1991, era de 59,0%). 
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Quadro 24: População segundo a Condição perante a Actividade Económica,

Condição perante a Actividade Económica

População com Actividade 
Económica (População Activa) 

População sem Actividade 
Económica 

POPULAÇÃO TOTAL DO CONCELHO DE OLEIROS

Analisando os dados de 2001, verifica

sendo a taxa de actividade (36,9%) bastante similar à da sub

modo, a taxa de desemprego (3,5%), no mesmo momento, era inferior à do Pinhal Interior Sul (5,9%), 

traduzindo, neste aspecto, uma posição mais favorável do mercado de emprego local relativamente ao contexto 

sub-regional em que se insere.  

Apesar do decréscimo demográfico ocorrido entre 1991 e 2001 no concelho de Oleiros, o peso da população 

activa aumentou nesta última década, em termos relativos, passando de 30,1% para 36,9%, e em termos 

absolutos (mais 83 activos), podendo o emprego feminino ser um factor de e

mesmo período, assiste-se a uma diminuição da população sem actividade económica (passou de 59,0%, em 

1991, para 53,9%, em 2001). 

Quadro 25: Evolução dos indicadores do mercado de trabalho entre 1991 

Indicadores

População Total 
População Empregada 
População Desempregada
Taxa de Actividade (%) 
Taxa de Desemprego (%)
Taxa de Desemprego Feminina (%)

Fonte: INE

A afectação da população activa por sectores, em 2001,

(39,4%), seguido do sector primário (32,3%) e, por fim, do sector secundário (28,3%). Saliente

estrutura económica é dissonante da estrutura nacional e regional, onde os sectores mais representativos são o 

terciário e o secundário, e o primário é um sector resi
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: População segundo a Condição perante a Actividade Económica, 1991 e 2001

Condição perante a Actividade Económica 
1991 

N.º % 

Empregada 2294 98,2 

Desempregada 43 1,8 

Total 2337  100.0 

Estudante 545 11,9 

Doméstica 1058 23,1 

Reformada 2740 59,8 

Incapacitados p/ o trabalho 52 1,1 

Outras 188 4,1 

Total 4583 100.0 

POPULAÇÃO TOTAL DO CONCELHO DE OLEIROS 7767 - 

Fonte: INE-Portugal, Censos 91 e 2001 

Analisando os dados de 2001, verifica-se que a população activa total em Oleiros totalizava os 2377 indivíduos, 

sendo a taxa de actividade (36,9%) bastante similar à da sub-região do Pinhal Interior Sul (37,4%). Do mesmo 

a taxa de desemprego (3,5%), no mesmo momento, era inferior à do Pinhal Interior Sul (5,9%), 

traduzindo, neste aspecto, uma posição mais favorável do mercado de emprego local relativamente ao contexto 

emográfico ocorrido entre 1991 e 2001 no concelho de Oleiros, o peso da população 

activa aumentou nesta última década, em termos relativos, passando de 30,1% para 36,9%, e em termos 

absolutos (mais 83 activos), podendo o emprego feminino ser um factor de explicação. Por sua vez, para o 

se a uma diminuição da população sem actividade económica (passou de 59,0%, em 

: Evolução dos indicadores do mercado de trabalho entre 1991 e 2001

Indicadores 
Oleiros Pinhal Interior Sul

1991 2001 1991 
7767 6677 50812 

 2294 2377 16941 
População Desempregada 43 86 794 

 30,1 36,9 34,9 
Taxa de Desemprego (%) 1.8 3.5 4.5 
Taxa de Desemprego Feminina (%) 4.2 5.0 8.8 

Fonte: INE-Portugal, Recenseamentos Gerais da População, 1991 e 2001 

população activa por sectores, em 2001, mostrava uma predominância do sector terciário 

do sector primário (32,3%) e, por fim, do sector secundário (28,3%). Saliente

estrutura económica é dissonante da estrutura nacional e regional, onde os sectores mais representativos são o 

terciário e o secundário, e o primário é um sector residual na afectação dos activos. 
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1991 e 2001 

2001 

N.º % 

2377 96,5 
86 3,5 

2463 100,0 
402 11,2 
525 14,6 
2431 67,6 
127 3,5 
111 3,1 
3596 100,0 
6677 - 

se que a população activa total em Oleiros totalizava os 2377 indivíduos, 

região do Pinhal Interior Sul (37,4%). Do mesmo 

a taxa de desemprego (3,5%), no mesmo momento, era inferior à do Pinhal Interior Sul (5,9%), 

traduzindo, neste aspecto, uma posição mais favorável do mercado de emprego local relativamente ao contexto 

emográfico ocorrido entre 1991 e 2001 no concelho de Oleiros, o peso da população 

activa aumentou nesta última década, em termos relativos, passando de 30,1% para 36,9%, e em termos 

xplicação. Por sua vez, para o 

se a uma diminuição da população sem actividade económica (passou de 59,0%, em 

e 2001 

Pinhal Interior Sul 
2001 
44803 
15744 
996 
37,4 
5.9 
10.1 

predominância do sector terciário 

do sector primário (32,3%) e, por fim, do sector secundário (28,3%). Saliente-se que esta 

estrutura económica é dissonante da estrutura nacional e regional, onde os sectores mais representativos são o 
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Quadro 26: População activa residente, por sector de Actividade em 2001 (%)

Sectores de Actividade 

Primário 
Secundário 
Terciário 

A evolução recente (1981-2001), mostra que 

significativamente, tendo-se assistido a um reforço do peso dos sectores secundário e ter

diminuição da importância do sector primário, em termos de afectação de activos. 

Efectivamente, em 1981, o sector primário era dominante, afectando 81% da população activa, enquanto que os 

sectores terciário e secundário afectavam 11% e 8%, 

significativa do sector primário, não obstante manter

económica concelhia, afectando 42,2% da população activa. Por sua vez, a esta quebra do sector primári

obviamente, associada a ascensão do sector terciário (36,4%) e do secundário (21,4%), tendência que será 

reforçada ao longo da década de 90. Com efeito, em 2001, o sector terciário é o mais representativo, afectando 

39,4% da população, enquanto o sector primário e o secundário afectam 39,4% e 28,3%, respectivamente (Cf 

Gráfico seguinte). 

Figura 19: População activa residente em Oleiros, por sector de Actividade, em 1981,1991 e 2001
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: População activa residente, por sector de Actividade em 2001 (%)

Oleiros Pinhal Interior Sul 
Região 
Centro 

32,3 17,6 6,8 
28,3 34,4 38,1 
39,4 48,0 55,1 

Fonte: INE – Censos, 2001 

2001), mostra que a estrutura económica do concelho de Oleiros se alterou 

se assistido a um reforço do peso dos sectores secundário e ter

diminuição da importância do sector primário, em termos de afectação de activos.  

Efectivamente, em 1981, o sector primário era dominante, afectando 81% da população activa, enquanto que os 

sectores terciário e secundário afectavam 11% e 8%, respectivamente. Em 1991, assistimos a uma quebra 

significativa do sector primário, não obstante manter-se como o sector mais representativo na estrutura 

económica concelhia, afectando 42,2% da população activa. Por sua vez, a esta quebra do sector primári

obviamente, associada a ascensão do sector terciário (36,4%) e do secundário (21,4%), tendência que será 

reforçada ao longo da década de 90. Com efeito, em 2001, o sector terciário é o mais representativo, afectando 

ector primário e o secundário afectam 39,4% e 28,3%, respectivamente (Cf 

: População activa residente em Oleiros, por sector de Actividade, em 1981,1991 e 2001

Fonte:  PDM em vigor; INE – Censos 1991 e 2001 

32,3
42,2

81

8

28,3
21,4

11

36,4 39,4

1981 1991 2001

Sector Primário Sector Secundário Sector Terciário
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: População activa residente, por sector de Actividade em 2001 (%) 

Portugal 

5,0 
35,1 
59,9 

a estrutura económica do concelho de Oleiros se alterou 

se assistido a um reforço do peso dos sectores secundário e terciário, e uma 

Efectivamente, em 1981, o sector primário era dominante, afectando 81% da população activa, enquanto que os 

respectivamente. Em 1991, assistimos a uma quebra 

se como o sector mais representativo na estrutura 

económica concelhia, afectando 42,2% da população activa. Por sua vez, a esta quebra do sector primário está, 

obviamente, associada a ascensão do sector terciário (36,4%) e do secundário (21,4%), tendência que será 

reforçada ao longo da década de 90. Com efeito, em 2001, o sector terciário é o mais representativo, afectando 

ector primário e o secundário afectam 39,4% e 28,3%, respectivamente (Cf 

: População activa residente em Oleiros, por sector de Actividade, em 1981,1991 e 2001 
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Quadro 27: Ocupação dos Activos por sectores de actividade económica, por freguesia, em 2001 (%)

Freguesias 

Álvaro 

Amieira 

Cambas 

Estreito 

Isna 

Madeirã 

Mosteiro 

Oleiros 

Orvalho 

Sarnadas S.S. 

Sobral 

Vilar Barroco 

Concelho de Oleiros

Ao nível das freguesias, os grandes grupos a salientar relativamente à afectação da população aos sectores de 

actividade económica, são:  

• freguesias mais vocacionadas para as actividades agrícola

Sarnadas de São Simão; 

• freguesias com alguma importância do sector secundário

• freguesias mais terciarizadas

O emprego (pessoas ao serviço), de acordo com os Quadros 

(1995 a 2002), cerca de 68,6%, ou seja, neste período, 367 novas pessoas começaram a trabalhar em empresas 

por conta de outrém. Este aumento do emprego foi extensível à maioria das actividades, com excepção da 

“Produção, Distribuição de Electricidade, Gás e Água” e das “Actividades Financeiras”, tendo sido 

particularmente relevante nas ”Outras actividades de serviços colectivos e sociais”, nos “Transportes, 

Armazenagem e Comunicações”, nas “Actividades Imobiliária

“Construção”. Esta evolução confirma e reforça a tendência para a terciarização da economia do concelho, 

sendo certo que à excepção das “Actividades Financeiras”, todas as actividades ditas terciárias, registaram 

incrementos ao nível do emprego. 
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: Ocupação dos Activos por sectores de actividade económica, por freguesia, em 2001 (%)

Sectores de Actividade 

Sector Primário Sector Secundário Sector Terciário

37,5 16,1 46,4 

58,3 18,1 23,6 

36,0 36,0 28,0 

34,5 29,9 35,6 

62,9 13,6 23,5 

67,7 12,5 19,8 

28,3 36,6 35,2 

15,3 31,8 52,9 

34,1 30,7 35,2 

47,3 30,1 22,6 

87,1 2,2 10,8 

16,7 47,2 36,1 

oncelho de Oleiros 32,4 28,3 39,4 

Fonte: INE – Censos 2001 

Ao nível das freguesias, os grandes grupos a salientar relativamente à afectação da população aos sectores de 

freguesias mais vocacionadas para as actividades agrícolas: Sobral, Madeirã, Isna, Amieira e 

Sarnadas de São Simão;  

freguesias com alguma importância do sector secundário: Vilar Barroco, Mosteiro e Cambas;

freguesias mais terciarizadas: Oleiros e Álvaro. 

O emprego (pessoas ao serviço), de acordo com os Quadros de Pessoal, aumentou no espaço de sete anos 

(1995 a 2002), cerca de 68,6%, ou seja, neste período, 367 novas pessoas começaram a trabalhar em empresas 

por conta de outrém. Este aumento do emprego foi extensível à maioria das actividades, com excepção da 

rodução, Distribuição de Electricidade, Gás e Água” e das “Actividades Financeiras”, tendo sido 

particularmente relevante nas ”Outras actividades de serviços colectivos e sociais”, nos “Transportes, 

Armazenagem e Comunicações”, nas “Actividades Imobiliárias, alugueres e serviços às empresas”, e na 

“Construção”. Esta evolução confirma e reforça a tendência para a terciarização da economia do concelho, 

sendo certo que à excepção das “Actividades Financeiras”, todas as actividades ditas terciárias, registaram 
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: Ocupação dos Activos por sectores de actividade económica, por freguesia, em 2001 (%) 

Sector Terciário 

Ao nível das freguesias, os grandes grupos a salientar relativamente à afectação da população aos sectores de 

: Sobral, Madeirã, Isna, Amieira e 

: Vilar Barroco, Mosteiro e Cambas; 

de Pessoal, aumentou no espaço de sete anos 

(1995 a 2002), cerca de 68,6%, ou seja, neste período, 367 novas pessoas começaram a trabalhar em empresas 

por conta de outrém. Este aumento do emprego foi extensível à maioria das actividades, com excepção da 

rodução, Distribuição de Electricidade, Gás e Água” e das “Actividades Financeiras”, tendo sido 

particularmente relevante nas ”Outras actividades de serviços colectivos e sociais”, nos “Transportes, 

s, alugueres e serviços às empresas”, e na 

“Construção”. Esta evolução confirma e reforça a tendência para a terciarização da economia do concelho, 

sendo certo que à excepção das “Actividades Financeiras”, todas as actividades ditas terciárias, registaram 
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Quadro 28: Evolução do Emprego (Pessoas ao serviço), no concelho, no período 1995

Actividades (CAE Rev.2)

A Agri., P.animal, Caça, Silvicultura.

C Indústrias Extractivas 

D Indústrias Transformadoras

E Prod. Distrib. Elect., Gás, Água 

F Construção 

G Comércio Grosso  e a Ret

H Alojamento, Restauração

I Transportes, Armaz.  e Comunic.

J Actividades Financeiras

K Act. Imobili. Alug. Serv. Empresas.

L Adm.Pub., Def. Seg. So

M Educação 

N Saúde e Acção Social 

O O. Act. Serv. Colec. Sociais e Pess.

Fonte: Quadros de Pessoal, DGEEP do Ministério do Trabalho 

O desemprego, à semelhança do que se passa a nível nacional, 

Oleiros. A taxa de desemprego era de 3,5% em 2001, sendo portanto ligeiramente superior à registada em 1991 

(1,8%), ainda que com valores inferiores aos verificados na sub

Seguinte) 

A análise dos dados disponibilizados pelo Instituto Nacional de Estatística, relativamente ao desemprego, 

permite conhecer as suas características mais recentes (2001) em 

Assim, o perfil do desemprego em Oleiros, acompanhando, de perto, o do Pinhal Interior Sul, apresenta as 

seguintes características: 

• cerca de 57% dos desempregados são mulheres;

• aproximadamente 56% dos desempregados possuem mais de 25 anos;

• a maioria dos desempregados procura Novo Emprego (58%);

• a grande maioria dos desempregados possui escolaridade inferior à mínima obrigatória (72%).

 

 

: Evolução do Emprego (Pessoas ao serviço), no concelho, no período 1995

Actividades (CAE Rev.2) 
n.º Pessoas Peso da Actividade 

1995 2002 1995 2002 

, Caça, Silvicultura. 57 65 10,7 7,2 

3 3 0,6 0,3 

Indústrias Transformadoras 248 329 46,4 36,5 

Prod. Distrib. Elect., Gás, Água  3 1 0,6 0,1 

62 153 11,6 17,0 

Comércio Grosso  e a Retalho 76 89 14,2 9,9 

Alojamento, Restauração 12 25 2,2 2,8 

Transportes, Armaz.  e Comunic. 7 31 1,3 3,4 

Actividades Financeiras 16 13 3,0 1,4 

Act. Imobili. Alug. Serv. Empresas. 7 18 1,3 2,0 

Social Obrig 12 15 2,2 1,7 

1 2 0,2 0,2 

 28 77 5,2 8,5 

O. Act. Serv. Colec. Sociais e Pess. 3 81 0,6 9,0 

TOTAL 535 902 100,0 100.0 

Fonte: Quadros de Pessoal, DGEEP do Ministério do Trabalho e da Solidariedade. 

, à semelhança do que se passa a nível nacional, também tem aumentado no concelho de 

. A taxa de desemprego era de 3,5% em 2001, sendo portanto ligeiramente superior à registada em 1991 

nferiores aos verificados na sub-região do Pinhal Interior Sul (Cf. Quadro 

A análise dos dados disponibilizados pelo Instituto Nacional de Estatística, relativamente ao desemprego, 

permite conhecer as suas características mais recentes (2001) em Oleiros. 

Assim, o perfil do desemprego em Oleiros, acompanhando, de perto, o do Pinhal Interior Sul, apresenta as 

cerca de 57% dos desempregados são mulheres; 

aproximadamente 56% dos desempregados possuem mais de 25 anos; 

ia dos desempregados procura Novo Emprego (58%); 

a grande maioria dos desempregados possui escolaridade inferior à mínima obrigatória (72%).
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: Evolução do Emprego (Pessoas ao serviço), no concelho, no período 1995-2002 

Taxa 
Var. (%) 

14,0 

0,0 

32,7 

-66,7 

146,8 

17,1 

108,3 

342,9 

-18,8 

157,1 

25,0 

100,0 

175,0 

2600,0 

68,6 

também tem aumentado no concelho de 

. A taxa de desemprego era de 3,5% em 2001, sendo portanto ligeiramente superior à registada em 1991 

região do Pinhal Interior Sul (Cf. Quadro 

A análise dos dados disponibilizados pelo Instituto Nacional de Estatística, relativamente ao desemprego, 

Assim, o perfil do desemprego em Oleiros, acompanhando, de perto, o do Pinhal Interior Sul, apresenta as 

a grande maioria dos desempregados possui escolaridade inferior à mínima obrigatória (72%). 
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Quadro 29: Características do Desemprego no concelho de Oleiros, em 2001

Características 

Sexo 
Homens
Mulheres

Grupo Etário 
Jovens
Adultos

Categoria 
1º Emprego
Novo Emprego

Habilitações 
Escolares 

<4 anos escolaridade
4 anos Escolaridade
6/9 anos Escolaridade
11/12 anos Escolaridade
Bacharel./Licenciatura

6.2 NÍVEL DE INSTRUÇÃO E OFERTA DE FORMAÇÃO

A instrução (qualificação dos recursos humanos no plano escolar) e a qualificação profissional (nível de 

competências) são condições essenciais para a qualificação do tecido económico, para sustentar proce

desenvolvimento e proporcionar a melhoria da qualidade de vida das populações. A avaliação da disponibilidade 

de estruturas capazes de proporcionar a transformação da mão

um aspecto que deve ser considerado em abordagens como esta. 

A oferta de recursos de competências sustenta

(ensino profissional,...) que exerce uma função de complemento do primeiro, compensando a desadequação 

existente entre a oferta do sistema de ensino e a procura do sistema produtivo, sendo esta a maior causa dos 

desajustamentos entre oferta e procura no mercado de trabalho.

Em Oleiros somente o sistema formal de ensino desempenha protagonismo na oferta de recursos de 

competências, sendo que os níveis de instrução e de qualificação do emprego apresentam valores um pouco 

díspares dos registados a nível nacional.

Com efeito, em 2001, cerca de 24 pessoas (com 10 ou + anos) em cada 100 (com 10 ou + anos) não sabiam ler 

nem escrever no concelho de Oleiros (

registados a nível nacional (taxa de analfabetismo de 9,0%), e dos valores verificados na Região Centro (taxa de 

analfabetismo de 10,9%). Contudo, esta taxa é ligeira

30,9%. 
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: Características do Desemprego no concelho de Oleiros, em 2001

Descrição 
Oleiros Pinhal Interior Sul

n.º % n.º 
Homens 37 43.0 337 
Mulheres 49 57.0 659 
Jovens 38 44.2 269 
Adultos 48 55.8 727 
1º Emprego 36 41.9 249 
Novo Emprego 50 58.1 747 
<4 anos escolaridade 3 3,5 17 
4 anos Escolaridade 30 34,9 370 
6/9 anos Escolaridade 29 33,7 335 
11/12 anos Escolaridade 21 24,4 212 
Bacharel./Licenciatura 3 3,5 62 

Total desempregados 86 - 996 

Fonte: INE: Censos 2001 

OFERTA DE FORMAÇÃO 

A instrução (qualificação dos recursos humanos no plano escolar) e a qualificação profissional (nível de 

competências) são condições essenciais para a qualificação do tecido económico, para sustentar proce

desenvolvimento e proporcionar a melhoria da qualidade de vida das populações. A avaliação da disponibilidade 

de estruturas capazes de proporcionar a transformação da mão-de-obra potencial em mão

erado em abordagens como esta.  

A oferta de recursos de competências sustenta-se no sistema formal de ensino e no sistema de formação 

(ensino profissional,...) que exerce uma função de complemento do primeiro, compensando a desadequação 

ferta do sistema de ensino e a procura do sistema produtivo, sendo esta a maior causa dos 

desajustamentos entre oferta e procura no mercado de trabalho. 

Em Oleiros somente o sistema formal de ensino desempenha protagonismo na oferta de recursos de 

cias, sendo que os níveis de instrução e de qualificação do emprego apresentam valores um pouco 

díspares dos registados a nível nacional. 

Com efeito, em 2001, cerca de 24 pessoas (com 10 ou + anos) em cada 100 (com 10 ou + anos) não sabiam ler 

no concelho de Oleiros (taxa de analfabetismo de 24,0%), estando muito acima dos valores 

registados a nível nacional (taxa de analfabetismo de 9,0%), e dos valores verificados na Região Centro (taxa de 

analfabetismo de 10,9%). Contudo, esta taxa é ligeiramente melhor que a registada em 1991, que se cifrava em 
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: Características do Desemprego no concelho de Oleiros, em 2001 

Pinhal Interior Sul 
% 

33,8 
66,2 
27,0 
73,0 
25,0 
75,0 
1,7 
37,1 
33,6 
21,3 
6,2 
- 

A instrução (qualificação dos recursos humanos no plano escolar) e a qualificação profissional (nível de 

competências) são condições essenciais para a qualificação do tecido económico, para sustentar processos de 

desenvolvimento e proporcionar a melhoria da qualidade de vida das populações. A avaliação da disponibilidade 

obra potencial em mão-de-obra qualificada é 

se no sistema formal de ensino e no sistema de formação 

(ensino profissional,...) que exerce uma função de complemento do primeiro, compensando a desadequação 

ferta do sistema de ensino e a procura do sistema produtivo, sendo esta a maior causa dos 

Em Oleiros somente o sistema formal de ensino desempenha protagonismo na oferta de recursos de 

cias, sendo que os níveis de instrução e de qualificação do emprego apresentam valores um pouco 

Com efeito, em 2001, cerca de 24 pessoas (com 10 ou + anos) em cada 100 (com 10 ou + anos) não sabiam ler 

estando muito acima dos valores 

registados a nível nacional (taxa de analfabetismo de 9,0%), e dos valores verificados na Região Centro (taxa de 

mente melhor que a registada em 1991, que se cifrava em 
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Quadro 30

Unidade Territorial
Portugal
Região Centro

Oleiros

Em 2001, grande parte da população (72%) residente em Oleiros não possuía mais do que o 1º ciclo do ensino 

básico (antigo ensino primário), sendo que destes, 25% não possuía qualquer nível de ensino. Para os restantes 

níveis de ensino, a distribuição faz-se de uma forma equilibrada, pese embora o facto de existir, somente, cerca 

de 4% da população residente com Ensino Médio ou Superior. 

Esta situação é, porém, relativamente melhor à registada em 1991, em que a população residente que n

possuía mais do que o 1º ciclo do ensino básico, representava aproximadamente 82%, e o número de pessoas 

com o Ensino Médio ou Superior era quase irrelevante (1,7%).

Figura 20: População Residente no concelho de Oleiros, segundo

Fonte: XIV Recenseamento Geral da População, INE

A análise anterior referia-se à totalidade da população concelhia. Quando analisada a formação escolar do 

pessoal ao serviço, de acordo com os Quadros de

seguinte, coincide obviamente com o quadro geral, sendo possível salientar alguns aspectos, nomeadamente: i) 

quase metade da população empregada (44%) apenas possuía o 1º ciclo do ensino básico e

serviço não possuía qualquer escolaridade; ii) o peso do pessoal ao serviço com Ensino Médio ou Superior, 

apenas representa 2,8% da população empregada.

9%

Nenhum nív el de ensino

3º Ciclo do Ensino Básico

 

 
30: Variação da Taxa de Analfabetismo entre 1991 e 2001 

Unidade Territorial 1991 2001 
Portugal 11.0 9.0 
Região Centro 14,0 10,9 

Oleiros 30.9 24.0 

Fonte: INE – Censos 1991 e 2001 

Em 2001, grande parte da população (72%) residente em Oleiros não possuía mais do que o 1º ciclo do ensino 

básico (antigo ensino primário), sendo que destes, 25% não possuía qualquer nível de ensino. Para os restantes 

se de uma forma equilibrada, pese embora o facto de existir, somente, cerca 

de 4% da população residente com Ensino Médio ou Superior.  

Esta situação é, porém, relativamente melhor à registada em 1991, em que a população residente que n

possuía mais do que o 1º ciclo do ensino básico, representava aproximadamente 82%, e o número de pessoas 

com o Ensino Médio ou Superior era quase irrelevante (1,7%). 

: População Residente no concelho de Oleiros, segundo o nível de ensino atingido, em 2001

Fonte: XIV Recenseamento Geral da População, INE-Portugal, 2001 

se à totalidade da população concelhia. Quando analisada a formação escolar do 

pessoal ao serviço, de acordo com os Quadros de Pessoal, o retrato mais recente (2002), traduzido no quadro 

seguinte, coincide obviamente com o quadro geral, sendo possível salientar alguns aspectos, nomeadamente: i) 

quase metade da população empregada (44%) apenas possuía o 1º ciclo do ensino básico e

serviço não possuía qualquer escolaridade; ii) o peso do pessoal ao serviço com Ensino Médio ou Superior, 

apenas representa 2,8% da população empregada. 

25%

47%

8%
7% 4%

Nenhum nív el de ensino 1º Ciclo do Ensino Básico 2º Ciclo do Ensino Básico

3º Ciclo do Ensino Básico Ensino Secundário Ensino Médio e Superior 
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Em 2001, grande parte da população (72%) residente em Oleiros não possuía mais do que o 1º ciclo do ensino 

básico (antigo ensino primário), sendo que destes, 25% não possuía qualquer nível de ensino. Para os restantes 

se de uma forma equilibrada, pese embora o facto de existir, somente, cerca 

Esta situação é, porém, relativamente melhor à registada em 1991, em que a população residente que não 

possuía mais do que o 1º ciclo do ensino básico, representava aproximadamente 82%, e o número de pessoas 

o nível de ensino atingido, em 2001 

 

se à totalidade da população concelhia. Quando analisada a formação escolar do 

Pessoal, o retrato mais recente (2002), traduzido no quadro 

seguinte, coincide obviamente com o quadro geral, sendo possível salientar alguns aspectos, nomeadamente: i) 

quase metade da população empregada (44%) apenas possuía o 1º ciclo do ensino básico e 4,7% do pessoal ao 

serviço não possuía qualquer escolaridade; ii) o peso do pessoal ao serviço com Ensino Médio ou Superior, 

2º Ciclo do Ensino Básico

Ensino Médio e Superior 
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Quadro 31: Evolução das Habilitações Escolares do Pessoal

Níveis de Ensino

< Ensino Básico

1º Ciclo 

2º Ciclo 

3º Ciclo 

Ensino secundário

Bacharelato 

Licenciatura 

Ignorado 

Fonte: Quadros de Pessoal, DGEEP do Ministério do Trabalho e da Solidariedade S

A qualificação e instrução dos recursos humanos são uma condição essencial para a qualificação do tecido 

económico de qualquer território. No concelho de Oleiros, o desenvolvimento económico tem estado 

comprometido, em parte porque as actividades ec

qualificações e pela manifesta incapacidade de gerar oportunidades de emprego para os seus activos, razão 

pela qual a emigração continua, ainda, a desempenhar um papel importante no processo de regulação do 

mercado de trabalho concelhio. Saliente

menor que na década de 80. 

As dinâmicas demográficas mais recentes têm ditado a redução da população escolar de forma significativa. Não 

obstante, a oferta de formação escolar abrange a totalidade dos níveis de ensino, à excepção do ensino 

superior. Este concelho conta com três estabelecimentos com a valência do ensino pré

Básicas do 1º ciclo e uma Escola Básica com 2º e 3º cicl

O número total de alunos inscritos nos estabelecimentos de ensino do concelho de Oleiros no ano lectivo 

2004/2005 totalizava os 484 alunos, número inferior à população escolar do concelho em 2001 (INE), o que pode 

indiciar duas situações: a primeira, é que a taxa de cobertura de alguns níveis de ensino é mais baixa que a 

desejável, a segunda é que há um número de alunos, que, reside em Oleiros, mas frequenta o ensino noutros 

concelhos. 

São ainda os dados estatísticos referentes às de

permitem evidenciar as relações que se estabelecem com outros concelhos, ao nível da formação escolar. 

Efectivamente, da população escolar residente, que totalizava, em 2001, 820 alunos, 33% dirigi

para o exterior do concelho para frequentar o ensino, preferencialmente para Castelo Branco (96 alunos), Sertã 

(59 alunos), Coimbra (37 alunos) e Lisboa (24 alunos).
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: Evolução das Habilitações Escolares do Pessoal ao Serviço no conc. de Oleiros, entre 1995 e 2002

Níveis de Ensino 
1995 2002 Variação 

n.º % n.º % n.º % 

< Ensino Básico 7 1,3 42 4,7 35 500,0 

289 54,0 398 44,1 109 37,7 

141 26,4 222 24,6 81 57,4 

63 11,8 115 12,7 52 82,5 

nsino secundário 31 5,8 73 8,1 42 135,5 

0 0,0 9 1,0 9 0,0 

1 0,2 16 1,8 15 1500,0 

3 0,6 27 3,0 24 800,0 
Total 535 100.0 902 100.0 367 68,6 

Fonte: Quadros de Pessoal, DGEEP do Ministério do Trabalho e da Solidariedade Social. 

A qualificação e instrução dos recursos humanos são uma condição essencial para a qualificação do tecido 

económico de qualquer território. No concelho de Oleiros, o desenvolvimento económico tem estado 

comprometido, em parte porque as actividades económicas do concelho têm sido pouco exigentes em 

qualificações e pela manifesta incapacidade de gerar oportunidades de emprego para os seus activos, razão 

pela qual a emigração continua, ainda, a desempenhar um papel importante no processo de regulação do 

mercado de trabalho concelhio. Saliente-se, contudo, que o saldo migratório da última década já foi bastante 

As dinâmicas demográficas mais recentes têm ditado a redução da população escolar de forma significativa. Não 

a oferta de formação escolar abrange a totalidade dos níveis de ensino, à excepção do ensino 

superior. Este concelho conta com três estabelecimentos com a valência do ensino pré

Básicas do 1º ciclo e uma Escola Básica com 2º e 3º ciclos e Ensino Secundário. 

O número total de alunos inscritos nos estabelecimentos de ensino do concelho de Oleiros no ano lectivo 

2004/2005 totalizava os 484 alunos, número inferior à população escolar do concelho em 2001 (INE), o que pode 

ações: a primeira, é que a taxa de cobertura de alguns níveis de ensino é mais baixa que a 

desejável, a segunda é que há um número de alunos, que, reside em Oleiros, mas frequenta o ensino noutros 

São ainda os dados estatísticos referentes às deslocações pendulares e, no caso, por motivo de estudo, que 

permitem evidenciar as relações que se estabelecem com outros concelhos, ao nível da formação escolar. 

Efectivamente, da população escolar residente, que totalizava, em 2001, 820 alunos, 33% dirigi

para o exterior do concelho para frequentar o ensino, preferencialmente para Castelo Branco (96 alunos), Sertã 

(59 alunos), Coimbra (37 alunos) e Lisboa (24 alunos). 
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ao Serviço no conc. de Oleiros, entre 1995 e 2002 

 

A qualificação e instrução dos recursos humanos são uma condição essencial para a qualificação do tecido 

económico de qualquer território. No concelho de Oleiros, o desenvolvimento económico tem estado 

onómicas do concelho têm sido pouco exigentes em 

qualificações e pela manifesta incapacidade de gerar oportunidades de emprego para os seus activos, razão 

pela qual a emigração continua, ainda, a desempenhar um papel importante no processo de regulação do 

se, contudo, que o saldo migratório da última década já foi bastante 

As dinâmicas demográficas mais recentes têm ditado a redução da população escolar de forma significativa. Não 

a oferta de formação escolar abrange a totalidade dos níveis de ensino, à excepção do ensino 

superior. Este concelho conta com três estabelecimentos com a valência do ensino pré-escolar, onze Escolas 

O número total de alunos inscritos nos estabelecimentos de ensino do concelho de Oleiros no ano lectivo 

2004/2005 totalizava os 484 alunos, número inferior à população escolar do concelho em 2001 (INE), o que pode 

ações: a primeira, é que a taxa de cobertura de alguns níveis de ensino é mais baixa que a 

desejável, a segunda é que há um número de alunos, que, reside em Oleiros, mas frequenta o ensino noutros 

slocações pendulares e, no caso, por motivo de estudo, que 

permitem evidenciar as relações que se estabelecem com outros concelhos, ao nível da formação escolar. 

Efectivamente, da população escolar residente, que totalizava, em 2001, 820 alunos, 33% dirigia-se diariamente 

para o exterior do concelho para frequentar o ensino, preferencialmente para Castelo Branco (96 alunos), Sertã 
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Em sentido inverso, entravam diariamente em Oleiros apenas 14 alunos prov

vizinhos. 

Neste concelho é sobretudo a idade avançada da sua população que funciona como o grande constrangimento 

ao desenvolvimento (33,8% da população tem mais de 65 anos). Existem, no entanto, as infraestruturas 

escolares necessárias para, pelo menos, promover o arranque do processo de inversão dos actuais níveis de 

instrução e qualificação dos recursos, o que poderia ser complementado com a implantação de uma escola 

profissional, dada a necessidade de formação de técni

consolidar o espírito empresarial, bem como criar condições de atracção e fixação de profissionais com elevados 

níveis de qualificação. 

6.3 ESTRUTURA ECONÓMICA E EMPRESARIAL

A localização interior e mais periférica, em pleno Pinhal Interior, tem votado ao esquecimento o concelho, bem 

como na generalidade, o interior do país, face aos grandes investimentos públicos e privados, facto que tem 

contribuído para a persistência de factores de estrangulamento 

de desertificação, a par do inevitável envelhecimento populacional, colocam o concelho numa situação de 

fragilidade em termos de pressupostos para o desenvolvimento, nomeadamente ao nível de recursos humanos 

disponíveis. Em consequência, este concelho apresenta um tecido económico e empresarial débil. 

Contudo, este é um cenário que, a julgar pela evolução mais recente, ocorrida entre 1995 e 2002, evidencia 

alguns sinais de alteração. Neste período referido, o c

nível do número de estabelecimentos (passaram de 111, em 1995, para 149, em 2002), quer ao nível da 

população empregada no sector formal da economia, (passou de 535 pessoas em 1995, para 902 pessoas

2002). 

Quadro 32: Evolução do Emprego e do número de estabelecimentos, no conc. de Oleiros, no período 1995

Emprego
Estabelecimentos

Fonte: Quadros de Pessoal, DGEEP 

A actividade económica do concelho, à data de 2002, evidencia uma polarização do emprego no segmento 

formal da economia (empresas com pessoal ao serviço) em torno de dois principais sectores, sendo que o

primeiro deles, “Indústrias Transformadoras”, concentra cerca de 37% do emprego concelhio, enquanto que o 

sector da “Construção” (o segundo mais representativo), concentra 17% do emprego em Oleiros. 

 

 
Em sentido inverso, entravam diariamente em Oleiros apenas 14 alunos provenientes, na maioria, de concelhos 

Neste concelho é sobretudo a idade avançada da sua população que funciona como o grande constrangimento 

ao desenvolvimento (33,8% da população tem mais de 65 anos). Existem, no entanto, as infraestruturas 

res necessárias para, pelo menos, promover o arranque do processo de inversão dos actuais níveis de 

instrução e qualificação dos recursos, o que poderia ser complementado com a implantação de uma escola 

profissional, dada a necessidade de formação de técnicos qualificados. Para tal, será necessário, e em paralelo, 

consolidar o espírito empresarial, bem como criar condições de atracção e fixação de profissionais com elevados 

E EMPRESARIAL 

ais periférica, em pleno Pinhal Interior, tem votado ao esquecimento o concelho, bem 

como na generalidade, o interior do país, face aos grandes investimentos públicos e privados, facto que tem 

contribuído para a persistência de factores de estrangulamento ao seu desenvolvimento. O continuado processo 

de desertificação, a par do inevitável envelhecimento populacional, colocam o concelho numa situação de 

fragilidade em termos de pressupostos para o desenvolvimento, nomeadamente ao nível de recursos humanos 

sponíveis. Em consequência, este concelho apresenta um tecido económico e empresarial débil. 

Contudo, este é um cenário que, a julgar pela evolução mais recente, ocorrida entre 1995 e 2002, evidencia 

alguns sinais de alteração. Neste período referido, o concelho de Oleiros registou uma evolução positiva quer ao 

nível do número de estabelecimentos (passaram de 111, em 1995, para 149, em 2002), quer ao nível da 

população empregada no sector formal da economia, (passou de 535 pessoas em 1995, para 902 pessoas

: Evolução do Emprego e do número de estabelecimentos, no conc. de Oleiros, no período 1995

 1995 2002 
Var.(%) 
1995/02 

Emprego 535 902 68,6 
Estabelecimentos 111 149 34,2 

Fonte: Quadros de Pessoal, DGEEP do Ministério do Trabalho e da Solidariedade Social. 

A actividade económica do concelho, à data de 2002, evidencia uma polarização do emprego no segmento 

formal da economia (empresas com pessoal ao serviço) em torno de dois principais sectores, sendo que o

primeiro deles, “Indústrias Transformadoras”, concentra cerca de 37% do emprego concelhio, enquanto que o 

sector da “Construção” (o segundo mais representativo), concentra 17% do emprego em Oleiros. 
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enientes, na maioria, de concelhos 

Neste concelho é sobretudo a idade avançada da sua população que funciona como o grande constrangimento 

ao desenvolvimento (33,8% da população tem mais de 65 anos). Existem, no entanto, as infraestruturas 

res necessárias para, pelo menos, promover o arranque do processo de inversão dos actuais níveis de 

instrução e qualificação dos recursos, o que poderia ser complementado com a implantação de uma escola 

cos qualificados. Para tal, será necessário, e em paralelo, 

consolidar o espírito empresarial, bem como criar condições de atracção e fixação de profissionais com elevados 

ais periférica, em pleno Pinhal Interior, tem votado ao esquecimento o concelho, bem 

como na generalidade, o interior do país, face aos grandes investimentos públicos e privados, facto que tem 

ao seu desenvolvimento. O continuado processo 

de desertificação, a par do inevitável envelhecimento populacional, colocam o concelho numa situação de 

fragilidade em termos de pressupostos para o desenvolvimento, nomeadamente ao nível de recursos humanos 

sponíveis. Em consequência, este concelho apresenta um tecido económico e empresarial débil.  

Contudo, este é um cenário que, a julgar pela evolução mais recente, ocorrida entre 1995 e 2002, evidencia 

oncelho de Oleiros registou uma evolução positiva quer ao 

nível do número de estabelecimentos (passaram de 111, em 1995, para 149, em 2002), quer ao nível da 

população empregada no sector formal da economia, (passou de 535 pessoas em 1995, para 902 pessoas em 

: Evolução do Emprego e do número de estabelecimentos, no conc. de Oleiros, no período 1995-2002 

 

A actividade económica do concelho, à data de 2002, evidencia uma polarização do emprego no segmento 

formal da economia (empresas com pessoal ao serviço) em torno de dois principais sectores, sendo que o 

primeiro deles, “Indústrias Transformadoras”, concentra cerca de 37% do emprego concelhio, enquanto que o 

sector da “Construção” (o segundo mais representativo), concentra 17% do emprego em Oleiros.  
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A seguir a estes dois sectores, mas com um peso já mais

Grosso e a Retalho” (9,9%), das “Outras Actividades, Serviços Colectivos, Sociais e Pessoais” (9%), da “Saúde 

e Acção Social” (8,5%) e da “Agricultura, Produção Animal, Caça e Silvicultura” (7,2%), como sector

representativos, em termos de emprego.

Destes sectores referenciados, o que registou o maior incremento, entre 1995 e 2002, foi o das outras 

actividades e serviços sociais e pessoais (+2600%) e o que menor incremento registou, foi o sector das 

actividades agrícolas, produção animal, caça e silvicultura (+14%).

Quadro 33: Evolução do número de estabelecimentos e do emprego no concelho de Oleiros, no período 1995

Actividades (CAE Rev.2) 

1995
A Agri., P.animal, Caça, Silvicult. 23
C Indústrias Extractivas 1
D Indústrias Transformadoras 19
E Prod. Distrib. Eelect., Gás, Água  1
F Construção 15
G Comércio Grosso  e a Retalho 26
H Alojamento, Restauração 7
I Transportes, Armaz.  e Comunic. 3
J Actividades Financeiras 3
K Act. Imobili. Alug. Serv. ás Empr. 5
L Adm. Pública, Defesa e S. Social 1
M Educação 1
N Saúde e Acção Social 5
O O. Act. Serv. Colec.Sociai. e Pes. 1

TOTAL 111

Fonte: Quadros de Pessoal, DGEEP do Ministério do Trabalho e da Solidariedade Social.

Em 2002, a estrutura dos estabelecimentos acompa

facto, a concentração sectorial, ao nível do estabelecimentos, faz

anteriormente –“Comércio a Grosso e a Retalho”, “Construção”, “Indústrias Transformador

Produção Animal e Silvicultura”– , tal como se pode constatar pela figura seguinte. Nesta matéria, e ao nível dos 

quatro sectores mais importantes da economia concelhia, as maiores dinâmicas de crescimento dos 

estabelecimentos registaram-se no sector da “Construção”, que aumentou o número de estabelecimentos em 

cerca de 107%. 
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A seguir a estes dois sectores, mas com um peso já mais reduzido, aparecem os sectores do “Comércio a 

Grosso e a Retalho” (9,9%), das “Outras Actividades, Serviços Colectivos, Sociais e Pessoais” (9%), da “Saúde 

e Acção Social” (8,5%) e da “Agricultura, Produção Animal, Caça e Silvicultura” (7,2%), como sector

representativos, em termos de emprego. 

Destes sectores referenciados, o que registou o maior incremento, entre 1995 e 2002, foi o das outras 

actividades e serviços sociais e pessoais (+2600%) e o que menor incremento registou, foi o sector das 

es agrícolas, produção animal, caça e silvicultura (+14%). 

: Evolução do número de estabelecimentos e do emprego no concelho de Oleiros, no período 1995
Actividades (CAE-Rev.2) 

Estabelecimentos 

Total Peso  da 
actividade 

Var. 
(%) 

95-02 

Total 

1995 2002 1995 2002 1995 2002 
23 20 20,7 13,4 -13,0 57 65 
1 1 0,9 0,7 0,0 3 3 
19 22 17,1 14,8 15,8 248 329 
1 1 0,9 0,7 0,0 3 1 
15 31 13,5 20,8 106,7 62 153 
26 32 23,4 21,5 23,1 76 89 
7 14 6,3 9,4 100,0 12 25 
3 8 2,7 5,4 166,7 7 31 
3 2 2,7 1,3 -33,3 16 13 
5 7 4,5 4,7 40,0 7 18 
1 1 0,9 0,7 0,0 12 15 
1 1 0,9 0,7 0,0 1 2 
5 6 4,5 4,0 20,0 28 77 
1 3 0,9 2,0 200,0 3 81 

111 149 100.0 100.0 34,2 535 902 

Fonte: Quadros de Pessoal, DGEEP do Ministério do Trabalho e da Solidariedade Social. 

Em 2002, a estrutura dos estabelecimentos acompanha, de certo modo, a estrutura do emprego formal. De 

facto, a concentração sectorial, ao nível do estabelecimentos, faz-se em torno de 4 principais sectores já citados 

“Comércio a Grosso e a Retalho”, “Construção”, “Indústrias Transformador

, tal como se pode constatar pela figura seguinte. Nesta matéria, e ao nível dos 

quatro sectores mais importantes da economia concelhia, as maiores dinâmicas de crescimento dos 

se no sector da “Construção”, que aumentou o número de estabelecimentos em 
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reduzido, aparecem os sectores do “Comércio a 

Grosso e a Retalho” (9,9%), das “Outras Actividades, Serviços Colectivos, Sociais e Pessoais” (9%), da “Saúde 

e Acção Social” (8,5%) e da “Agricultura, Produção Animal, Caça e Silvicultura” (7,2%), como sectores 

Destes sectores referenciados, o que registou o maior incremento, entre 1995 e 2002, foi o das outras 

actividades e serviços sociais e pessoais (+2600%) e o que menor incremento registou, foi o sector das 

: Evolução do número de estabelecimentos e do emprego no concelho de Oleiros, no período 1995-2002, por 

Emprego 
Peso  da 

actividade 
Var. 
(%) 

95-02  1995 2002 
10,7 7,2 14,0 
0,6 0,3 0,0 
46,4 36,5 32,7 
0,6 0,1 -66,7 
11,6 17,0 146,8 
14,2 9,9 17,1 
2,2 2,8 108,3 
1,3 3,4 342,9 
3,0 1,4 -18,8 
1,3 2,0 157,1 
2,2 1,7 25,0 
0,2 0,2 100,0 
5,2 8,5 175,0 
0,6 9,0 2600,0 

100,0 100.0 68,6 

 

nha, de certo modo, a estrutura do emprego formal. De 

se em torno de 4 principais sectores já citados 

“Comércio a Grosso e a Retalho”, “Construção”, “Indústrias Transformadoras” e “Agricultura, 

, tal como se pode constatar pela figura seguinte. Nesta matéria, e ao nível dos 

quatro sectores mais importantes da economia concelhia, as maiores dinâmicas de crescimento dos 

se no sector da “Construção”, que aumentou o número de estabelecimentos em 
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Figura 21: Estabelecimentos por Sectores de Actividade, segundo CAE

LEGENDA: A – Agricultura, produção animal, caça e silvicultura; 

Electricidade, Gás e Àgua, F – Construção; G 

pessoal e doméstico; H - Alojamento e Restauração; 

imobiliárias, alugueres e serviços prestados às empresas; 

social ; O - Outras act. de serviços colectiv., Sociais e Pessoais;

Fonte: Quadros de Pessoal, DGEEP do Ministério do Trabalho e da Solidariedade Social.

Os Quadros de Pessoal escondem, contudo, a importância do segmento i

própria, não contemplados nesta fonte estatística, e as actividades de carácter muito familiar ou artesanal não 

inscritas como estabelecimentos, que, no concelho de Oleiros, têm um peso ainda bastante significativo na 

economia local. 

Os estabelecimentos por conta própria estão incluídos nos valores apresentados por uma outra fonte estatística, 

designadamente, o Ficheiro Central de Empresas e Estabelecimentos do INE, cujos valores para o ano de 2002 

se reproduzem no Quadro Seguinte.

A informação seguinte, com o acréscimo dos estabelecimentos por conta própria, evidencia a importância que 

estes têm, sobretudo, no sector agrícola (estão registados, em 2002, 153 empresas neste sector), no sector da 

construção (100 empresas) e no sector do comércio (208 empresas), correspondendo a pequenas unidades 

familiares e artesanais. 

J
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: Estabelecimentos por Sectores de Actividade, segundo CAE-Rev.2,no concelho de Oleiros, em 2002

 
ção animal, caça e silvicultura; C Indústrias Extractivas D - Indústrias transformadoras, 

 - Comércio por grosso e a retalho; reparação de veículos automóveis, motociclos e de bens de u

Alojamento e Restauração; I - Transportes, Armazenagem e Comunicações; J - Actividades Financeiras; 

imobiliárias, alugueres e serviços prestados às empresas; L – Administração Pública, Defesa e Segurança Social, M - Educação ; 

Outras act. de serviços colectiv., Sociais e Pessoais; 

Fonte: Quadros de Pessoal, DGEEP do Ministério do Trabalho e da Solidariedade Social. 

Os Quadros de Pessoal escondem, contudo, a importância do segmento informal – estabelecimentos por conta 

própria, não contemplados nesta fonte estatística, e as actividades de carácter muito familiar ou artesanal não 

inscritas como estabelecimentos, que, no concelho de Oleiros, têm um peso ainda bastante significativo na 

Os estabelecimentos por conta própria estão incluídos nos valores apresentados por uma outra fonte estatística, 

designadamente, o Ficheiro Central de Empresas e Estabelecimentos do INE, cujos valores para o ano de 2002 

o Seguinte. 

A informação seguinte, com o acréscimo dos estabelecimentos por conta própria, evidencia a importância que 

estes têm, sobretudo, no sector agrícola (estão registados, em 2002, 153 empresas neste sector), no sector da 

no sector do comércio (208 empresas), correspondendo a pequenas unidades 
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Rev.2,no concelho de Oleiros, em 2002 

Indústrias transformadoras, E – Produção, Distribuição 

Comércio por grosso e a retalho; reparação de veículos automóveis, motociclos e de bens de uso 

Actividades Financeiras; K - Actividades 

Educação ; N - Saúde e acção 

 

estabelecimentos por conta 

própria, não contemplados nesta fonte estatística, e as actividades de carácter muito familiar ou artesanal não 

inscritas como estabelecimentos, que, no concelho de Oleiros, têm um peso ainda bastante significativo na 

Os estabelecimentos por conta própria estão incluídos nos valores apresentados por uma outra fonte estatística, 

designadamente, o Ficheiro Central de Empresas e Estabelecimentos do INE, cujos valores para o ano de 2002 

A informação seguinte, com o acréscimo dos estabelecimentos por conta própria, evidencia a importância que 

estes têm, sobretudo, no sector agrícola (estão registados, em 2002, 153 empresas neste sector), no sector da 

no sector do comércio (208 empresas), correspondendo a pequenas unidades 
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Quadro 34: Número de Empresas com sede na Região Centro, segundo CAE 

Actividades (CAE Rev. 2) 

A+B A - Agricultura, produção animal, caça e 
silvicultura; B - Pesca 

C Indústrias extractivas 
D Indústrias transformadoras 

E Produção e Distribuição de Electricidade, Gás e 
Água 

F Construção 

G 
Comércio por grosso e a retalho; reparação de 
veículos automóveis, motociclos e de bens de 
uso pessoal e doméstico 

H Alojamento e Restauração (Restaurantes e 
Similares) 

I Transportes, Armazenagem e Comunicações
J Actividades Financeiras 

K Actividades imobiliárias, alugueres e serviços 
prestados às empresas 

L a Q 

Administração pública, defesa e segurança social 
obrigatória; educação; saúde e acção social; 
outras actividades de serviços colectivos, Sociais 
e Pessoais 

Fonte: INE – Anuário Estatístico da Região Centro/Ficheiro Central de Empresas e Estabelecimentos, 2003

Em síntese, pode concluir-se que das empresas existentes no concelho (por conta própria e por conta de 

outrém), apenas cerca 22% labora numa

Segundo esta fonte estatística, as empresas relacionadas com o “Comércio por grosso e retalho; reparação de 

veículos automóveis, motociclos e de bens de uso pessoal e doméstico” são as que têm maior peso no con

do concelho (30%), com uma importância similar à registada pelo Pinhal Interior Sul, e ligeiramente inferior à 

registada pela Região Centro. 

As actividades agrícolas, produção animal, caça e silvicultura, são o sector com o 2º maior peso de empresas 

total concelhio (22,2%) cujo valor é, superior ao registado pelo Pinhal Interior Sul e, mais ainda, ao registado 

pela região Centro. 

A “construção” é o sector que possui o terceiro maior peso de empresas no total concelhio (14,5%), possuindo 

uma importância relativa ligeiramente inferior à registada pelo Pinhal Interior Sul e pela região Centro.

O tecido empresarial de Oleiros é constituído, maioritariamente, por pequenas empresas, tal como acontece, de 

um modo geral, a nível regional e nacional. Com efe

pessoas (2002), sendo que as restantes têm um número de empregados inferior a 100 pessoas.
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: Número de Empresas com sede na Região Centro, segundo CAE – Rev. 2, em 31.12.2002

Região Centro Pinhal Interior Sul
n.º % n.º %

Agricultura, produção animal, caça e 30366 11.7 825 17.9

684 0.3 2 0.0
26148 10.1 516 11.2

dução e Distribuição de Electricidade, Gás e 82 0.0 - - 

51698 19.9 912 19.8
Comércio por grosso e a retalho; reparação de 
veículos automóveis, motociclos e de bens de 86749 33.4 1384 30.0

Alojamento e Restauração (Restaurantes e 21208 8.2 366 7.9

Transportes, Armazenagem e Comunicações 7376 2.8 213 4.6
7512 2.9 102 2.2

Actividades imobiliárias, alugueres e serviços 17149 6.6 159 3.4

Administração pública, defesa e segurança social 
obrigatória; educação; saúde e acção social; 
outras actividades de serviços colectivos, Sociais 

10827 4.2 133 2.9

TOTAL 259799 100.0 4612 100.0

Anuário Estatístico da Região Centro/Ficheiro Central de Empresas e Estabelecimentos, 2003

se que das empresas existentes no concelho (por conta própria e por conta de 

outrém), apenas cerca 22% labora numa lógica empresarial (com pessoas ao serviço). 

Segundo esta fonte estatística, as empresas relacionadas com o “Comércio por grosso e retalho; reparação de 

veículos automóveis, motociclos e de bens de uso pessoal e doméstico” são as que têm maior peso no con

do concelho (30%), com uma importância similar à registada pelo Pinhal Interior Sul, e ligeiramente inferior à 

As actividades agrícolas, produção animal, caça e silvicultura, são o sector com o 2º maior peso de empresas 

total concelhio (22,2%) cujo valor é, superior ao registado pelo Pinhal Interior Sul e, mais ainda, ao registado 

A “construção” é o sector que possui o terceiro maior peso de empresas no total concelhio (14,5%), possuindo 

ncia relativa ligeiramente inferior à registada pelo Pinhal Interior Sul e pela região Centro.

O tecido empresarial de Oleiros é constituído, maioritariamente, por pequenas empresas, tal como acontece, de 

um modo geral, a nível regional e nacional. Com efeito, no concelho de Oleiros, só existe uma empresa com 128 

pessoas (2002), sendo que as restantes têm um número de empregados inferior a 100 pessoas.
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Rev. 2, em 31.12.2002 

Pinhal Interior Sul Oleiros 
% n.º % 

17.9 153 22.2 

0.0 - - 
11.2 69 10.0 

 -  

19.8 100 14.5 

30.0 208 30.1 

7.9 66 9.6 

4.6 31 4.5 
2.2 20 2.9 

3.4 29 4.2 

2.9 14 2.0 

100.0 690 100.0 

Anuário Estatístico da Região Centro/Ficheiro Central de Empresas e Estabelecimentos, 2003 

se que das empresas existentes no concelho (por conta própria e por conta de 

Segundo esta fonte estatística, as empresas relacionadas com o “Comércio por grosso e retalho; reparação de 

veículos automóveis, motociclos e de bens de uso pessoal e doméstico” são as que têm maior peso no conjunto 

do concelho (30%), com uma importância similar à registada pelo Pinhal Interior Sul, e ligeiramente inferior à 

As actividades agrícolas, produção animal, caça e silvicultura, são o sector com o 2º maior peso de empresas no 

total concelhio (22,2%) cujo valor é, superior ao registado pelo Pinhal Interior Sul e, mais ainda, ao registado 

A “construção” é o sector que possui o terceiro maior peso de empresas no total concelhio (14,5%), possuindo 

ncia relativa ligeiramente inferior à registada pelo Pinhal Interior Sul e pela região Centro. 

O tecido empresarial de Oleiros é constituído, maioritariamente, por pequenas empresas, tal como acontece, de 

ito, no concelho de Oleiros, só existe uma empresa com 128 

pessoas (2002), sendo que as restantes têm um número de empregados inferior a 100 pessoas. 
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Assim, os estabelecimentos que empregavam o maior número de indivíduos eram os que tinham dimensão entre 

5 e 9 trabalhadores (23% do pessoal ao serviço), em paralelo com os estabelecimentos com entre 1 e 4 

trabalhadores, seguidos pelos estabelecimentos com entre 10 e 19 pessoas (17% do emprego). 

As diferenças existentes entre as duas fontes (MTS/DGEEP e Fiche

Estabelecimentos/INE) reflectem a importância dos estabelecimentos por conta própria e, portanto, das 

pequenas unidades familiares, na economia concelhia, em que do total das empresas sediadas no concelho, a 

maioria (cerca de 78%) referem-se a empresas em nome individual, sem registo de empregados.

Quadro 35: n.º de Pessoas segundo a dimensão do Estabelecimento, por actividade, 2002

Actividade 

A - Agri., P.animal, Caça, Silvicult. 

C - Indústrias Extractivas 

D - Indústrias Transformadoras 

E - Prod. Distrib. Eelect., Gás, Água  

F - Construção 

G - Comércio Grosso  e a Retalho 

H - Alojamento, Restauração 

I - Transportes, Armaz.  e Comunic. 

J - Actividades Financeiras 

K - Act. Imobili. Alug. Serv. Empr. 

L – Adm.Pub, Def.Seg Social Obrig 

M - Educação 

N - Saúde e Acção Social 

O - O. Act. Serv. Colec. Soc e Pess. 

TOTAL

Fonte: Quadros de Pessoal, DGEEP do M

Em sete anos (1995 e 2002) a evolução ocorrida neste âmbito traduziu

volume de emprego nos estabelecimentos com entre 20 e 49 trabalhadores e nos estabelecimentos mais 

pequenos, com entre 5 e 9 trabalhadores (100%).

Quadro 36: Variação do n.º de Pessoas segundo a dimensão do Estabelecimento, no período 1995

n.º pessoas 

1 a 4 

5 a 9 

10 a 19 

20 a 49 

50 a 99 

100 a 199 

Total 

Fonte: Quadros de Pessoal, DGEEP do Ministério do Trabalho e da Soli

 

 
Assim, os estabelecimentos que empregavam o maior número de indivíduos eram os que tinham dimensão entre 

e 9 trabalhadores (23% do pessoal ao serviço), em paralelo com os estabelecimentos com entre 1 e 4 

trabalhadores, seguidos pelos estabelecimentos com entre 10 e 19 pessoas (17% do emprego). 

As diferenças existentes entre as duas fontes (MTS/DGEEP e Ficheiro Central de Empresas e 

Estabelecimentos/INE) reflectem a importância dos estabelecimentos por conta própria e, portanto, das 

pequenas unidades familiares, na economia concelhia, em que do total das empresas sediadas no concelho, a 

se a empresas em nome individual, sem registo de empregados.

: n.º de Pessoas segundo a dimensão do Estabelecimento, por actividade, 2002

1 a 4 
pessoas 

5 a 9 
pessoas 

10 a 19 
pessoas 

20-49 
pessoas 

50-99 
pessoas 

33 32 0 0 0 

3 0 0 0 0 

19 16 92 74 0 
 1 0 0 0 0 

39 87 27 0 0 

49 40 0 0 0 

25 0 0 0 0 

12 0 19 0 0 

0 13 0 0 0 

12 6 0 0 0 

0 0 15 0 0 

2 0 0 0 0 

4 14 0 59 0 

4 0 0 0 77 

TOTAL 203 208 153 133 77 

Fonte: Quadros de Pessoal, DGEEP do Ministério do Trabalho e da Solidariedade Social. 

Em sete anos (1995 e 2002) a evolução ocorrida neste âmbito traduziu-se no aumento de 329% verificado no 

volume de emprego nos estabelecimentos com entre 20 e 49 trabalhadores e nos estabelecimentos mais 

uenos, com entre 5 e 9 trabalhadores (100%). 

: Variação do n.º de Pessoas segundo a dimensão do Estabelecimento, no período 1995

1995 2002 Tx. Var. (%) 
Peso 1995 

(%) 
Peso 2002 

(%) 

188 203 8,0 35,1 22,5 

104 208 100,0 19,4 23,1 

96 153 59,4 17,9 17,0 

31 133 329,0 5,8 14,7 

0 77 - 0,0 8,5 

116 128 10,3 21,7 14,2 

535 902 68,6 100,0 100,0 

Fonte: Quadros de Pessoal, DGEEP do Ministério do Trabalho e da Solidariedade Social. 
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Assim, os estabelecimentos que empregavam o maior número de indivíduos eram os que tinham dimensão entre 

e 9 trabalhadores (23% do pessoal ao serviço), em paralelo com os estabelecimentos com entre 1 e 4 

trabalhadores, seguidos pelos estabelecimentos com entre 10 e 19 pessoas (17% do emprego).  

iro Central de Empresas e 

Estabelecimentos/INE) reflectem a importância dos estabelecimentos por conta própria e, portanto, das 

pequenas unidades familiares, na economia concelhia, em que do total das empresas sediadas no concelho, a 

se a empresas em nome individual, sem registo de empregados. 

: n.º de Pessoas segundo a dimensão do Estabelecimento, por actividade, 2002 

100- 199 
pessoas 

Total 

0 35 
0 3 

128 329 
0 1 
0 153 
0 89 
0 25 
0 31 
0 13 
0 18 
0 15 
0 2 
0 77 
0 81 

128 902 

 

se no aumento de 329% verificado no 

volume de emprego nos estabelecimentos com entre 20 e 49 trabalhadores e nos estabelecimentos mais 

: Variação do n.º de Pessoas segundo a dimensão do Estabelecimento, no período 1995-2002 
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6.4 SECTORES DE ACTIVIDADE ECONÓMICA

6.4.1 Sector Primário 

No concelho de Oleiros, as actividades agrícolas, de produção animal, de caça e silvícolas, em 1999, ocupavam 

uma área de 16978 ha, que correspondia, segundo o Recenseamento Geral da Agricu

da superfície total do concelho e a 25% da área total das explorações agrícolas da sub

Sul. A área ocupada por estas actividades distribui

pela Superfície Agrícola Utilizada (15%), pela Superfície Agrícola não utilizada (1%) e por Outras Superfícies 

(0,2%). 

Fonte: INE

A estrutura económica do concelho de Oleiros assentou até à década de 80 no sector primário, nomeadamente 

nas actividades relacionadas com a floresta, mas foi o crescente êxodo rural, a par da tendência para a 

concentração populacional na sede concelhia, bem como o inevitável 

concelhia, que conduziram lentamente à perda de importância do sector primário como actividade principal da 

população, como aliás, vai sucedendo em toda a região e no país. 

Em 20 anos (1981-2001), registou-se uma redu

1981, para 32%, em 2001. Esta evolução, está, contudo, em consonância com a tendência actual de 

terciarização dos sistemas económicos, materializada sobretudo na expansão dos sectores comerciais 

serviços. Não obstante a concordância com a estrutura sectorial regional e nacional, este valor ainda é muito 

elevado quando comparado com o Pinhal Interior Sul (17,6%) e com a região Centro (6,8%).

A produção agrícola ainda é uma importante fonte de 

vive fora da sede de concelho, que é mais envelhecida, tem menores habilitações e é economicamente mais 

desfavorecida. 

Superficie Agricola Utilizada (SAU)

Superfície Agrícola não utilizada
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DE ECONÓMICA 

No concelho de Oleiros, as actividades agrícolas, de produção animal, de caça e silvícolas, em 1999, ocupavam 

uma área de 16978 ha, que correspondia, segundo o Recenseamento Geral da Agricultura (RGA, 1999), a 36% 

da superfície total do concelho e a 25% da área total das explorações agrícolas da sub-região do Pinhal Interior 

Sul. A área ocupada por estas actividades distribui-se pelas Matas e Florestas sem culturas sob coberto (84%), 

perfície Agrícola Utilizada (15%), pela Superfície Agrícola não utilizada (1%) e por Outras Superfícies 

Figura 22: Utilização das Terras 

Fonte: INE-Portugal, Recenseamento Geral da Agricultura, 1999 

do concelho de Oleiros assentou até à década de 80 no sector primário, nomeadamente 

nas actividades relacionadas com a floresta, mas foi o crescente êxodo rural, a par da tendência para a 

concentração populacional na sede concelhia, bem como o inevitável processo de terciarização da economia 

concelhia, que conduziram lentamente à perda de importância do sector primário como actividade principal da 

população, como aliás, vai sucedendo em toda a região e no país.  

se uma redução da população afecta a este sector, que passou de 81%, em 

1981, para 32%, em 2001. Esta evolução, está, contudo, em consonância com a tendência actual de 

terciarização dos sistemas económicos, materializada sobretudo na expansão dos sectores comerciais 

serviços. Não obstante a concordância com a estrutura sectorial regional e nacional, este valor ainda é muito 

elevado quando comparado com o Pinhal Interior Sul (17,6%) e com a região Centro (6,8%).

A produção agrícola ainda é uma importante fonte de rendimento para parte da população, sobretudo para a que 

vive fora da sede de concelho, que é mais envelhecida, tem menores habilitações e é economicamente mais 

15%1%

84%

0%

Superficie Agricola Utilizada (SAU) Matas e Florestas sem culturas sob coberto

Superfície Agrícola não utilizada Outras Superfícies
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No concelho de Oleiros, as actividades agrícolas, de produção animal, de caça e silvícolas, em 1999, ocupavam 

ltura (RGA, 1999), a 36% 

região do Pinhal Interior 

se pelas Matas e Florestas sem culturas sob coberto (84%), 

perfície Agrícola Utilizada (15%), pela Superfície Agrícola não utilizada (1%) e por Outras Superfícies 

 

do concelho de Oleiros assentou até à década de 80 no sector primário, nomeadamente 

nas actividades relacionadas com a floresta, mas foi o crescente êxodo rural, a par da tendência para a 

processo de terciarização da economia 

concelhia, que conduziram lentamente à perda de importância do sector primário como actividade principal da 

ção da população afecta a este sector, que passou de 81%, em 

1981, para 32%, em 2001. Esta evolução, está, contudo, em consonância com a tendência actual de 

terciarização dos sistemas económicos, materializada sobretudo na expansão dos sectores comerciais e de 

serviços. Não obstante a concordância com a estrutura sectorial regional e nacional, este valor ainda é muito 

elevado quando comparado com o Pinhal Interior Sul (17,6%) e com a região Centro (6,8%). 

rendimento para parte da população, sobretudo para a que 

vive fora da sede de concelho, que é mais envelhecida, tem menores habilitações e é economicamente mais 

Matas e Florestas sem culturas sob coberto



 

�:�2����5��
��;<!�
��	����������������� 

O nível de instrução da população familiar do produtor agrícola é bastante baixa

básico e 39% não possui qualquer nível de ensino) e a formação profissional agrícola é, grosso modo, a que 

resulta exclusivamente da prática (92%).

A tempo completo, apenas se dedicam às explorações, cerca de 82 indivíduos, predom

parcial, num contexto em que cerca de 23% desta população possui uma actividade remunerada, considerada 

como actividade principal, em qualquer um dos sectores de actividade. Caracteriza

geral, uma agricultura de subsistência, praticada por pequenos produtores autónomos, existindo relativamente 

poucas explorações agrícolas, de produção animal, caça e silvícolas a funcionar numa lógica empresarial.

Segundo os Quadros de Pessoal do MTS, existiam, em 2002, 20 estab

serviço em actividades agrícolas, de produção animal, caça e silvícolas, empregando, no total, 65 trabalhadores. 

No período mais recente (1995-2002), o número de estabelecimentos diminui de 23 para 20.

Dos 20 estabelecimentos afectos às actividades primárias, a grande maioria (75%) dedica

silvicultura, exploração florestal e actividades relacionadas.

Entre 1995 e 2002, o emprego aumentou (taxa de variação de 14%), sendo que 78% está afecto à silvicultu

exploração florestal e 15% às actividades agrícolas.

Quadro 37: Evolução do número de estabelecimentos e do emprego na agricultura e produção animal

Actividade 

A - Agricultura, Produção Animal, 
Caça e Silvicultura 

011 Agricultura 
012 Produção Animal 

014 
Actividades dos serviços 
relacion. com a Agricultura e 
com a Produção Animal 

20 Silvicultura, Exploração florestal 
e Act. dos serviços relacionados 

TOTAL 

Fonte: Quadros de Pessoal, DGEEP do Ministério do Trabalho e da Solidariedade Social.

Para além das actividades relacionadas com a floresta, as outras actividades primári

significado na economia concelhia, incluindo a indústria extractiva. Com efeito, segundo os Quadros de Pessoal, 

a indústria extractiva também não tem qualquer relevância na actividade económica do concelho. Em 2002, há 

registo de 1 estabelecimento com esta actividade, com registo de 3 trabalhadores.

O segmento informal, que integra os estabelecimentos por conta de outrém, captado por outra fonte estatística 

(Ficheiro Central das Empresas, INE) dá conta da existência de 153 empresas cuja ac

com a agricultura, à produção animal, à caça e à silvicultura, no concelho de Oleiros. Esta disparidade das fontes 

 

 
O nível de instrução da população familiar do produtor agrícola é bastante baixa (38% tem apenas o ensino 

básico e 39% não possui qualquer nível de ensino) e a formação profissional agrícola é, grosso modo, a que 

resulta exclusivamente da prática (92%). 

A tempo completo, apenas se dedicam às explorações, cerca de 82 indivíduos, predom

parcial, num contexto em que cerca de 23% desta população possui uma actividade remunerada, considerada 

como actividade principal, em qualquer um dos sectores de actividade. Caracteriza-se pois, por ser de um modo 

de subsistência, praticada por pequenos produtores autónomos, existindo relativamente 

poucas explorações agrícolas, de produção animal, caça e silvícolas a funcionar numa lógica empresarial.

Segundo os Quadros de Pessoal do MTS, existiam, em 2002, 20 estabelecimentos registados com pessoal ao 

serviço em actividades agrícolas, de produção animal, caça e silvícolas, empregando, no total, 65 trabalhadores. 

2002), o número de estabelecimentos diminui de 23 para 20.

imentos afectos às actividades primárias, a grande maioria (75%) dedica

silvicultura, exploração florestal e actividades relacionadas. 

Entre 1995 e 2002, o emprego aumentou (taxa de variação de 14%), sendo que 78% está afecto à silvicultu

exploração florestal e 15% às actividades agrícolas. 

: Evolução do número de estabelecimentos e do emprego na agricultura e produção animal

Estabelecimentos Emprego

1995 2002 Variação 
Absoluta 

1995 2002

2 3 1 2 10
1 1 0 5 3

1 1 0 1 1

19 15 -4 49 51

 23 20 -3 57 65

Fonte: Quadros de Pessoal, DGEEP do Ministério do Trabalho e da Solidariedade Social. 

Para além das actividades relacionadas com a floresta, as outras actividades primári

significado na economia concelhia, incluindo a indústria extractiva. Com efeito, segundo os Quadros de Pessoal, 

a indústria extractiva também não tem qualquer relevância na actividade económica do concelho. Em 2002, há 

lecimento com esta actividade, com registo de 3 trabalhadores. 

O segmento informal, que integra os estabelecimentos por conta de outrém, captado por outra fonte estatística 

(Ficheiro Central das Empresas, INE) dá conta da existência de 153 empresas cuja actividade está relacionada 

com a agricultura, à produção animal, à caça e à silvicultura, no concelho de Oleiros. Esta disparidade das fontes 
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(38% tem apenas o ensino 

básico e 39% não possui qualquer nível de ensino) e a formação profissional agrícola é, grosso modo, a que 

A tempo completo, apenas se dedicam às explorações, cerca de 82 indivíduos, predominando a afectação 

parcial, num contexto em que cerca de 23% desta população possui uma actividade remunerada, considerada 

se pois, por ser de um modo 

de subsistência, praticada por pequenos produtores autónomos, existindo relativamente 

poucas explorações agrícolas, de produção animal, caça e silvícolas a funcionar numa lógica empresarial. 

elecimentos registados com pessoal ao 

serviço em actividades agrícolas, de produção animal, caça e silvícolas, empregando, no total, 65 trabalhadores. 

2002), o número de estabelecimentos diminui de 23 para 20. 

imentos afectos às actividades primárias, a grande maioria (75%) dedica-se, obviamente, à 

Entre 1995 e 2002, o emprego aumentou (taxa de variação de 14%), sendo que 78% está afecto à silvicultura e 

: Evolução do número de estabelecimentos e do emprego na agricultura e produção animal 

Emprego 

2002 
Variação 
Absoluta 

10 8 
3 -2 

1 0 

51 2 

65 8 

 

Para além das actividades relacionadas com a floresta, as outras actividades primárias não têm grande 

significado na economia concelhia, incluindo a indústria extractiva. Com efeito, segundo os Quadros de Pessoal, 

a indústria extractiva também não tem qualquer relevância na actividade económica do concelho. Em 2002, há 

O segmento informal, que integra os estabelecimentos por conta de outrém, captado por outra fonte estatística 

tividade está relacionada 

com a agricultura, à produção animal, à caça e à silvicultura, no concelho de Oleiros. Esta disparidade das fontes 
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de informação reflecte a existência de uma prática agrícola de subsistência que existe, sobretudo, em 

complemento do rendimento familiar.

Os solos são, de um modo geral, pobres e a 

sendo que a SAU/Exploração é de 1,6 ha, valor similar ao da SAU/Exploração do Pinhal Interior Sul, que é de 

1,8 ha.  

A principal cultura permanente produzida em Oleiros é o olival, tanto ao nível do número de explorações, como 

da área que ocupa. Os frutos frescos, os frutos secos e a vinha são produções pouco importantes do concelho, 

salientando-se a relativa representatividade

Sul. 

Quadro 38

Culturas permanentes

Frutos frescos 
Frutos secos 
Olival 
Vinha 

Total

Fonte: INE

As principais culturas temporárias são as culturas forrageiras e o

relativo das leguminosas secas para grão no total das culturas respectivas do Pinhal Interior Sul (33,3%). 

Quadro 39

Culturas temporárias

Cereais para grão 
Leguminosas secas para grão
Culturas forrageiras 
Batata 

Fonte: INE

A produção animal numa lógica empresarial (emprego formal) não tem grande relevância no concelho de 

Oleiros, como já foi mencionado, pois existe apenas 1 estabelecimento com produção animal exclusiva. No 

concelho, o maior peso refere-se às aves e aos caprinos (17696 e 5379 cabeças, respectivamente, em 1999). A 

nível sub-regional, o efectivo animal do concelho de Oleiros tem pouca expressão.
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de informação reflecte a existência de uma prática agrícola de subsistência que existe, sobretudo, em 

o rendimento familiar. 

Os solos são, de um modo geral, pobres e a estrutura da propriedade agrícola é caracterizada pelo minifúndio 

sendo que a SAU/Exploração é de 1,6 ha, valor similar ao da SAU/Exploração do Pinhal Interior Sul, que é de 

ipal cultura permanente produzida em Oleiros é o olival, tanto ao nível do número de explorações, como 

da área que ocupa. Os frutos frescos, os frutos secos e a vinha são produções pouco importantes do concelho, 

se a relativa representatividade dos frutos secos (34%) nas produções respectivas do Pinhal Interior 

38: Culturas permanentes, no concelho de Oleiros, em 1999 

Culturas permanentes 
Número de 

Explorações 
Área 

ha % Peso no Pinhal Interior Sul
68 29 1.4 12,2 
39 26 1.3 34.2 

1570 1930 95.2 19.7 
772 43 2.1 7.9 

Total 2449 2028 100.0 … 

Fonte: INE-Portugal, Recenseamento Geral da Agricultura, 1999 

As principais culturas temporárias são as culturas forrageiras e os cereais para grão, sendo de assinalar o peso 

relativo das leguminosas secas para grão no total das culturas respectivas do Pinhal Interior Sul (33,3%). 

39: Culturas temporárias, no concelho de Oleiros, em 1999 

mporárias 
Número de 

Explorações 
Área 

ha % Peso no Pinhal Interior Sul

825 202 31.5 15.6 
Leguminosas secas para grão 141 10 1.6 33.3 

879 380 59.3 10.8 
249 49 7.6 29.3 

Total 2094 641 100.0 ... 

Fonte: INE-Portugal, Recenseamento Geral da Agricultura, 1999 

A produção animal numa lógica empresarial (emprego formal) não tem grande relevância no concelho de 

Oleiros, como já foi mencionado, pois existe apenas 1 estabelecimento com produção animal exclusiva. No 

se às aves e aos caprinos (17696 e 5379 cabeças, respectivamente, em 1999). A 

regional, o efectivo animal do concelho de Oleiros tem pouca expressão. 
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de informação reflecte a existência de uma prática agrícola de subsistência que existe, sobretudo, em 

é caracterizada pelo minifúndio 

sendo que a SAU/Exploração é de 1,6 ha, valor similar ao da SAU/Exploração do Pinhal Interior Sul, que é de 

ipal cultura permanente produzida em Oleiros é o olival, tanto ao nível do número de explorações, como 

da área que ocupa. Os frutos frescos, os frutos secos e a vinha são produções pouco importantes do concelho, 

dos frutos secos (34%) nas produções respectivas do Pinhal Interior 

Peso no Pinhal Interior Sul 

s cereais para grão, sendo de assinalar o peso 

relativo das leguminosas secas para grão no total das culturas respectivas do Pinhal Interior Sul (33,3%).  

Peso no Pinhal Interior Sul 

 
 
 
 

A produção animal numa lógica empresarial (emprego formal) não tem grande relevância no concelho de 

Oleiros, como já foi mencionado, pois existe apenas 1 estabelecimento com produção animal exclusiva. No 

se às aves e aos caprinos (17696 e 5379 cabeças, respectivamente, em 1999). A 
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Quadro 

Animal

Bovinos 
Suínos 
Ovinos 
Caprinos
Equídeos
Coelhas 
Aves 

TOTAL

Fonte: INE

6.4.2 Sector Secundário 

A actividade industrial é tradicionalmente uma componente pouco significativa da estrutura económica do 

concelho de Oleiros, não obstante o ramo das indústrias transformadoras ser um dos sec

emprego formal concelhio8. Contudo, em termos de afectação de activos, o sector secundário tem sido o menos 

representativo dos três sectores de actividade, ainda que tenha vindo progressivamente a aumentar o seu peso 

na estrutura economia concelhia concelhia. 

Com efeito, em 1981, o sector secundário afectava somente 8% dos activos de Oleiros, subindo esse valor, em 

1991, para os 21%. Em 2001, o valor do sector secundário cifrava

que a sub-região em que se insere. 

Os dados mais recentes (Quadros de Pessoal) relativos a 2002 e ao emprego formal (por conta de outrém), 

permitem concluir que, no âmbito das actividades referenciadas como pertencendo ao sector secundário, é o 

sector das “Indústrias Transformadoras” o que emprega o maior número de trabalhadores (329), como já foi 

citado anteriormente, seguido apenas pela “Construção” (153 empregados), sendo irrelevante a actividade no 

concelho, no âmbito da “Produção de electricidade, gás e água” (1 es

No espaço decorrido entre 1995 e 2002, o emprego na construção e na indústria transformadora aumentou 

146,8% e 32,7%, respectivamente, o que reforça uma tendência de progressiva recuperação da actividade 

industrial no concelho de Oleiros. 

  

                                                      
8 Aquele que é contabilizado pelo Ministério do Trabalho e da Solidariedade Social

 

 
Quadro 40: Efectivo Animal, no concelho de Oleiros, em 1999 

Animal 
Efectivo  Peso na sub-

Região (%) n.º % 
 82 0,3 4.5 

941 3,7 5.0 
503 2,0 7.5 

Caprinos 5379 21,3 19.6 
Equídeos 60 0,2 3.8 

 580 2,3 13.8 
17696 70,1 13.4 

TOTAL 25241 100.0 ... 

Fonte: INE-Portugal, Recenseamento Geral da Agricultura, 1999 

A actividade industrial é tradicionalmente uma componente pouco significativa da estrutura económica do 

concelho de Oleiros, não obstante o ramo das indústrias transformadoras ser um dos sec

. Contudo, em termos de afectação de activos, o sector secundário tem sido o menos 

representativo dos três sectores de actividade, ainda que tenha vindo progressivamente a aumentar o seu peso 

nomia concelhia concelhia.  

Com efeito, em 1981, o sector secundário afectava somente 8% dos activos de Oleiros, subindo esse valor, em 

1991, para os 21%. Em 2001, o valor do sector secundário cifrava-se nos 28%, menos seis pontos percentuais 

 

Os dados mais recentes (Quadros de Pessoal) relativos a 2002 e ao emprego formal (por conta de outrém), 

permitem concluir que, no âmbito das actividades referenciadas como pertencendo ao sector secundário, é o 

ransformadoras” o que emprega o maior número de trabalhadores (329), como já foi 

citado anteriormente, seguido apenas pela “Construção” (153 empregados), sendo irrelevante a actividade no 

concelho, no âmbito da “Produção de electricidade, gás e água” (1 estabelecimento com 1 trabalhador). 

No espaço decorrido entre 1995 e 2002, o emprego na construção e na indústria transformadora aumentou 

146,8% e 32,7%, respectivamente, o que reforça uma tendência de progressiva recuperação da actividade 

 

              
Aquele que é contabilizado pelo Ministério do Trabalho e da Solidariedade Social 
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A actividade industrial é tradicionalmente uma componente pouco significativa da estrutura económica do 

concelho de Oleiros, não obstante o ramo das indústrias transformadoras ser um dos sectores polarizadores do 

. Contudo, em termos de afectação de activos, o sector secundário tem sido o menos 

representativo dos três sectores de actividade, ainda que tenha vindo progressivamente a aumentar o seu peso 

Com efeito, em 1981, o sector secundário afectava somente 8% dos activos de Oleiros, subindo esse valor, em 

se nos 28%, menos seis pontos percentuais 

Os dados mais recentes (Quadros de Pessoal) relativos a 2002 e ao emprego formal (por conta de outrém), 

permitem concluir que, no âmbito das actividades referenciadas como pertencendo ao sector secundário, é o 

ransformadoras” o que emprega o maior número de trabalhadores (329), como já foi 

citado anteriormente, seguido apenas pela “Construção” (153 empregados), sendo irrelevante a actividade no 

tabelecimento com 1 trabalhador).  

No espaço decorrido entre 1995 e 2002, o emprego na construção e na indústria transformadora aumentou 

146,8% e 32,7%, respectivamente, o que reforça uma tendência de progressiva recuperação da actividade 
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Quadro 41: Evolução do número de estabelecimentos e do emprego, entre 1995 e 2002 

Actividades (CAE Rev. 2) 

D Indústrias Transformadoras 
E Prod. Dist. Elect., Gás e Água 
F Construção 

TOTAL

Fonte: Quadros de Pessoal, DGEEP, Ministério do Trabalho e da Solidariedade Social

A tradição florestal na economia concelhia, reflecte

em termos de emprego em Oleiros. De facto, da indústria existente a labor

distinguem-se as actividades da “Fabricação de Mobiliário e Outras Indústrias transformadoras não 

especificadas” e da  “Industria da Madeira e da Cortiça, excepto mobiliário”, como as maiores empregadoras no 

conjunto das indústrias transformadoras.

Porém, em relação aos estabelecimentos, são as actividades relacionadas com a “Fabricação de produtos 

metálicos, excepto máquinas”, as que se encontram em maior número no concelho de Oleiros.

Quadro 42: Estabelecimentos e Emprego, segundo CAE, Rev.2 

Actividades
(CAE Rev. 2)

 D 15 Indústrias Alimentares e das Bebidas
D 20 Indústria da Madeira e da Cortiça, excpt. mobiliário
D 24 Fabricação de Produtos Químicos
D 26 Fabric. de outros Prod. Minerais não Metálicos
D 28 Fabric. de produtos Metálicos, excepto Máquinas
D 36 Fabric. Mobiliário; Outras Ind. 
D 37 Reciclagem de desperdícios n. metálicos

Fonte: Quadros de Pessoal, DGEEP, Ministério do Trabalho e da Solidariedade Social

Mais uma vez é possível completar a análise dos dados do MTS com os dados do INE (Ficheiro Central das 

Empresas e Estabelecimentos e Censos 2001) de modo 

inscritas no sector primário. 

No sector da construção, a fonte do ficheiro central das empresas informa que existem 100 empresas de 

construção civil (2002) e os dados dos Censos 2001, mencionam que estão

pessoas. Do mesmo modo, na indústria transformadora existem 69 empresas e, de acordo com os dados dos 

Censos, trabalham na indústria transformadora do concelho 371 pessoas (população residente e população de 

outros concelhos vizinhos). 
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: Evolução do número de estabelecimentos e do emprego, entre 1995 e 2002 – Sector Secundário

Estabelecimentos Emprego
1995 2002 Variação 

 (1995/2002) 
1995 2002 

n.º n.º n.º n.º 
n.º % 

19 22 3 15,8 248 329 
 1 1 0 0,0 3 1 

15 31 16 106,7 62 153 
TOTAL 35 54 19 54,3 313 483 

os de Pessoal, DGEEP, Ministério do Trabalho e da Solidariedade Social 

A tradição florestal na economia concelhia, reflecte-se igualmente nas actividades industriais mais relevantes, 

em termos de emprego em Oleiros. De facto, da indústria existente a laborar numa lógica empresarial, 

se as actividades da “Fabricação de Mobiliário e Outras Indústrias transformadoras não 

especificadas” e da  “Industria da Madeira e da Cortiça, excepto mobiliário”, como as maiores empregadoras no 

ias transformadoras. 

Porém, em relação aos estabelecimentos, são as actividades relacionadas com a “Fabricação de produtos 

metálicos, excepto máquinas”, as que se encontram em maior número no concelho de Oleiros.

ecimentos e Emprego, segundo CAE, Rev.2 – Indústria Transformadora, em 2002

Actividades 
(CAE Rev. 2) 

Estabelecimentos 
(N.º) 

Emprego
(N.º)

Indústrias Alimentares e das Bebidas 2 
Indústria da Madeira e da Cortiça, excpt. mobiliário 7 
Fabricação de Produtos Químicos 1 
Fabric. de outros Prod. Minerais não Metálicos 1 
Fabric. de produtos Metálicos, excepto Máquinas 8 
Fabric. Mobiliário; Outras Ind. Transf. NE 2 
Reciclagem de desperdícios n. metálicos 1 

TOTAL 22 

Fonte: Quadros de Pessoal, DGEEP, Ministério do Trabalho e da Solidariedade Social 

Mais uma vez é possível completar a análise dos dados do MTS com os dados do INE (Ficheiro Central das 

Empresas e Estabelecimentos e Censos 2001) de modo a obter-se uma leitura mais realista das actividades 

No sector da construção, a fonte do ficheiro central das empresas informa que existem 100 empresas de 

construção civil (2002) e os dados dos Censos 2001, mencionam que estão empregadas neste sector 285 

pessoas. Do mesmo modo, na indústria transformadora existem 69 empresas e, de acordo com os dados dos 

Censos, trabalham na indústria transformadora do concelho 371 pessoas (população residente e população de 
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Sector Secundário 

Emprego 

Variação 
(1995/2002) 

n.º % 

81 32,7 
-2 -66,7 
91 146,8 
170 54,3 

se igualmente nas actividades industriais mais relevantes, 

ar numa lógica empresarial, 

se as actividades da “Fabricação de Mobiliário e Outras Indústrias transformadoras não 

especificadas” e da  “Industria da Madeira e da Cortiça, excepto mobiliário”, como as maiores empregadoras no 

Porém, em relação aos estabelecimentos, são as actividades relacionadas com a “Fabricação de produtos 

metálicos, excepto máquinas”, as que se encontram em maior número no concelho de Oleiros. 

Indústria Transformadora, em 2002 

Emprego 
(N.º) 
11 
99 
25 
6 
38 
140 
10 
329 

Mais uma vez é possível completar a análise dos dados do MTS com os dados do INE (Ficheiro Central das 

se uma leitura mais realista das actividades 

No sector da construção, a fonte do ficheiro central das empresas informa que existem 100 empresas de 

empregadas neste sector 285 

pessoas. Do mesmo modo, na indústria transformadora existem 69 empresas e, de acordo com os dados dos 

Censos, trabalham na indústria transformadora do concelho 371 pessoas (população residente e população de 
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A discrepância existente entre as várias fontes vem, mais uma vez, sublinhar a importância do emprego por 

conta própria, de muito reduzida dimensão.

A progressiva importância que as actividades industriais têm vindo a adquirir na estrutura económi

tem justificado a disponibilidade, por parte da edilidade local, de zonas industriais que não só possam oferecer 

melhores condições de laboração, de infraestruturas de apoio à actividade e de acessibilidade, como também, 

possam responder aos requisitos crescentes de melhores condições ambientais e de vivência dos espaços 

urbanos.  

Neste contexto, foram criadas as zonas industriais de Alverca e de Açude do Pinto, ambas localizadas na 

freguesia de Oleiros. A zona industrial de Alverca encontra

ocupada, encontrando-se a laborar neste momento, de acordo com informações disponibilizadas pela autarquia, 

seis unidades industriais (Aluflex Ibérica da Beira, Indústria de Tubos, Lda; Mateus&Martins, Ld

Civil; Padeirinha do Pinhal, Lda; Oleiferro, Comércio e Transformação do Ferro, Lda; Claro do Céu Salgueiro 

Rodrigues, Rijo, EIRL – Montagem de pneus e manutenção; Sistral, Sistema de Estruturas de Alumínio, Lda). 

Em relação ao espaço industrial de Açude do Pinto, este encontra

presentemente a laborar três unidades industriais (José Afonso & Filhos, Lda 

Madeira; Oleimarmores, de Gomes & Santos, Lda 

Transformação de Resíduos Florestais, Lda). 

Não obstante as considerações efectuadas anteriormente, persistem, efectivamente, algumas debilidades no 

tocante à capacidade de atracção de empresas, nomeadamente, e a primeira e mais decisiva,

de obra disponível, bem como as carências ao nível dos serviços de apoio à actividade produtiva, entre outros.

6.4.3 Sector Terciário  

As actividades terciárias cerca de 39% da população activa do concelho de Oleiros. Tradicionalmente sílvicola, 

Oleiros só, em 2001, é que conseguiu ter o sector terciário com um peso superior ao sector primário, em termos 

de afectação de activos. Com efeito, 

esse valor ascendeu para 33% e hoje (20

Esta evolução, está, contudo, em consonância com a tendência actual de terciarização dos sistemas 

económicos, materializada na retracção do sector primário e na expansão dos sectores comerciais e d

embora o concelho de Oleiros esteja a fazer um percurso mais lento que a região Centro e que o próprio Pinhal 

Interior Sul, na medida em que o sector primário ainda é o segundo sector mais representativo.

 

 
A discrepância existente entre as várias fontes vem, mais uma vez, sublinhar a importância do emprego por 

conta própria, de muito reduzida dimensão. 

A progressiva importância que as actividades industriais têm vindo a adquirir na estrutura económi

tem justificado a disponibilidade, por parte da edilidade local, de zonas industriais que não só possam oferecer 

melhores condições de laboração, de infraestruturas de apoio à actividade e de acessibilidade, como também, 

requisitos crescentes de melhores condições ambientais e de vivência dos espaços 

Neste contexto, foram criadas as zonas industriais de Alverca e de Açude do Pinto, ambas localizadas na 

freguesia de Oleiros. A zona industrial de Alverca encontra-se devidamente infraestruturada e está praticamente 

se a laborar neste momento, de acordo com informações disponibilizadas pela autarquia, 

seis unidades industriais (Aluflex Ibérica da Beira, Indústria de Tubos, Lda; Mateus&Martins, Ld

Civil; Padeirinha do Pinhal, Lda; Oleiferro, Comércio e Transformação do Ferro, Lda; Claro do Céu Salgueiro 

Montagem de pneus e manutenção; Sistral, Sistema de Estruturas de Alumínio, Lda). 

rial de Açude do Pinto, este encontra-se ainda pouco ocupado, estando 

presentemente a laborar três unidades industriais (José Afonso & Filhos, Lda – Indústria e Exportação de 

Madeira; Oleimarmores, de Gomes & Santos, Lda – Transformação de mármores e grani

Transformação de Resíduos Florestais, Lda).  

Não obstante as considerações efectuadas anteriormente, persistem, efectivamente, algumas debilidades no 

tocante à capacidade de atracção de empresas, nomeadamente, e a primeira e mais decisiva,

de obra disponível, bem como as carências ao nível dos serviços de apoio à actividade produtiva, entre outros.

As actividades terciárias cerca de 39% da população activa do concelho de Oleiros. Tradicionalmente sílvicola, 

Oleiros só, em 2001, é que conseguiu ter o sector terciário com um peso superior ao sector primário, em termos 

de afectação de activos. Com efeito, em 1981 este sector apenas ocupava 11% da população activa. Em 1991, 

esse valor ascendeu para 33% e hoje (2001) o sector terciário afecta 39% da sua população activa.

Esta evolução, está, contudo, em consonância com a tendência actual de terciarização dos sistemas 

económicos, materializada na retracção do sector primário e na expansão dos sectores comerciais e d

embora o concelho de Oleiros esteja a fazer um percurso mais lento que a região Centro e que o próprio Pinhal 

Interior Sul, na medida em que o sector primário ainda é o segundo sector mais representativo.
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A discrepância existente entre as várias fontes vem, mais uma vez, sublinhar a importância do emprego por 

A progressiva importância que as actividades industriais têm vindo a adquirir na estrutura económica de Oleiros, 

tem justificado a disponibilidade, por parte da edilidade local, de zonas industriais que não só possam oferecer 

melhores condições de laboração, de infraestruturas de apoio à actividade e de acessibilidade, como também, 

requisitos crescentes de melhores condições ambientais e de vivência dos espaços 

Neste contexto, foram criadas as zonas industriais de Alverca e de Açude do Pinto, ambas localizadas na 

se devidamente infraestruturada e está praticamente 

se a laborar neste momento, de acordo com informações disponibilizadas pela autarquia, 

seis unidades industriais (Aluflex Ibérica da Beira, Indústria de Tubos, Lda; Mateus&Martins, Lda. Serralharia 

Civil; Padeirinha do Pinhal, Lda; Oleiferro, Comércio e Transformação do Ferro, Lda; Claro do Céu Salgueiro 

Montagem de pneus e manutenção; Sistral, Sistema de Estruturas de Alumínio, Lda). 

se ainda pouco ocupado, estando 

Indústria e Exportação de 

Transformação de mármores e granitos; Nova Lenha, 

Não obstante as considerações efectuadas anteriormente, persistem, efectivamente, algumas debilidades no 

tocante à capacidade de atracção de empresas, nomeadamente, e a primeira e mais decisiva, a reduzida mão 

de obra disponível, bem como as carências ao nível dos serviços de apoio à actividade produtiva, entre outros. 

As actividades terciárias cerca de 39% da população activa do concelho de Oleiros. Tradicionalmente sílvicola, 

Oleiros só, em 2001, é que conseguiu ter o sector terciário com um peso superior ao sector primário, em termos 

este sector apenas ocupava 11% da população activa. Em 1991, 

01) o sector terciário afecta 39% da sua população activa. 

Esta evolução, está, contudo, em consonância com a tendência actual de terciarização dos sistemas 

económicos, materializada na retracção do sector primário e na expansão dos sectores comerciais e de serviços, 

embora o concelho de Oleiros esteja a fazer um percurso mais lento que a região Centro e que o próprio Pinhal 

Interior Sul, na medida em que o sector primário ainda é o segundo sector mais representativo. 
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Sendo inegável a evolução no sentido da

apenas sete anos (1995-2002), tanto ao nível do emprego (117%), como ao nível do número de 

estabelecimentos (42%). 

De acordo com os Quadros do Pessoal, as actividades terciárias ocupam 39

outrém) do concelho. Dentro destas, o “Comércio por grosso e a retalho” é a principal actividade geradora de 

emprego (89 trabalhadores), seguida das “Outras actividades de serviços Colectivos e Pessoais” e da “Saúde e 

Acção Social”, com 81 e 77 trabalhadores

Com excepção das “Actividades Financeiras”, todas as actividades terciárias registaram incrementos tanto ao 

nível do número de estabelecimentos como do e

ao nível do emprego foram registados pelas “Outras actividades de serviços Colectivos e Pessoais” (2600%) e 

pelos “Transportes, Armazenagem e Comunicações” (343%).

Quadro 43: Evolução do número de Estabelecimentos e do Pessoal ao Serviço, segundo a CAE Rev.2, entre 1995 e 2002 

ACTIVIDADES (CAE- Rev. 2) 

G Comércio Grosso  e a Retalho 
H Alojamento, Restauração 
I Transportes, Armaz.  e Comunic.
J Actividades Financeiras 
K Act. Imobili. Alug. Serv. Empr. 
L Adm. Pública, Defesa e S. Social
M Educação 
N Saúde e Acção Social 
O O. Act. Serv. Colec. Soc e Pess.

TOTAL

Fonte: Quadros de Pessoal, DGEEP, Ministério do Trabalho e da Solidariedade Social.

Comércio 

A estrutura comercial baseia-se em estabelecimentos de pequena dimensão, de raiz familiar que, funcionando 

como elemento de subsistência, estão direccionados para uma procura diária não especializada. O facto de a 

fonte estatística que apresenta o sector informal ter contabilizados 208 estabelecimentos comerciais, quase sete 

vezes mais que o volume do emprego formal, d

seja, a maioria são estabelecimentos por conta própria, sem pessoal contratado. O pouco comércio existente no 

concelho de Oleiros concentra-se na vila de Oleiros e evidencia uma clara desadequaçã

actuais, sendo muito tradicional, com inexistência de montras, instalações físicas envelhecidas, ausência de 

qualquer serviço de apoio ao cliente, etc..
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Sendo inegável a evolução no sentido da terciarização do concelho, interessa realçar a evolução ocorrida em 

2002), tanto ao nível do emprego (117%), como ao nível do número de 

De acordo com os Quadros do Pessoal, as actividades terciárias ocupam 39% do emprego formal (por conta de 

outrém) do concelho. Dentro destas, o “Comércio por grosso e a retalho” é a principal actividade geradora de 

emprego (89 trabalhadores), seguida das “Outras actividades de serviços Colectivos e Pessoais” e da “Saúde e 

77 trabalhadores, respectivamente. Só estas três actividades ocupam 70% do sector.

Com excepção das “Actividades Financeiras”, todas as actividades terciárias registaram incrementos tanto ao 

nível do número de estabelecimentos como do emprego, entre 1995 e 2002. Os maiores crescimentos relativos 

ao nível do emprego foram registados pelas “Outras actividades de serviços Colectivos e Pessoais” (2600%) e 

pelos “Transportes, Armazenagem e Comunicações” (343%). 

: Evolução do número de Estabelecimentos e do Pessoal ao Serviço, segundo a CAE Rev.2, entre 1995 e 2002 
Terciário 

Estabelecimentos Emprego
1995 2002 Variação 

(1995/2002) 
1995 2002 

n.º n.º n.º n.º 
n.º % 

26 32 6 23,1 76 89 
7 14 7 100,0 12 25 

Transportes, Armaz.  e Comunic. 3 8 5 166,7 7 31 
3 2 -1 -33,3 16 13 
5 7 2 40,0 7 18 

Adm. Pública, Defesa e S. Social 1 1 0 0,0 12 15 
1 1 0 0,0 1 2 
5 6 1 20,0 28 77 

Colec. Soc e Pess. 1 3 2 200,0 3 81 
TOTAL 52 74 22 42,3 162 351 

Fonte: Quadros de Pessoal, DGEEP, Ministério do Trabalho e da Solidariedade Social. 

se em estabelecimentos de pequena dimensão, de raiz familiar que, funcionando 

mento de subsistência, estão direccionados para uma procura diária não especializada. O facto de a 

fonte estatística que apresenta o sector informal ter contabilizados 208 estabelecimentos comerciais, quase sete 

vezes mais que o volume do emprego formal, dá indicação da reduzida dimensão destes estabelecimentos, ou 

seja, a maioria são estabelecimentos por conta própria, sem pessoal contratado. O pouco comércio existente no 

se na vila de Oleiros e evidencia uma clara desadequaçã

actuais, sendo muito tradicional, com inexistência de montras, instalações físicas envelhecidas, ausência de 

qualquer serviço de apoio ao cliente, etc.. 
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terciarização do concelho, interessa realçar a evolução ocorrida em 

2002), tanto ao nível do emprego (117%), como ao nível do número de 

% do emprego formal (por conta de 

outrém) do concelho. Dentro destas, o “Comércio por grosso e a retalho” é a principal actividade geradora de 

emprego (89 trabalhadores), seguida das “Outras actividades de serviços Colectivos e Pessoais” e da “Saúde e 

. Só estas três actividades ocupam 70% do sector. 

Com excepção das “Actividades Financeiras”, todas as actividades terciárias registaram incrementos tanto ao 

mprego, entre 1995 e 2002. Os maiores crescimentos relativos 

ao nível do emprego foram registados pelas “Outras actividades de serviços Colectivos e Pessoais” (2600%) e 

: Evolução do número de Estabelecimentos e do Pessoal ao Serviço, segundo a CAE Rev.2, entre 1995 e 2002 – Sector 

Emprego 
 Variação 

(1995/2002) 

n.º % 
13 17,1 
13 108,3 
24 342,9 
-3 -18,8 
11 157,1 
3 25,0 
1 100,0 
49 175,0 
78 2600,0 

 189 116,7 

se em estabelecimentos de pequena dimensão, de raiz familiar que, funcionando 

mento de subsistência, estão direccionados para uma procura diária não especializada. O facto de a 

fonte estatística que apresenta o sector informal ter contabilizados 208 estabelecimentos comerciais, quase sete 

á indicação da reduzida dimensão destes estabelecimentos, ou 

seja, a maioria são estabelecimentos por conta própria, sem pessoal contratado. O pouco comércio existente no 

se na vila de Oleiros e evidencia uma clara desadequação face aos padrões 

actuais, sendo muito tradicional, com inexistência de montras, instalações físicas envelhecidas, ausência de 
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Saúde e Acção Social 

O sector da “Saúde e Acção Social”, também registou um crescime

anos. Esta afectação ligada à área da saúde e, particularmente, à segurança social, é a resposta a uma 

população muito envelhecida que necessita, cada vez mais, de apoio médico e social.

Terciário de apoio à produção 

A ainda reduzida importância do sector secundário tem efeitos directos no terciário de apoio à produção, 

igualmente incipiente. Desde as actividades bancárias, aos transportes e comunicações e às actividades 

imobiliárias, alugueres e serviços prestados às 

de 7%). Contudo, a evolução muito positiva ocorrida no emprego nestas três actividades (481,2%), entre 1995 e 

2002, parece querer indiciar uma possível alteração deste cenário, o que está em con

do sector secundário. 

Sector Turístico 

A actividade de “Hotelaria e restauração”, a mais directamente relacionada com a actividade turística, denota 

ainda baixos valores de afectação, tanto de emprego como de estabelecimentos, tradu

desenvolvimento do sector turístico deste município. Contudo, as novas orientações estratégicas a nível nacional 

e regional aconselham a um maior potenciamento desta actividade, estando já em desenvolvimento alguns 

projectos que pretendem responder a estas novas exigências e imperativo para o desenvolvimento concelhio 

(executados recentemente, em curso ou em intenção).

O concelho de Oleiros apresenta expressivas potencialidades no domínio das actividades turísticas, com 

especial destaque para as actividades de 

estar suficientemente explorado e estruturado, existe ainda um problema de acessibilidade e de falta de 

divulgação, o que dificulta a afirmação do turismo como um sec

economia concelhia. Esta situação é agravada pela reduzida oferta alojamento, sendo que a associação destes 

factores é suficiente para comprometer qualquer estratégia de desenvolvimento turístico para o conce

Não obstante estas condições desfavoráveis, existe um conjunto de recursos internos e externos que permitem 

ambicionar um desempenho mais destacado do município ao nível do turismo regional. Internamente, destacam

se 3 recursos turísticos principais: 

• as características paisagísticas predominantes 

• a potencial relação das áreas de pinhal com o plano de água do rio Zêzere (albufeiras das 

Barragens da Bouçã e do Cabril)

 

 

O sector da “Saúde e Acção Social”, também registou um crescimento assinalável (175%) nos mesmos sete 

anos. Esta afectação ligada à área da saúde e, particularmente, à segurança social, é a resposta a uma 

população muito envelhecida que necessita, cada vez mais, de apoio médico e social. 

A ainda reduzida importância do sector secundário tem efeitos directos no terciário de apoio à produção, 

igualmente incipiente. Desde as actividades bancárias, aos transportes e comunicações e às actividades 

imobiliárias, alugueres e serviços prestados às empresas, o volume de emprego é relativamente reduzido (cerca 

de 7%). Contudo, a evolução muito positiva ocorrida no emprego nestas três actividades (481,2%), entre 1995 e 

2002, parece querer indiciar uma possível alteração deste cenário, o que está em consonância com a expansão 

A actividade de “Hotelaria e restauração”, a mais directamente relacionada com a actividade turística, denota 

ainda baixos valores de afectação, tanto de emprego como de estabelecimentos, tradu

nto do sector turístico deste município. Contudo, as novas orientações estratégicas a nível nacional 

e regional aconselham a um maior potenciamento desta actividade, estando já em desenvolvimento alguns 

responder a estas novas exigências e imperativo para o desenvolvimento concelhio 

(executados recentemente, em curso ou em intenção). 

O concelho de Oleiros apresenta expressivas potencialidades no domínio das actividades turísticas, com 

ra as actividades de turismo de natureza. No entanto, para além desse potencial ainda não 

estar suficientemente explorado e estruturado, existe ainda um problema de acessibilidade e de falta de 

divulgação, o que dificulta a afirmação do turismo como um sector estratégico na alavancagem e crescimento da 

economia concelhia. Esta situação é agravada pela reduzida oferta alojamento, sendo que a associação destes 

factores é suficiente para comprometer qualquer estratégia de desenvolvimento turístico para o conce

Não obstante estas condições desfavoráveis, existe um conjunto de recursos internos e externos que permitem 

ambicionar um desempenho mais destacado do município ao nível do turismo regional. Internamente, destacam

as características paisagísticas predominantes – o pinhal; 

a potencial relação das áreas de pinhal com o plano de água do rio Zêzere (albufeiras das 

Barragens da Bouçã e do Cabril); 
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nto assinalável (175%) nos mesmos sete 

anos. Esta afectação ligada à área da saúde e, particularmente, à segurança social, é a resposta a uma 

A ainda reduzida importância do sector secundário tem efeitos directos no terciário de apoio à produção, 

igualmente incipiente. Desde as actividades bancárias, aos transportes e comunicações e às actividades 

empresas, o volume de emprego é relativamente reduzido (cerca 

de 7%). Contudo, a evolução muito positiva ocorrida no emprego nestas três actividades (481,2%), entre 1995 e 

sonância com a expansão 

A actividade de “Hotelaria e restauração”, a mais directamente relacionada com a actividade turística, denota 

ainda baixos valores de afectação, tanto de emprego como de estabelecimentos, traduzindo o reduzido 

nto do sector turístico deste município. Contudo, as novas orientações estratégicas a nível nacional 

e regional aconselham a um maior potenciamento desta actividade, estando já em desenvolvimento alguns 

responder a estas novas exigências e imperativo para o desenvolvimento concelhio 

O concelho de Oleiros apresenta expressivas potencialidades no domínio das actividades turísticas, com 

atureza. No entanto, para além desse potencial ainda não 

estar suficientemente explorado e estruturado, existe ainda um problema de acessibilidade e de falta de 

tor estratégico na alavancagem e crescimento da 

economia concelhia. Esta situação é agravada pela reduzida oferta alojamento, sendo que a associação destes 

factores é suficiente para comprometer qualquer estratégia de desenvolvimento turístico para o concelho.  

Não obstante estas condições desfavoráveis, existe um conjunto de recursos internos e externos que permitem 

ambicionar um desempenho mais destacado do município ao nível do turismo regional. Internamente, destacam-

a potencial relação das áreas de pinhal com o plano de água do rio Zêzere (albufeiras das 



102 

• as emblemáticas “Casa de Xisto”. 

No plano externo e no âmbito do desenvo

Região Centro, acresce a proximidade geográfica à Serra da Gardunha e do Açor, ao Pólo de Desenvolvimento 

Turístico da Serra da Estrela, à Aldeia Histórica de Piódão, ao Núcleo Turístico 

Para além destas características emblemáticas, Oleiros possui outros “argumentos” turísticos, que importa 

realçar: 

• o património natural, nomeadamente vários 

capazes de proporcionar 

Cabeço Rainha), recursos hídricos

• ainda no âmbito dos valores naturais, mas com especial importância para ser destacado, é a 

inclusão de Oleiros no 

localizam-se no concelho (Garganta Epigénica de Malhada Velha, Meandros do Rio Zêzere e 

Cascata das Fragas da Água d`Alta);

• várias infraestruturas de lazer

Álvaro e a piscina fluvial da Bafareira, destacando

CampingOleiros; 

• condições físicas e naturais

actividades como a canoagem, pesca desportiv

• património construído com algum valor histórico

arquitectura civil privada e o património arqueológico);

• as emblemáticas “Casas de Xisto”

Intervenção das Aldeias de Xisto” 

reforçar a identidade regional e promover o património cultural como recurso no processo de 

desenvolvimento). 

• património etnográfico, ligado

• variedade gastronómica e artesanato local

trabalhos em linho, a cestaria e obras em palha;

• integração numa região de contrastes paisagísticos 

em rotas temáticas (Rota das Aldeias e Rota da Água).

O sector do alojamento merece uma abordagem destacada, considerando sobretudo a ampliação e qualificação 

que se está a verificar ultimamente. Assim, enqua

Vilar dos Condes (5 Casas de Campo localizadas em Vilar Cimeiro/Madeirã), o TER Casa dos Hospitalários, em 
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as emblemáticas “Casa de Xisto”.  

No plano externo e no âmbito do desenvolvimento de potenciais sinergias com outros atractivos turísticos da 

Região Centro, acresce a proximidade geográfica à Serra da Gardunha e do Açor, ao Pólo de Desenvolvimento 

Turístico da Serra da Estrela, à Aldeia Histórica de Piódão, ao Núcleo Turístico das Minas da Panasqueira.

Para além destas características emblemáticas, Oleiros possui outros “argumentos” turísticos, que importa 

, nomeadamente vários locais e percursos paisagísticos

ar excelentes panorâmicas (entre outros, os Miradouros do Mosqueiro e do 

recursos hídricos (rio Zêzere); 

ainda no âmbito dos valores naturais, mas com especial importância para ser destacado, é a 

inclusão de Oleiros no Geoparque Naturtejo, sendo que dos 16 geomonumentos do Geoparque, 3 

oncelho (Garganta Epigénica de Malhada Velha, Meandros do Rio Zêzere e 

Cascata das Fragas da Água d`Alta); 

infraestruturas de lazer, nomeadamente as praias fluviais de Açude Pinto,  de 

Álvaro e a piscina fluvial da Bafareira, destacando-se a primeira, por estar associada ao 

condições físicas e naturais  excepcionais para a prática de turismo de natureza, associado a 

canoagem, pesca desportiva, pedestrianismo, entre outros;

património construído com algum valor histórico (destacando-se a arquitectura religiosa, a 

arquitectura civil privada e o património arqueológico);  

as emblemáticas “Casas de Xisto” e a particular integração da aldeia de Ál

Intervenção das Aldeias de Xisto” (com o objectivo de melhorar as condições de vida da população, 

reforçar a identidade regional e promover o património cultural como recurso no processo de 

, ligado às tradições associadas a romarias e festividades locais;

variedade gastronómica e artesanato local sendo de destacar o cabrito estonado, a tecelagem e os 

trabalhos em linho, a cestaria e obras em palha; 

integração numa região de contrastes paisagísticos e de património variado, que permite a 

(Rota das Aldeias e Rota da Água). 

O sector do alojamento merece uma abordagem destacada, considerando sobretudo a ampliação e qualificação 

que se está a verificar ultimamente. Assim, enquanto empreendimentos turísticos, existem em Oleiros o TER 

Vilar dos Condes (5 Casas de Campo localizadas em Vilar Cimeiro/Madeirã), o TER Casa dos Hospitalários, em 
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lvimento de potenciais sinergias com outros atractivos turísticos da 

Região Centro, acresce a proximidade geográfica à Serra da Gardunha e do Açor, ao Pólo de Desenvolvimento 

das Minas da Panasqueira. 

Para além destas características emblemáticas, Oleiros possui outros “argumentos” turísticos, que importa 

locais e percursos paisagísticos, com vários pontos 

(entre outros, os Miradouros do Mosqueiro e do 

ainda no âmbito dos valores naturais, mas com especial importância para ser destacado, é a 

sendo que dos 16 geomonumentos do Geoparque, 3 

oncelho (Garganta Epigénica de Malhada Velha, Meandros do Rio Zêzere e 

, nomeadamente as praias fluviais de Açude Pinto,  de Cambas e de 

se a primeira, por estar associada ao 

de natureza, associado a 

a, pedestrianismo, entre outros; 

se a arquitectura religiosa, a 

aldeia de Álvaro no “Plano de 

(com o objectivo de melhorar as condições de vida da população, 

reforçar a identidade regional e promover o património cultural como recurso no processo de 

às tradições associadas a romarias e festividades locais; 

sendo de destacar o cabrito estonado, a tecelagem e os 

e de património variado, que permite a inclusão 

O sector do alojamento merece uma abordagem destacada, considerando sobretudo a ampliação e qualificação 

, existem em Oleiros o TER 

Vilar dos Condes (5 Casas de Campo localizadas em Vilar Cimeiro/Madeirã), o TER Casa dos Hospitalários, em 
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Álvaro, o TER S. Torcato do Muradal, em Estreito e o Parque de Campismo (CampingOleiros), em

alojamento local refere-se exclusivamente à Hospedaria Pérola do Açude Pinto, estando, contudo, prevista a 

abertura, no início de 2011, da Estalagem de Santa Margarida, também em Oleiros.

Figura 23: Unidades de Alojamen

Quadro 44: Estabelecimentos Turísticos existentes no município de Oleiros, 2010

Tipologia Estabelecimento

Empreendimentos 
Turísticos 

TER Vilar dos Condes (5 Casas de Campo)*
TER Casa dos Hospitalários
TER S. Torcato do Muradal

Camping Oleiros

Alojamento 
Local 

Hospedaria "Pérola do Açude Pinto"

Estalagem de Santa Margarida**

*Casa da Eira do Vilar, Casa do Caniço do Vilar, Casa do Forno do Vilar, Casa do Lagar do Vilar e Casa do 

prevista no início de 2011 

 

 

 
Álvaro, o TER S. Torcato do Muradal, em Estreito e o Parque de Campismo (CampingOleiros), em

se exclusivamente à Hospedaria Pérola do Açude Pinto, estando, contudo, prevista a 

abertura, no início de 2011, da Estalagem de Santa Margarida, também em Oleiros. 

: Unidades de Alojamento Turístico no concelho de Oleiros 

: Estabelecimentos Turísticos existentes no município de Oleiros, 2010

Estabelecimento Nº de Quartos N.º de 
camas 

ER Vilar dos Condes (5 Casas de Campo)* 7 duplos 14 
TER Casa dos Hospitalários 4 duplos 8 
TER S. Torcato do Muradal 5 duplos 10 

Camping Oleiros 
2 bungalows T1 2 
3 bungalows T2 3 

Campismo 80 tendas 

Hospedaria "Pérola do Açude Pinto" 
3 duplos  

9 
1 triplo 

Estalagem de Santa Margarida** 24 quartos 48 

*Casa da Eira do Vilar, Casa do Caniço do Vilar, Casa do Forno do Vilar, Casa do Lagar do Vilar e Casa do Pátio do Vilar); **Abertura 
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Álvaro, o TER S. Torcato do Muradal, em Estreito e o Parque de Campismo (CampingOleiros), em Oleiros; o 

se exclusivamente à Hospedaria Pérola do Açude Pinto, estando, contudo, prevista a 

 

: Estabelecimentos Turísticos existentes no município de Oleiros, 2010 

Localização 
(lugar, freguesia) 
Vilares, Madeirã 

Álvaro 
S.Torcato, Estreito 

Oleiros 

Oleiros 

Oleiros 

Pátio do Vilar); **Abertura 
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A integração sustentada de todas as valências turísticas presentes no município 

turismo de natureza, a par do incremento das acessibilidades ao concelho e da ampliação da

alojamento, afigura-se fundamental para a revitalização do sector e, sobretudo, para a alavancagem da 

economia concelhia. 

6.5 EVOLUÇÃO RECENTE DO INVESTIMENTO PÚBLICO

O dinamismo económico e empresarial e o inerente desenvolvimento de um território 

dos investimentos nele promovidos. Apesar do peso dos constrangimentos históricos que têm penalizado este 

concelho, a autarquia local tem manifestado capacidade de iniciativa no acesso a apoios provenientes dos 

programas comunitários. O Quadro seguinte, com a inventariação dos projectos aprovados no âmbito dos três 

Quadros Comunitários de Apoio, traduz a efectiva actuação do executivo local.

Oleiros realizou um esforço considerável ao nível do investimento em infraestruturação no âmb

Comunitários de Apoio, sendo certo que foi no QCA I que se concentrou o maior volume de projectos. A maior 

parte destas intervenções obedece

nível da beneficiação da rede viária e alargamento da rede de infraestruturas urbanas. 

No QCA II verificou-se um abrandamento no número de projectos apresentados, sendo que

executados, a maior parte destinou-se à beneficiação da rede viária, tal como já tinha acontecid

No último QCA registou-se uma retoma do recurso aos fundos comunitários. Cerca de 20 projectos foram 

apresentados, sendo que a maioria dirigiu

programa de Aldeias de Xisto, para incremento da dotação ao nível dos equipamentos colectivos (posto de 

turismo de Oleiros, piscinas de Oleiros) e para acções de requalificação urbana (requalificação do Adro da igreja 

de Álvaro, requalificação do largo de acesso a Álvaro, recuperação 

Quadro 45: Projectos realizados e em execução no concelho de Oleiros, no âmbito dos Apoios Financeiros da Administração 
Central e Comunidade Europeia ( PROCENTRO, FEDER,POPI)

Designação do Projec

Estrada Casal Novo – Isna de Oleiros 
Rede de Abastecimento de água de Estreito 
Rede de Abastecimento de Água e Esgotos de Mosteiro
Abastecimento de água e esgotos de Madeirã 
Rede de abastecimento de água e drenagem de águas residuais de 
Sarnadas de São Simão 
Rede de abastecimento de água e esgotos domésticos de Camba
CM 1213 entre Estreito e Mougueiras de Cima 
CM 1196, ligação entre Vilar Barroco e Malhadancha
CM de ligação entre Ribeiro das Várzeas e Mougueiras de Baixo
CM 1189, ligação entre a EN 112  e Rouco de Baixo
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A integração sustentada de todas as valências turísticas presentes no município – com especial vocação para o 

, a par do incremento das acessibilidades ao concelho e da ampliação da

se fundamental para a revitalização do sector e, sobretudo, para a alavancagem da 

INVESTIMENTO PÚBLICO 

O dinamismo económico e empresarial e o inerente desenvolvimento de um território estão muito dependentes

dos investimentos nele promovidos. Apesar do peso dos constrangimentos históricos que têm penalizado este 

concelho, a autarquia local tem manifestado capacidade de iniciativa no acesso a apoios provenientes dos 

s. O Quadro seguinte, com a inventariação dos projectos aprovados no âmbito dos três 

Quadros Comunitários de Apoio, traduz a efectiva actuação do executivo local. 

Oleiros realizou um esforço considerável ao nível do investimento em infraestruturação no âmb

Comunitários de Apoio, sendo certo que foi no QCA I que se concentrou o maior volume de projectos. A maior 

parte destas intervenções obedeceram ao padrão tradicional de infraestruturação básica, nomeadamente ao 

viária e alargamento da rede de infraestruturas urbanas.  

se um abrandamento no número de projectos apresentados, sendo que

se à beneficiação da rede viária, tal como já tinha acontecid

se uma retoma do recurso aos fundos comunitários. Cerca de 20 projectos foram 

ados, sendo que a maioria dirigiu-se para acções de recuperação de imóveis particulares no âmbito do 

para incremento da dotação ao nível dos equipamentos colectivos (posto de 

turismo de Oleiros, piscinas de Oleiros) e para acções de requalificação urbana (requalificação do Adro da igreja 

de Álvaro, requalificação do largo de acesso a Álvaro, recuperação dos Antigos Paços do concelho,...).

: Projectos realizados e em execução no concelho de Oleiros, no âmbito dos Apoios Financeiros da Administração 
Central e Comunidade Europeia ( PROCENTRO, FEDER,POPI) 

to 
Ano de 

Candidatura 
Invest. Total 

1985 93.157.800 
1985 15.071.500 

Rede de Abastecimento de Água e Esgotos de Mosteiro 1985 23.155.200 
1987 11.881.500 

Rede de abastecimento de água e drenagem de águas residuais de 
1988 30.319.200 

Rede de abastecimento de água e esgotos domésticos de Cambas 1988 16.381.400 
1988 54.849.700 

CM 1196, ligação entre Vilar Barroco e Malhadancha 1988 17.386.600 
CM de ligação entre Ribeiro das Várzeas e Mougueiras de Baixo 1989 54.446.600 
CM 1189, ligação entre a EN 112  e Rouco de Baixo 1989 59.145.000 
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com especial vocação para o 

, a par do incremento das acessibilidades ao concelho e da ampliação da oferta de 

se fundamental para a revitalização do sector e, sobretudo, para a alavancagem da 

estão muito dependentes 

dos investimentos nele promovidos. Apesar do peso dos constrangimentos históricos que têm penalizado este 

concelho, a autarquia local tem manifestado capacidade de iniciativa no acesso a apoios provenientes dos 

s. O Quadro seguinte, com a inventariação dos projectos aprovados no âmbito dos três 

Oleiros realizou um esforço considerável ao nível do investimento em infraestruturação no âmbito dos Quadros 

Comunitários de Apoio, sendo certo que foi no QCA I que se concentrou o maior volume de projectos. A maior 

m ao padrão tradicional de infraestruturação básica, nomeadamente ao 

se um abrandamento no número de projectos apresentados, sendo que, dos que foram 

se à beneficiação da rede viária, tal como já tinha acontecido anteriormente. 

se uma retoma do recurso aos fundos comunitários. Cerca de 20 projectos foram 

se para acções de recuperação de imóveis particulares no âmbito do 

para incremento da dotação ao nível dos equipamentos colectivos (posto de 

turismo de Oleiros, piscinas de Oleiros) e para acções de requalificação urbana (requalificação do Adro da igreja 

dos Antigos Paços do concelho,...). 

: Projectos realizados e em execução no concelho de Oleiros, no âmbito dos Apoios Financeiros da Administração 

Programa 
Subsídio 
Atribuíd

o (%) 
FEDER - 
FEDER - 
FEDER - 
FEDER - 

FEDER - 

FEDER - 
FEDER - 
FEDER - 
FEDER - 
FEDER - 
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Designação do Projec

CM entre Vale da Roda e Fozes 
Rectificação da estrada de ligação do Sobral a Roda de Baixo e Roda de 
Cima 
Rectificação da Estrada de ligação da EN 351 a Quartos D’Aquém e 
Pandos 
Rectificação da estrada de ligação do Sobral a Roda de Baixo e Roda de 
Cima 
Pavilhão Gimnodesportivo de Oleiros 
Beneficiação da estrada de ligação da EN 238 à Longra por Sarnadas, 
Frazumeira e Pessegueiras 
CM Malhadancha (Póvoa de Cambas) 

Beneficiação do CM1198, entre a EN112 e Ademoço
Rede de Águas e Esgotos em Sobral de Baixo 
Beneficiação da EM 528 no troço entre Sobral e o entrocamento de Leiria 
de Cima 
Rectificação da estrada de ligação entre Portela do Vidigal e Raposeira
Rectificação da Estrada de ligação ao Braçal à Roda

Abastecimento de água e rede de águas residuais domésticas em Cardosas

Pavimentação da EM entre a EN238 e Poeiros 

Pavimentação do CM1189 entre Abitureira e a EN112

Mercado Municipal de Oleiros 

Beneficiação dos acessos das povoações de Lameira, de Sr.ª das 
Candeias, de Bonjardim e de Portela à sede do concelho através da EN 351
Beneficiação dos acessos de povoações à sede do concelho através da 
EN238, na freguesia de Estreito 
Beneficiação dos acessos das povoações – Fernão Porco, Carujo, Covão e 
Foz da Lontreira, à sede do concelho, através da EM 538
Abastecimento de água e rede de esgotos de Isna
Beneficiação do CM entre Ribeiro das Várzeas e Mougueiras de Cima
Beneficiação da rede viária municipal na freguesia de Estreito
Rectificação das vias de comunicação na freguesia de Sarnadas de São 
Simão 
Arranjo da zona envolvente à Praia Fluvial de Açude Pinto

Abastecimento de água: Ribeira de Isna, Vale de Cuba, Pedintal e Corga do 
Moinho 
Construção da ETAR da Vila de Oleiros 
Recuperação dos Antigos Paços do concelho 
Construção do Posto de Turismo de Oleiros, envolvente e acessos
Execução da rede de águas e esgotos de Vale do Souto
Beneficiação da rede viária na freguesia de Oleiros a poente da EN 351

Infraestruturas eléctricas – Álvaro 
Recuperação de imóveis particulares – 1ª fase, Aldeias de Xisto
Acesso envolvente à praia fluvial de Álvaro 
Piscinas Municipais de Oleiros 
Requalificação do Largo de acesso a Álvaro 
Recuperação de imóveis particulares – 2ª fase, Aldeias de Xisto
Recuperação de imóveis particulares – 3ª fase, Aldeias de Xisto
Recuperação de imóveis particulares – 4ª fase, Aldeias de Xisto
Recuperação de imóveis particulares – 5ª fase, Aldeias de Xisto

Recuperação de imóveis particulares – 6ª fase, Aldeias de Xisto
Requalificação do Adro da Igreja e instalações sanitárias públicas de Álvaro

 

 

to 
Ano de 

Candidatura 
Invest. Total 

1990 32.248.000 
Rectificação da estrada de ligação do Sobral a Roda de Baixo e Roda de 1990 19.706.274 

de ligação da EN 351 a Quartos D’Aquém e 
1990 21.579.102 

Rectificação da estrada de ligação do Sobral a Roda de Baixo e Roda de 1990 19.706.274 

1991 100.840.178 
de ligação da EN 238 à Longra por Sarnadas, 

1991 58.356.848 

1991 24.666.537 

Beneficiação do CM1198, entre a EN112 e Ademoço 1991 21.865.815 
1991 27.982.658 

Beneficiação da EM 528 no troço entre Sobral e o entrocamento de Leiria 1991 15.839.775 

Rectificação da estrada de ligação entre Portela do Vidigal e Raposeira 1991 31.125.870 
da de ligação ao Braçal à Roda 1991 14.471.730 

Abastecimento de água e rede de águas residuais domésticas em Cardosas 1994 51.620.000 

1994 56.190.000 

bitureira e a EN112 1994 94.595.000 

1996 171.260.000 

Beneficiação dos acessos das povoações de Lameira, de Sr.ª das 
Candeias, de Bonjardim e de Portela à sede do concelho através da EN 351 

1997 43.780.000 

Beneficiação dos acessos de povoações à sede do concelho através da 
1997 44.210.000 

Fernão Porco, Carujo, Covão e 
través da EM 538 

1997 49.720.000 

Abastecimento de água e rede de esgotos de Isna 1998 39.732.514 
Beneficiação do CM entre Ribeiro das Várzeas e Mougueiras de Cima 1998 44.824.430 

na freguesia de Estreito 2001 276.779,71€ 
Rectificação das vias de comunicação na freguesia de Sarnadas de São 

2001 311.270,89€ 

Arranjo da zona envolvente à Praia Fluvial de Açude Pinto 2001 165.165,68€ 

astecimento de água: Ribeira de Isna, Vale de Cuba, Pedintal e Corga do 2001 195.080,41€ 

2001 313.195,20€ 
- 441.471,61€ 

ução do Posto de Turismo de Oleiros, envolvente e acessos - 176.667,45€ 
Execução da rede de águas e esgotos de Vale do Souto - 410.188,07€ 
Beneficiação da rede viária na freguesia de Oleiros a poente da EN 351 - 457.034,74€ 

- 73.328,88 € 
1ª fase, Aldeias de Xisto - 57.162,00€ 

- 73.328,88€ 
- 2.350.399,61€ 
- 30.151,87€ 

2ª fase, Aldeias de Xisto - 21.610,67 
Aldeias de Xisto - 11.046,40 

4ª fase, Aldeias de Xisto - 40.103,78 
5ª fase, Aldeias de Xisto - 31.930,00 

6ª fase, Aldeias de Xisto - 36.936,55 
Requalificação do Adro da Igreja e instalações sanitárias públicas de Álvaro - 121.417,00 

Fonte: Câmara Municipal de Oleiros 
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Programa 
Subsídio 
Atribuíd

o (%) 
POPI - 

POPI - 

POPI - 

POPI - 

POPI - 

POPI - 

POPI - 

POPI - 
POPI - 

POPI - 

POPI - 
POPI - 

PROCENTRO - 

PROCENTRO  

PROCENTRO - 

PROCENTRO - 

PROCENTRO - 

PROCENTRO - 

PROCENTRO - 

PROCENTRO - 
PROCENTRO - 
PROCENTRO 70% 

PROCENTRO 70% 

PROCENTRO 70% 

PROCENTRO 75% 

PROCENTRO - 
PROCENTRO 65% 
PROCENTRO 65% 
PROCENTRO 50% 
PROCENTRO 65% 

PROCENTRO 70% 
PROCENTRO 70% 
PROCENTRO 70% 
PROCENTRO 45% 
PROCENTRO 70% 
PROCENTRO 70% 
PROCENTRO 70% 
PROCENTRO 70% 
PROCENTRO 70% 

PROCENTRO 70% 
PROCENTRO 70% 



106 

6.6 SÍNTESE PROSPECTIVA 

O peso da evolução demográfica neg

demográfico do concelho de Oleiros, herança muito pesada, por ser determinante para o desenvolvimento do 

concelho, traduzindo-se, em termos genéricos, 

estratégia de desenvolvimento. 

O desafio actual que se impõe a Oleiros é o de conseguir criar condições internas de fixação e captação de 

população jovem, com potencial de re

90 em função da avaliação de algumas tendências que se começaram a desenhar 

aumento da taxa de actividade e a ligeira 

Efectivamente, ainda que o concelho tenha registado uma variação negat

significativa diminuição do saldo migratório indicava (década de 90) que as pessoas começaram a sair menos de 

Oleiros em busca de melhores condições de vida/ emprego noutros concelhos, não obstante o facto  das 

contínuas perdas demográficas serem uma realidade, sobretudo justificadas pelo saldos naturais 

persistentemente negativos. 

Ainda assim, na década de 90 verificava

no exterior, nomeadamente de Castelo Bran

referentes aos fluxos populacionais diários que se estabeleciam de e para Oleiros, revelavam um saldo pendular 

negativo de 437 pessoas, a desfavor de Oleiros. Contudo, há a realçar o cresci

1995-2002, sobretudo ao nível das actividades terciárias.

No domínio das suas potencialidades, neste caso

o concelho deve procurar fazer uma maior valorização e i

articulação com a oferta envolvente. A nível concelhio, destacam

natural e paisagístico, a existência de várias infraestruturas de lazer, condições para o desenvolvi

turismo rural, activo, gastronómico, entre outras valências.

No entanto, para a prossecução de tais objectivos, Oleiros deverá incrementar oferta hoteleira, através da 

construção de novas unidades, orientadas para padrões de qualidade mais elev

sectores comercial e de restauração, uma vez que 

directamente complementares ao melhor aproveitamento do potencial turístico do concelho. 

A exploração turística “profissionalizada” que se pretende, induzirá toda uma gama de serviços a jusante. Desta 

forma, conseguir-se-á alimentar um ciclo de sinergias, indutoras do crescimento económico e do 

desenvolvimento do concelho. 
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O peso da evolução demográfica negativa das últimas décadas conduziu a um fortíssimo envelhecimento 

demográfico do concelho de Oleiros, herança muito pesada, por ser determinante para o desenvolvimento do 

se, em termos genéricos, pela escassez de recursos humanos de su

O desafio actual que se impõe a Oleiros é o de conseguir criar condições internas de fixação e captação de 

população jovem, com potencial de rejuvenescimento. O cenário começou a revelar-se favorável 

em função da avaliação de algumas tendências que se começaram a desenhar então

ligeira redução do saldo migratório negativo.  

Efectivamente, ainda que o concelho tenha registado uma variação negativa em termos demográficos, a 

significativa diminuição do saldo migratório indicava (década de 90) que as pessoas começaram a sair menos de 

Oleiros em busca de melhores condições de vida/ emprego noutros concelhos, não obstante o facto  das 

s demográficas serem uma realidade, sobretudo justificadas pelo saldos naturais 

Ainda assim, na década de 90 verificava-se uma dependência deste concelho da oferta de emprego e de ensino 

no exterior, nomeadamente de Castelo Branco e da Sertã. Neste contexto, refira-se que os dados estatísticos 

referentes aos fluxos populacionais diários que se estabeleciam de e para Oleiros, revelavam um saldo pendular 

negativo de 437 pessoas, a desfavor de Oleiros. Contudo, há a realçar o crescimento do emprego, ocorrido entre 

2002, sobretudo ao nível das actividades terciárias. 

No domínio das suas potencialidades, neste caso, ao nível do turismo, e em concreto, do Turismo de Natureza, 

o concelho deve procurar fazer uma maior valorização e integração dos seus recursos, assim como uma maior 

articulação com a oferta envolvente. A nível concelhio, destacam-se como produtos turísticos o património 

natural e paisagístico, a existência de várias infraestruturas de lazer, condições para o desenvolvi

turismo rural, activo, gastronómico, entre outras valências. 

No entanto, para a prossecução de tais objectivos, Oleiros deverá incrementar oferta hoteleira, através da 

construção de novas unidades, orientadas para padrões de qualidade mais elevados, bem como qualificar os 

sectores comercial e de restauração, uma vez que se constituem, a par do alojamento, 

directamente complementares ao melhor aproveitamento do potencial turístico do concelho. 

lizada” que se pretende, induzirá toda uma gama de serviços a jusante. Desta 

á alimentar um ciclo de sinergias, indutoras do crescimento económico e do 

 
 
 
 

�:�2����5��
��;<!�
��	����������������� 

ativa das últimas décadas conduziu a um fortíssimo envelhecimento 

demográfico do concelho de Oleiros, herança muito pesada, por ser determinante para o desenvolvimento do 

escassez de recursos humanos de suporte a qualquer 

O desafio actual que se impõe a Oleiros é o de conseguir criar condições internas de fixação e captação de 

se favorável na década de 

então, designadamente o 

iva em termos demográficos, a 

significativa diminuição do saldo migratório indicava (década de 90) que as pessoas começaram a sair menos de 

Oleiros em busca de melhores condições de vida/ emprego noutros concelhos, não obstante o facto  das 

s demográficas serem uma realidade, sobretudo justificadas pelo saldos naturais 

se uma dependência deste concelho da oferta de emprego e de ensino 

se que os dados estatísticos 

referentes aos fluxos populacionais diários que se estabeleciam de e para Oleiros, revelavam um saldo pendular 

mento do emprego, ocorrido entre 

e em concreto, do Turismo de Natureza, 

ntegração dos seus recursos, assim como uma maior 

se como produtos turísticos o património 

natural e paisagístico, a existência de várias infraestruturas de lazer, condições para o desenvolvimento de um 

No entanto, para a prossecução de tais objectivos, Oleiros deverá incrementar oferta hoteleira, através da 

ados, bem como qualificar os 

constituem, a par do alojamento, como os sectores 

directamente complementares ao melhor aproveitamento do potencial turístico do concelho.  

lizada” que se pretende, induzirá toda uma gama de serviços a jusante. Desta 

á alimentar um ciclo de sinergias, indutoras do crescimento económico e do 
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A criação de condições de fixação e, sobretudo, de atra

num contexto, ainda, economicamente muito desfavorável, poderá passar p.e., pela concessão de terrenos para 

habitação a casais jovens ou pela atribuição de subsídios (redução das taxas de urbanização, ap

escolar ao nível dos transportes e refeições), para citar dois exemplos do que se começa a fazer por esse país 

fora, em concelhos igualmente desfavorecidos e interiores. São medidas como esta, que ao facilitar a vida das 

pessoas, podem funcionar como atractivo à fixação de população, de preferência jovem e qualificada, se 

obviamente, existirem também ofertas de emprego.

Será em torno destas questões que se reflectirá na próxima fase do PDM, no âmbito da definição da estratégia 

de desenvolvimento para o concelho de Oleiros.

 

 

 
A criação de condições de fixação e, sobretudo, de atracção de população jovem, não sendo uma tarefa fácil, 

num contexto, ainda, economicamente muito desfavorável, poderá passar p.e., pela concessão de terrenos para 

habitação a casais jovens ou pela atribuição de subsídios (redução das taxas de urbanização, ap

escolar ao nível dos transportes e refeições), para citar dois exemplos do que se começa a fazer por esse país 

fora, em concelhos igualmente desfavorecidos e interiores. São medidas como esta, que ao facilitar a vida das 

ionar como atractivo à fixação de população, de preferência jovem e qualificada, se 

obviamente, existirem também ofertas de emprego. 

Será em torno destas questões que se reflectirá na próxima fase do PDM, no âmbito da definição da estratégia 

ento para o concelho de Oleiros. 
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cção de população jovem, não sendo uma tarefa fácil, 

num contexto, ainda, economicamente muito desfavorável, poderá passar p.e., pela concessão de terrenos para 

habitação a casais jovens ou pela atribuição de subsídios (redução das taxas de urbanização, apoio à população 

escolar ao nível dos transportes e refeições), para citar dois exemplos do que se começa a fazer por esse país 

fora, em concelhos igualmente desfavorecidos e interiores. São medidas como esta, que ao facilitar a vida das 

ionar como atractivo à fixação de população, de preferência jovem e qualificada, se 

Será em torno destas questões que se reflectirá na próxima fase do PDM, no âmbito da definição da estratégia 
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7. CARACTERIZAÇÃO BIOFÍ

O território concelhio é parte integrante da zona de Pinhal Interior, visto maioritariamente ser ocupado por 

florestas de produção de pinheiros bravos (com tendência a serem substituídas por flores

caracterizado por um relevo enrugado, com declives acentuados e vales encaixados. 

Ao efectuar-se a caracterização biofísica, no âmbito da revisão do Plano Director Municipal, será atribuído maior 

relevo aos aspectos passíveis de sere

disfunções ambientais. Quanto aos restantes aspectos, designadamente a geologia, a hidrogeologia, o clima e a 

análise fisiográfica, será  efectuado um resumo com base no PDM em vigor.

7.1 BREVE ENQUADRAMENTO BIOFÍSICO

Quanto à geologia9, em Oleiros estão representadas, as seguintes unidades 

• Elevações integrantes da Cordilheira Central

associadas à Serra dos Alvelos, que atinge

Serra dos Covões, a Poente da anterior, à Serra das Mougueiras, com 820 metros (marco 

geodésico da Feteirinha), a Sudeste do concelho; e à Serra do Cabeço Rainha, a Sul, com a cota 

mais elevada do concelho a

• Superfícies de erosão -

aplanadas de cumes xistentos: uma ao longo do rio Zêzere e a outra com desenvolvimento na zona 

central do concelho, estendo

atenua ao aproximar-se de um cume quartzítico.

• Cristas de quartzito - trata

constituem as cristas de relevo do tipo apalachiano mais impor

inclui-se a Serra do Moradal e o conjunto de cristas quartzíticas na região do Orvalho.

• Bacias hidrográficas, a linha de água mais importante da região é o rio Zêzere, que corre bem 

encaixado em rochas xistentas que aflora

apresentando por vezes um percurso sinuoso. O rio Zêzere sai do concelho de Oleiros através de 

uma garganta bem marcada entre duas cristas quartzíticas: a da Raposa e a de Mosqueiro, que 

tudo indica serem de o

que definem uma rede de tipo dendrítico. Contudo, ela pode tornar

ao longo de alinhamentos tectónicos, podendo ainda apresentar um comportamento meandrifo

ao divagar no maciço xistento. A ribeira de Sertã, que sulca o concelho na direcção NE

                                                      
9 Retirado do Plano Director Municipal, Câmara Municipal de Oleiros, 1995.
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CARACTERIZAÇÃO BIOFÍSICA 

O território concelhio é parte integrante da zona de Pinhal Interior, visto maioritariamente ser ocupado por 

florestas de produção de pinheiros bravos (com tendência a serem substituídas por flores

caracterizado por um relevo enrugado, com declives acentuados e vales encaixados.  

se a caracterização biofísica, no âmbito da revisão do Plano Director Municipal, será atribuído maior 

relevo aos aspectos passíveis de serem actualizados: a ocupação do solo, os valores naturais e as potenciais 

disfunções ambientais. Quanto aos restantes aspectos, designadamente a geologia, a hidrogeologia, o clima e a 

análise fisiográfica, será  efectuado um resumo com base no PDM em vigor. 

BIOFÍSICO 

, em Oleiros estão representadas, as seguintes unidades geomorfológicas

Elevações integrantes da Cordilheira Central - as elevações mais importantes são as que são 

associadas à Serra dos Alvelos, que atinge os 970 metros no marco geodésico da Povoínha; à 

Serra dos Covões, a Poente da anterior, à Serra das Mougueiras, com 820 metros (marco 

geodésico da Feteirinha), a Sudeste do concelho; e à Serra do Cabeço Rainha, a Sul, com a cota 

mais elevada do concelho a 1089 metros. 

- no interior das elevações anteriores, é possível distinguir duas superfícies 

aplanadas de cumes xistentos: uma ao longo do rio Zêzere e a outra com desenvolvimento na zona 

central do concelho, estendo-se desde Mosteiro e Oleiros até à povoação de Estreito, onde se 

se de um cume quartzítico. 

trata-se de um conjunto de afloramentos, predominantemente quartzíticos, que 

constituem as cristas de relevo do tipo apalachiano mais importantes da Beira Baixa. Entre elas 

se a Serra do Moradal e o conjunto de cristas quartzíticas na região do Orvalho.

, a linha de água mais importante da região é o rio Zêzere, que corre bem 

encaixado em rochas xistentas que afloram predominantemente ao longo das suas margens, 

apresentando por vezes um percurso sinuoso. O rio Zêzere sai do concelho de Oleiros através de 

uma garganta bem marcada entre duas cristas quartzíticas: a da Raposa e a de Mosqueiro, que 

tudo indica serem de origem tectónica. O concelho é sulcado por um conjunto de linhas de água 

que definem uma rede de tipo dendrítico. Contudo, ela pode tornar-se angulosa sempre que correm 

ao longo de alinhamentos tectónicos, podendo ainda apresentar um comportamento meandrifo

ao divagar no maciço xistento. A ribeira de Sertã, que sulca o concelho na direcção NE

              
etirado do Plano Director Municipal, Câmara Municipal de Oleiros, 1995. 
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O território concelhio é parte integrante da zona de Pinhal Interior, visto maioritariamente ser ocupado por 

florestas de produção de pinheiros bravos (com tendência a serem substituídas por florestas de eucaliptos). É 

se a caracterização biofísica, no âmbito da revisão do Plano Director Municipal, será atribuído maior 

m actualizados: a ocupação do solo, os valores naturais e as potenciais 

disfunções ambientais. Quanto aos restantes aspectos, designadamente a geologia, a hidrogeologia, o clima e a 

geomorfológicas:  

as elevações mais importantes são as que são 

os 970 metros no marco geodésico da Povoínha; à 

Serra dos Covões, a Poente da anterior, à Serra das Mougueiras, com 820 metros (marco 

geodésico da Feteirinha), a Sudeste do concelho; e à Serra do Cabeço Rainha, a Sul, com a cota 

no interior das elevações anteriores, é possível distinguir duas superfícies 

aplanadas de cumes xistentos: uma ao longo do rio Zêzere e a outra com desenvolvimento na zona 

e Oleiros até à povoação de Estreito, onde se 

se de um conjunto de afloramentos, predominantemente quartzíticos, que 

tantes da Beira Baixa. Entre elas 

se a Serra do Moradal e o conjunto de cristas quartzíticas na região do Orvalho. 

, a linha de água mais importante da região é o rio Zêzere, que corre bem 

m predominantemente ao longo das suas margens, 

apresentando por vezes um percurso sinuoso. O rio Zêzere sai do concelho de Oleiros através de 

uma garganta bem marcada entre duas cristas quartzíticas: a da Raposa e a de Mosqueiro, que 

rigem tectónica. O concelho é sulcado por um conjunto de linhas de água 

se angulosa sempre que correm 

ao longo de alinhamentos tectónicos, podendo ainda apresentar um comportamento meandriforme 

ao divagar no maciço xistento. A ribeira de Sertã, que sulca o concelho na direcção NE-SO a ENE-
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OSO, forma-se a escassos quilómetros a montante de Oleiros, resultado da confluência de três 

cursos de água: rib. das Várzeas, rib. da Roda e a rib. de Este

O concelho de Oleiros é parte integrante do Maciço Hespérico, importante unidade geotectónica que ocupa parte 

central e ocidental da Península Ibérica. Trata

país (“soco”), precâmbricos e hercínicos.

Fotografia  1: Crista quartzítica do Mosqueiro, Orvalho

No que se refere à paleogeografia

formada por um conjunto de rochas xisto

quartzitos que constituem  sinformes de direcção aproximada NNO

que afecta estes terrenos tem orientação geral NO

Superficialmente, ocorrem alguns depósitos sedimentares mais recentes que cobrem localmente aqueles 

terrenos do soco. 

No concelho reconhece-se as seguintes formações 

• Depósitos superficiais Ceno

Depósitos aluvionares e aluvio

Depósitos de vertente (coluviões)

Depósitos sedimentares de cobertura (terraços fluviais)

• Substrato rochoso paleozóico e precâmbrico

Quartzitos com intercalações d

Ordovícico; 

Xistos argilosos, alternantes com grauvaques do Câmbrico e Precâmbrico Superior

gruaváquico Ante-Ordovícico”).

 

 
se a escassos quilómetros a montante de Oleiros, resultado da confluência de três 

cursos de água: rib. das Várzeas, rib. da Roda e a rib. de Esteiro. 

O concelho de Oleiros é parte integrante do Maciço Hespérico, importante unidade geotectónica que ocupa parte 

central e ocidental da Península Ibérica. Trata-se de uma unidade constituída pelos terrenos mais antigos do 

rcínicos. 

: Crista quartzítica do Mosqueiro, Orvalho 

 

Fotografia  2: Crista quartzítica, Cova da Azenha

 

paleogeografia e tectónica, os terrenos aflorantes integram a Zona Centro Ibérico que é 

formada por um conjunto de rochas xisto-grauvacóides do tipo “Flysh”, interrompidas por alinhamentos de 

quartzitos que constituem  sinformes de direcção aproximada NNO-SSE a NO-SE. A estrutura de dobramentos 

s terrenos tem orientação geral NO-SE, rodando frequentemente para ONO

Superficialmente, ocorrem alguns depósitos sedimentares mais recentes que cobrem localmente aqueles 

se as seguintes formações litoestratigráficas: 

Depósitos superficiais Ceno-antropozóicos 

Depósitos aluvionares e aluvio-coluvionares 

Depósitos de vertente (coluviões) 

Depósitos sedimentares de cobertura (terraços fluviais) 

Substrato rochoso paleozóico e precâmbrico 

Quartzitos com intercalações de xisto argilosos e argilo-areníticos, arenitos e bancadas conglomeráticas do 

Xistos argilosos, alternantes com grauvaques do Câmbrico e Precâmbrico Superior

Ordovícico”). 
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se a escassos quilómetros a montante de Oleiros, resultado da confluência de três 

O concelho de Oleiros é parte integrante do Maciço Hespérico, importante unidade geotectónica que ocupa parte 

se de uma unidade constituída pelos terrenos mais antigos do 

: Crista quartzítica, Cova da Azenha 

 

gram a Zona Centro Ibérico que é 

grauvacóides do tipo “Flysh”, interrompidas por alinhamentos de 

SE. A estrutura de dobramentos 

SE, rodando frequentemente para ONO-ESE. 

Superficialmente, ocorrem alguns depósitos sedimentares mais recentes que cobrem localmente aqueles 

areníticos, arenitos e bancadas conglomeráticas do 

Xistos argilosos, alternantes com grauvaques do Câmbrico e Precâmbrico Superior- “Complexo xisto-
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A presente análise climatológica10

terão ocorrido alterações climáticas significativas nas últimas três décadas, que justifiquem a necessidade de 

rever a informação. 

No concelho de Oleiros apenas existem 2 estações udométri

nomeadamente Oleiros e Sarnadas de S. Simão que não permitem uma caracterização  pormenorizada do clima 

local. Recorreu-se aos dados da estação climatológica de Castelo Branco por se tratar da estação mais próx

completando-se assim a informação disponível.

A precipitação é mais significativa nos meses de Janeiro e Fevereiro, sendo que a precipitação média anual 

oscila entre os 1200 e os 1600 mm. Os meses de Julho e Agosto caracterizam

precipitação.  

A temperatura média anual varia entre os 7.5 ºC a 10ºC, na zona de relevo menos acentuado, enquanto que no 

Vale do Zêzere varia entre os 10ºC e os 12.5ºC.

Quanto à humidade relativa, de uma forma geral considera

compreendidas entre 55 e os 75%. Oleiros incluí

os 65% e os 70%. 

Relativamente à insolação, os valores médios traduzidos reflectem a posição latitudinal de Oleiro

se valores médios anuais de 2300 a 2800 horas/anos. 

Na região o vento predominante sopra do quadrante N e NO embora surja também dos restantes quadrantes em 

especial de SO. 

O concelho de Oleiros tem cerca de 2 a 3 meses de 

Por fim, de acordo com a classificação climática de Thornthwaite, o balanço climatológico de água no solo para a 

estação de Castelo permite atribuir a seguinte 

húmido, com moderada eficácia térmica e grande défice de água no Verão. Na classificação de Koppen, o clima 

é do tipo Csa o que corresponde a um clima temperado com Verão seco e quente. 

A análise fisiográfica tem em atenção três vertentes: hipsometria, festos 

hipsometria escolheram-se cinco classes tendo em conta a escala de trabalho, o relevo presente e o objectivo do 

Plano. As classes são as seguintes: 

                                                      
10 Retirado do Plano Director Municipal, Câmara Municipal de Oleiros, 1995.
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10 considerou os dados do Plano Director Municipal em vigor, visto que não 

terão ocorrido alterações climáticas significativas nas últimas três décadas, que justifiquem a necessidade de 

No concelho de Oleiros apenas existem 2 estações udométricas, com registo dos valores de precipitação, 

nomeadamente Oleiros e Sarnadas de S. Simão que não permitem uma caracterização  pormenorizada do clima 

se aos dados da estação climatológica de Castelo Branco por se tratar da estação mais próx

se assim a informação disponível. 

é mais significativa nos meses de Janeiro e Fevereiro, sendo que a precipitação média anual 

oscila entre os 1200 e os 1600 mm. Os meses de Julho e Agosto caracterizam-se por valores muito re

varia entre os 7.5 ºC a 10ºC, na zona de relevo menos acentuado, enquanto que no 

Vale do Zêzere varia entre os 10ºC e os 12.5ºC. 

, de uma forma geral considera-se seco um clima com percentagens médias anuais 

compreendidas entre 55 e os 75%. Oleiros incluí-se neste clima, visto os seus indicadores médios variarem entre 

, os valores médios traduzidos reflectem a posição latitudinal de Oleiro

se valores médios anuais de 2300 a 2800 horas/anos.  

predominante sopra do quadrante N e NO embora surja também dos restantes quadrantes em 

O concelho de Oleiros tem cerca de 2 a 3 meses de geada com uma frequência de 20 a 30 dias no ano.

Por fim, de acordo com a classificação climática de Thornthwaite, o balanço climatológico de água no solo para a 

estação de Castelo permite atribuir a seguinte classificação climática: clima mesotérmico (temperado), sub

o, com moderada eficácia térmica e grande défice de água no Verão. Na classificação de Koppen, o clima 

o que corresponde a um clima temperado com Verão seco e quente.  

tem em atenção três vertentes: hipsometria, festos e talvegues e declives. Para a 

se cinco classes tendo em conta a escala de trabalho, o relevo presente e o objectivo do 

 

              
Retirado do Plano Director Municipal, Câmara Municipal de Oleiros, 1995. 
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iderou os dados do Plano Director Municipal em vigor, visto que não 

terão ocorrido alterações climáticas significativas nas últimas três décadas, que justifiquem a necessidade de 

cas, com registo dos valores de precipitação, 

nomeadamente Oleiros e Sarnadas de S. Simão que não permitem uma caracterização  pormenorizada do clima 

se aos dados da estação climatológica de Castelo Branco por se tratar da estação mais próxima, 

é mais significativa nos meses de Janeiro e Fevereiro, sendo que a precipitação média anual 

se por valores muito reduzidos de 

varia entre os 7.5 ºC a 10ºC, na zona de relevo menos acentuado, enquanto que no 

om percentagens médias anuais 

se neste clima, visto os seus indicadores médios variarem entre 

, os valores médios traduzidos reflectem a posição latitudinal de Oleiros, observando-

predominante sopra do quadrante N e NO embora surja também dos restantes quadrantes em 

uência de 20 a 30 dias no ano. 

Por fim, de acordo com a classificação climática de Thornthwaite, o balanço climatológico de água no solo para a 

: clima mesotérmico (temperado), sub-

o, com moderada eficácia térmica e grande défice de água no Verão. Na classificação de Koppen, o clima 

e talvegues e declives. Para a 

se cinco classes tendo em conta a escala de trabalho, o relevo presente e o objectivo do 
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• ·< 400 metros – as cotas inferiores permitem identificar as zonas mais baixas

aos vales dos cursos de água com maior expressão no concelho, nomeadamente o rio Zêzere e a 

ribeira de Sertã; 

• 400-600 metros – corresponde ao terço inferior das encostas dos principais festos (Serra de 

Alvelos, Serra do Cabril) que pe

• 600-800 metros – corresponde ao terço médio dos mesmos festos; 

• 800-1000 metros – representam situações pontuais localizadas em zonas restritas do concelho, 

correspondendo essencialmente ao relevo mais acentuado da zona

• > 1000 metros – corresponde a uma situação pontual, na zona Sul designadamente à serra do 

Cabeço da Rainha (entre o marco geodésico de Besteiros e Lontreira).

Figura 

 

 

 
as cotas inferiores permitem identificar as zonas mais baixas

aos vales dos cursos de água com maior expressão no concelho, nomeadamente o rio Zêzere e a 

corresponde ao terço inferior das encostas dos principais festos (Serra de 

Alvelos, Serra do Cabril) que percorrem transversalmente o concelho; 

corresponde ao terço médio dos mesmos festos;  

representam situações pontuais localizadas em zonas restritas do concelho, 

correspondendo essencialmente ao relevo mais acentuado da zona Sul; 

corresponde a uma situação pontual, na zona Sul designadamente à serra do 

Cabeço da Rainha (entre o marco geodésico de Besteiros e Lontreira). 

Figura 24: Hipsometria e principais festos e talvegues e  
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as cotas inferiores permitem identificar as zonas mais baixas do concelho, ligadas 

aos vales dos cursos de água com maior expressão no concelho, nomeadamente o rio Zêzere e a 

corresponde ao terço inferior das encostas dos principais festos (Serra de 

representam situações pontuais localizadas em zonas restritas do concelho, 

corresponde a uma situação pontual, na zona Sul designadamente à serra do 
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A rede hidrográfica pertence toda ela à bacia principal do rio Tejo e as principais linhas de água que correm no 

concelho são afluentes directos ou indirectos do rio Zêzere ou do rio Ocreza (exterior ao concelho). A quantidade 

de linhas de água constantes no “Índice Hidrográfico e Classificação Decimal dos Cursos de Água de Portugal”

(classificação fundamental em termos hidrográficos para as linhas de água e bacias hidrográficas mais 

importantes do país) permite constatar a importância  e densidade da rede de

São de referir: Rio Zêzere, rib. do Vilar, rib. de S. Guilherme, rib. do Lameirão, rib. da Isna, rib. da Sertã, rib. da 

Cardosa, rib. da Junqueira, rib. do Escaldado, rib. Pequena, rib. do Peso, rib. das Hortas, rib. da Cov

Sendinho, rib. da Pizoria, rib. Casas da Zibreira, rib. da Lisga, rib. da Povoínha, rib. do Vidigal, rib. da Magueija, 

rib. da Conqueira e rib. da Barranca dos Conqueiros.

Fotografia  3: Ribeira da Cardosa

Os tipos de solos12 mais representativas no concelho de Oleiros são: litossolos e solos mediterrâneos pardos, 

não calcários, normais. Trata-se de solos com fraco valor agronómico, fundamentalmente pobres

delgado, inferior a 10 cm, ácidos e sem carbonatos no perfil, encontrando

sujeitas a erosão, nomeadamente nas encostas. No entanto, no fundo dos vales é possível encontrar solos 

aluvionares e coluvionares, de maior

(RAN). 

A vegetação13 que actualmente se pode encontrar no concelho, além dos pinhais estremes que ocupam mais de 

90% da área florestal, ou de outras formações florestais, é essencialmen

Estes concentram-se geralmente nos locais de maior altitude, em zonas sujeitas a incêndios sucessivos. Estes 

matos heliófilos são compostos frequentemente pela carqueja, pela urze, ou pelo sargaço amarelo, ainda que 

também surjam com alguma frequência a torga, o tojo, os fetos, (menos frequentes) e a esteva. De acordo com 

a Carta Ecológica de Pina Manique e Albuquerque, o concelho encontra
                                                      
11 Índice Hidrográfico e Classificação decimal dos cursos de água de Portugal, D.G.R.A.H, 1981, Lisboa

12 Retirado do Plano Director Municipal, Câmara Municipal de Oleiros, 1995.

13 Idem. 
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pertence toda ela à bacia principal do rio Tejo e as principais linhas de água que correm no 

concelho são afluentes directos ou indirectos do rio Zêzere ou do rio Ocreza (exterior ao concelho). A quantidade 

“Índice Hidrográfico e Classificação Decimal dos Cursos de Água de Portugal”

(classificação fundamental em termos hidrográficos para as linhas de água e bacias hidrográficas mais 

importantes do país) permite constatar a importância  e densidade da rede de drenagem existente no concelho. 

São de referir: Rio Zêzere, rib. do Vilar, rib. de S. Guilherme, rib. do Lameirão, rib. da Isna, rib. da Sertã, rib. da 

Cardosa, rib. da Junqueira, rib. do Escaldado, rib. Pequena, rib. do Peso, rib. das Hortas, rib. da Cov

Sendinho, rib. da Pizoria, rib. Casas da Zibreira, rib. da Lisga, rib. da Povoínha, rib. do Vidigal, rib. da Magueija, 

rib. da Conqueira e rib. da Barranca dos Conqueiros. 

: Ribeira da Cardosa 

 

Fotografia  4: Rio Zêzere

 

mais representativas no concelho de Oleiros são: litossolos e solos mediterrâneos pardos, 

se de solos com fraco valor agronómico, fundamentalmente pobres

delgado, inferior a 10 cm, ácidos e sem carbonatos no perfil, encontrando-se predominantemente em áreas 

sujeitas a erosão, nomeadamente nas encostas. No entanto, no fundo dos vales é possível encontrar solos 

aluvionares e coluvionares, de maior valor agrícola, que correspondem às áreas da Reserva Agrícola Nacional 

que actualmente se pode encontrar no concelho, além dos pinhais estremes que ocupam mais de 

90% da área florestal, ou de outras formações florestais, é essencialmente pertencente  ao estrato arbustivo. 

se geralmente nos locais de maior altitude, em zonas sujeitas a incêndios sucessivos. Estes 

matos heliófilos são compostos frequentemente pela carqueja, pela urze, ou pelo sargaço amarelo, ainda que 

mbém surjam com alguma frequência a torga, o tojo, os fetos, (menos frequentes) e a esteva. De acordo com 

a Carta Ecológica de Pina Manique e Albuquerque, o concelho encontra-se praticamente todo incluído no andar 
              

Índice Hidrográfico e Classificação decimal dos cursos de água de Portugal, D.G.R.A.H, 1981, Lisboa 

ado do Plano Director Municipal, Câmara Municipal de Oleiros, 1995. 
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pertence toda ela à bacia principal do rio Tejo e as principais linhas de água que correm no 

concelho são afluentes directos ou indirectos do rio Zêzere ou do rio Ocreza (exterior ao concelho). A quantidade 

“Índice Hidrográfico e Classificação Decimal dos Cursos de Água de Portugal”11 

(classificação fundamental em termos hidrográficos para as linhas de água e bacias hidrográficas mais 

drenagem existente no concelho. 

São de referir: Rio Zêzere, rib. do Vilar, rib. de S. Guilherme, rib. do Lameirão, rib. da Isna, rib. da Sertã, rib. da 

Cardosa, rib. da Junqueira, rib. do Escaldado, rib. Pequena, rib. do Peso, rib. das Hortas, rib. da Cova, rib. do 

Sendinho, rib. da Pizoria, rib. Casas da Zibreira, rib. da Lisga, rib. da Povoínha, rib. do Vidigal, rib. da Magueija, 

: Rio Zêzere 

 

mais representativas no concelho de Oleiros são: litossolos e solos mediterrâneos pardos, 

se de solos com fraco valor agronómico, fundamentalmente pobres, de perfil 

se predominantemente em áreas 

sujeitas a erosão, nomeadamente nas encostas. No entanto, no fundo dos vales é possível encontrar solos 

valor agrícola, que correspondem às áreas da Reserva Agrícola Nacional 

que actualmente se pode encontrar no concelho, além dos pinhais estremes que ocupam mais de 

te pertencente  ao estrato arbustivo. 

se geralmente nos locais de maior altitude, em zonas sujeitas a incêndios sucessivos. Estes 

matos heliófilos são compostos frequentemente pela carqueja, pela urze, ou pelo sargaço amarelo, ainda que 

mbém surjam com alguma frequência a torga, o tojo, os fetos, (menos frequentes) e a esteva. De acordo com 

se praticamente todo incluído no andar 
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sub-montano. A Norte, a Noroeste e a Norde

na zona envolvente à Albufeira da barragem do Cabril e na zona Norte do rio Zêzere (freguesia de Cambas), 

vale da ribeira de Sertã, a Sul de Oleiros, e junto ao limite Este do concelho nas freg

Sarnadas de S. Simão. Encontram-

montano, nomeadamente em  zonas de cabeceiras de linhas de água, na serra do Cabeço Rainha ou na serra 

do Moradal.  

A cada um destes andares correspondem espécies  de vegetação características: (i) no andar sub

mais representativo da zona, são: a bétula, o castanheiro, o pinheiro manso, o pinheiro bravo, o carvalho 

lusitanico, o carvalho negral, o carvalho roble e o teixo; 

castanheiro, o carvalho negral e o teixo; finalmente (iii) no andar basal têm presença o castanheiro, o 

zambujeiro, o pinheiro manso, o pinheiro bravo, o carvalho lusitanico, o carvalho roble e o sobreiro. 

Considerando os extensos incêndios que ocorreram nos últimos anos, estas características ecológicas deverão 

ser consideradas como referencial para a reflorestação destas áreas.

As comunidades  faunísticas14 presentes no concelho, são as seguintes:

• Zonas húmidas  

Integram este grupo os habitats aquáticos propriamente ditos bem como o meio ribeirinho e ripícola 

adjacente. As comunidades ictiofaunísticas presentes serão certamente influenciadas pelas diferenças 

abióticas e bióticas de cada local, predominando as es

albufeiras, dando lugar a povoamentos mistos no caso dos cursos de água. Em termos de 

herpetofauna, todos os anfíbios se encontram presentes numa ou em mais fases do seu ciclo de vida, 

referenciando-se, no caso dos

viperina. A comunidade ornítica que habita estas zonas é variada, podendo citar

rios, do rouxinol-bravo e da galinha

que concerne à fauna mamológica, existem várias espécies frequentadoras deste habitat, embora 

apenas duas permaneçam ligadas a eles durante toda a vida: o rato

• Habitats terrestres  

Áreas de monoculturas de pinhais e/ou 

fitocenóticas. Este tipo de habitat ocupa a maior parte da área do concelho, podendo referir

ocorrência de espécies como a lagartixa

outros. A diversidade faunística destas áreas aumenta consideravelmente quando estas formações se 

encontram associadas a outros tipos de ocupação. Espécies como o javali e os mustelídeos (mamíferos 

carnívoros do tipo da doninha) utilizam estas zonas

                                                      
14 Retirado do Plano Director Municipal, Câmara Municipal de Oleiros, 1995.

 

 
montano. A Norte, a Noroeste e a Nordeste apresenta faixas pertencentes ao andar basal, nomeadamente 

na zona envolvente à Albufeira da barragem do Cabril e na zona Norte do rio Zêzere (freguesia de Cambas), 

vale da ribeira de Sertã, a Sul de Oleiros, e junto ao limite Este do concelho nas freg

-se ainda pequenas zonas a Sul, Nordeste e Norte que se incluem no andar 

montano, nomeadamente em  zonas de cabeceiras de linhas de água, na serra do Cabeço Rainha ou na serra 

s andares correspondem espécies  de vegetação características: (i) no andar sub

mais representativo da zona, são: a bétula, o castanheiro, o pinheiro manso, o pinheiro bravo, o carvalho 

lusitanico, o carvalho negral, o carvalho roble e o teixo; (ii) no andar montano encontra

castanheiro, o carvalho negral e o teixo; finalmente (iii) no andar basal têm presença o castanheiro, o 

zambujeiro, o pinheiro manso, o pinheiro bravo, o carvalho lusitanico, o carvalho roble e o sobreiro. 

iderando os extensos incêndios que ocorreram nos últimos anos, estas características ecológicas deverão 

ser consideradas como referencial para a reflorestação destas áreas. 

presentes no concelho, são as seguintes: 

Integram este grupo os habitats aquáticos propriamente ditos bem como o meio ribeirinho e ripícola 

adjacente. As comunidades ictiofaunísticas presentes serão certamente influenciadas pelas diferenças 

abióticas e bióticas de cada local, predominando as espécies ciprinícolas e as introduzidas nas 

albufeiras, dando lugar a povoamentos mistos no caso dos cursos de água. Em termos de 

herpetofauna, todos os anfíbios se encontram presentes numa ou em mais fases do seu ciclo de vida, 

se, no caso dos répteis, uma espécie exclusiva das áreas ribeirinhas: a cobra

viperina. A comunidade ornítica que habita estas zonas é variada, podendo citar

bravo e da galinha-de-água, que ocorrem de uma maneira exclusiva  n

que concerne à fauna mamológica, existem várias espécies frequentadoras deste habitat, embora 

apenas duas permaneçam ligadas a eles durante toda a vida: o rato-de-água e a lontra.

Áreas de monoculturas de pinhais e/ou eucaliptais associadas a manchas de matos ou outras categorias 

fitocenóticas. Este tipo de habitat ocupa a maior parte da área do concelho, podendo referir

ocorrência de espécies como a lagartixa-do-mato, o pombo-torcaz, o peto-verde e a gralha

outros. A diversidade faunística destas áreas aumenta consideravelmente quando estas formações se 

encontram associadas a outros tipos de ocupação. Espécies como o javali e os mustelídeos (mamíferos 

carnívoros do tipo da doninha) utilizam estas zonas como locais de refúgio e abrigo. A avaliar pelas 

              
Retirado do Plano Director Municipal, Câmara Municipal de Oleiros, 1995. 
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ste apresenta faixas pertencentes ao andar basal, nomeadamente 

na zona envolvente à Albufeira da barragem do Cabril e na zona Norte do rio Zêzere (freguesia de Cambas), 

vale da ribeira de Sertã, a Sul de Oleiros, e junto ao limite Este do concelho nas freguesias de Estreito e 

se ainda pequenas zonas a Sul, Nordeste e Norte que se incluem no andar 

montano, nomeadamente em  zonas de cabeceiras de linhas de água, na serra do Cabeço Rainha ou na serra 

s andares correspondem espécies  de vegetação características: (i) no andar sub-montano, o 

mais representativo da zona, são: a bétula, o castanheiro, o pinheiro manso, o pinheiro bravo, o carvalho 

(ii) no andar montano encontra-se a bétula, o 

castanheiro, o carvalho negral e o teixo; finalmente (iii) no andar basal têm presença o castanheiro, o 

zambujeiro, o pinheiro manso, o pinheiro bravo, o carvalho lusitanico, o carvalho roble e o sobreiro. 

iderando os extensos incêndios que ocorreram nos últimos anos, estas características ecológicas deverão 

Integram este grupo os habitats aquáticos propriamente ditos bem como o meio ribeirinho e ripícola 

adjacente. As comunidades ictiofaunísticas presentes serão certamente influenciadas pelas diferenças 

pécies ciprinícolas e as introduzidas nas 

albufeiras, dando lugar a povoamentos mistos no caso dos cursos de água. Em termos de 

herpetofauna, todos os anfíbios se encontram presentes numa ou em mais fases do seu ciclo de vida, 

répteis, uma espécie exclusiva das áreas ribeirinhas: a cobra-de-água-

viperina. A comunidade ornítica que habita estas zonas é variada, podendo citar-se o caso do guarda-

água, que ocorrem de uma maneira exclusiva  nestes locais. No 

que concerne à fauna mamológica, existem várias espécies frequentadoras deste habitat, embora 

água e a lontra. 

eucaliptais associadas a manchas de matos ou outras categorias 

fitocenóticas. Este tipo de habitat ocupa a maior parte da área do concelho, podendo referir-se a 

verde e a gralha–preta, entre 

outros. A diversidade faunística destas áreas aumenta consideravelmente quando estas formações se 

encontram associadas a outros tipos de ocupação. Espécies como o javali e os mustelídeos (mamíferos 

como locais de refúgio e abrigo. A avaliar pelas 
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espécies potencialmente presentes, as áreas mais pobres correspondem a povoamentos mistos de 

pinhal e eucaliptal; 

Manchas de cultura de sequeiro, entrecortadas por zonas de regadio, junto aos vales 

licranço, a cegonha-

comunidade mamológica destacam

As minas, os algares, as cavidades em troncos velhos, ou outros locais que

morcegos, que merecem uma atenção especial  devido ao seu estatuto precário em Portugal;

As zonas escarpadas, na vizinhança ou não de vales fluviais e de albufeiras que, devido à sua 

inacessabilidade e condições inóspitas poten

ecológicos elevados como as grandes rapinas.

7.2 VALORES NATURAIS 

A identificação dos valores naturais é feita com base em aspectos considerados importantes, resultantes da 

observação empírica do território, as

de galeria rípicola, percurso com interesse paisagístico, local com interesse paisagístico, elementos singulares 

da paisagem. 

O concelho apresenta um relevo muito acentuado, havendo 

permitem usufruir amplas vistas panorâmicas

o caminho florestal da Serra do Moradal (nas zonas do Cardal e do Picoto), o miradouro do Zebro, a antiga

350 entre Oleiros e Casal Novo e nas proximidades de Madeirã, e CM 1189 entre Amieira e Cambas. De 

ressalvar que muitas destas vistas só são possíveis devido às extensas áreas ardidas, acabam por permitir uma 

maior abrangência visual. 
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espécies potencialmente presentes, as áreas mais pobres correspondem a povoamentos mistos de 

 

Manchas de cultura de sequeiro, entrecortadas por zonas de regadio, junto aos vales 

-branca, a perdiz, a cotovia encontram-se potencialmente restritas, a estas áreas; na 

comunidade mamológica destacam-se no concelho, a lebre e o texugo; 

As minas, os algares, as cavidades em troncos velhos, ou outros locais que possam albergar colónias de 

morcegos, que merecem uma atenção especial  devido ao seu estatuto precário em Portugal;

As zonas escarpadas, na vizinhança ou não de vales fluviais e de albufeiras que, devido à sua 

inacessabilidade e condições inóspitas potenciam o aparecimento de espécies com requerimentos 

ecológicos elevados como as grandes rapinas. 

dos valores naturais é feita com base em aspectos considerados importantes, resultantes da 

assentes essencialmente nos seguintes pontos: vistas panorâmicas, vestígios 

de galeria rípicola, percurso com interesse paisagístico, local com interesse paisagístico, elementos singulares 

O concelho apresenta um relevo muito acentuado, havendo diversas estradas e caminhos florestais que 

vistas panorâmicas designadamente: o caminho florestal da Serra do Cabeço Rainha, 

o caminho florestal da Serra do Moradal (nas zonas do Cardal e do Picoto), o miradouro do Zebro, a antiga

350 entre Oleiros e Casal Novo e nas proximidades de Madeirã, e CM 1189 entre Amieira e Cambas. De 

ressalvar que muitas destas vistas só são possíveis devido às extensas áreas ardidas, acabam por permitir uma 
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espécies potencialmente presentes, as áreas mais pobres correspondem a povoamentos mistos de 

Manchas de cultura de sequeiro, entrecortadas por zonas de regadio, junto aos vales – espécies como o 

se potencialmente restritas, a estas áreas; na 

possam albergar colónias de 

morcegos, que merecem uma atenção especial  devido ao seu estatuto precário em Portugal; 

As zonas escarpadas, na vizinhança ou não de vales fluviais e de albufeiras que, devido à sua 

ciam o aparecimento de espécies com requerimentos 

dos valores naturais é feita com base em aspectos considerados importantes, resultantes da 

essencialmente nos seguintes pontos: vistas panorâmicas, vestígios 

de galeria rípicola, percurso com interesse paisagístico, local com interesse paisagístico, elementos singulares 

diversas estradas e caminhos florestais que 

designadamente: o caminho florestal da Serra do Cabeço Rainha, 

o caminho florestal da Serra do Moradal (nas zonas do Cardal e do Picoto), o miradouro do Zebro, a antiga EN 

350 entre Oleiros e Casal Novo e nas proximidades de Madeirã, e CM 1189 entre Amieira e Cambas. De 

ressalvar que muitas destas vistas só são possíveis devido às extensas áreas ardidas, acabam por permitir uma 
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Os percursos com interesse paisagístico

proporcionam vistas panorâmicas e têm uma envolvente que, de algum modo, merece também ser mencionada.

Destaca-se as vistas para o rio Zêzere e os seus meandros, cl

Naturtejo. Destaque então para: 

• Antiga EN350, na direcção de Madeirã;

• CM1189 entre Amieira  e Cambas;

• Estrada e Caminho florestal do Cabeço Rainha;

• CM 214·entre Oleiros e Roda;

• EM548, em Sarnadas de S.Simão. 

Quanto a locais de interesse paisagístico

características naturais do relevo, da vegetação, de vistas panorâmicas, pela existência de um valor patrimonial 

relevante, mencionam-se os seguintes:

1. Azenha - Ribeira de Isna, antiga estrutura de aproveitamento de água, enquadrada por um vale com 

parcelas de policultura que lhe confere um elevado interesse paisagístico;

2. Garganta Epigénica de Malhada Velha

quartzito puro erguidas verticalmente a centenas de metros de altitude, 

interesse geológico e a imponência do afloramento rochoso sobre o rio Zêzere

do Geoparque Naturtejo.; 

3. Praia Fluvial de Álvaro - com um aproveitamento recreativo interessante, destaca

parque de merendas inserido numa mancha arbórea com diversas espécies autóctones, um bar de 

apoio e piscinas flutuantes no plano de água;

Fotografia  5: Azenha, Ribeira de Isna

4. Praia Fluvial de Cambas - actualmente sub

de um espaço de vocação cultural e recreativa;

 

 
m interesse paisagístico, sejam eles estradas nacionais, municipais ou caminhos municipais, 

proporcionam vistas panorâmicas e têm uma envolvente que, de algum modo, merece também ser mencionada.

se as vistas para o rio Zêzere e os seus meandros, classificados como geosítio pelo Geoparque 

Antiga EN350, na direcção de Madeirã; 

1189 entre Amieira  e Cambas; 

Estrada e Caminho florestal do Cabeço Rainha; 

CM 214·entre Oleiros e Roda; 

EM548, em Sarnadas de S.Simão.  

locais de interesse paisagístico que, de algum modo, se destacam do resto do território pelas 

características naturais do relevo, da vegetação, de vistas panorâmicas, pela existência de um valor patrimonial 

se os seguintes: 

Ribeira de Isna, antiga estrutura de aproveitamento de água, enquadrada por um vale com 

parcelas de policultura que lhe confere um elevado interesse paisagístico; 

Garganta Epigénica de Malhada Velha, são escarpas quartzíticas resultado de camadas sucessiv

quartzito puro erguidas verticalmente a centenas de metros de altitude, sobressai

interesse geológico e a imponência do afloramento rochoso sobre o rio Zêzere. Trata

com um aproveitamento recreativo interessante, destaca

parque de merendas inserido numa mancha arbórea com diversas espécies autóctones, um bar de 

apoio e piscinas flutuantes no plano de água; 

: Azenha, Ribeira de Isna 

 

Fotografia  6: Praia Fluvial de Álvaro

actualmente sub-aproveitada, possui imensas potencialidades para a criação 

de um espaço de vocação cultural e recreativa; 
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, sejam eles estradas nacionais, municipais ou caminhos municipais, 

proporcionam vistas panorâmicas e têm uma envolvente que, de algum modo, merece também ser mencionada. 

assificados como geosítio pelo Geoparque 

que, de algum modo, se destacam do resto do território pelas 

características naturais do relevo, da vegetação, de vistas panorâmicas, pela existência de um valor patrimonial 

Ribeira de Isna, antiga estrutura de aproveitamento de água, enquadrada por um vale com 

são escarpas quartzíticas resultado de camadas sucessivas de 

sobressai, portanto o seu 

. Trata-se de um geosítio 

com um aproveitamento recreativo interessante, destaca-se  a presença de um 

parque de merendas inserido numa mancha arbórea com diversas espécies autóctones, um bar de 

: Praia Fluvial de Álvaro 

 

aproveitada, possui imensas potencialidades para a criação 
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5. Crista quartzítica - Zebro, sobressai o seu interesse geológico e a imponência do afloramento rochoso 

sob a Ribeira das Casas de Zebreira;

6. Pedreira abandonada, sem actividade há bastante tempo, possui com bons acessos, tendo imensas 

potencialidades para se torna

7. Parque de Merendas de Orvalho, está localizado num ponto que constituí um excelente miradouro, com 

estacionamento adequado, sendo um excelente local de estadia;

8. Parque de Merendas de Casas de Zibreira,  junto à ER 11

9. Praia Fluvial da Bafareira, encontra

onde são visíveis casas de arquitectura tradicional;

Fotografia  7: Pedreira desactivada, Estreito

10. Praia Fluvial de Oleiros (Açude Pinto), encontra

valências: bar, parque infantil, zonas de estadia etc. Trata

a população do concelho. 

11. Cascata das Fragas da Água d’

de água. Trata-se também de um geosítio do Geoparque Naturtejo.

Na carta de Valores Naturais são também individualizados

são elementos com reduzida dimensão em termos de superfície, mas que se destacam no conjunto da área 

concelhia, pela sua diferença, pela qualidade intrínseca, pela forma e/ou significado cultural, difere

concelho onde se inserem. São eles: o rio Zêzere e a crista quartzítica da Serra do Moradal.

Por fim, importa também referir que o concelho de Oleiros faz parte do 

Global de Geoparques da UNESCO

definidos, que contém um número significativo de sítios de interesse geológico com particular importância, 

raridade ou relevância cénica/estética, com muito interesse histórico

sítios que reportam a memória da Terra fazem parte de um conceito integrado de protecção, educação e 

desenvolvimento sustentável. Um Geoparque tem como objectivos primários a 
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Zebro, sobressai o seu interesse geológico e a imponência do afloramento rochoso 

sob a Ribeira das Casas de Zebreira; 

Pedreira abandonada, sem actividade há bastante tempo, possui com bons acessos, tendo imensas 

potencialidades para se tornar num espaço para actividades radicais; 

Parque de Merendas de Orvalho, está localizado num ponto que constituí um excelente miradouro, com 

estacionamento adequado, sendo um excelente local de estadia; 

Parque de Merendas de Casas de Zibreira,  junto à ER 112; 

Praia Fluvial da Bafareira, encontra-se em construção, num vale encaixado, na aldeia da Bafareira, 

onde são visíveis casas de arquitectura tradicional; 

: Pedreira desactivada, Estreito 

 

Fotografia  8: Praia Fluvial da Bafareira

Praia Fluvial de Oleiros (Açude Pinto), encontra-se inteiramente infra-estruturada, com diversas 

valências: bar, parque infantil, zonas de estadia etc. Trata-se de um equipamento muito imp

Água d’Alta, 50 metros de desnível vencidos por uma sucessão de três quedas 

de um geosítio do Geoparque Naturtejo. 

Na carta de Valores Naturais são também individualizados os designados “Elementos Singulares

são elementos com reduzida dimensão em termos de superfície, mas que se destacam no conjunto da área 

concelhia, pela sua diferença, pela qualidade intrínseca, pela forma e/ou significado cultural, difere

concelho onde se inserem. São eles: o rio Zêzere e a crista quartzítica da Serra do Moradal.

Por fim, importa também referir que o concelho de Oleiros faz parte do Geoparque Naturtejo

UNESCO, um geoparque é uma área com expressão territorial e 

m um número significativo de sítios de interesse geológico com particular importância, 

raridade ou relevância cénica/estética, com muito interesse histórico-cultural e riqueza em bio

sítios que reportam a memória da Terra fazem parte de um conceito integrado de protecção, educação e 

desenvolvimento sustentável. Um Geoparque tem como objectivos primários a conservação, a 
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Zebro, sobressai o seu interesse geológico e a imponência do afloramento rochoso 

Pedreira abandonada, sem actividade há bastante tempo, possui com bons acessos, tendo imensas 

Parque de Merendas de Orvalho, está localizado num ponto que constituí um excelente miradouro, com 

se em construção, num vale encaixado, na aldeia da Bafareira, 

Bafareira (em construção) 

 

estruturada, com diversas 

se de um equipamento muito importante para 

Alta, 50 metros de desnível vencidos por uma sucessão de três quedas 

Elementos Singulares”. No essencial, 

são elementos com reduzida dimensão em termos de superfície, mas que se destacam no conjunto da área 

concelhia, pela sua diferença, pela qualidade intrínseca, pela forma e/ou significado cultural, diferenciando-se no 

concelho onde se inserem. São eles: o rio Zêzere e a crista quartzítica da Serra do Moradal. 

Geoparque Naturtejo. Segundo a Rede 

é uma área com expressão territorial e limites bem 

m um número significativo de sítios de interesse geológico com particular importância, 

cultural e riqueza em biodiversidade. Estes 

sítios que reportam a memória da Terra fazem parte de um conceito integrado de protecção, educação e 

onservação, a educação e o 
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turismo da natureza. Os geoparques

de Oleiros estão incluídos três geosítios: a Graganta Epigénida de Malhada Velha, a Cascata das Fragas da 

Água d’Alta e os Meandros do rio Zêzere.

7.3 UNIDADES DE PAISAGEM  

A definição de unidades de paisagem surge da análise conjunta e integrada de vários factores intervenientes na 

paisagem. O processo de marcação passa pela definição de macro

litológicas/geomorfológicas, climatológicas e de relev

classificação mais operativo, com base nas restantes características consideradas, de que ressaltam o uso 

actual do solo e as suas potencialidades de utilização. Para além destas considerações consultou

de referência nesta área (“Contributos para a Identificação e Caracterização da Paisagem em Portugal 

Continental”, Universidade de Évora, DGOTDU, Volume III, 2002), segundo a qual  o concelho de Oleiros insere

se no “Pinhal Interior”. Trata-se de

marcas deixadas pelos incêndios traduzem e acentuam essa falta de ordem. O silêncio, a excessiva quietude e a 

monotonia visual causada pelas enormes manchas florestais, a par de uma forte 

quase se tormam sufocantes. Esta unidade insere

presente ao longo de algumas linhas de água que cortam a unidade, confere uma muito limitada dinâmica visual 

à paisagem ao longo ano, devido ao tom verde fresco e à queda da sua folhagem (freixos, choupos, amieiros, 

salgueiros), em contraste com a matriz mais geral constituída pelo verde mais seco dos pinheiros e eucaliptos. 

Também os matos, na primavera, pontuam a paisage

estevas)(...). Sente-se a paisagem como quase despovoada, sendo possível percorrer muitos quilómetros sem 

se verem pessoas ou animais”.15 

Analisando especificamente o concelho de Oleiros conseguem

unidade regional “Pinhal Interior”. Deste modo, diferenciam

promovem uma diferente composição paisagística, a saber:

                                                      
15 “Contributos para a Identificação e Caracterização da Paisagem em Portugal Continental”, Universidade d

 

 
atureza. Os geoparques classificam os sítios com interesse geológico como “geosítios”. No concelho 

de Oleiros estão incluídos três geosítios: a Graganta Epigénida de Malhada Velha, a Cascata das Fragas da 

Água d’Alta e os Meandros do rio Zêzere. 

o de unidades de paisagem surge da análise conjunta e integrada de vários factores intervenientes na 

paisagem. O processo de marcação passa pela definição de macro-unidades com base nas características 

litológicas/geomorfológicas, climatológicas e de relevo do território, após o que se desce a um nível de 

classificação mais operativo, com base nas restantes características consideradas, de que ressaltam o uso 

actual do solo e as suas potencialidades de utilização. Para além destas considerações consultou

de referência nesta área (“Contributos para a Identificação e Caracterização da Paisagem em Portugal 

Continental”, Universidade de Évora, DGOTDU, Volume III, 2002), segundo a qual  o concelho de Oleiros insere

se de uma paisagem “(...) simultaneamente calma e desordenada; as muitas 

marcas deixadas pelos incêndios traduzem e acentuam essa falta de ordem. O silêncio, a excessiva quietude e a 

monotonia visual causada pelas enormes manchas florestais, a par de uma forte sensação de inalterabilidade, 

quase se tormam sufocantes. Esta unidade insere-se numa vasta região florestal (...). A vegetação ripícola 

presente ao longo de algumas linhas de água que cortam a unidade, confere uma muito limitada dinâmica visual 

ao longo ano, devido ao tom verde fresco e à queda da sua folhagem (freixos, choupos, amieiros, 

salgueiros), em contraste com a matriz mais geral constituída pelo verde mais seco dos pinheiros e eucaliptos. 

Também os matos, na primavera, pontuam a paisagem com cores vivas da sua floração (tojos, urzes, giestas e 

se a paisagem como quase despovoada, sendo possível percorrer muitos quilómetros sem 

Analisando especificamente o concelho de Oleiros conseguem-se visualizar algumas sub

unidade regional “Pinhal Interior”. Deste modo, diferenciam-se três unidades que, devido a condições distintas, 

promovem uma diferente composição paisagística, a saber: 

              
“Contributos para a Identificação e Caracterização da Paisagem em Portugal Continental”, Universidade de Évora, DGOTDU, Volume III, 2002.
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classificam os sítios com interesse geológico como “geosítios”. No concelho 

de Oleiros estão incluídos três geosítios: a Graganta Epigénida de Malhada Velha, a Cascata das Fragas da 

o de unidades de paisagem surge da análise conjunta e integrada de vários factores intervenientes na 

unidades com base nas características 

o do território, após o que se desce a um nível de 

classificação mais operativo, com base nas restantes características consideradas, de que ressaltam o uso 

actual do solo e as suas potencialidades de utilização. Para além destas considerações consultou-se uma obra 

de referência nesta área (“Contributos para a Identificação e Caracterização da Paisagem em Portugal 

Continental”, Universidade de Évora, DGOTDU, Volume III, 2002), segundo a qual  o concelho de Oleiros insere-

simultaneamente calma e desordenada; as muitas 

marcas deixadas pelos incêndios traduzem e acentuam essa falta de ordem. O silêncio, a excessiva quietude e a 

sensação de inalterabilidade, 

se numa vasta região florestal (...). A vegetação ripícola 

presente ao longo de algumas linhas de água que cortam a unidade, confere uma muito limitada dinâmica visual 

ao longo ano, devido ao tom verde fresco e à queda da sua folhagem (freixos, choupos, amieiros, 

salgueiros), em contraste com a matriz mais geral constituída pelo verde mais seco dos pinheiros e eucaliptos. 

m com cores vivas da sua floração (tojos, urzes, giestas e 

se a paisagem como quase despovoada, sendo possível percorrer muitos quilómetros sem 

e visualizar algumas sub-unidades inseridas na 

se três unidades que, devido a condições distintas, 

e Évora, DGOTDU, Volume III, 2002. 
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Figura 25: Unidades de paisagem: 1. Cordilheira Central com vales encaixados e campos de policultura ; 2. 
Crista quartzítica da Serra do Moradal; 3. Zona envolvente à Albufeira do Cabril, 

1. Cordilheira Central com vales encaixados e campos de policultura 

concelho, em termos litológicos está sob o complexo Xisto

muito acentuado, vales encaixados, normalmente com aglomerados populacionais associados, o que 

por sua vez torna os regadios, os olivais e 

Nesta unidade predominou o povoamento florestal de pinheiro

ardidas; 

2. Crista quartzítica da Serra do Moradal 

apalachiano, com zonas escarpadas, com presença de matos e manchas de pinhal;

3. Zona envolvente à Albufeira do Cabril 

Ante-Ordovicíco, com relevo muito acentuado, destacando
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ades de paisagem: 1. Cordilheira Central com vales encaixados e campos de policultura ; 2. 
Crista quartzítica da Serra do Moradal; 3. Zona envolvente à Albufeira do Cabril, 

 

Cordilheira Central com vales encaixados e campos de policultura – corresponde

concelho, em termos litológicos está sob o complexo Xisto-grauváquico Ante-Ordovicíco, com relevo 

muito acentuado, vales encaixados, normalmente com aglomerados populacionais associados, o que 

por sua vez torna os regadios, os olivais e a policultura o uso do solo mais frequente ao longo deles. 

Nesta unidade predominou o povoamento florestal de pinheiro-bravo e actualmente prevalecem zonas 

Crista quartzítica da Serra do Moradal – em termos litológicos trata-se de uma crista de re

apalachiano, com zonas escarpadas, com presença de matos e manchas de pinhal;

Zona envolvente à Albufeira do Cabril - em termos litológicos está sob o complexo Xisto

Ordovicíco, com relevo muito acentuado, destacando-se a presença do rio Zêzere;
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ades de paisagem: 1. Cordilheira Central com vales encaixados e campos de policultura ; 2. 
Crista quartzítica da Serra do Moradal; 3. Zona envolvente à Albufeira do Cabril,  

 

corresponde a grande parte do 

Ordovicíco, com relevo 

muito acentuado, vales encaixados, normalmente com aglomerados populacionais associados, o que 

a policultura o uso do solo mais frequente ao longo deles. 

bravo e actualmente prevalecem zonas 

se de uma crista de relevo tipo 

apalachiano, com zonas escarpadas, com presença de matos e manchas de pinhal; 

em termos litológicos está sob o complexo Xisto-grauváquico 

a do rio Zêzere; 
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7.4 POTENCIAIS DISFUNÇÕES AMBIENTAIS

O concelho de Oleiros não apresenta graves problemas ambientais, exceptuando os extensos povoamentos 

florestais puros de pinheiro bravo. Os principais factores de degradação do ambiente verificados são os 

seguintes: 

• Poluição de origem doméstica;

• Poluição industrial; 

• Poluição de agro-indústrias;

A questão da poluição de origem doméstica prende

da implementação de algumas melhorias ao nível do saneamento

aglomerados de Álvaro, Cardosa, Cava, Foz do Giraldo, Isna, Oleiros, Moutinhosa, Vale Souto, Sarnadas de S. 

Simão, Sobral são tratados numa Estação de Tratamento de Águas Residuais, no entanto os restantes 

aglomerados que têm o tratamento dos efluentes associado a fossas sépticas (colectivas e individuais), situação 

que não traz garantias ambientais. 

Como potenciais fontes de poluição industrial foram identificados em trabalho de campo dez lagares de azeite, 

localizados de forma dispersa pelo concelho. É importante salientar que todas estas unidades industriais estão 

legalizadas e, como tal, cumprem a legislação ambiental. A exploração de inertes, constitui, também, uma 

potencial disfunção ambiental (com pouca expressão 

pedreira de extracção de calcários abandonada, junto ao Estreito do Zebro. Após terminada a exploração, não 

foi efectuada a devida recuperação paisagística e actualmente serve para depósito ilegal de ent

Assinalam-se também 4 serrações, ainda que tratando

resíduos, não constitua um foco de poluição.

Para além dos aspectos acima mencionados, há que acrescentar as seguintes potenciais disfunções 

• Lixeiras seladas – também não se apresentam como foco de poluição, no entanto é importante ter 

em conta a sua localização para acautelar problemas futuros;

• Depósito de sucata, nas imediações de Vilar Barroco;

• Monoculturas florestais com povoame

As extensas manchas de pinheiro bravo revelam uma reduzida diversidade paisagística e biológica 

dos territórios por elas ocupadas e no caso específico de Oleiros, com a agravante de se tornarem 

espaços potencialmente propensos à propagação do fogo.

 

 
S AMBIENTAIS 

O concelho de Oleiros não apresenta graves problemas ambientais, exceptuando os extensos povoamentos 

florestais puros de pinheiro bravo. Os principais factores de degradação do ambiente verificados são os 

Poluição de origem doméstica; 

indústrias; 

A questão da poluição de origem doméstica prende-se com a descarga das águas residuais domésticas, apesar 

da implementação de algumas melhorias ao nível do saneamento básico do concelho. Os efluentes dos 

aglomerados de Álvaro, Cardosa, Cava, Foz do Giraldo, Isna, Oleiros, Moutinhosa, Vale Souto, Sarnadas de S. 

Simão, Sobral são tratados numa Estação de Tratamento de Águas Residuais, no entanto os restantes 

que têm o tratamento dos efluentes associado a fossas sépticas (colectivas e individuais), situação 

Como potenciais fontes de poluição industrial foram identificados em trabalho de campo dez lagares de azeite, 

de forma dispersa pelo concelho. É importante salientar que todas estas unidades industriais estão 

legalizadas e, como tal, cumprem a legislação ambiental. A exploração de inertes, constitui, também, uma 

potencial disfunção ambiental (com pouca expressão no concelho de Oleiros), tendo sido identificada uma 

pedreira de extracção de calcários abandonada, junto ao Estreito do Zebro. Após terminada a exploração, não 

foi efectuada a devida recuperação paisagística e actualmente serve para depósito ilegal de ent

se também 4 serrações, ainda que tratando-se de uma indústria que permite a reutilização dos seus 

resíduos, não constitua um foco de poluição. 

Para além dos aspectos acima mencionados, há que acrescentar as seguintes potenciais disfunções 

também não se apresentam como foco de poluição, no entanto é importante ter 

em conta a sua localização para acautelar problemas futuros; 

Depósito de sucata, nas imediações de Vilar Barroco; 

Monoculturas florestais com povoamentos puros de pinheiro bravo e ocasionalmente de eucaliptos. 

As extensas manchas de pinheiro bravo revelam uma reduzida diversidade paisagística e biológica 

dos territórios por elas ocupadas e no caso específico de Oleiros, com a agravante de se tornarem 

spaços potencialmente propensos à propagação do fogo. 
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O concelho de Oleiros não apresenta graves problemas ambientais, exceptuando os extensos povoamentos 

florestais puros de pinheiro bravo. Os principais factores de degradação do ambiente verificados são os 

se com a descarga das águas residuais domésticas, apesar 

básico do concelho. Os efluentes dos 

aglomerados de Álvaro, Cardosa, Cava, Foz do Giraldo, Isna, Oleiros, Moutinhosa, Vale Souto, Sarnadas de S. 

Simão, Sobral são tratados numa Estação de Tratamento de Águas Residuais, no entanto os restantes 

que têm o tratamento dos efluentes associado a fossas sépticas (colectivas e individuais), situação 

Como potenciais fontes de poluição industrial foram identificados em trabalho de campo dez lagares de azeite, 

de forma dispersa pelo concelho. É importante salientar que todas estas unidades industriais estão 

legalizadas e, como tal, cumprem a legislação ambiental. A exploração de inertes, constitui, também, uma 

no concelho de Oleiros), tendo sido identificada uma 

pedreira de extracção de calcários abandonada, junto ao Estreito do Zebro. Após terminada a exploração, não 

foi efectuada a devida recuperação paisagística e actualmente serve para depósito ilegal de entulhos. 

se de uma indústria que permite a reutilização dos seus 

Para além dos aspectos acima mencionados, há que acrescentar as seguintes potenciais disfunções ambientais: 

também não se apresentam como foco de poluição, no entanto é importante ter 

ntos puros de pinheiro bravo e ocasionalmente de eucaliptos. 

As extensas manchas de pinheiro bravo revelam uma reduzida diversidade paisagística e biológica 

dos territórios por elas ocupadas e no caso específico de Oleiros, com a agravante de se tornarem 
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Figura 26: Potenciais disfunções ambientais 

Fonte: Câmara Municipal de Oleiros, 2010 
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8. USO E OCUPAÇÃO DO TE

8.1 OCUPAÇÃO DO SOLO 

Antes de mais é importante referir que a p

consulta ao site do Instituto Geográfico Português/Grupo de Detecção Remota

relativa à ocupação do solo, obtém

1:100 000 para Portugal Continental, com 

hierárquica de 3 níveis com 44 classes ao nível mais detalhado.

Apesar da diferença de escala entre a CLC06 

optou-se pela apresentação desta informação, atendendo à inexistência de outra mais recente. Para além do 

mais, o próprio Plano Municipal de Defesa da Floresta Contra Incêndios utilizou a CLC06 

respectiva carta de ocupação do solo.

O quadro seguinte apresenta a forma como a CLC06 foi adaptada ao PDM. As manchas de olival, eucalipto, 

pinheiro e rocha nua foram integradas na ocupação que as envolvia territorialmente, pelo facto

manchas de muito reduzida dimensão. 

Figura 27: Correspondência entre a classificação da ocupação do solo da Corine Land Cover 2006 e a sua adaptação  à 

Carta Corine Land Cover 2006

112 - Tecido urbano descontínuo 

241 - Culturas temporárias e/ou pastagens 
associadas a culturas permanentes 
242 - Sistemas culturais e parcelares complexos
243 - Agricultura com espaços naturais e semi

311 - Florestas de folhosas 
312 - Florestas de resinosas 
313 - Florestas mistas 
322 - Matos 
324 - Florestas abertas, cortes e novas plantações
512 - Planos de água 

Pela análise da Peça de Desenhada da Ocupação do Solo, adaptada da CLC06, conclui

abertas, cortes e novas plantações” ocupam a maior 

novas efectuadas na sequência dos sucess

concretamente os pinhais, sendo de

aglomerados de maior dimensão. 

Para análise desta temática, no presente documento, recorreu

nomeadamente a dados estatísticos da Autoridade Florestal Nacional (AFN) e ao Recenseamento Geral de 

 

 
USO E OCUPAÇÃO DO TERRITÓRIO 

Antes de mais é importante referir que a peça desenhada que acompanha este tema teve como base uma 

do Instituto Geográfico Português/Grupo de Detecção Remota (www.igeo.pt

relativa à ocupação do solo, obtém-se através da Carta Corine Land Cover 2006 (CLC06) 

ntinental, com a unidade mínima cartográfica de 25ha e uma nomenclatura 

hierárquica de 3 níveis com 44 classes ao nível mais detalhado. 

Apesar da diferença de escala entre a CLC06 (1:100 000) e a planta de Ocupação do solo do PDM (1:25 000), 

se pela apresentação desta informação, atendendo à inexistência de outra mais recente. Para além do 

mais, o próprio Plano Municipal de Defesa da Floresta Contra Incêndios utilizou a CLC06 

respectiva carta de ocupação do solo. 

O quadro seguinte apresenta a forma como a CLC06 foi adaptada ao PDM. As manchas de olival, eucalipto, 

pinheiro e rocha nua foram integradas na ocupação que as envolvia territorialmente, pelo facto

manchas de muito reduzida dimensão.  

: Correspondência entre a classificação da ocupação do solo da Corine Land Cover 2006 e a sua adaptação  à 
ocupação do solo do concelho de Oleiros 

ver 2006 Ocupação do Solo do Concelho de Oleiros

Áreas Sociais 

Culturas temporárias e/ou pastagens Ocupação Agrícola - Policultura 

Sistemas culturais e parcelares complexos Ocupação Agrícola - Policultura 
Agricultura com espaços naturais e semi-naturais Ocupação Agro-Florestal 

Ocupação Florestal - Folhosa 
Ocupação Florestal - Resinosas 
Ocupação Florestal - Povoamento Florestal 
Ocupação Arbustiva-Herbácea 

Florestas abertas, cortes e novas plantações Ocupação Florestal - Florestas abertas, cortes e novas plantações
Outras Ocupações - Superfícies com água 

Pela análise da Peça de Desenhada da Ocupação do Solo, adaptada da CLC06, conclui

abertas, cortes e novas plantações” ocupam a maior parcela do território concelhio, resultado de plantações 

novas efectuadas na sequência dos sucessivos incêndios. Seguem-se as “Florestas de resinosas

sendo de assinalar, a presença de manchas de policultura nas imediações dos 

Para análise desta temática, no presente documento, recorreu-se também a outras fontes

nomeadamente a dados estatísticos da Autoridade Florestal Nacional (AFN) e ao Recenseamento Geral de 
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eça desenhada que acompanha este tema teve como base uma 

www.igeo.pt). Aqui, a informação 

orine Land Cover 2006 (CLC06) – carta à escala de 

a unidade mínima cartográfica de 25ha e uma nomenclatura 

(1:100 000) e a planta de Ocupação do solo do PDM (1:25 000), 

se pela apresentação desta informação, atendendo à inexistência de outra mais recente. Para além do 

mais, o próprio Plano Municipal de Defesa da Floresta Contra Incêndios utilizou a CLC06 para a elaboração da 

O quadro seguinte apresenta a forma como a CLC06 foi adaptada ao PDM. As manchas de olival, eucalipto, 

pinheiro e rocha nua foram integradas na ocupação que as envolvia territorialmente, pelo facto de representarem 

: Correspondência entre a classificação da ocupação do solo da Corine Land Cover 2006 e a sua adaptação  à 

Ocupação do Solo do Concelho de Oleiros 

Florestas abertas, cortes e novas plantações 

Pela análise da Peça de Desenhada da Ocupação do Solo, adaptada da CLC06, conclui-se que as “Florestas 

o, resultado de plantações 

lorestas de resinosas”, mais 

assinalar, a presença de manchas de policultura nas imediações dos 

também a outras fontes de informação, 

nomeadamente a dados estatísticos da Autoridade Florestal Nacional (AFN) e ao Recenseamento Geral de 
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Agricultura (1999) do Ministério da Agricultura e Desenvolvimento Rural e Pescas (MADRP), que permitem ter 

uma ideia bastante aproximada de como é, em termos quantitativos, a ocupação do solo no concelho.

Os dados estatísticos da AFN, referem

Inventário Florestal Nacional (2005

aplicação informática disponível no respectivo 

sítio, com a designação FloreStat

aplicação consta uma estimativa das áreas 

conforme a ocupação do solo, sendo baseada 

numa amostra de fotopontos, resultado de uma 

cobertura aerofotográfica digital 

durante os anos de 2004 a 2006 e em 

levantamentos de campo efectuados entre 

Dezembro de 2005 e Junho de 2006. Estes 

dados permitiram elaborar o gráfico referente à 

ocupação do solo, que se apresenta em 

seguida. 

Através da análise da figura, verifica

florestas que representam 42% do território

de incêndios no concelho, o que, a curto prazo, produz o seu aumento e parale

de floresta adulta, a médio prazo, implica a proliferação de “Florestas abertas, cortes e novas plantações”, tal 

como é verificado na planta de ocupação do solo adaptada da CLC06. A agricultura assinala uma reduzida 

ocupação devido ao relevo acidentado

aglomerados (a agricultura de subsistência) e 

rios. 
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Agricultura (1999) do Ministério da Agricultura e Desenvolvimento Rural e Pescas (MADRP), que permitem ter 

bastante aproximada de como é, em termos quantitativos, a ocupação do solo no concelho.

Os dados estatísticos da AFN, referem-se ao 5º 

Inventário Florestal Nacional (2005-2006) uma 

aplicação informática disponível no respectivo 

Stat. Nesta 

aplicação consta uma estimativa das áreas 

conforme a ocupação do solo, sendo baseada 

numa amostra de fotopontos, resultado de uma 

cobertura aerofotográfica digital realizada 

durante os anos de 2004 a 2006 e em 

levantamentos de campo efectuados entre 

Dezembro de 2005 e Junho de 2006. Estes 

dados permitiram elaborar o gráfico referente à 

ocupação do solo, que se apresenta em 

ica-se existir um predomínio dos matos no concelho (52%), seguidos das 

do território. A maior representatividade dos matos deve

de incêndios no concelho, o que, a curto prazo, produz o seu aumento e paralelamente uma diminuição da área 

de floresta adulta, a médio prazo, implica a proliferação de “Florestas abertas, cortes e novas plantações”, tal 

como é verificado na planta de ocupação do solo adaptada da CLC06. A agricultura assinala uma reduzida 

devido ao relevo acidentado, verificando-se que esta ocorre sobretudo na

aglomerados (a agricultura de subsistência) e em escassas áreas de várzea associadas a

Figura 28: Ocupação do solo

Fonte: AFN, FloreStat
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Agricultura (1999) do Ministério da Agricultura e Desenvolvimento Rural e Pescas (MADRP), que permitem ter 

bastante aproximada de como é, em termos quantitativos, a ocupação do solo no concelho. 

matos no concelho (52%), seguidos das 

-se ao elevado número 

lamente uma diminuição da área 

de floresta adulta, a médio prazo, implica a proliferação de “Florestas abertas, cortes e novas plantações”, tal 

como é verificado na planta de ocupação do solo adaptada da CLC06. A agricultura assinala uma reduzida 

se que esta ocorre sobretudo na envolvente dos 

áreas de várzea associadas aos principais leitos dos 

: Ocupação do solo 

 
tat 
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Fotografia  9: Exemplo da ocupação do solo característica de Oleiros (Sendinho da Senhora): 
aglomerado urbano envolvido por parcelas de policultura, seguido de vastas manchas de pinhal

8.1.1 Ocupação agrícola 

A agricultura praticada no concelho é de subsistência. Trata

culturas forrageiras, como se pode verificar 

pelo gráfico, para além de compreender 

também cereais para grão de regadio (trigo, 

cevada, milho), a batata e algumas árvores 

de fruto, onde merece destaque o 

castanheiro e a cerejeira. São parcelas de 

escassos hectares, dispersas pelo concelho 

e localizadas principalmente na

imediações dos aglomerados e junto das 

linhas de água. 

No que respeita à culturas permanentes, o olival ocupa uma área com alguma expressão, comparativamente 

com a restante ocupação do solo. A exploração económica deste recurso é um factor importante no 

concelhio, comprovada pela existência de 10 lagares (em situação legal)  dispersos pelo território. A vinha surge, 

por vezes, associada às pequenas hortas, mencionadas anteriormente nas parcelas de policultura, com carácter  

de subsistência. Os pomares surgem associados às explorações hortícolas.

 

 

o da ocupação do solo característica de Oleiros (Sendinho da Senhora): 
aglomerado urbano envolvido por parcelas de policultura, seguido de vastas manchas de pinhal

A agricultura praticada no concelho é de subsistência. Trata-se de policultura, onde predominam os prados e as 

culturas forrageiras, como se pode verificar 

lém de compreender 

também cereais para grão de regadio (trigo, 

cevada, milho), a batata e algumas árvores 

de fruto, onde merece destaque o 

castanheiro e a cerejeira. São parcelas de 

escassos hectares, dispersas pelo concelho 

e localizadas principalmente nas 

imediações dos aglomerados e junto das 

No que respeita à culturas permanentes, o olival ocupa uma área com alguma expressão, comparativamente 

com a restante ocupação do solo. A exploração económica deste recurso é um factor importante no 

concelhio, comprovada pela existência de 10 lagares (em situação legal)  dispersos pelo território. A vinha surge, 

por vezes, associada às pequenas hortas, mencionadas anteriormente nas parcelas de policultura, com carácter  

mares surgem associados às explorações hortícolas. 

Figura 29: Áreas ocupadas por culturas anuais

Fonte: INE, Recenseamento Geral da Agricultura, 1999
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o da ocupação do solo característica de Oleiros (Sendinho da Senhora): 
aglomerado urbano envolvido por parcelas de policultura, seguido de vastas manchas de pinhal 

 

se de policultura, onde predominam os prados e as 

No que respeita à culturas permanentes, o olival ocupa uma área com alguma expressão, comparativamente 

com a restante ocupação do solo. A exploração económica deste recurso é um factor importante no contexto 

concelhio, comprovada pela existência de 10 lagares (em situação legal)  dispersos pelo território. A vinha surge, 

por vezes, associada às pequenas hortas, mencionadas anteriormente nas parcelas de policultura, com carácter  

: Áreas ocupadas por culturas anuais no concelho de Oleiros 

 

Fonte: INE, Recenseamento Geral da Agricultura, 1999 
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Fotografia  10: Campos agrícolas, Ribeira de Isna

Figura 30: Áreas oc

Efectivo animal 

Em relação ao efectivo animal, são as aves 

(frangos de carne, galinhas poedeiras e 

reprodutoras, perus, patos, gansos e pintadas) os 

que se encontram em maior número, 

representando 70% do total. Seguem

caprinos com 21%  o que atesta alguma 

importância do sistema agro-silvo

concelho. No entanto o gado ovino e suíno têm 

uma presença muito reduzida com apenas 2% e 

4%, respectivamente. O gado bovino e a cuinicultura têm um carácter residual.

8.1.2 Ocupação florestal 

“As árvores primitivas das terras adjacentes á Villa forão principalmente 

azinheira (...). Presentemente, com desgosto declaramos, todas estas arvores forão banidas de Oleiros. (...). O castanheiro 
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: Campos agrícolas, Ribeira de Isna 

 

Fotografia  11: Olival, Sarnadas de São Simão

: Áreas ocupadas por culturas permanentes no concelho de Oleiros

Fonte: INE, Recenseamento Geral da Agricultura, 1999 

Em relação ao efectivo animal, são as aves 

(frangos de carne, galinhas poedeiras e 

reprodutoras, perus, patos, gansos e pintadas) os 

que se encontram em maior número, 

representando 70% do total. Seguem-se os 

caprinos com 21%  o que atesta alguma 

silvo-pastoril no 

concelho. No entanto o gado ovino e suíno têm 

uma presença muito reduzida com apenas 2% e 

4%, respectivamente. O gado bovino e a cuinicultura têm um carácter residual. 

as adjacentes á Villa forão principalmente – o carvalho, o castanheiro bravo, a sobreira e a 

azinheira (...). Presentemente, com desgosto declaramos, todas estas arvores forão banidas de Oleiros. (...). O castanheiro 

1%

96%

2%
1%

Frutos frescos

Frutos secos

Olival

Vinha

Figura 31: Efectivo animal no concelho de Oleiros

Fonte: INE, Recenseamento Geral da Agricultura, 1999
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: Olival, Sarnadas de São Simão 

 

upadas por culturas permanentes no concelho de Oleiros 

 

o carvalho, o castanheiro bravo, a sobreira e a 

azinheira (...). Presentemente, com desgosto declaramos, todas estas arvores forão banidas de Oleiros. (...). O castanheiro 

Frutos frescos

Frutos secos

: Efectivo animal no concelho de Oleiros 

 
Fonte: INE, Recenseamento Geral da Agricultura, 1999 
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era, e é ainda a árvore abençoada de Ol

que semeou o primeiro pinhal regular pelos annos de 1755 a 1760 em um pequeno monte no sítio da Carantonha (...) 

Depois muitos pinhaes forão semeados(...) Presentemente achão

pinheiros, que nascem espontaneamente”

É interessante verificar que a floresta primitiva/autóctone desta região, já em meados do séc. XIX, tinha sido 

substituída e que, pela acção do homem, foi sen

actualmente alguns castanheiros, mas os povoamentos puros de pinheiro bravo ocupam quase exclusivamente 

a paisagem oleirense.  

Posto isto, e mediante a observação do 

gráfico apresentado, conclui-se que a área 

florestal de pinheiro bravo é a que domina no 

território (74%), seguido do eucalipto com 

23%. Os povoamentos de eucaliptos têm 

vindo a subsitituir progressivamente as 

plantações de pinheiro, pois o eucalipto 

permite cortes num menor intervalo de 

tempo, tornando-se mais rentável.devido à 

maior rapidez de crescimento. De notar que 

as espécies autóctones, como os carvalhos, 

têm um carácter residual (2 hectares) e por 

outro lado, espécies exóticas como as acácias, apresentam já alguma expressão (2%).

No concelho de Oleiros, é da salientar a dimensão das áreas ardidas ao longo dos anos. Os incêndios têm sido 

uma constante nesta zona de pinhal, como se pode verificar pela análise da figura referente às áreas ardidas 

desde 2000. No entanto, com o agravamento das alterações climáticas nos últimos cinco anos, o flagelo tem 

sido ainda maior, em especial no ano de 2003. 

                                                      
16 “Memórias da Villa de Oleiros e seu concelho”, D. João Maria do Amaral Pimentel, Angra do Heroísmo, 1881.

 

 
era, e é ainda a árvore abençoada de Oleiros, que sustenta aquelles povos metade do anno. (...)Foi a família Albuquerque 

que semeou o primeiro pinhal regular pelos annos de 1755 a 1760 em um pequeno monte no sítio da Carantonha (...) 

Depois muitos pinhaes forão semeados(...) Presentemente achão-se quasi todos os montes  que cercão Oleiros cobertos de 

pinheiros, que nascem espontaneamente”16 

É interessante verificar que a floresta primitiva/autóctone desta região, já em meados do séc. XIX, tinha sido 

substituída e que, pela acção do homem, foi sendo progressivamente alterada. Dessa floresta, restam 

actualmente alguns castanheiros, mas os povoamentos puros de pinheiro bravo ocupam quase exclusivamente 

Posto isto, e mediante a observação do 

se que a área 

florestal de pinheiro bravo é a que domina no 

território (74%), seguido do eucalipto com 

23%. Os povoamentos de eucaliptos têm 

indo a subsitituir progressivamente as 

plantações de pinheiro, pois o eucalipto 

permite cortes num menor intervalo de 

se mais rentável.devido à 

maior rapidez de crescimento. De notar que 

as espécies autóctones, como os carvalhos, 

ácter residual (2 hectares) e por 

outro lado, espécies exóticas como as acácias, apresentam já alguma expressão (2%). 

No concelho de Oleiros, é da salientar a dimensão das áreas ardidas ao longo dos anos. Os incêndios têm sido 

inhal, como se pode verificar pela análise da figura referente às áreas ardidas 

desde 2000. No entanto, com o agravamento das alterações climáticas nos últimos cinco anos, o flagelo tem 

sido ainda maior, em especial no ano de 2003.  

              
”, D. João Maria do Amaral Pimentel, Angra do Heroísmo, 1881. 

Figura 32: Distribuição das espécies florestais no 

Fonte: AFN, Florestat 
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eiros, que sustenta aquelles povos metade do anno. (...)Foi a família Albuquerque 

que semeou o primeiro pinhal regular pelos annos de 1755 a 1760 em um pequeno monte no sítio da Carantonha (...) 

se quasi todos os montes  que cercão Oleiros cobertos de 

É interessante verificar que a floresta primitiva/autóctone desta região, já em meados do séc. XIX, tinha sido 

do progressivamente alterada. Dessa floresta, restam 

actualmente alguns castanheiros, mas os povoamentos puros de pinheiro bravo ocupam quase exclusivamente 

No concelho de Oleiros, é da salientar a dimensão das áreas ardidas ao longo dos anos. Os incêndios têm sido 

inhal, como se pode verificar pela análise da figura referente às áreas ardidas 

desde 2000. No entanto, com o agravamento das alterações climáticas nos últimos cinco anos, o flagelo tem 

: Distribuição das espécies florestais no concelho de Oleiros 
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Fotografia  12: Áreas ardidas; Cava, Madeirã

Perante esta situação trágica associada aos incêndios florestais, tanto em termos ecológicos, como económicos 

e, consequentemente, sociais, há que repensar seriamente a actual ocupação do solo desta região. O 

ordenamento do território tem de ser revisto, tanto a nível de estratégia concelhia como a nível da sua 

implementação e regulamentação no âmbito do Plano Director Municipal.

apresentar outras vocações para o concelho, que não pode ter a sua estrutura económica quase exclusivamente 

dependente de um único sector – a floresta de produção. Deverão ser criadas e promovidas medidas concretas 

e incrementadoras desta urgente mudança de estratégia de actuação. As acções de ordenamento e gestão 

florestal devem privilegiar a multifuncionalidade, realçando a diversidade das situações ecológicas.
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: Áreas ardidas; Cava, Madeirã 

 

Fotografia  13: Cerejeira, Ribeira de Isna

Perante esta situação trágica associada aos incêndios florestais, tanto em termos ecológicos, como económicos 

nte, sociais, há que repensar seriamente a actual ocupação do solo desta região. O 

ordenamento do território tem de ser revisto, tanto a nível de estratégia concelhia como a nível da sua 

implementação e regulamentação no âmbito do Plano Director Municipal. O ordenamento do solo rural deverá 

apresentar outras vocações para o concelho, que não pode ter a sua estrutura económica quase exclusivamente 

a floresta de produção. Deverão ser criadas e promovidas medidas concretas 

rementadoras desta urgente mudança de estratégia de actuação. As acções de ordenamento e gestão 

florestal devem privilegiar a multifuncionalidade, realçando a diversidade das situações ecológicas.

Figura 33: Área ardida entre 2000 e 2008 

Fonte: www.afn.min-agricultura.pt 
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: Cerejeira, Ribeira de Isna 

 

Perante esta situação trágica associada aos incêndios florestais, tanto em termos ecológicos, como económicos 

nte, sociais, há que repensar seriamente a actual ocupação do solo desta região. O 

ordenamento do território tem de ser revisto, tanto a nível de estratégia concelhia como a nível da sua 

O ordenamento do solo rural deverá 

apresentar outras vocações para o concelho, que não pode ter a sua estrutura económica quase exclusivamente 

a floresta de produção. Deverão ser criadas e promovidas medidas concretas 

rementadoras desta urgente mudança de estratégia de actuação. As acções de ordenamento e gestão 

florestal devem privilegiar a multifuncionalidade, realçando a diversidade das situações ecológicas.  
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8.2 POVOAMENTO E EVOLUÇÃO URBANÍSTICA

Neste sub-capítulo pretende-se fazer uma análise da estrutura urbana concelhia, assim como da dinâmica 

construtiva e da evolução dos aglomerados à luz do Plano Director Municipal em vigor, tendo

o desenvolvimento dos sistemas construtivos e da linguagem arquitectónica. Desta forma, a componente 

seguinte apoia-se, essencialmente, na observação feita no local, em el

integrante no PDM em vigor.  

8.2.1 Formas de Povoamento 

Situado na região Centro, o concelho de Oleiros é, como se teve oportunidade de referir, parte integrante da sub

região do Pinhal Interior Sul, que além de constituir 

biofísicos, características bastante homogéneas. De facto, esta sub

interior”, apresenta uma forte predominância de florestas de pinheiros

eucaliptos, sendo que este tipo de povoamento constitui uma marca na paisagem do concelho de Oleiros. 

Outras características comuns dizem respeito à existência de declives acentuados e vales encaixados. Desta 

forma, o concelho de Oleiros caracte

parte do seu território, se encontrem declives bastante acentuados (normalmente superiores a 30%). Esta 

componente territorial acabou por condicionar significativamente o tipo de ocup

concelho. As zonas menos declivosas associadas a importantes linha

facilmente identificáveis, encontrando

Orvalho.  

O ponto mais elevado do concelho (a 1089 metros), encontra

predominam as cotas superiores a 600 m). Esta serra acaba por constituir uma espécie de barreira natural, entre 

a freguesia de Isna e o restante território concelh

associadas às principais linhas de água

rochas xistentas que afloram predominantemente ao longo das suas margens e a ribeira de Ser

designada por ribeira de Oleiros), que sulca o concelho numa direcção NE

escassos quilómetros a montante de Oleiros. É ao longo das principais linhas de água que se encontram os 

terrenos agrícolas ocupados por policul

sibsitência está associada à produção agrícola.
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se fazer uma análise da estrutura urbana concelhia, assim como da dinâmica 

aglomerados à luz do Plano Director Municipal em vigor, tendo

o desenvolvimento dos sistemas construtivos e da linguagem arquitectónica. Desta forma, a componente 

se, essencialmente, na observação feita no local, em elementos bibliográficos e na informação 

Situado na região Centro, o concelho de Oleiros é, como se teve oportunidade de referir, parte integrante da sub

região do Pinhal Interior Sul, que além de constituir uma unidade administrativa, apresenta ainda, em termos 

biofísicos, características bastante homogéneas. De facto, esta sub-região, conhecida por “zona do pinhal 

interior”, apresenta uma forte predominância de florestas de pinheiros-bravos e, com menor expr

eucaliptos, sendo que este tipo de povoamento constitui uma marca na paisagem do concelho de Oleiros. 

Outras características comuns dizem respeito à existência de declives acentuados e vales encaixados. Desta 

forma, o concelho de Oleiros caracteriza-se por possuir um relevo muito acidentado, levando a que, em grande 

parte do seu território, se encontrem declives bastante acentuados (normalmente superiores a 30%). Esta 

componente territorial acabou por condicionar significativamente o tipo de ocupação humana, verificada neste 

concelho. As zonas menos declivosas associadas a importantes linhaS de água, além de escassas, são 

facilmente identificáveis, encontrando-se ocupadas pelos três principais aglomerados: Oleiros, Estreito e 

s elevado do concelho (a 1089 metros), encontra-se a Sul, na Serra do Cabeço da Rainha (onde 

predominam as cotas superiores a 600 m). Esta serra acaba por constituir uma espécie de barreira natural, entre 

a freguesia de Isna e o restante território concelhio. As cotas mais baixas (inferiores a 400m), encontram

principais linhas de água existentes no concelho: o rio Zêzere, que corre bem entalhado nas 

rochas xistentas que afloram predominantemente ao longo das suas margens e a ribeira de Ser

designada por ribeira de Oleiros), que sulca o concelho numa direcção NE-SO a ENE

escassos quilómetros a montante de Oleiros. É ao longo das principais linhas de água que se encontram os 

terrenos agrícolas ocupados por policulturas de sequeiro e algum regadio, e pequenos aglomerados cuja 

sibsitência está associada à produção agrícola. 
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se fazer uma análise da estrutura urbana concelhia, assim como da dinâmica 

aglomerados à luz do Plano Director Municipal em vigor, tendo, ainda, em atenção 

o desenvolvimento dos sistemas construtivos e da linguagem arquitectónica. Desta forma, a componente 

ementos bibliográficos e na informação 

Situado na região Centro, o concelho de Oleiros é, como se teve oportunidade de referir, parte integrante da sub-

uma unidade administrativa, apresenta ainda, em termos 

região, conhecida por “zona do pinhal 

bravos e, com menor expressão, de 

eucaliptos, sendo que este tipo de povoamento constitui uma marca na paisagem do concelho de Oleiros.  

Outras características comuns dizem respeito à existência de declives acentuados e vales encaixados. Desta 

se por possuir um relevo muito acidentado, levando a que, em grande 

parte do seu território, se encontrem declives bastante acentuados (normalmente superiores a 30%). Esta 

ação humana, verificada neste 

de água, além de escassas, são 

se ocupadas pelos três principais aglomerados: Oleiros, Estreito e 

se a Sul, na Serra do Cabeço da Rainha (onde 

predominam as cotas superiores a 600 m). Esta serra acaba por constituir uma espécie de barreira natural, entre 

io. As cotas mais baixas (inferiores a 400m), encontram-se 

existentes no concelho: o rio Zêzere, que corre bem entalhado nas 

rochas xistentas que afloram predominantemente ao longo das suas margens e a ribeira de Sertã (também 

SO a ENE-OSO, formando-se a 

escassos quilómetros a montante de Oleiros. É ao longo das principais linhas de água que se encontram os 

turas de sequeiro e algum regadio, e pequenos aglomerados cuja 
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Como se pode constatar no capítulo 

encontrando-se várias unidades geomorfológicas

Cordilheira Central, as superfícies de erosão (cumes xistentos), as cristas de quartzito e, ainda, as 

bacias hidrográficas. Esta diversidade resulta, entre outros aspectos, na existência do xisto e do quartzito, 

materiais utilizados na construção um pouco por todo o concelho, principalmente nos núcleos mais antigos.

O clima é outro factor que influencia o tipo de vegetação existente assim como a produção agrícola. Este 

concelho possui um clima temperado, com verão quente e seco, próprio das regiões xistosas. Verifica

termos de produção agrícola, que predominam as culturas de trigo, cevada

fruto (onde merecem destaque o castanheiro e a cerejeira), o olival e, finalmente, a vinha, ainda que com menor 

expressão.  

A existência de água e o relevo

população, tanto por razões estratégicas e culturais, como pela existência de terrenos férteis localizados na 

proximidade de importantes linhas de água, essenciais para a actividade agrícola, que foi durante milhares de 

anos a principal base de sustentação dos povos. São inúmeros os exemplos de aglomerados que se situam 

junto a linhas de água, destacando

férteis da ribeira de Sertã.  

Quanto ao relevo, este terá desempenhado um pape

lado as zonas mais altas, escarpadas ou inacessíveis apresentavam dificuldades ao estabelecimento humano e 

à implantação das suas construções, razões estratégicas, como a necessidade de protecção, cond

frequentemente à sua colonização.  

Figura 34
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apítulo da Caraterização Biofísica, a paisagem de Oleiros é bastante variada, 

unidades geomorfológicas, facilmente identificáveis: as elevações que integram a 

Cordilheira Central, as superfícies de erosão (cumes xistentos), as cristas de quartzito e, ainda, as 

bacias hidrográficas. Esta diversidade resulta, entre outros aspectos, na existência do xisto e do quartzito, 

materiais utilizados na construção um pouco por todo o concelho, principalmente nos núcleos mais antigos.

nfluencia o tipo de vegetação existente assim como a produção agrícola. Este 

concelho possui um clima temperado, com verão quente e seco, próprio das regiões xistosas. Verifica

termos de produção agrícola, que predominam as culturas de trigo, cevada, milho, batata, algumas árvores de 

fruto (onde merecem destaque o castanheiro e a cerejeira), o olival e, finalmente, a vinha, ainda que com menor 

água e o relevo foram factores que influenciaram decisivamente o estabelecimento

população, tanto por razões estratégicas e culturais, como pela existência de terrenos férteis localizados na 

proximidade de importantes linhas de água, essenciais para a actividade agrícola, que foi durante milhares de 

ação dos povos. São inúmeros os exemplos de aglomerados que se situam 

junto a linhas de água, destacando-se, neste caso, a Vila de Oleiros, que se desenvolveu junto dos terrenos 

este terá desempenhado um papel mais dicotómico na fixação das populações: se por um 

lado as zonas mais altas, escarpadas ou inacessíveis apresentavam dificuldades ao estabelecimento humano e 

à implantação das suas construções, razões estratégicas, como a necessidade de protecção, cond

 

34: O concelho de Oleiros - hidrografia, orografia  
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ofísica, a paisagem de Oleiros é bastante variada, 

, facilmente identificáveis: as elevações que integram a 

Cordilheira Central, as superfícies de erosão (cumes xistentos), as cristas de quartzito e, ainda, as regiões das 

bacias hidrográficas. Esta diversidade resulta, entre outros aspectos, na existência do xisto e do quartzito, 

materiais utilizados na construção um pouco por todo o concelho, principalmente nos núcleos mais antigos. 

nfluencia o tipo de vegetação existente assim como a produção agrícola. Este 

concelho possui um clima temperado, com verão quente e seco, próprio das regiões xistosas. Verifica-se, em 

, milho, batata, algumas árvores de 

fruto (onde merecem destaque o castanheiro e a cerejeira), o olival e, finalmente, a vinha, ainda que com menor 

foram factores que influenciaram decisivamente o estabelecimento da 

população, tanto por razões estratégicas e culturais, como pela existência de terrenos férteis localizados na 

proximidade de importantes linhas de água, essenciais para a actividade agrícola, que foi durante milhares de 

ação dos povos. São inúmeros os exemplos de aglomerados que se situam 

se, neste caso, a Vila de Oleiros, que se desenvolveu junto dos terrenos 

l mais dicotómico na fixação das populações: se por um 

lado as zonas mais altas, escarpadas ou inacessíveis apresentavam dificuldades ao estabelecimento humano e 

à implantação das suas construções, razões estratégicas, como a necessidade de protecção, conduziram 
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Assim, a procura de áreas mais ou menos 

elevadas, ou mais ou menos declivosas, 

variou com o tempo e com a estabilidade 

política da região, podendo dizer-se que, de 

forma geral, os povoamentos situados em 

zonas mais altas e de acessos difíceis, são 

mais antigos, e resultam, em grande 

medida, das primeiras colonizações 

medievais e dos primeiros territórios feudais. 

Por outro lado, os aglomerados de 

desenvolvimento mais recente ocuparam, 

preferencialmente, zonas mais p

baixas, onde a fixação das populações foi 

mais favorável. Contudo, este raciocínio, 

nem sempre se coaduna totalmente com a realidade. No concelho de Oleiros, a vila situa

declives suaves. O território concelhio, pelo facto de ser de

estabelecesse, de uma forma geral, em aglomerados de pequenas dimensões (normalmente implantados em 

pontos altos), que se encontram dispersos e, na maior parte dos casos, isolados. Como já foi referido 

anteriormente, onde o relevo é mais suave, não constituindo uma barreira física, desenvolveram

aglomerados mais populosos e de maior dimensão, que se destacam na estrutura do povoamento do concelho 

(Estreito, Oleiros e Orvalho).  

Considera-se, então, que o concelho de Oleiros, apresenta, actualmente, uma estrutura de povoamento 

concentrada, mas baseada em núcleos dispersos pela área do concelho, assente, na generalidade, em 

aglomerados de muito reduzida dimensão, sendo que na maioria dos casos existe ainda um núcleo antigo que 

terá sido a génese do aglomerado.  

A análise da distribuição da população pelos aglomerados vem reforçar esta ideia, já que, tendo em conta a 

listagem de aglomerados do INE, resultante dos Censos de 2001, são contabilizados 94 aglomerados

                                                      
17 Álvaro: Álvaro, Frazumeira, Gaspalha, Longra, Pandos, Pessegueiras, Quartos de Além, Quartos de Aquém, Sarnadas

Santo Amaro;  Amieira:  Abitureira, Amieira, Sendinho da Senhora, Urraca; 

de Cima, Selada das Pedras; Estreito: Ameixoeira, Bafareir

Roqueiro, São Torcato, Vale, Vale de Ouzanda, Vidigal; 

Mosteiro, Vale Souto; Oleiros: Açude Pinto, Alverca, Bonjardim, Borralhal, Cancinos, Carvalheira, Cavalo, Couço de Cima, Dão, Eirigo, Fernão Porco, Lameira,

Melrico, Mogadouro, Moucho, Moutinhosa, Oleiros, Panasqueira, Rabaças, Ribeira de Milrico, Roda, Sardeir

Torna, Vale da Colmeia, Vale das Ovelhas, Vale Saboroso, Várzeas; 

Cardosa, Sarnadas de São Simão, Silvosa, Vinha; 

Malhadancha, Póvoa da Ribeira, Póvoa de Cambas, Vilar Barroco e Vilarinho.

 

 
Assim, a procura de áreas mais ou menos 

elevadas, ou mais ou menos declivosas, 

variou com o tempo e com a estabilidade 

se que, de 

forma geral, os povoamentos situados em 

altas e de acessos difíceis, são 

mais antigos, e resultam, em grande 

medida, das primeiras colonizações 

medievais e dos primeiros territórios feudais. 

Por outro lado, os aglomerados de 

desenvolvimento mais recente ocuparam, 

preferencialmente, zonas mais planas e 

baixas, onde a fixação das populações foi 

mais favorável. Contudo, este raciocínio, 

nem sempre se coaduna totalmente com a realidade. No concelho de Oleiros, a vila situa

declives suaves. O território concelhio, pelo facto de ser declivoso e montanhoso, levou a que a população se 

estabelecesse, de uma forma geral, em aglomerados de pequenas dimensões (normalmente implantados em 

pontos altos), que se encontram dispersos e, na maior parte dos casos, isolados. Como já foi referido 

iormente, onde o relevo é mais suave, não constituindo uma barreira física, desenvolveram

aglomerados mais populosos e de maior dimensão, que se destacam na estrutura do povoamento do concelho 

se, então, que o concelho de Oleiros, apresenta, actualmente, uma estrutura de povoamento 

concentrada, mas baseada em núcleos dispersos pela área do concelho, assente, na generalidade, em 

os de muito reduzida dimensão, sendo que na maioria dos casos existe ainda um núcleo antigo que 

 

A análise da distribuição da população pelos aglomerados vem reforçar esta ideia, já que, tendo em conta a 

rados do INE, resultante dos Censos de 2001, são contabilizados 94 aglomerados

              
Álvaro, Frazumeira, Gaspalha, Longra, Pandos, Pessegueiras, Quartos de Além, Quartos de Aquém, Sarnadas de Baixo, Sarnadas de Cima, Sendinho de 

Abitureira, Amieira, Sendinho da Senhora, Urraca; Cambas: Ademoço, Brejas do Barco, Cambas, Caneiros, Pizoria, Rouco de Baixo, Rouco 

Ameixoeira, Bafareira, Cova da Azenha, Estorneiros, Estreito, Mougueiras de Cima, Pião, Raposeira, Rebisca, Retaxo, 

Roqueiro, São Torcato, Vale, Vale de Ouzanda, Vidigal; Isna: Isna, Ribeira de Isna; Madeirã: Cava, Madeirã, Vilar Fundeiro; 

Açude Pinto, Alverca, Bonjardim, Borralhal, Cancinos, Carvalheira, Cavalo, Couço de Cima, Dão, Eirigo, Fernão Porco, Lameira,

Melrico, Mogadouro, Moucho, Moutinhosa, Oleiros, Panasqueira, Rabaças, Ribeira de Milrico, Roda, Sardeiras de Baixo, Sardeiras de Cima, Senhora das Candeias, 

Torna, Vale da Colmeia, Vale das Ovelhas, Vale Saboroso, Várzeas; Orvalho: Adgiraldo, Casas da Zebreira, Foz Giraldo, Orvalho; 

Cardosa, Sarnadas de São Simão, Silvosa, Vinha; Sobral: Leiria de Cima, Roda de Baixo, Roda de Cima, Sobral de Baixo, Sobral de Cima; 

Malhadancha, Póvoa da Ribeira, Póvoa de Cambas, Vilar Barroco e Vilarinho. 

Figura 35: Rede Urbana do concelho de Oleiros
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nem sempre se coaduna totalmente com a realidade. No concelho de Oleiros, a vila situa-se numa zona de 

clivoso e montanhoso, levou a que a população se 

estabelecesse, de uma forma geral, em aglomerados de pequenas dimensões (normalmente implantados em 

pontos altos), que se encontram dispersos e, na maior parte dos casos, isolados. Como já foi referido 

iormente, onde o relevo é mais suave, não constituindo uma barreira física, desenvolveram-se os 

aglomerados mais populosos e de maior dimensão, que se destacam na estrutura do povoamento do concelho 

se, então, que o concelho de Oleiros, apresenta, actualmente, uma estrutura de povoamento 

concentrada, mas baseada em núcleos dispersos pela área do concelho, assente, na generalidade, em 

os de muito reduzida dimensão, sendo que na maioria dos casos existe ainda um núcleo antigo que 

A análise da distribuição da população pelos aglomerados vem reforçar esta ideia, já que, tendo em conta a 

rados do INE, resultante dos Censos de 2001, são contabilizados 94 aglomerados17, para um 

de Baixo, Sarnadas de Cima, Sendinho de 

Ademoço, Brejas do Barco, Cambas, Caneiros, Pizoria, Rouco de Baixo, Rouco 

Estreito, Mougueiras de Cima, Pião, Raposeira, Rebisca, Retaxo, 

Cava, Madeirã, Vilar Fundeiro; Mosteiro: Cavalinho, Chelinho, 

Açude Pinto, Alverca, Bonjardim, Borralhal, Cancinos, Carvalheira, Cavalo, Couço de Cima, Dão, Eirigo, Fernão Porco, Lameira, 

as de Baixo, Sardeiras de Cima, Senhora das Candeias, 

Adgiraldo, Casas da Zebreira, Foz Giraldo, Orvalho; Sarnadas de São Simão: 

Leiria de Cima, Roda de Baixo, Roda de Cima, Sobral de Baixo, Sobral de Cima; Vilar Barroco: 

: Rede Urbana do concelho de Oleiros 


